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v eevvaness 7 Institui a taxa de ]_irnpeza pﬁbhca e a taxa de

Wam . coleta de residuos so6lidos de satide

[ ezesioeNTe~—"

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA:

Art. 1° - Fica instituida a Taxa de Limpeza Pablica.

Att. 2° - A Taxa de Limpeza Publica é devida pela uuhzac;ao efetiva ou potencial,
dos seguintes servicos publicos municipais:
I — Coleta do lixo domiciliar, sendo esta estabelecida em 100 litros/dia para

Wil¥- dsu3

unidades imobilidrias residenciais e 200/litros dia para unidades imobilidrias onde '

funcionem estabelecimentos comerciais ou industriais;

IT — Destinagdo final do lixo domiciliar, que é composta pelos seguintes servigos:

T99000-652 8T T002-A0-T0-

a — operagio e manutengio das usinas de compostagem;
b — operagio e manutengio dos inceneradores;

c — sistema de controle da limpeza publica;

d — operagio e manutengio dos aterros sanitirios;

e — operagio e manutengio das estagdes de transbordo.

III — varrigio e lavagem das vias publicas.

. SecZo de Publ ‘caf.’aa €

IV — Coleta seletiva do lixo.
tEdicko de Angis - DT-10
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V — Conservagio e limpeza de galerias, canais e corregos.
VI — Conservagio e limpeza de bocas de lobo.

VII — Investimentos em novas tecnologias para melhoria do setvigo de limpeza
publica.

Art. 3° - Para efeito de incidéncia e cobranca da taxa, considera-se beneficiado
pela utilizacdo efetiva ou potencial dos servicos qualquer imével, edificado ou

ndo, fronteirico a via ou logradouro publico atendido por qualquer um dos

servicos discriminados no artigo 2°.

Art. 4° - O contribuinte da taxa é o usuario do servigo, assim entendido o
proprietario, o titular do dominio util ou o possuidor, a qualquer titulo, da
unidade imobiliatia, edificada ou nio, lindeira a via ou logradouro publico

abrangido pelos setvigos a que se refere a taxa.

Parigrafo unico — Considera-se também lindeira, para os efeitos desta lei, a
unidade imobilidria que tenha acesso a via ou logradouro publico, mesmo através

de rua ou passagem particular, ou de entrada de vilas e assemelhadas.

Art. 5° - A base de cilculo da taxa é o custo total anual dos servigos de limpeza
previstos no artigo 2°, prestados ou postos a disposi¢ido do contribuinte, sendo a
taxa calculada pelo rateio desse custo com os contribuintes, divididos em
residenciais, incluindo-se nestes as unidades imobilidrias nio edificadas, e nio

residenciais.

Parigrafo tnico — O valor da taxa para os contribuintes nio residenciais, em

virtude da maior geragio de lixo, sera o dobro do valor cobrado dos
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contribuintes residéncias, entretanto, o servigo potencial de limpeza urbana sera

em dobro, com disposi¢io de coleta de lixo para até 200 (duzentos) litros dia.

Art. 6° - A taxa serd lancada anualmente, em nome do contribuinte, podendo o
mesmo ser notificado de forma isolada ou em conjunto com outros tributos,

aplicando-se, no que couber, a legislagido do respectivo tributo referente a prazos
de pagamento.

Parigrafo unico — No caso de notificagio da taxa em conjunto com outros
tributos, devera o langamento discriminar os elementos essenciais da cobranga,

propiciando ao contribuinte o conhecimento isolado de cada tributo..

Art. 7° - O Poder Executivo podera cobrar a taxa em até 12 (doze) parcelas

mensais e iguais.

Atrt. 8° - O produto da arrecadagdo da Taxa de Limpeza Publica, tendo em vista a
preservagio indispensivel dos servicos e de sua continuidade, nio pode ser
utilizado para atender outras despesas diferentes das que sejam destinadas ao

custeio dos servicos relacionados a taxa.
Art. 9° — Fica instituida a Taxa de Coleta de Lixo Hospitalar.

Art. 10 — A Taxa de Coleta de Lixo Hospitalar é devida pela utilizagio efetiva ou
potencial, dos setvigos de coleta, transporte, tratamento e destinagio final de

residuos soélidos de saude.

Art. 11 — O contribuinte da taxa é o estabelecimento usuirio do servigo, assim

entendido as farmicias, hospitais, clinicas médicas, clinicas odontoldgicas, clinicas

Camara Municipal de S o@adfﬁaﬂamni
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veterinarias, laboratérios de satide, postos de sadde e demais usuérios do sistema

de coleta de residuos sélidos de saude.

Art. 12 — A base de cilculo da taxa é custo total anual dos servigos previstos no
artigo 10, prestados ou postos a disposi¢io do contribuinte, sendo a taxa

calculada pelo rateio desse custo entre os contribuintes.

Art. 13 — A taxa seri langada anualmente, em nome do contribuinte, podendo o
mesmo ser notificado de forma isolada ou em conjunto com outros tributos,
aplicando-se, no que couber, a legislagdo do respectivo tributo referente a prazos

de pagamento e as hipéteses de impontualidade.

Parigrafo unico — No caso de notificagio da taxa em conjunto com outros
tributos, deveri o langamento discriminar os elementos essenciais da cobranga,

propiciando ao contribuinte o conhecimento isolado de cada tributo.

Art. 14 — O Poder Executivo podera cobrar a taxa em até 12 (doze) parcelas

mensais e iguais.

Art. 15 — O produto da arrecadagio da Taxa de Coleta de Lixo Hospitalar, tendo
em vista a preservagio indispensivel dos servios e de sua continuidade, nio
pode ser utllizado para atender outras despesas diferentes das que sejam

destinadas a0 custeio dos servigos relacionados 2 taxa.
Art. 16 - Aplicam-se as taxas instituidas nesta lei, no que couber, as normas do
Cédigo Tributitio do Municipio e do Cédigo Tributirio Nacional, em especial as

relativas a atualizagio monetaria e penalidades fiscais.

Cimara Municipal de S&6°PaGte™ "
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Art. 17 — No caso de servicos criados ou extintos durante o exercicio, devera o
Poder Executivo langar o valor da taxa levando-se em conta a alteragdo a partir

do efetivo funcionamento ou extingio do servigo.
Art. 18 — O Poder Executivo regulamentara a presente lei no prazo de 30 dias
ap6s a publicagio.

Art. 19 — As despesas decorrentes da implantagdo desta lei correrdo por conta
das dotagdes orgamentirias proprias, suplementadas se necessario.
Art. 20 - Esta lei entrard em vigor na data de sua publicagio, revogadas as

disposi¢Ges em contrario

Sala das Sessdes,

Vereador
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura dispde sobre a taxa de limpeza publica a ser instituida
no municipio de Sdo Paulo, visando a obtengdo de receita para o custeio do
servigo de limpeza publica, fundamental 4 vida urbana , bem como a

qualidade de vida dos municipes.

Esta proposigdo buscou a precisdo técnica e o respeito 4 Constitui¢io federal
em relagdo aos elementos essenciais da taxa. O sistema tributirio nacional
adotou um conceito genérico de tributo, admitindo trés espécies a saber: o

imposto, a taxa e a contribui¢do de melhoria.

Aceitou-se a taxa como espécie de tributo, nos termos da Constituigio
Federal:

Art. 145 — A Unido, os Estados, o Distrito Federal e os

Municipios poderdo instituir os seguintes tributos:
I - Impostos

Il — Taxas, em razdo do poder de policia ou pela
utilizagdo, efetiva ou potencial, de servigos publicos especificos e divisiveis, prestados ao

contribuinte ou postos a sua disposi¢do;
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IIT — Contribui¢do de Melhoria, decorrentes de obras

publicas

§ 2° - As taxas ndo poderdo ter base de cdlculo

propria dos impostos.

Assim, segundo melhor entendimento, para se instituir uma taxa,
necessario ¢ a existéncia de servigo publico especifico e divisivel, além de ser
respeitado os elementos essenciais do tributo, os quais sdo o fato gerador da

obrigacdo tributaria, o contribuinte e a base de célculo.

Nesta proposi¢do, que trata da institui¢do da taxa de limpeza publica e
da taxa de coleta de residuos solidos de saide, definiu-se com clareza e
objetividade o fato gerador da obrigag@o tributdria relativa as taxas, que vem a
ser o servigos publicos de limpeza publica colocados a disposi¢do dos

usuarios.

Os contribuintes das taxas também sdo claramente definidos no projeto,
considerando-se como usuario do servigo a pessoa que, por estar ligada a uma

unidade imobiliaria, o utiliza efetiva ou potencialmente.

A taxa é dimensionada de acordo com a base de calculo do servigo

utilizado, efetiva ou potencialmente, pelo contribuinte. No caso da taxa de

Camara Municipal de Sﬁbcgggida"mmf}
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limpeza publica, tomou-se como base o custo anual do servigo, que é rateado

entre os contribuintes, levando-se em conta a utilizagdo do respectivo servigo.

O mesmo ocorre com a taxa de coleta de residuos sélidos, que devera
ser calculada levando-se em conta o custo anual do servigo, que devera ser

rateado, de maneira especifica e divisivel, entre os usudrios do servigo.

Além dos requisitos essenciais, a propositura também dispde sobre as
normas de langamento e de arrecadagfo, admitindo a cobranga de forma

isolada ou em conjunto com outro tributo.

A proposi¢do impde também a aplicabilidade de norma do Cédigo
Tributario Nacional, inclusive no que diz respeito & atualizagdo monetaria e

penalidades fiscais.

Por fim a propositura assegura o carater do tributo, ou seja, dispde que o
produto final da arrecadagdo da taxa ndo seja utilizado para o pagamento de
outras despesa, 0 que contrariaria frontalmente a constitui¢do Federal no que
diz respeito a natureza da taxa, pois sua arrecadag¢do deve ser utilizada para o

pagamento de servigos publico colocados a disposi¢do, de maneira efetiva ou

Panamentar‘

RF. 100.405
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potencial, aos usudrios. Uma conta contabil especifica, a ser fiscalizada,

garantira que os recursos sejam empregados no custeio dos servigos.

Importante destacar que a presente propositura tem por objetivo o
aumento da arrecadag@o mediante sistema justo e legal de tributagéo, pois com
a instituicdo das taxas, maiores serdo os recursos em pregados na ‘éarea de
saude, educagdo e transporte, pois o municipio deixard de arcar com o
dinheiro que hoje € utilizado para custear o servigo publico de limpeza e
servigo ptblico de coleta de residuos de satide, que, legalmente, por serem
servigos especificos e divisiveis, devem ser custeados mediante taxa, e ndo
através dos impostos municipais, que servem arcar com 0s servigos genéricos

e indivisiveis, como satide e educagao.

Em face de todo o exposto, em face da situagdo cadtica em que se
encontram as finangas do municipio e em face dos municipes, que certamente
apoiaram a presente propositura no momento em que entenderem que servira
de base para mais investimentos em saude, transporte e educagéo, solicito, aos

meus nobres pares, a aprovagdo da presente propositura.
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{ ORADOR: DATA: 10-12-01 SEM REVISAO
O SR. LAURINDO (?)- Bom dia a todos. Vamos dar inicio a

:nossa»reuniéo'da>CQm;ssao de‘Constipuicéo e Justiga(.Existe na pauta
ddis blocos de projeto'de lei.‘O pfimeiro bloco Eeré'audiénCia que se
iniciard agora, a partir das 9 horas com os seguintés projetos de lei:
€23/2001, do Vere;dor Vicente Candido que autoriza o Poder Executivo a
cancelar débitos tributdrios: 624/2001 do Vereador Vicente Candido que
institui o Fundo Municipal de Esportes e d& outras providéncias;
E25/2001,—dd Vereador Vicente Cé&ndido que institui a taxa de limpeza
publica e a taxa de coleta de residuos sélidos; 626/2001 do Vereador
Vicente Céndido que prevé a compra de bens e produtos sem a incidércia
de impostor diretos; 627/2001, do Vereador Vicente Céandido que
_nsti:ul no amblto do Mun1c1plo a taxa de 1lum1naqao publlca, préjeto
de lei do Vereédor Vicente Céndido que‘acréscenta ao inciso 50 da Lei
£989 e da outra redagdo ao artigo 58 da Lei 6989 e acrescenta inciso
aos paragrafos do artigo 13 ¢da Lei 8809.

Declaro aberta a audiéncia publica comunicando que até agora

sé h4d uma pessoa inscrita para iniciarmos nossos debates desta manh&

gue é o Sr. Malser Paulinete, Presidente da Unido das Federacgdes

o  Esportivés' qo. Estado de  Séo,]Péﬁlo, 3 .quéﬁ1;abrimosf'a' palavra. neste’

instante.

Antes, porém, talvez fosse conveniente...

-~
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Antes, porém, talvez seja conveniente o auto: dos projetos,

Voreador Vicente Candido para uma .explanag¢do inicial sobie oo obijers e

(que trata cada um dos projetos.

O SR. VI.CENTE CANDIDO (PT) =~ Bbm (_li.a, senhoras o senh 1o,
representante da Secretaria de Finangas, Fernando, Drsula, Mauit o
lFaria presidente da EMURB, Atilio representando o SECOVI o it ,
para  a audiéncia das 11 horas e também o Mdl.‘i(?[, da e a P
l'ederacdes Esportivas do Estado de Sdo Paulo e demails proscentos. /it
que o debate iniciado pela Camara Municipal de Sao Paulo apreciando
csses projetos de minha autoria. e demais projetos do Excculivo e
lffjl.lr\:b(.'i'lll o Vereador Joéé-ﬁentbr, Apau.’;eidof p-a.‘t_:a u.s' ,1'] 'holA;"g:;, j ‘:s.\é.).v, de suma
importancia para a cidade de Sio Paulo.

No primeiro momento, qguando se fala de tributagdo, de impost. s
a reagdo é sempre negativa. do cidaddo brasilelro. Primeiro, tadds o

mundo estd& vacinado com os impostos gue pagam e o destino do dinhe::c

Nesse momento em gque estd em Sdo Paulo o Partido .z

Trabalhadores e os demais partidos da coligacio governanco & Croty ne

L tar

“queremos dar :garantia’ de.que do- outro lado ‘havera deiond i.x, B LRE

compromisso, havera transparéncia na aplicagdo do dinheiro publico

fato que é reclamado pelo povo brasileiro em todos os cnntéé: do Pais
O cida-ido sabe que tem de pagar imposto. Isso se da no mundo inteiro ¢
a nosusa grande dificuldade, nosso grande temor é o que‘i vidn fazer com o
dinheiro que vali sair do nosso bolso.

Na medida em que se implanta na Cidade o  Orgamnts

bParticipativo para discutir com a populagdo como gastar cada centavo

g

te.
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que sai de nossos bolsos, passamos a pagdr imposto - nao ditia som

prazer - com tranqiilidade-de que meu,dinheiro seré»bem_gastoAdentro
das pnioridades da Cidade.
Durantce mais de dois anos, final do primeiro mandato e agora,

no primeiro anu do segundo mandato, me dadiquei a estudar a sitaegio

(o financiamento dos servicos publicos da cidade de Sao Paule. Choguei
a algumas conclusdes e dal o motivo de transformar isso em projel.: le
lei, dentro da competéncia que a Lei Organica me da de que a <. tade

precisa de mals dinheiro para que a gente reverta a qualidade de vida
na Cidade. Isso ¢é a unanimidade. N&o tem milagre. Sc  quiue: 1oy
transporte decente na Cidade tem de investir pesadars: . L
cqrrgdéres; nés lérmiﬁala,‘no:aeéenvolVimenEo dé$ ;egiées dé S&o éauio
para que gerem ocmpregos, metrd, trem. Isso requer bilhdes de reais
investidos tanto do Poder Municipal como do Poder Estadual e também do
poder pubico faderal. Se .quisermos ter uma educa¢do para valer,
revolucionaria, no melhor sentido da palavra, um programa de espi:l.es
¢ de cultura, um programa de geragdo de empregos, um prograr.a e

recursos profissionalizantes para essa Jjuventude que esta 4. na

,v_perwferla sem qualquer pPrspeutlva de v1da tom de ter mals :'r'~ﬁLof

De um lado precisa tapar os ralos, gastar com eficié:cia, CC

competéncia. De outro lado precisa gerar mais recursos sol:-etus, =

@

alguns setores ue tradicionalmente em Sao Paulo contribwuit - ..

(¥4

com nada. De outro lado enxergar a Cidade dentro da perspectiva da
nova economia mundial, das novas modalidades econdmicas. A cidade de
$d@o Paulo virou um centro financeiro do Pais, o maior. A Cidade, que

depois das privatizagdes, tinha s6 uma empresa de telefonia e hoje tem




Folhan® {s do

Clrrara %/%'&yza/ e %

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRATIA DT-10

ROD.:SO3  FOLHA:3 TAQ.:beth COMISSAOQ:justica
ORADOR: DATA: 10-12-01 SEAM REVIS. 3¢

8. A cidade de Sao Paulo, como outras do Brasil e do mundo cnds antes

subsolo ndo valia nada, hoje vale ouro pois. se ‘passa por- dapiiq< do

FU

' nosso pisb milhées de reais em tradémissée§ de dados, o usc ¢ T
otica, para energia, para agua. O uso do espago aéréo, podco LLai/ataldd
e organizado na ngade. Hoje a modalidade de diversdo e entretenimento
na Cidade ¢é cada vez mais forte, o turismo. Tudo h& muito tempo ndo
foi estudado na Cidade.‘A Férmula 1, os jogos de futebol. Se qualquer

entidade organizar um evento para arrecadar dinheiro para construir a

comunidade, a igreja, o saldo comunitdrio, qualquer quz séja 0
beneficio. Se a Prefeitura ficar sabendo ela tributa, perante o v sii 30
Tributdrio Municipal, em 10%. No entanto, os grandes jogos s Fi-=Dosl

qué‘tem.ha Cidgdé de-sab ééulé[ no Pécaembu,AMOﬁumbi e‘ppr éi'afora,
ndo sdo tributados. Estd aqui o meu projeto do Fundo de Esporte:r -ue
depois, o Malzer, que é das federagbes terd oportunidade -z ==
passa a tributar essa modalidade, por exemplo. A Férmula 1 gue foi
isentada de tributacio no Governo Paulo Maluf ndo sei por qual razdo
pois tem contratos mil;onérios, empresas ricas explorando o espago de
publicidade, ndo tem tributa¢do. S3o essas as matérias de gue trato em
iimédg;pyojétq;;ém que éﬁQéu£O ¢§hali?ér5fdé'ﬁméﬁfq;ma;Qg a§;but;é dsi”f
recaféég,-aérJQés aé Eﬁndééne géganginao‘aiéégﬁiciﬁécéo~da geéiéagdé
civil envolvida na area para que tenhamos ali o melhor gasto, um n.:£:0
garantido e transparente dos recursos.

Estamos apresentando hoje sete projetos para o debate, rarz
apreciagdo e vamos.fazer um esforgo para, pelo menos .a maioria de.as,
se a Camara Municipal deliberar, ainda este més, possamos ter =imrx =z

ano que vem mais recursos para essas arcas estratégicas. O primeiro
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deles trata da divida ativa, uma 4&rea imbricada que precisa sear

" resolvida e que a Prefeitura  precisa ragregar . eficiéncia,. ple.,13a,

colocar‘mais gente a disposiCéo, precisé ter um frabalho méis'pzcﬁimo
junto ao Tribunal de Justigca de S&o Paulo pafa que =zumercte a
eficiéncia da cobranga da divida ativa que hoje soma 7,3 hnilnlizsz <Ze
reais. Entdo, esse projeto cancela os débitos pequenos gue, e
contas dos procuradores, dos técnicos em finangas e que ainda se
pronunciardo nos proximos dias sobre isso, ndo vale a rpena ser
cobrado. Com isso estaremos liberando os juizes do Tribunal de Justica
para que cobrem as dividas mais impbrtantes e maiores. Podemos
arrancar uma ¢grana significativa nesse ménﬁante‘de 7 bilhéesidue Tem a
cidade de'divida aEi§a;

Outro projeto que é o Fundo de Esportes...

on°
Crmnara .%é/Zé&é al e @é o g34 Pan
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Out.ro projeto 7que & o Fundo de Esportes procura tributar a

Z6rmula 1, os 3dgos dz futebol, .o .IPTU dos clubes desportivos da

cidade. Em aco:dy e coiversa-com o proprio sindicato dos clubes que

garantiriar ¢ :.rdo par«¢ o esporte ra pariferia da Cidade, nos centros
esportivos =2a prefeituras e nos CDMs.
Ou=wro p:rojeto ¢ da taxa d= limpeza publica onde estariamos

cobrando ¢ custo de servigo da coleta e do destino final e,
principalmerte ¢ lixe hospitalar. A prefeitura >coleta e trata o lixo
hospitalar Jde 3> Pavlo da farmadciz ao Hospital das Clinicas e néo
cobra -um -entvs dessaé organizag-éés. Acharrl'ps..justo cobrar esses
servicos temnbén, Isso poderd trazer uma receita ‘para a prefeitura de
_ éppox%ﬁadamsmtca 350 m.J'V.llhéf;esl de_: feaié,. | |

O L 6.-.':6’.»’01, qué'versa 'sobre é imunidéd.e':'tributéria baseado em

trés artigons

ny

Constituigdc Federal, nenhum ente publico pode
tributar ouctrc. ndo cchrames IPTU do Palacio ‘dos Bandeirantes e o
Palacio dos Bardicirantes ndo poderia cobrar ICMS ou IPI da ambulancia

da Prefeitura puira a recde publica hospitalar ou da merenda escolar ou

dos remédics distribuidos gratuitamsnte na rede municipal de saude.

' ,,'.Base'ados nesses urés: artlgos estamo: pedlndo a- 1sen<;ao do ICMS e IPI'."

nas compra: .(is, Prefeziura,‘ telefonla,- energJ;a,. étc. .I‘ss.o ;c'ngérla
economia sisnificativa para a cidade.

O PL +27/01 que institui no ambito do Municipio a taxa de
iluminagdo pub: 'Lf:a hojve discutida no Congresso_Nacional e estér indo
_para o Sq:nao-z::,i : tal”"v‘ez delibere :'este' ano ainda, ¢é bastante
significétiva £ "re'ceitvé::‘ie se cobra no Brasil_";;lj_ﬁteiro. Agora, com a

liberagdo ¢ Cu.a¢resso passard praticamente a ser cobrada em todas as
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prefeituras gue ainda néo praticam essa cobranca de taxa. Por ultimo o
PL 628 que :tra'a sobre:a_chamada eliséo fiscal. As empresas correm em
S3o Pauld para 3o pégar TSS. Estio em verdadeiros paraisos fiscais. na
Grande Sao Paulo onde trabalham, usanm tqdo o blano viario de S&o Paulo
e recolhem 1%'-94 0,5% lenl Barﬁeri,- Cajamar e} cidades da Grande Sao
Paulo. O proje:o aéabé'éqm o barais& fiscal. Aﬁémpresa que mudou de
Sdo Paulo corrsndo do ISS de Séo Pauio ao trabaihar aqui o tomador do
servico seria ol:rigado a cobrar a diferehga entré S3o0 Paulo e a cidade
em que a emprésa esta- situada. Uma estimativa otimista dos técnicos
que nos ajuiaram a fazer o projeto, advogados e tributaristas da que
estamos percienda por volta de 200 m%lh?es de péais no item.

Estamészaqui ﬁditd_ﬁéiSﬁét?és deﬁréCeitéé;perdidaé dd qﬁe de
uma nova tributzgdo.

A rao ser o lixo e iluminagdo que §eria realmente uma nova
taxa mas também com um grau de qutiga do:lixo hospitalar. Entao,
estou convencido de qﬁe‘é Cidade pregisa ter mais dinheiro para que a
gente possa té& ﬁelhopﬂéulturé, meiﬁor éspbfté;:mais emprego para a

juventude, ume melhor infra-estrutura urbana. Dessa forma podemos

_visluﬁbraf 2m prazo bastante rapldo uma melhorla na, qualldade de v1da

da c1dade d« Sén Paulo Obrlgado

O SR. LAURINDO - Obrigado, Vereador. Chamo o Malzer Paulinete
para fazer as suas consideragdes acerca do projeto que institui o
Funde Municipal de Espdrtes e em relagdo aos démais casos sé assim o

desejar.
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O SR. MALZER PAULINETE - Bom dia, vou procurar ser sucinto,

" no que tange-ao Projeto de Lei 624/01 do Vereador Vicente_Céndido. A.
Unido 'daél Fedafégéeé .que réﬁresento e .presidb tem cbmo objetivo
representar 86 federagdes esportivas do Estado de Sido Paulo. Entre
elas temos duas mencionadas aqui qué poderé§ Qerar recursos para o
nosso dispor.

Aproveito a audiéncia publica para parabenizar o Vereador pela
iniciativa. Jé'é‘tardia_essé tipo de projeto»para fomentar o esporte.
Nos ultimos trés anos alguns esfados;tém se manifestado em desenvolver
projetos de leiA nesse':sentidb ouvlcomo incentivo fiscal ou como
rentincia fiscal. O exemplo disso temos nos éstados de Parana, Mato
1Gro§sb do Su1,3Goi§$.e Btééilia. ééb_?aulo qué & um grande centro qﬁé;l
desenvolve a pratica esportiva e em cuja poténcia da América do Sul
estd na Cidade. Até entdo ndo tinhamos recursos. Em andlise que
fizemos o projéto vem, realmente, 'étender vés necessidades a nosso
dispor n&o sé da Capital, do Estado.é, quem sébe, do Pais pois é aqui
que hd a grande poténcia desportiva.

Realmente, para o contribuinte isso n3o vai afetar em nada. A

contrlbulgao eeka retlrada de quem hOJe esta podendo pagar.u

Entao, f01 fellz o) Vereador quando fez o progeto (marcelo)
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Entdo foi feliz o Vereador quando fez esse projeto porque o futebol
hoje, como’ modalidade esportiva, ¢é a entidade que mais recursos
conéegué captar e éssa.baixéo-nacional, ou éssé patfiménioAcultgral,
que é o futebol até entdo estava gozando de benesées qué todos estéo
podendo acompanhar na CPI que foi feita no Senado, os desvios de
grandes recursos para os seus dirigentes, para algumas instituigdes,
ou vai saber quais outros que eram beneficiados. Entdo a tributagdo
estd sendo realmente coerente para quem estd podendo pagar e para
poder desenvolver outras atividades, lembrando que a unica modalidade
que tem uma contribuig¢do que realmente é obrigada a pessoca que for
torcer ou assistir é o futebol, o restante das modalidades esportivas
lfazeﬁ gseué- eQéntoé ‘com :cunho gfétﬁito,',inclusive o) ‘au£bmobi;ismo.
Quando o Vereador cita o automobilismo ele cita no seu grande prémio
de férmula I, que vem a Sdo Paulo, monta seu circo e arrecada fundos,
inclusive de patrocinadores nossos e nada deixa para o nosso estado ou
nosso municipio. A Federacdo de Automobilismo n&do tem participacdo em
anda, a Confederacdo Nacional de Automobilismo, nesse circo chamado de
Férmula 1, tem alguns recurso ou repasse de verba da FIA, a Federagdo
fIntérhatiépal'ae_Agpoﬁpﬁili§mo: ﬁh#ao foi mqitb féli;fo Veie§d6r-ﬁissg;.
pofque.'nﬁma vfeuniéo” dé ﬁdssdu égnSeihél éoﬁsuiﬁivo; .&a 'Uniéow déé.
Federac¢des composta por 11 presidente, foi debatido esse projeto ao
qual daremos total apoio, deixamos claro ao Vereador total apoio
porque vemos que o esporte é um meio de inclusdo social, ¢é uma
ferramenta social e realmente com o esporte podemos melhorar a

qualidade de vida desta cidade, ndo sé6 para as criangas, mas hoje

todos estdo vendo que as atividades esportivas na terceira idade é de



Folhan® 24

Chomrara %/%byz@/ e S 7o

) 625" o/
%ﬁtro Paiva
Reg. 11.120 0/4

doh

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA Dte=t¢r g
ROﬁ.:SOS FOLHA:2 TAQ.:Marcelo COMISSAO: Constituigio e Justica
ORADOR: DATA: 10.12.01 SEM REVISAO

fundamental apoio, é essencial a prética desportiva até para sermos
imuﬁes .é 'aigumas' Ado'ehc;asf, vvamos .di’z__ejr assim, quanto maisnpra.tica_rmos
esporte maior resisténcia a AOengas qu‘e existem, ' como "virc')vs'es.
Realmente, quero deixar nossa expressdo de apoio a esse projeto, séndo
que o esporte é barato, qualquer pessoa pode praticd-lo em qualquer
lugar, antigamente praticavam esportes em campos de terra e hoje a
Secretaria Municipal de Esportes tem grandes pracgas esportivas e o gque
precisamos ¢é a pessoa humana para coordenar as atividades para as
criangas e para os Jjovens e material esportivo. Entdoc sido custos
baratos, nd8c ¢é nada caro desenvolver o esporte em nossa cidade.
Realmente, em paises como Cuba, vocés podem observar a grande poténcia
- que é:la_ & no -e'spor.t'e, .t'em'_;éoucos_ .-recﬁfsos_, fnz;s tem det"erm'inac;é“o' e
gastam aquilo que é necessario para desenvolver a prética§ esportiva.

Esse &€ o comentdrio que viemos fazer, solidarios ao Vereador,
dando total apoio nos diass de votagdo trazendo os presidente para
apoiar o pro.jéto. Realmente, aqueles que tém condigdes e recursos
devem pagar para aqueles que estdo impossibilitados de contribuir para
i;so.

' -Era essa.a minha" intervengio. Peco -que fique registrado nos

anais o nosso apoio. Caso alguém tenha alguma duvida sobre esse tema

fico a disposicgdo para prestar esclarecimentos.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Obrigado. Tem a
palavra o Sr. Pedro Vicente, do Campo Limpo.

O SR. PEDRO VICENTE - Vou falar sobre o Projeto 624, do Fundo

de Esportes. Sou do conjunto 1° de Maio, da regido do Campo Limpo.
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Queria deixar um depoimento de uma regido carente da periferia de Sao
Paulo, da regido de Campo Limpo.

Né re'giéd tefnbs algunAs. ClﬁMs total.me'n'te‘:'de‘stru‘i'dos,‘4 numa re‘gi'é.o
extremamente violenta, igual Jardim Angela, Jardim Mac'edénia,'uma
regido muito complexo que poderia ser amenizada com esporte e cultura.
Por exemplo, na regido d Maceddnia e Mtissutani temos um CDM, uma area
que inicialmente foi reservada para esse CDM muito bonita que hoje
estd totalmente deteriorada e fica préximo, por exemplo, do Jardim
Marceddnia, que é uma regido extremamente violenta. Al ndés olhamos
para o outro lado e 3j& temos batalhado muito a questdo de recursos

para aquela regido na area de cultura, esportes ou geral, e podemos

‘perceber varias vezes que o orgamento de Sdo Pauld hoje, na verdade, é

incompativel para a aplicagdo porque parece que os recursos j& estdo
totalmente destinados para os varios setores e sempre had justificativa
de que falta dinheiro. .

Entdo nés, da regifo de Campo Limpo, estamos parabenizando o
Vereador Vicente Candido por criar essa taxa, inclusive dando a

destinagcdo para o CDM e para a &rea esportiva, o que acho gue nos

..ajudard muito na questdo da violéncia, tirando nossas criangas da rua. - .

A modalidade esportiva na nossa regido era intensa,

simplesmente faltam condigdes de investimento para que a gente poésa
tocar e aprofundar ésse trabalho. Existem varios voluntarios e
associagdes que j& trabalham na modalidade de CDM e tentam aglutinar
varios movimentos, porque para formar um CDM s&30 necessarias trés
associagdes, entdo o pessoal j& é engajado nessa luta e acho que essa

contrapartida de investimento, o Poder Publico podendo reformar e

Processo n° 623/t
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aplicar na &rea esportiva, nos CDMs, serd um grande avango contra a
violéncia, contra a criminalidade nas cidaderde SéQ‘Pauloi

| Pafabéns; Srs};§ereadofes, pbdem contar com a gente da régiéo
de Campo Limpo para a aprovagido desse projeto. Obrigédo.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - A palavra esta
franqueada para as pessoas que duiserem se inscrever péra falar sobre
qualquer um dos projetos que estdo na pauta.

Chamaria o arquiteto Atilio Piraino, que representa o
Sinduscom e o Secovi nesta oportunidade.

O SR. ATiLIO PIRAINO - Bom-dia, Srs. Vereadores, bom-dia a
todos, gostaria de cumprimentar o Vereador Vicente Candido pela
-iniéiativa} Q VPL 624;fisém.,dﬁvida' élguﬁé,‘ cbmécérié pbr'.ele dentre
todos, o que tira a crianga da rua, da proximidadé da droga, da
criminalidade, sem duvida alguma é esporte. Entdo esse acho que dentre
todos os projetos desse pacote, vamos chamar assim, seria o projeto de
maior significédo social. Entdo, sem divida alguma os esportes citados
como isentos até o momento teriam condig¢des, pelos valores e cifras ue

a gente ouve, sempre monstruosas, relativa a isso. Entdo coloco os

- parabéns a ele.

Refefentel.éos. oﬁ£f§s ”éééﬁétés.:dé. ﬁésﬁa 'fofﬁé;.Adéédev>qﬁél
aplicados os recursos dentro das A&reas especificadas como estdo
previstos s3o perfeitos.

A questdo do cancelamento dqs débitos, como o senhor mesmo
colocou, realmente verificar qual é esse limite minimo, porque algumas
instituigdes bancdrias hoje j& estdo providenciando cobrancas até em

valores pequenos em contrapartida a uma pequena publicidade. Entdo nao
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sei, neste caso, se sdo os débitos j& ajuizados, pelo que pude ler no

projeto, para que ndo deixdssemos acumular novamente nos préximos anos.

paré nio termos que partir pafa isso;.mas fica o apoio dashenfidadés
que represento.

O SR. PﬁESIDENTE (José Laurindo - PT) - Obrigado, arquiteto
Atilio. Gostaria de saber se ha mais alguém inscrito para falar sobre
algum dos projetos da pauta? (Pausa)

Ndo havendo mais nenhuma manifestagéo> sobre essa primeira
parte da audiéncia publica, encerraremos agqui os trabalhos, garantindo
a todos o0s presentes que as notas taquigraficas estdo a disposig¢do, na

Secretaria respectiva e anunciamos para as 1llh a continuidade desta

'audiénciia pﬁblica 'pa'J.:a tratar: dos‘ 'Proj‘e’tq's‘ 283/2000, de autoria do

Executivo Municipal, que autoriza regularizac;éo do parcelan.\eri"t.:ca. do
solo para fins urbanos implantados irregularmente no municipio de Sao
Paulo a partir de 1° de japeiro de 95, alterando disposig¢des da Lei
11.775, de 29.05.95 e da outras providéncias, do PL 487/01, de autoria
do Vereador .:Tosé Mentor, que dispde o uso de imdveis da zona 1 em

cardter provisdrio, transitério e oneroso e di& outras providéncias,

"VPrOJeto de lel ?629'/0'1, do Vereador Vlcente Candldo, que trata da"' R

operagao de méqulnas de dlversoes eletronlcas e eletromecanlcas para

adultos, de concursos de progndésticos, sorteadoras de resultados
instanténeos, Projeto de Lei 656/01, de autoria do Executivo
Municipal, que estabelece diretrizes urbanisticas para a 4&rea de
influéncia da avenida Aguas Espraiadas e cria incentivos por me;io de
instrumentos de politica wurbana para implantacdo e instituicdo do

sistema de gestdo e d& outras providéncias. Entdo os trabalhos desta
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audiéncia estdo encerrados, lembrando o0s presentes que a segunda parte
~cda audiéncia, com esses projetos de lei que. acabo de apresentar. sera
‘niciado a partir das 1lh e estdo todos convidados.

Estdo encerrados os trabalhos.
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Bom dia a todos. Esta reunido da

' Comlssao de Constltulqao e Justiga visa debater o Pro;eto de Le1

283/00, de autoria do Executivo, que trata da’ regularlzaqao _dé
loteamentos irregulares ou clandestinos e d& outras providéncias; 5 PL
487/01, de autorié do Vereador José Mentor, que dispde sobre o uso de
iméveis da zona Z 1, em cardter provisdério, transitdério e oneroso e da
outras providéncias: o PL 629/01, de autoria do Vereador Vicente
Candido, que trata de operagdes de maquinas de operag¢do eletrdnica e
eletromecénicas para adultos e concursos de progndésticos, sorteadoras
e resultados instantédneos, e o PL 656, de autoria do Executivo, que

estabelece diretrizes urbanisticas para a &rea de influéncia da

Avenida Agua Espraiada, cria incentivos - por meio de instrumentos de-

politica urbana para sua implantagcdo e institui o sistema déAgestéo
e da outras providéncias.

Vamos fazer wuma jnversdo aqui na pauta para debatermos
inicialmente © projeto do Executivo que estabelece diretrizes

urbanisticas para a é&rea de influéncia da Agua Espraiada, em virtude

do Vereador José Mentor, que esté em num outro compromisso, deve estar

sua autorla, o} 487/01 que trata do uso de iméveis 7Z1. Entébl Qaméé."

fazer essa inversao, mas vamos debater todos.os projetos que aiﬁda
estdo na pauta.

Eu pediria que as pessoas que ndo se inscreveram & mesa 1l& na
entrada do saldo, que possam fazé-lo na mesa aqui & minha esquerda. As
pessoas podiam identificar-se e dizer a entidade que representam, e

dizer que projeto gostaria de debater.

"ﬂ~Chegaﬁdd,, ter pedldo para fazer uma exp031gao em relagéo ‘ao *PL .de”
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Entdo, estdo abertas as inscrigdes para os debatedores ou
aquelas pessoas que queiram, tecer consideragées sobre o projeto de
autcrié d5 Executi&o, PI, 656/01, que trata das questdes relacioﬁadas é
Azuz Espraiada.

Queria aﬂunciar presenca do Vereador Vicente Céndido, aqui na
Mesz, e do Vereador Nabil Bonduki.

A primeira pessoa inscrita para se manifestar sobre o Projeto

656 & o Presidente da Emurb, professor Mauricio Faria.

O SR. MAURICIO FARIA - Bom dia a todas, a todos. Vou, de
maneira muito resumida, introduzir a proposta da operacdo urbana Agua
iEsbraiada'é dépdié’o.arqﬁiteté~Péulo.Bastoé véi.fazér_uma'exposigéo,,:

tarpém resumida, dos aspectos técﬁicés da operacdo.

O envio pelo Executivo do projeto de lei sobre da operacdo
urzena Agua Espraiada ocorre em funcdo de dois elementos: urgéncia e
oportunidade. Urgéncia e oportunidade, no nosso entendimento, ndo sdé
do ponto de v;sta exclusivamente do Executivo mas do ponto de vista do
que nbés entendemos o interesse puiblico geral presente ao longo do
'> céirégO"Agug_Espraigda.A"

Eu, entdo, répida e resumidamente, indicaria trés situacdes
que envolvem urgéncia. AA primeira é todo um processo .de
intensificagdo de implantagdo de unidades de favela, tanto um pProcesso
de refavelamento no trecho em que a avenida ja foi implantada, como
uma intensificagcdo da implantacdo de unidades em favela no trecho
Jabaquara, sendo que neste trecho essas situacdes de favela envolven

inclusive extrema precariedade habitacional, situagdes de risco agudo.
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Entd3o, ha um processo complexo de desestruturagdo urbana, de, vamos

" dizer ‘assim, precariedade .urbana ao longo do cbrrego Agua Espraiada.

Segundo elemento é a maneira como essé processo de

desestruturacdo se manifesta no trecho em que a avernida Jja ‘foi
implantada. Ocorreu um investimento vpublico de um valor expressivo,
elevado, e no entanto esse investimento publico, a implantagdo da
avenida, a canalizag¢do do cérrego ndo significou qualificagdo urbana,
estruturacdo urbana porque na falta de um plano urbanistico nés temos
tido tanto esse processo de refavelamento a que eu ja& me referi, como
unm prbcesso de implantagdo de usos precdrios em galpdes improvisados,

instalagdes também inadequadas, tudo isso desqualificando e ameag¢ando

inclusive ' as caracteristicas. das &reas residenciais ao redor do

primeiro trecho em que a avenida esté implantéda;

A terceira urgéncia é a realidade em que nos teremos entdo a
entrega da segunda pista .de Imigrantes nos préximos meses. Isso
significa um incremento da pressdes de tridfego em toda essa regido da

Cidade. H& uma sobrecarga evidente da Avenida dos Bandeirantes e ha

entdo uma ameaga de que pressdes adicionais de trafego signifiquem

. mais . alteracdes: negativas nos - bairros” residenciais e .em todos' bs .-

té01dos.urbanos néssa-feglao.b

Por outro lado, pela maneira como se di o processo legislativo
municipal, temos a avaliagido de que ou se procura aprovar uma lei de
operagdo urbana neste final do ano legislativo de 2001 ou, ent&o,
pelas regras do processo legislativo municipal, muito provaveimente

isso sé viria a correr no final de 2002, porque as matérias que
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envolven mudanga de zoneamento, como é o caso de operagdo urbana, elas

tendem, velas regras do processo legislativo... (S09).
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..elas tendem, pelas regras do processo legislativo, a ficar

sempre para o -final do ano legislativo, e isso sera acentuado pela:

introducéo no processo iegislati§o do Plano Diretér noinicio dé 2002.
Entdo, o que estd em Jjogo é ganhar ou perder um ano em termoé de
reverter esse quaéro de desestruturacgdo urbana que ocorre ao longo da
faixa do Agua Espraiada.

Em fungdo disso, a Emurb contratou o Arquiteto Paulo Bastos
para desenvolver, atualizar uma proposta de operagdo urbana, que visa
exatamente a atender esses objetivos que mencionei, na nog¢do das
urgéncias, ou seja, completar a Av. Aguas Espraiadas criando uma

alternativa de circulag¢do vidria de ligagdo da Marginal Pinheiros com

a Imigrantes duplicada, e uma  avenida cujas ‘caracteristicas; na

discussdo com os movimentos de moradores, atenderd as necéssidades-dé
preservagdo das caracteristicas dos bairros residenciais. E uma
avenida fundamentalmente de passagem, com uma série de configuracdes e
desenhos que protegem de impactos laterais, e uma aVenida gue teré

caracteristicas de, em todo o seu trajeto, articular espaco publico a

areas verdes, com passeios publicos generosos. A idéia é& do espago

- publico’ como elemento -essencial de qualificagdo urbana, tendo nele. o-

verde como elemento estruturador, gerando um ambiente urbano

qualificado, gerando alternativas para a populagdo em redor de‘espaéds
publicos com qualidade.

No plano habitacional, ha compromissos da operagdo de
assegurar aqui os moradores que serdo afetados pelo processo da
operagdo urbana, que tenham alternativas no ambito da operagdo. Ja

temos um levantamento de 8.500 unidades que terdo que ser atendidas,
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familias que serdo atendidas por um programa habitacional. A idéia e
“que esse programa’ habltacz.onal represente um. marco no sentldo da .nao-
expulsao de méravdores atlngldos por uma operagao urbana, e mais alnda,
gue essa habitacdo de interesse social tenha qualidade 'urbanistica,
insercéo urbanis.tica e qualidade ambiental, que se evite a
configuragdo de guetos de pobreza, mas, pelo contrario, a habitagdo de
interesse social esteja misturada com outros usos urbanos, com a
presenca de outras classes sociais, com atividades econdmicas, e que
nés tenhamos, junto com o espago publico, um ambiente de integragéo
com qualidade, inclusive para efeito de habitacdo de interesse social.

Um elemento inovador importante dessa operacdo é o mecanismo
de Afinar'l.ciaAmentc;.  0 e'st‘atut_o4 " da. c_idade ”recé.m—a.lADroVava> prevé " a
possibilidade da venda antecipada do direito adicional de constr{lir,
nés iremos praticar esse novo mecanismo de fiﬁanciamento, esperamos
uma alavancagem no processq de financiamento com esse mecanismo, a
idéia ¢ n3o utilizar recursos orgcamentarios e realizar 0os
investimentos da operagdo com recursos da prépria operacdo. Essa

operacgdo, inclusive, tem aquela caracteristica que os investidores em

. geral buscavam numa operac;ao urbana, que e ter uma area dlnamlca do-"

ponto de vista de pOSSlbllldadeS de 1nteresses 1moblllarlos, que serla

a drea junto a Marginal Pinheiros e o trecho em que a avenida ja esté
implantada, e uma 4rea de grandes caréncias sociais e urbanas, que € a
area do Jabaquara, permitindo entdo captar recursos numa Aarea mais
dindmica, numa &rea nobre, para investir esses recursos numa Area de

grandes caréncias urbanas, sociais, habitacionais, que é o modelo mais
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interessante de operagdo urbana que vinha sendo buscado pelos
urbanistas. |
Em- linhééA gerais, ¢é isso. Para "Que' esse >mecanism0‘_de
financiamento, que ¢ a venda antecipada do potencial construtivo pbssa
se realizar, a operacdo urbana tem de estar cercada de um certo grau
de consenso, entdo é uma operag¢do urbana em que ndés temos buscado
estabelecer um consenso amplo de diversos atores, como se diz, que
participam diretamente da venda da cidade naquela regido, e também de
outros participantes do processo geral da cidade. Entdo, temos tido um
didlogo, um contato estreito com os movimentos de Zona 1, procurando

ouvi-los e respeitando os limites que esses movimentos de moradores

possam estabelecer para a operacgdo, .sempre dialogando na busca de um

ponto de equilibrio, ou seja, para que os bairros de Z;liéé redor do
Agua Espraiada mantenham.qualidade urbana, é preciso que ndo existam
impactos negativos mas é preciso também uma certa transformacdo urbana
nas faixas lindeiras & avenida para que haja investimento,

qualificacdo, usos adequados, para que uma renovag¢do urbana substitua

aquele processo de desagregagdo urbana que estd se estabelecendo ali

na .regido.

Entdo, esse ponto de equilibrio entre novas atividades,

dinamismo, e de outro lado, preservacdo, tem sido um cuidado‘nossé e
também dos movimentos de moradores, e ndés continuamos em cada caso
buscando esse ponto de equilibrio. Também temos conversado com oOs
movimentos de moradores de favelas da regifo do Jabaquara e da regido
do Aguas Espraiadas, fizemos varias reunides com representantes dos

movimentos de moradia, inclusive reunides nas favelas com os moradores

stro Paiya
o d



Folha n° 33

%”Zd/ﬂ%@&ﬁé ﬂ/& %ﬁ roce‘iﬂnc 625 Jo/

s sl

g€ astro Paiya :
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-w 3. }Z :
RO.: S09 FOLHA:4 TAQ.: MARCIA COMISSAO: JUS
ORADOR: DATA: 10-12 SEM REVISAO

de favelas, mostrando as vantagens da operag¢do e a possibilidade de um

programa habitacional ' bastante importante, de volume . bastante

éxpressivo com 6s recur's’os da operacédo.

Também temos dialogado com o setor imobilidrio para enteﬁder
qual é a motivagdo e o interesse que esse setor pode ter numa operagdo
desse tipo, ja& que isso é vital para que a operagdo seja financiéavel,
e temos também conversado, debatido com técnicos, tanto da comunidade
técnica de arquitetos, urbanistas, engenheiros preocupados com a
cidade, como inclusive aqui na Camara Municipal com as assessorias

técnicas dos varios gabinetes e dos varios partidos. Teremos dia 12 um

debate no Sindicato dos Arquitetos, em que haverd mais uma

-oportunidade de ‘dialogar’ mais . amplaménte com setores técnicos

interessados nas questdes urbanas.
Em linhas gerais, s8o essas as diretrizes. Peco ao Paulo que
rapidamente exponha os elementos técnicos de desenho urbano que foram

buscados nessa operacio.

v

O SR. PAULO - Bom dia a todos. Uma grande parte das pessoas

que estdo aqui...
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O SR. PAULO - Bom dia a todos. Tivemos contato com grande

'~ parte das pessoas que estdo aqui.  Ja apresentamos e discutimos o
projeto. Para dﬁem nao ésteve-preSente néé debatés, fépidamehte dérei
os principios béasicos do desenho urbano da Avenida Agua Espraiada e
também o acréscimo da Avenida Agua Espraiada e o prolongamento da
Avenida Berrini, por meio de Chucri Zaidan até a Jodo Dias. Do ponto
de vista da Agua Espraiada, é uma avenida inacabada. Ao nosso ver,
teria de ser completada, para cumprir o papel de ligagdo de passagem
de trafego réapido entre a marginal e Imigrantes, para fazer conexdo
com S&oc Paulo, descarregando o tradfego da Avenida Bandeirantes, que
hoje & muito pesado e concentrado.

_Aanﬁto a évenida,'podemds pfolongé;la. Do'pont6 de vista-sé de
automéveis e de transporte publico, essa avenida pode e deve se
conectar com as estagles de ferrovia ao longo da marginal, com a
estagdo de metrd que vaili, se completar, com o proéprio fundo do
aeroporto, para tomar outra alternativa de acesso ao aeroporto, Qque

ndo seja a Washington Luis, e mais além, com o patio do metrd, pode-se

estabelecer conexdo de transporte piblico, que se tem pretendido, de

ﬁo;ma_subStitutiyaafém'relagéo ao automével particular. Para que &la

tivesse essa configuragdo, essa proposta para que as transposicdes de

um lado ou de outro dessa ferida, a avenida hoje pode ser aberta, é a
que vai se abrir ©pode ter outra configuracdo diferente, as
transposigles podem ser feitas em desniveis, de forma que ndo haja
cruzamento de farol & Agua Espraiada, o trafego flua completamente sem

compromisso com travessias de fardis, entdo, tudo feito em desnivel,
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ndo sb6 as que existem, mas os outros eixos estruturais onde ha
- desniveis.

Entéo, o pfiméiio ponfo é IQue esses eixos ‘fuhdaﬁentais de
trafego de passagem, na hierarquia, had um segundo tipo de bomunicéqéo,
também em desnivél bairro a bairro, para fazer o tradfego 1local e
evitar o que a Z-I sempre esteja brigando, o trafego de passagem
dentro do bairro. As articulacdes da Avenida Agua Espraiada, por meio
de alcas devidamente projetadas, é reclamagdo béasica em relagdo a
isso, articulando o sistema dos eixos transversais, principais com a
Agua Espraiada, os locals ndo teriam essa articulacdo e as vias locais
também ndo teriam acesso direto a avenida.

Associado alissé, boderiamos fentaf abrir uma faixa-dos'ins
lados do cbrrego, que estd enclausufado na pérfe.que foi feita, abrir
faixas de arborizagdo para comegcar o tracado de uma avenida parque,
uma avenida arborizada e nd¢ aquele deserto sé6 de automdveis, que ha
hoje. Nas latérais da avenida, também se pode criar uma faixa de
protegdo de, ;o minimo, nove metros; isso pode variar muito, porque ha
muitos retalhos ali, para mais, e uma faixa de protecdo também

_:érbbriggdaa.criarié‘uma segunda:yia,lbcal,’néo continua, porque temos
5utr§léi£é£hé£ivé eﬁpfessa, descohfiﬁu;/”éié-yéi“eﬁ£;;ﬁao:élééiﬁdébda
avenida da Agua Espraiada e a partir da via local, esta alimentafia
empreendimentos que estariam se desenvolvendo ao longo da avenida.
Entdo, ndo ¢é a figura do «corredor que traria prédios jogados
diretamente na avenida, sdo empreendimentos com alimentagdo de trafego

local, com a presenga do pedestre significativa, n3o confrontada com o
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trafego, nesse conflito que vivemos na Cidade. Portanto, essa faixa

basicamente lindeira .a avenida tem indice alterado, uso alterado

para criar o interesse (Carla)



l"-}oh'\al n® I

o 625/

Chonara %ww& al e S o s, m pZVZ

do

v as ST S IAAR CEA DRl

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT= 1 T

ROD.:Sl 1 FOLHA:1 TAQ.:Carl'fl COMISSAOQ: Constituigio e Justiga
ORADOR: DATA: 10-12 SEM REVISAO

para criar o interesse imobilidrio e de atividades que se
possam implantar de forma a- viabilizar, pel_o-.p_agamentq, pela concessdo
onerosa da mudanga desses indices, a execucdo do 'qué .féilta 'ﬁa Avenida;
a execucdo dessas faixas laterais. E, simultaneamente, em’ um proc.esso
cuja estratégia fem de ser montada, a retirada das populag¢des que
estdo sendo impactadas, particularmente na &rea do Jabaquara, e seu
reassentamento em unidades projetadas adequadamente, beneficiando-se
também desta configuracgdo ao longo de toda a Avenida.
Cabe dizer que nesta parte do Jabaquara - de urbanizagdo
precdria e muito densa, mesmo aquela que ndo é favela, pouco de A&rea

publica - temos um parque linear, além da Avenida, Jjunto com o©

coérrego, que. seria retirado do miolo das duas pistas e colocado no

parque como elemento paisagistico.

Esta é, em linhas gerais, a configuracdo. O prolongamento da
Chucri Zaidan, também tem dg ser alargado com outro tipo de condigdo.
Ela comega a se relacionar com terrenos bem maiores, hoje é uma zona

Z6, com baixo indice de ocupacdo. H& muitos galpdes abandonados,

outros empreendimentos com qualidade, e esse prolongamento da Chucri é

a iné:or-pOra‘c'éo '-de uma 1de1a proposta pelo _ grupo ' inter'se'tdria_l,._d'a L

prépria Prefeltura com a Sempla e outras secretarlas Estéa incorporédo'

também porque é um outro vetor de crescimento.

O outro lado do rio -~ a Avenida leva é transpor tanto o Rio
Pinheiros, dos dois lados, as duas pistas da Marginal, como as duas
pistas da Imigrantes - ja a franja do rio, meio plano, com o inic-io da
colina do Morumbi - também h& varios terrenos cujo uso e indices sé&o

possiveis de serem alterados porque do ponto de vista urbanistico
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comporta-se esse tipo de empreendimentos ao longo do rio, como temos
a¢ longo do restante do Rio Pigheiros.

Basicamente egsas>séo és idéias. Isso‘e5té prdpdst6 hé6‘s6_ho
tracado da Avenida, mas em uma sistemdtica ‘de ihcentivo. ao
remembramento dos lotes que estd3o nesta faixa direta da Avenida para
escaparmos do modelo paulistano de pequenos lotes de prédios, uma
coisa adensada, e jogar com lotes maiores, com baixa ocupagdo, 25% no
que for verticalizar ou 50% nos térreos, que é o indice do tipo 21,
para podermos ter uma permeabilidade visual grande. Muita arborizagdo,
fora as faixas que Jja existem e, por fim, um dado de mistura de usos.
Ter, de fato, uso residencial, comercial, de servigos, para gue nao
écéﬁte¢a'q;que'o¢orre navBer#ini hbje; uma avenida monofuncidnél, bu'
seja, s6 funciona para escritérios, fecha és‘.l8h, aos éébado e
domingo. A Avenida torna-se perigosa em virtude de assaltos e tudo
mais. Hoje misturamos os ,usos de forma a compatibilizar os usos.
Comegamos a ter uma avenida viva, 24h por dia, cumprindo todas as

»

fun¢des urbanas.

Acrescento que a érea a ser urbanizada, toda parte em que héa
-5favelas, onde seréa assentado o pessoal Acomega a ter: nao 56 as llnhaa
de trénsporte”como'pbstos de trabalhos erlados.aoviongo dé avenldaf-
sem que haja necessidade de deslocamentos, que é um dos problema que
temos hoje em S&o Paulo.

A figura que o Plano Diretor estd procurando fazer no geral e
que ¢é possivel, se houver consenso, € instalar esta figura

exemplificada na prépria Avenida Agua Espraiada. Era isso.
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O SR. - Muito obrigado, Professor Paulo

Bastos. Pela ordem, chamo Edinaldo de Oliveira, da Radio Campo Limpo

FM.

O SR. EDINALDO DE OLIVEIRA - A praxe tem sido distribuir a
todos os presentes o projeto de lei para que possamos saber sobre o
que estamos debatendo.

Houve a exposicd@o sobre Agua Espraiada, minha razdo de estar
aqui ndo ¢é essa, mas sim a Zona Z21. Mas era interessante, para
acompanharmos os debate, saber o teor, o conteudo do projeto de lei.

E outra coisa, estamos discutindo o novo plano diretor da
Cidade, por que ndo engajar esse plano da Agua Espraiada ao Plano
,_Diretbr_da‘Cidade? Seria um'préjeﬁo conjﬁntof'néo-fi¢a uma colcha :de
retalhos.

Solicitaria a V.Exa. que fizesse chegar as nossas midos ndo séb
esse projeto de lei, mas também os da Zona 1 e dos outros para que
haja um debate conhecendo aquilo que estd sendo proposto pelo

»

Executivo ou pelos Vereadores.

O SR. - Mauricio, gostaria de fazer alguma

'con51deracao7 Af

O SR MAURICIO ~ Em relacéb a cépia.do préjétb,-éwféioévélp

caberia, a estrutura da Cémara providenciar isso.

Com relagdo & questdo da operacdo urbana e a relagdo com ©
Plano Diretor, primeiro, hd uma coeréncia na medida em que a operacéo
urbana Agua Espraiada faz parte da proposta de Plano Diretor que esté

em discussédo, ainda para ser enviada & Camara em margo.
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Por outro lado, ha& visdes diferentes da relacido entre acio e

" planejamento. H& uma-viséo,
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Ha uma visdo gue o senhor partilha, a gqual respeito: é a idéia
‘:de‘que,se‘deveriaj de certa maneira,lsuspende; tpda'intervengéo.urbanga
Adé certovpotte até a aprévagéé do Plano Diretor. |

Pondero ao senhor que, hd onze anos, a cidade de Sdo Paulo
busca aprovar um Plano Diretor. A ex-prefeita Luiza Erundina fez uma
proposta, depois novas propostas surgiram, e ndo é por acaso que houve
dificuldade de aprovagdo de um novo Plano Diretor; é porgue o Plano
Diretor, pela abrangéncia, pelo nivel de consenso que precisa
alcancar, é matéria que, mesmo com esse esforgco de apresentar o Plano
Diretor, no primeiro ano da gestdo atual e no primeiro ano da
legislatura, ¢é dificil dizer se serd aprovado num prazo mais curto,
.ﬁédié, fAenfiﬁ}-hé“cdhplexidadevf‘ou,mésﬁd'se:éeré aprbﬁaQO; ﬁ'Cla;o;.
que todos estamos empenhados em que haja um novo Plano Diretor, mas ha
complexidade sobre isso.

Por outro lado, a CGidade tem urgéncias e situacdes, em que é
preciso atuar, na medida em que hd acuimulo de experiéncias, vivéncias
em partes e ;ituagées da Cidade. O Agua Espraiada, desde o Governo
Jénio Quadros, vem sendo objeto de propostas de intervengdes de infra-
?; estrutura,_propostas de operagoes urbanas,_e tambéquﬁanfo é 6bfafd§”fy_x
'ex prefelto Paulo Maluf lqﬁe ;mpléntdu e} prlﬁeiro treché da aveﬁld; .Em
um territério, uma faixa da Cidade sobre a qual j& h& toda uma
vivéncia prdé, contra, mas nao é algo que se parte do zero.

Como paraielo, os poderes municipais recentemente aprovaram
uma legislagdo de transporte publico, uma legislaqéo que reestrutura,
de maneira bastante ampla, o transporte publico em S&o Paulo, porque

had urgéncia, crise do transporte publico, da circulacido. Neste caso,
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por exemplo, do transporte publico, também se poderia dizer que seria,
em;principiq( desejavel ‘aguardar <>”nov0~PlanQ Diretor para fazer a
réestruturagéo dos transporfé, mas péla mesma raééo, pélo impoﬁdeféﬁel.
do tempo de aprovagdo de um novo Plano Diretor e.pelas'urgéncias de
uma cidade que ndo tem tido politicas urbanas adequadas, entendo que é
preciso combinar a discussdo do Plano Diretor cbm acdes concretas que
estejam coerentes da parte do Executivo com a proposta do Plano
Diretor, mas que vdo lidando com as urgéncias da Cidade. E a questéo
do transporte, no meu modo de entender, é o caso de Agua Espraiada. O
que estd em jogo € ganhar um ano ou perder um ano. Perder um ano
significa mais um ano de favelamento intensificado, usos precarios,
_estrutﬁrés'ingdequadés.que véé'Se_;mplantandq, é quantb méis issofséj
acumula, muito mais dificil é reverter. Quando ha estruturas que estéo
ainda num estdgio inicial de implantacgdo, é mais facil, o custo é mais
viavel de se urbanizar. Se.isso demora mais um ano, o custo aumenta
muito, as dificuldades de reestruturacio podem aumentar muito. Entdo,
€ questéo de,urgéncia urbana, e dessa relagdo acgdo urbanistica e Plano
Diretor. Respeito seu ponto de vista, mas acho que ha também essa
’,buﬁfa?ppss%bilidadekﬁaq;fwé’Qigcptir'QAplénejaméﬁté.*AsfcqisaspoQem‘24£
‘énriﬁuécér.aéséé manéifa.: o . o

O SR. - Realmente sua exposigdo £em
toda raz&do de ser, tem fundamento e é respeitdvel, como estou aqui
inclusive para dar todo apoio ao projeto do nobre Vereador José
Mentor, que também deveria fazer parte do Plano Diretor, mas ha uma
ressalva, de estar se antecipando. S&o problemas urgentes da Cidade e

precisamos ter coragem de enfrentd-los inclusive & opinido publica.
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Convém lembrar que o ano que vem serd turbulento. Havera

eleigbes gerais, campeonato mundial e série de coisas que vai influir

muito no comportamento da Camara Municipal. Louvo isso. Suas

explicacdes sdo plenamente satisfatédrias.

Muito obrigado pela sua exposicdio.

O SR. - Gostaria de evitar o pingue-
pingue, embora viesse enriquecer nosso debate, ao fazermos confronto
de opinides nesta audiéncia plUblica, mas em razdo do tempo
extremamente curto e do grande numero de projetos que estdo na pauta,
e cada um tem sua importédncia individual, em primeiro 1lugar, ndo
gueremos cercear a palavra, para garantir que todos falem, mas
‘egtabelecer falyez éhtre tfés'é qugtrohminutos;,héo.ﬁéisjdofdue issq;
a intervengdo das pessoas, e ai vai valer o poder de sintese de cada
um, para gque possamos , garantir a qualidade do trabalho com a
participacdo mé&xima possivel, das pessoas presentes.

Passo ~a palavra ao nobre Vereador Farhat, que tecera

consideracdes sobre esse PL,.

O SR. FARHAT (PSD) - Bom dia a todos, nobres Vereadores

~ Laurindo € Vicente' Candido, -Sr. Mauricio Faria, ex-Vereador, " cheguei . -

umnpoucd“atfésédo; eQidéﬁtéménﬁe.féﬁos outfos éémpréﬁiééos;umésAaiéé
que fag¢o parte da Comissdo de Politica Urbana, Metropolitand e Méio
Ambiente e, por nossa iniciativa, promovemos um debate no plenario
sobre operagdo urbana Agua Espraiada. Estiveram presentes os Srs.
Mauricio Faria e Paulo Bastos, arquiteto; algumas associag¢des de

bairros, e comegamos a discutir esse projeto.
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Denominamos aquele encontro como férum primeiro, uma espécie

~de férum -experimental, ' porque. €. um assunto muito importante e -

complexo. Disse, naquele momento, que seria contra até que esse

projeto entrasse em regime de urgéncia, assim coﬁo outros projetos,
nesta Casa, que estdo colocados em regime de urgéncia. Isso ndo é bom
para o debate, para nbs, Vereadores, e para a comunidade. Estamos
tentando mudar isso, mas, por enquanto, ndo estamos tendo é&xito.
Varios Vereadores j& se pronunciaram contra o regime de urgéncia de
varios projetos. Evidentemente esse projeto como outros necessitam ser
colocados rapidamente, mas o regime de urgéncia nos traz uma limitacdo

do Regimento Interno, dificultando o debate. O regime de urgéncia é

uma'coiSa, a urgéncia de se debater, é outra coiga.'Entéo, o0 regime de

urgéncia colocado regimentalmente ndo acrescenta muita coisa ao nosso
depate.

Quanto ao projeto em si, tem muitos méritos, é até um projeto
corajoso de ser colocado pela municipalidade. Moro na Zona-I e

acredito que aquela regido, da Avenida Agua Eépraiada,

 ela estad se deteriorando (Valéria)

~
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2la estd se deteriorando, torque o projeto original, pelo
que foi dito: no outro- férum ce desbates, Jja -coptemp;ava alguns
melhoramehtos, algumas_ acbes aqus estéo 'sendd contempladas ﬁeséé
projeto. Entdo, em principio, eu, particularmente,‘sou a favor desse
projeto. evidentemente que, como foi dito pelo préprio arquiteto, pelo
proéprio Dr. Mauricio Faria, ninguém é dono da verdade, esse projeto
veio para ser aperfeigoado, mudado até em alguns pontos, se for o caso
e, por isso, estd sendo feita esta audiéncia publica. Ndo vou me
estender muito, gquero mais é ouvir a comunidade, as pessoas
interessadas, e acho gque estamos no caminho de fazer essa operacgéao
Agua Espraiada. Para quem mora na regiZo, ontem mesmo estava passando,
a hbite, pela Luis. CéfloéA Befriii,‘e' bercebi:"oj que foi dito vaqui,
agora, que a Luis Carlos Berrini é uma avenida éue tem uma dinémicé.
muito grande de dia e' a tarde, onde estdo instaladas empresas
importantes do Municipio. Porém, o passeio & noite ali... ontem mesmo
a noite passei'por ali, por acaso, e me recordei do que foi dito. Quer
dizer, é uma avenida complemente morta, sem fun¢do nenhuma na parte da
noite, o que esta sendo, nesse projeto, colocado. Ou seja, para que a
f,Agu§H§spﬁ§iada_tehha»é’pfiiizg@épiduraptéfd'ﬁia g_évnoiteﬂéla,bossa
servir a poéulagéo..Quero.aizer famﬁém.éﬁeug Aéu;.egbréiaaa: aé'fofﬁa'
como estd neste momento, ndo pode continuar, estd se deterioraﬁdo
completamente, esta sendo ocupada de forma danosa até por vendedores
de carros, por vendedores disso, vendedores daquilo. N3o tenho nada
contra os vendedores, mas nao é& o lugar adequado. E também estou
preocupado, e esse projeto contempla o que serd feito com as favelas

que existem l4 em grande numero. O projeto contempla a construgdo de
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roradias populares ou da fixagdo desses moradores nos mesmos locais
- com . a: iurbanizacéo.‘ _EAZ necessériO'. que: lse-' faga _~isso, .porque,
eviéenteménte, as pessoas que estao.la merecem da Munic1pa11dade, dé
todocs nébés, uma atengdo toda especial. Entéo, néo quero me alongar
r.ais, gostaria dé ouvir a comunidade, que somente a comunidade do
bairro, as outras pessoas, para. . amadurecermos esse assunto, até
chegarmos a votagdo. Muito obrigado.

O SR. - Obrigado, Vereador Farhat. Eu chamaria para
falar o arquiteto Atilio Piraino Filho, representando o Secovi, o
Sinduscon.

© SR. ATILIO PIRAINO FILHO - Bom dia, Srs. Vereadores,
senhoras e séﬁhdres. A‘p;incipio,.aIpdéigéo.também das entidades séria
& mesma colocada pelo Vereador, agora, de fazermos tudo num pacote sb.
Mas o caso especifico, .conforme foi justificaao pelo Dr. Mauricio
Taria e também pelo arquiteto, e pela questdo da moradia, que também
estd privilegiada no projeto, a complexidade dele e as familias
rorando, as éavelas aumentando, concordamos com O projeto. E em nome
do Sinduscon eu faria a so;icitaqéo da inclusdo da entidade num
'f; Conselho de. Gestéo do progeto. gE; essa‘ 1ncluséo‘ para que haja:'"
>§on£rapaft1da em fungao do numero‘ ép£§x1mado de 8, 5 mll famlllas
envolvidas nessa questdo habitacional, para que se mantivesse o
equilibrio, se desse também mais um assento a uma entidade dos
rovimentos de moradia - ou de favela ou genérico -, para que pudesse
haver o equilibrio. Mas a posigdo do Sinduscon é também participar do

Conselho Gestor do projeto. Obrigado.

O SR. - Obrigado, arquiteto Atilio. Préximo...
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O SR. MAURICIO - Olha, da nossa parte acho que n&o ha nenhuma
objecdo. O faAtoi de. uma entidade querer se -gngajar no processo .de
gestéo.. coiegiado é ..impo‘l;tante,’.como eu j-é“diis'se,- quan-do recébi a
reivindicacdo. Ter& que haver um equilibrio; entéao, ‘nés teremos de. ver
outra participaq::io que equilibre. Mas eu acho que enriquece o
processo, que fortalece o processo a participagdo do Sinduscon. O que
nés queremos, inclusive, nds pegamos da Operacgdo Urbana Centro, que
foi uma operagdo urbana inclusive objeto de um consenso na Camara e
cujo 6rgdo gestor é bastante democratico, bastante qualificado. E tem
sido uma experiéncia positiva. Nés queremos uma gestdo que se
referencie na experiéncia da Operag¢do Centro, que nesse aspecto foi
‘bo.a. Obrivgado._

O SR. - Obfigado, Mauricio. As pessoas qué ”se.
inscreveram ndo colocaram a sua preferéncia sobre que projeto querem
debater. Entdo, vou chamar pglo nome, e se a pessoa quer se referir ao
projeto Aguas Espraiadas, terd a palavra normalmente. Se ¢é sobre um
outro projeto', a pessoa tera de aguardar abrirmos o debate sobre os
demails projetos. Pode ser assim? (Pausa) Tudo bem. Entéo,‘ Sirénio
so}i-za-“Pér_e.iﬁra,: representando -a Soc:Ledade Organlzadora dos Moradores do
.Jar..c.:li.m. b-“l>01-“4de MaJ.o.> ﬁao\ e-sta prés'ente? (Pausa) Est.a bém Rafael de‘
Camargo, da entidade Sabron. (Pausa) Regina Monteiro, do Defenda ééo
Paulo. Tem o arquiteto Paulo Bastos. Ja& se manifestou? (Pausa)
Gostaria de se manifestar mais uma vez? Entdo, vamos seguir. Evian
Elias, Carlos Ui Junior... prdéximo projeto. Lucila, da Associa¢é§ dos
Amigos... prdéximo projeto. Edmar Souza Prates... préximo. Claudio

Lotilo... Estela, do gabinete do Vereador Nabil Bonduki.
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A SRA. ESTELA ARANHA - Sou assessora juridica do gabinete do
. Vereador Nabil Bqndukif Tenhp algumas dﬁvidas ‘em re}ggéo ao prép;io
proﬂéto de lei e'algumas dﬁ?idas quanto a iégalidade.'Primeirémeﬁte,'5
Estatuto da Cidade é muito claro gquando diz que a operagéd urbanaAdeve
ser prevista por iei municipal especifica contida no Plano Diretor. E,
como ndo temos Plano Diretor que contenha essa operacdo urbana, porque
- como Jj& disse inclusive o Mauricio Faria, que vai ser aprovado em
mar¢co -, eu questiono a legalidade, diante do Estatuto da Cidade, de
se ter uma lei especifica em 4&rea nédo delimitada no Plano Diretor, por
ndo ter o Plano Diretor.

Além disso, hd alguns requisitos... (Valéria)

Crmara %&/Z&bﬂﬂ/ e S o G 2.
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Além disso, ha alguns requisitos no projeto de 1lei, que o
Estatuto da Cidade'di;.queitem‘de haver:npiprojeto de.lei, que. nao
encontrei especificados. O Estatutd:da Cidade diéique"fem de'ﬁaver um
programa de atendimento econdmico e social para a populagio
cdiretamente afetaéa na alterag¢do; no projeto de lei, é muito genérica
essa questdo, diz que serdo construidas habitagcbdes de interesse
social, delimita algumas zonas especiais de interesse social, mas ndo
tem nenhum programa, ndo diz quantas habitagdes, quem deverd ser
reneficiado, qualquer programa - isso falta.

Outra coisa que ndo existe nesse projeto de lei é& um estudo
prévio de impacto de vizinhanga, que ¢é um requisito, tamdém,
‘considerado égséncia;,'pelo‘Estétuto aa:Cidade, para eSfar_no projetd
ce lei. Além de tudo, também ndo contém a céntrapartida a ser‘exigida
dos proprietédrios, dos usudrios permanentes, investidores privados, em
fungdo da utilizacdo dos beneficios previstos nesse inciso, que saria
da outorga onerosa; contém apenas o Cepac, comercializacdo do
certificado sara adicional de potencial construtivo, mas ndo diz o
valor, apenas diz gque vai ser comercializado em leildo.

. anbépac,Aex1ste outro problema Ele coloca tambem alteracao'”‘
devusé,'e o Estatuto da Cldade nao permlte. Ele perﬁlfe que o Cepac é
adicional potencial de construgdo para ser livremente negociado.
Egora, o uso deve ser feito em forma de 1lei, vocé ndo pode
comercializar o uso dessa maneira. Inclusive, um dos problemas que
nouve das operagdes interligadas era esse requisito de estar na lei.

Outra coisa que hd no projeto de lei é que ele fala em cessdo

cnerosa de areas publica. Eu estranhei o termo, porque na Lei Orgénica
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do Municipio, quando trata de bens municipais, diz que o uso de bens
' pablicos'Hmunicipais;»por terceiros _seré_,feito :mediante concesséao,
ﬁérmiéséo‘ou autorizacdo, conforme o caéd ele eééréve;‘EntéOQ pela 1ei
municipal e também no Direito Administrativo o uso de bens publicos sé
pode ser feito utilizando esses instrumento de Direito Administrativo,
que seriam: a concessdo, a permissdo e a autorizacdo. A cessdo de uso
seria entdo um instrumento privado, gque ndo caberia a bens publicos,
ndo poderia ser utilizado para bens publicos municipais, e isso é
vedado pela Leil Organica do Municipio.

Outra coisa que também ndo ficou clara, na venda de potencial
construtivo, é se esse certificado de potencial construtivo é uso e
po;éncia; adicioqél,'5untds,'notmeémd Céftificédo; Se.Vocé.compra um
certificado, vocé pode fazer a modificacdo dos dois, ou néo.

Outra coisa n&o .clara é quando ele fala da aplicagdo dessas
normas especiais que é a operacdo urbana, “deverd ser observado lotes
de mais de 2 mil m2?”. Esse “observado” ndo fica claro se sé pode
utilizar dess; instrumento se forem os lotes com por exemplo com mais
de 2 mil m? em alguns casos. Qual é& o significado, entao, desée
; .5obsefvédo%i Ha<§ériés;pai§¢§ dajléi'que néo est§Q muito'claraﬁ." 

| Déboié’ Kaché .dﬁe:”fénho‘ 6ﬁt;és Queétées} ﬁaé ‘héo..géﬁéu “ﬁé;"
recordando.

O SR. - O Mauricio quer fazer uma consideracao.

O SR. MAURICIO - Bem, tem de ser respostas breves. Sobre a
legalidade, temos estudos juridicos que nos demonstram o seguinte: que
o que o Estatuto da Cidade estabelece é que uma operacdo urbana tem de

estar baseada no Plano Diretor. Existe um Plano Diretor em vigor no
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Municipio de S&do Paulo. O Estatuto da Cidade ndo revogou os planos
diretores em vigor. O Plano Diretor emvvigor.é genérico, mas prevé a
figura dé.1‘ operagao L'}.rbaria e preveé génericémente" as Areas de
adensamento no Municipio. Entdo, ndo ha& nenhuma iﬁcoerénbia, nenhuma
contradigdo entre a proposta do Agua Espraiada e que estad disposto no
Plano Diretor em vigor, embora ele seja genérico. Essa é uma questéo
que temos estudado inclusive com o concurso de especialistas da &rea
juridica, e estamos com muita seguran¢ca quanto a legalidade da
cperacic, a compatibilidade dela com o Estatuto da Cidade, até porque,
sendo, se ingressaria naquela visdo de gque sem aprovagdao do planc
diretor em qualquer municipio nenhuma ac¢do urbanistica de porte
poderia slerlir‘ea'li-z'ad.a_,' o’ q'u'e. p'.a.recer'i'ai urﬁ co'riltr‘a—'se_ns.o,' ‘jé“..qu'e' os
processos de aprova¢do de planos diretores s3o processos coﬁplexos, €
no caso de S&o Paulo é um processo que ja percorre 11 anos.

O programa social, gomo vocé mesma mencionou, pelo que entendi
vocé diverge da abrangéncia do programa social, do grau de
especificacdo. Mas h& um programa social contido no projeto de lei,

que é o atendimento as familias todas atingidas pela operagido -

_ inclusive a .dindmica -de- garantia do’ reassentamento, 'sem gque essas .

Zanilias possam ficar sujeitas, a um tempo indeterminado, en

alojamasntos provisdérios... (Monteiro)
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essas familias possas ficar sujeitas a um tempo indeterminado em
- alojamentos: provisorios,. . o estabelecimentp dasf‘lgis _dentro ~ da
épefagéo/.énfhm h&4 um programa social. Ele péde eVentualmente<hés”
estamos abertos a isso, ter maior ou menor detalhamento. Como eu disse
algumas formulagées no projeto de lei, e o projeto de 1lei estdo
abertos a enrigquecimentos, corregles, aperfeigoamentos, mas ha um
programa social que eventualmente pode ser mais detalhado.

O impacto de vizinhanga. Nés j& Jjuntamos, Jj& temos feito
juntar ao projeto de lei o relatério de impacto de vizinhanca que ja
havia sido preparado inclusive para o projeto de operagdo urbana
anteriormente formulado pelo escritério do arquiteto Alberto Botti, ¢é
::um relatoério de impagté:dé vizinhanca para uma oﬁé#agéo dé~muito.méior
porte do que essa qué estamos propondo agora.' Na ocasido, esse
relatdério de impacte de vizinhanca foi um relatdério com grande
abrangéncia, com muita consisténcia técnica e que teve inclusive
licenciamento ambiental e continha o EIV-RIV.

Esta&os entendendo, e nos parece absolutamente coerente, gque
um relatdério de impacto de vizinhanga com essa abrangéncia para uma
épéragéo _urbana ante?iérmehte_ p?évista' de mﬁiﬁb: maior porFé7'e] que’
éébfigié; den£r§ dé si,.todds os bériﬁeﬁf&s.aéééa.bpéfaqéo.dé égan;
Entdo, 1isso é uma base de relatério de impacto de vizinhanga péra
tramitagdo, .nés de qualquer forma, vamos dizer assim, reforgar e
consolidar esse aspecto fofmal, estaremos também introduzindo agora,
dentro de dois dias, o EIV-RIV especifico, baseado nesse relatdrio de
vizinhan¢a anterior, mas especifico para os perimetros menores que

este projeto de lei estd propondo.
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£ntdo, na verdade, isso estd sendo considerado, estd sendo

respeitado e serd respeitado, inclusive na“’ mintcia formal, na -

tramitagéo dentro da Camara.
A questdo da contrapartida, a contrapartida estéa prevista,
dentro do projeto de lei, nos moldes tradicionais de operag¢do urbana.

0 Estatuto da Cidade ndo determina a especificagcdo do grau ds

detalhamento da contrapartida. A contrapartida esté formulada
genericamente, como eu disse, nos moldes das operagdes urbanas
tradicionais e também eventualmente pode ser objeto ds

aperfeicoamento, de precisdo de redagdo. Como eu disse, a redagdao, os

detalhes do projeto de lei estédo em aberto para esses

-aperfeigoamentos.

Quanto ao Cepac, também temos estudos 5uridicos que embora
terha esse nome,, Certificado de Potencial Construtivo Adicional, ¢&
vidvel a aplicagdo do Cepac, também para a outorga onerosa da mudanga
de uso. Estamos abertos a argumentacdes, como em todas as questdes,

mas temos andlises Jjuridicas, estudos juridicos segundo os quais néo

hd nenhuma impossibilidade 3juridica de usar o Cepac também para a

*.outorga onerosa.de mudanga de uso.-

Quanto a cessd8oc onerosa, nds nos referimos, e ai tambén

estamos abertos a aperfeigoamentos de redagdo, a idéia que é uma
prética que inclusive j& tem réferéncia no direito urbanistico de Séo
Paulo, que é a possibilidade de outorga onerésa do espago aéreo e do
espago subterrdneo em logradouros publicos, especialmente em vias
publicas, para permitir transposigdes de interligacdo, transposicgdes

subterré@neas, articulando quadras. Isso, se uma lei de operagdo urbana
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autoriza, estd dada a autorizagdo legislativa inclusive para a
‘conqessao.,A‘concesaao*tem que ser objeto: de autorizagao legislativa,-
‘mas essa aﬁEoriiacao legisiativa pode.éstar céﬁtida num lai'abrangenté‘
de operag¢do urbana , no nosso modo de entender.

Na questdo do lote minimo também, se had uma imprecisdo de
redacdo, ou se a redagdo pode tornar-se mais clara, essa e uma
contribuicdo importante. A idéia é o conceito clédssico de lote minimo,
de mil ou de dois mil metros quadrados. Ou seja, sé participam da
operacdo urbana aqueles lotes que atingirem no minimo essa metragem,
que é um patamar estabelecido para participagdo na operacgdo urbana.
Entdo, se a redacdo ndo estd clara, pode ser melhorada. Certamente o
’.:gabihete do Véreador 4Nabil' Bonduki tén1'par£iCipad6;. tiﬁembs ja" uma
reunido com as assessorias técnicas de gabinete , teremos uma nova
reunido e esses enriquecimentos, essas contribuigdes de
aperfeicoamento da redagdo, da técnica legislativa, s~]ao bem vindos e
serdo incorporados. Obrigado.

o) SR: JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, professor Mauricio Faria.
Continuando aqui, chamaremos Mariana Fichs (2?),que fara, entdo, uma

_exposicdo em nome do gabinete do Vereador Nabil.

A SRA. MARIANA FICHS (??) - Bom dia. Tem mais ‘alguﬁas
contribuicdes em relagdo ao projeto de lei. Em primeiro lugar, nas
apresentagdes publicas dessa operagdo, inclusive hoje, foi a firmado
gue ndo seriam utilizados recursos orcamentdrios. Ent3o, a questdo é

por que no paragrafo unico do artigo 3 se permite a utilizagdo de
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recursos orgamentarios e financiamento nao operagdo urbana Agua
: vE:spraiada?j

Em segundlo‘lugar,.a jusfificativa da i:eaiiz‘aééio dessa operagio
tem sido em 1ultima instdncia, tanto da reaiizagéo' qguanto da
priorizagdo, a résoluc;éo do problema habitacional. Portanto, parece
ser necessario que a habitagéo aparega como prioridade de fato no
projeto de lei, tanto na locagdo dos recursos arrecadados como no
cronograma das obras e ndo prece que isso esteja acontecendo porque
ndo esta garantida como prioridade dentro do plano de investimentos, o
plano de investimentos ainda é a ser definido, inclusive dentro dele
constam grandes obras viadrias. Ndo h& um cronograma das obras que
.'garanta a p“oduc;ao de unldades hab:.tac:.onals e a reﬁrbanlzagao das'.
favelas na atual gestdo e nem um garantia que o tempo de espera no
alojamento ndo podera ser 1longo, ou ultrapassar a atual gestédo e,
portanto, uma préxima gestdo menos comprometida com a questdo nao
realize as obras habitacionais. Ndo h& um detalhamento da localizacdo
e das caracte'risticas basicas do projeto habitacional em contraste que
existe das obras viarias, das melhorias vidrias e também parece que
f;}lt';a"__ um :dé_télhéméntd_ das tais :§br'as-."cé;rhpl‘leméﬁtgt.es_._.é's_ _'}n‘_o\"ra'ék_' ut}i_dgng‘ f
hab1tac1onals, t.';-ais corﬁo e's<.:ioias.;," :c.recA‘I{éé h eoutras que sé“ .fiz;.er.en.l‘ |
necessérias. Consta no projeto de lei esse item mas ndo h& néio 'um
detalhamento, ndo estou falando de um detalhamento exaustivo, mas um
detalhamento & altura do que consta no projeto os melhoramentos
viadrios e gue garanta que essas obras serdo realizadas, que ndo possam
ser preteridas pelo conselho gestor, como, por exemplo, vem sendo no

caso da Operacgdo Urbana Faria Lima, na qual também conta, do planb de
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investimento, © atendimento a favelas, inclusive favela na regido da

',Espraviada',-mas 0OS recursos néo-.estéo -sendo uti]_.izado_s_. para isso. 'Eptéo_ g

Séria necessario ter l'.ur.na clareza no texto da lei de que é necessario.
Por Ultimo, ainda em relagdo a priorizac;éo da "habitacao...

(Sle)
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(Mariana Fichs (?))

Por ultimo, ainda em relagdo a . priorizagéo da habitagdo, como

cbnéta no projeto‘que §éréo atendidas as familiésﬂqué.assim opférem;
que haja garantias de boas condig¢des para que se oﬁte peia habitacédo,
porque também, na ultima gestdo, foi dada habitagdo para as familias
gue assim optassem, sbé que apenas 5% optaram, ndo porque quisessem ir
para outros lugares, ou porque ndo quisessem ser atendidas, porque néo
preferem morar em outras lugares onde estdo hoje, que sdo muito piores
do que moravam na regido, mas sim porque ndo foram dadas condig¢des.

Entdo, <como ndo basta a garantia de que a gestdo ¢é
democratica, é necessdrio que isso esteja no projeto de lei, de alguma
maﬁeifa.. - |

O terceiro ponto € que a prépria Companhia de Engenharia de
Trafego, nessa gestdo, havia uma recomendacdo de que a Avenida poderia
ser de ...(ininteligivel)... Entdo, a questdo é& por que ela aparece
como uma via expressa, com altos custos. Isso porque, se a avenida
tiver custos altos, os recursos arrecadados, grande parte deles, tem

de ir para a realizagdo da avenida.

';"Por-fim{‘afqueétéo'doiconselhoAGéStbri.éléfpareCé iﬁédequadd efJ

incoerenfe. com o discuréé .aé 'prioridadé-.de -moradia 'so;ial"é ‘dé
reestruturacdo urbanistica, pela sua composig¢do, como ja foi apontado.
O ultimo ponto é o da realizagdo, além do estudo de
vizinhanca, de um estudo de impacto ambiental, j& que, inclusive, na
ultima gestdo, foi aberto um inquérito pelo fato de terem iniciado as

obras sem a realizagcdo de impacto ambiental prévio, e esse inquérito

4? stro Paiz'a :
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10
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constatou graves danos ambientais, causados pela primeira parte da
'aberturé,da'Avenida.

S6 isso. Obfiga@a.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Eu chamaria o Sr.
Antonio Cunha...

O SR. MAURICIO FARIA - Eu respondo ou deixo em bloco?

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Se quiser responder,
Mauricio... (Pausa)

Antonio.

Haverd ainda uma inserc¢do do Vereador Mauricio Faria.

O SR. - Bem, também rapidamente, na
A»quéstéo _dos tgcu?éos .Q;Qamentérips,. o:7f;£o & que néd ;hé'ireéursééf
orgamentdrios. Para essa operagdo, ndo constam do Orgcamento 2002
recursos org¢amentdrios.. Ndo h& capacidade de investimento do
Municipio. .

0 que‘consta na lei é uma formulagdo genérica, porque quando
se falé de ndo utilizagdo de recursos orgamentdrios significa que néo
serdo utilizados recursos orgamentdrios nos investimentos da operagao
_:urbané.; Egi§£é1'umgjﬂééfiéu dej:cﬁétos de . reallzaqao dos Vleiiées~ de
contrapartidé, enfim, umé seflé.de cugtos admlnlstratlvos da opéragao
que, num primeiro momento, terdo de ser custos realizados pela
Administragdo Publica Municipal, mas sd3o exclusivamente custos
administrativos. Esses s&o custos muito baixos, e terdo de ser, num
primeiro momento, arcados pela maquina administrativa e, portanto, com

alguma tipo de recurso orcamentdrio.



Folha n® <9 do
Procaessc n® 6023 /07

Chmara %/%w al e S0 BRSSP QZ

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.:S16 FOLHA:3 TAQ.:Luiz Carlos COMISSAO:Comissio de Constituigdo e Justica
ORADOR: DATA: 10.12.01 SEM REVISAO

O que estd colocado é um compromisso da Administragdo e
- expresso ndo em palavras(vmas no Orgamento do 2002, de que ndo §eréo
usédoé recufébs orqéﬁenﬁérids éafa os investimentos de’ operacio’
urbana, até porque ndo had capacidade de investimenfo do Municipio, no
ano de 2002 e nos seguintes, para um investimento dessa magnitude.
Entdo, isso estd excluido.

A questdo do programa habitacional, em que a Mariana levanta
varios aspectos, acho que ¢é importante precisar, até pela uma
discussdo transparente, que ndo €& um programas habitacional, ¢é uma
operacdo urbana que contém um programa habitacional de grande porte,
mas é uma operagdo urbana, ou seja, ela tem de realizar contrapartida,
éla :téﬁ de ser .atfaente tdo ponto. de - v1sta dos récurgoé"de.
contrapartida, ela tem de atender também bairros de Zona-01, gue séo
bairros de maior renda; ela tem de produzir espaco publico; ela tem de
cumprir um conjunto de objetivos; ela tem de fazer a ligacdo marginal
Pinheiros - Imigrantes e, também, e é um elemento essencial, um
elemento estrutural, realizar um programa habitacional. Mas ndo ¢é
exclusivamente um programa habitacional nem é um programa habitacional
coﬁ:'alguns ;éspect6§u'ée;undéri§§_ complementares ..E_ pma  opera¢éo'
interllgaaa | ihtégradé,i coﬁ bum .prog£ama habltaéiénal ‘csmé. ﬁﬁ
ingrediente essencial, mas que ndo é o Unico os demais, em absoluto,
em segundo plano. Até porque, sendo, ndo se equaciona o financiamento
da operagéo.

Por outro lado, € importante registrar o seguinte: os
investimentos habifacionais previstos para HIS - Habitacdo de

Interesse Social, no programa de investimentos da operacdo sdo de 350
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milhdes de reais. Esse é todo o orcamento de toda a Secretaria de

" Habitacdo do Municipal, para todo um exercicioc financeiro.«ou_sejar é

ganhai nessé bpéraééo ‘urbéna o) équiValente a Aﬁodo>;o orgamento . da
Secretaria da Habitacdo para um exercicio financeiro, 'aplicando—se
isso na faixa de intervencdo. E um investimento habitacional, mas o
que estd sendo concretamente a capacidade de investimento habitacional
do Municipio ¢é um investimento habitacional muito alto, muito
expressivo e que mostra um compromisso com a questdo social
habitacional muito sélido da operagdo urbana, embora ela tenha, para
se viabilizar, de equacionar o conjunto dos elementos de financiamento
dela.

fEntaof as obras de iﬁfra4éstrﬁﬁu£af:a realizacdo do coﬁjﬁnto
da avenida sdo elementos importante até também para que haja
atratividade imobilidria. no setor nobre, no setor diné&mico (?), e
também no setor que sera agora urbanizado. Isso é importante para o
financiamento. Entdo, eu, com todo o respeito a outras linhas de
raciocinio, se absolutizarmos a questdo habitacional, ndo vamos

conseguir realizar o financiamento da operagdo. Temos de priorizar a

qualquer habitacional, equacionando o;fiﬁaﬂdiaméhto’da?opéréééd;}Este

é'o desafio.

A habilitagdo, como eu disse, nos nudmeros, nas metas &
prioridade, na operagdo urbana, e ndo como se fosse exclusivamente um
programa habitacional.

Quanto ao cronograma, ndo ha& cronograma para todas as
intervengdes; ndo é para a questdo habitacional, até porque nido temos

ainda uma visdo antecipada de como se dard a venda antecipada de
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potencial construtivo, a colocagdo dos Sepacs (?), quanto ingressara
de recursos, que é com base qis;o que se pode‘r_é fazer um cronograma
quev méréqa a caracter"J:.zac;éo ‘de cronograma; Ent‘:éo,. tréalménte ‘é uma:
operacdo em aberto dquanto ao seu mecanismo de' financiamento e,

portanto, em rela¢do a seu cronograma... (Paula)
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.realmente, € uma operag¢do em aberto quanto ao seu mecanismo
de financiamento e portanto em relagdo ao seu cronograma. O . que consta
do projeté de lei é 'na} iei, .nos térmds da le;;L‘. a ga.ra.ntié'de qué a
execucdo do programa habitacional definitiva ¢& éoncomi.tante com a
implantacdo da infra-estrutura. Ou seja, nos termos da lei ndo esté
admitida a possibilidade de colocar as pessoas de baixa renda em
habitag¢des provisdrias por um tempo indeterminado. O cronograma de
obras tem de garantir o assento definitivo das familia.'s dentro do
cronograma global das obras concomitante a implantagdo da infra-
estrutura e evidentemente o cronograma especifico ird articulando as
acdes, mas com essa garantia. E evidente que tanto na lei é uma margem
"‘de'a_'_gararit_i'a. Ago_ra; .é __é'yid»ente ‘tallnbém' que nédo b'asta: eétar".hé:lei. E
possivel que vontades politicas de futuros governos possam prejudicar
esses objetivos. Dail porque essa relagio e parceria com a Camara
Municipal. Fazer isso nesta Legislatura significa um pacto entre a
Camara Municipél, de todos os partidos da Camara Municipal com o atual
Executivo para realizar esse programa na durag¢do desta Legislatura da
Cémara os partidos estardo cobrando, a Oposigd3o estara legitimamente
‘V'A:'.cobrando e estaremos reallzando um programa, pelo menos o essenc1al ,o
Mbabsnlco déle alnda dentro-dos p;:ox1mo$ trés Aanos- | é a 4mel"hor garantla
de que ndo haja retrocessos, descontinuidades ou quebras de
compromissos que estejam inclusive na prépria lei. Bem, a questdo da
caracteristica da avenida expressa e n3o arterial é porque é uma
exigéncia dos bairros de zona 1. Os bairros de zona 1 n3o querem e tém
razdes plausiveis. Eles ndo querem o impacto do volume de trafego. Do

ponto de vista técnico da CET é uma verdade, dos corpos de carreira da
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CET a infra-estrutura, a idéia era uma avenida arterial, mas essa
"atitﬁde de buscar consenso de buscar -os moradores é uma‘,préticat
utilizada em paiséé do.Primeifd Mundo; em éocieaades'aembcréticés em
que as comunidades tém participagdo efetiva na definiééo desenho
final da legislacdo e das decisles do Poder Publico. Entdo, fazer isso
acho que é uma atitude positiva . Buscar esse consenso, inclusive, que
vai de comunidades de maior renda da =zona 1 com comunidades de
baixissima renda das favelas, é um ganho democrdtico atingir esse grau
de consenso. Agora, tem custos para a operacdo? Sim, mas é o prego do
consenso, da qualificagdo urbana, do equilibrio dos varios atores
envolvidos.

.Quahfo ao .¢opéelh6"gééﬁo; éétéﬁos _aberfés :é. apérfeiééar::d
6rgdo gestor. O decisivo é o principio de uma gestdo compartilhada,
democrédtica que pegue o que hd de positivo na operagdo urbana centro,
gue por sua vez se baseou em experiéncias de outros lugares. Acho que
a democracia sémpre pode ser aperfeicoada.

Sobre o impacto ambiental eu Jj& respondi. Quer dizer, nés
estamos com um relatdério de impacto ambiental de uma abrangéncia muito
;_ampla,‘idél;gma1 ¢QnSi$t§n¢ia técnicé; baSﬁénte; éblida 3g :estaszf
traduzindo is;o “ém: ﬁﬁ -Elvu RIV. Qué Aabordéw.éépééificéﬁéh£é .eéée.
perimetro menor que estamos adotando nessa operacdo urbana que € de
muitissimo menor impacto do que aquela que tinha sido apresentada
anteriormente.

Sobre a questdo do programa habitacional da opg¢do, acho que
devemos, realmente, dar as familias a opgdo. Nem é correto criar uma

situagdo de constrangimento em que as familias n3o tém o quadro geral
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das suas opcdes, sdo induzidas a op¢des prejudiciais a elas proéprias,
' como = aconteceu na’ cidade em situagdes anterio;es, como  também . &
eéuivocado'é Pbdéf Pﬁb}iéo defiﬁir o] que'é melﬁor péra aé.fami;ias.
Entdo, estd previsto nos custos de habitacgéo éue meémo para as
familias que optem por receber uma importéncia em dinheiro, essa em
dinheiro seja uma importancia consistente, seja um valor que realmente
permita aquela familia continuar sua vida, recompor a sua vida num
lugar que ela entenda mais adequado ao seu projeto familiar, aos seus
desejos pessoais, o que também é um direito que acho que as populagdes
de menor renda também tém o direito de fazer escolhas, de serem

sujeitos do processo urbano. Entdo, ¢é 1isso dque pretendemos com

valores, com patamares essasiopgées que sejam patamares reais. E isso’

que estd previsto inclusive como assessoria da Secretaria de Habitagdo
gue é uma assessoria bastante competente, com muita experiéncia em
lidar com questdes habitacionais com esse compromisso social sélido,
que faz parte dessa tradigdo dessa consultoria que estd participando
do processo.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Muito obrigado, Sr. Mauricio Faria.

) Tem a palavra o Sr._Antonlo Cunha, do Mov1belo

O SR. ANTONIO CUNHA - Antes de mais nada quero protestar

veementemente a rapidez e o acodamento com que um assunto de tamanha
importédncia estd sendo discutido. Eu, como representante de moradores
do Campo Belo fui avisado desta reunido hoje, as 10h30min. Ndo é assim
gue um assunto de tamanha relevancia deve ser tratado, com essa
irresponsabilidade com que geralmente assuntos dessa natureza séo

encarados. Segundo, aqui n&do houve uma defesa da questdo juridica.
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Aqui houve uma defesa politica e urbanistica do projeto. Portanto,
‘regimentalme‘_nte,'_»e‘ul- exijo que 't'udo; o que foi feito agui em matéria de’ -
con.éideragéo uvrbanistic;a sejé‘ simplésmenté descéonéid'erado e ‘épggédo
porque esse ndo é o férum adequado para esse fipo dé discusséo.
(Palmas) e, apenas para ndo ficar na falta de resposta das
consideracdes politicas que aqui foram feitas, menciono apenas trés
elementos. Primeiro, a questdo da favela e do refavelamento, como se
isso fosse realmente um privilégio da Agua espraviada. A cidade inteira
est4d num processo, com um avango do refavelamento em A&reas muito
piores do que em Aguas Espraiadas. Ndo sei porque a Agua Espraiada tem

esse privilégio.

(Segundo. . .Paula)
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Segundo, desestruturacdo. Afirma-se que a Agua Espraiada esta
em. pr_oc'esso de desestruturagdo, mas a cidade .J',.nteira‘ esta: em. processo
de destruturagéb efn éreasﬂ muito ﬁais \}iolént'a"s do qué ém vé(juasA
Espraiadas. A Administragdo Piblica ao constatar eséa sitﬁac;éo passa a
mensagem que val se eximir do processo de fiscalizagdo e pedir o
avanco da desestruturagdo. Isso sim €& uma questdo juridica porque a
Administracdo 3j& esta confessando_veladamen_te e a priori que vai
cometer o crime de prevaricagdo e simplesmente largar a avenida ao
Deus dara.

Terceiro, a dquestdo da inauguragdo da Imigrantes. Ora, a
Imigrantes est&d sendo construida h& dois anos e serd inaugurada em
i_seterhk;'r_ci.) J»clo gﬁé"- que.K'rer‘n”_e sé.'_agor'a_‘ lemb{:a‘fam"_aisso. a Aven'i'da Z;};g.ué
Espraiada em seu prolongamento ndo ficard pronto ante de uns cinco
anos. Duvido que haja recursos suficientes para conseguir um
prolongamento de cinco guildmetros, inclusive <com dois tuneis
suficientes para ficar pronta a tempo da inauguracdo da Imigrantes. Do
ponto de viAsta legal, que é o que nos interessa, esse texto é uma
afronta, € péssimo, a redagdo é horrivel, é primario, infantil sob o
'_pcla:nAt'o',".-.deA viéta; ‘ju'r'i'di_cé.le' 'teih um iroséfic>'"4 dé . 1rregular1dades quet‘_ e
1nfellzmente. néo -pude trézér borque .nao 'éahbla‘qﬁ-e .a -lféunléo‘ ef; pa:-ca
tratar desse assunto. Tentando me lembrar e algumas coisas, poéso
dizer o seguinte: primeiro, ofende o interesse publico nacional ao
estabelecer que essa avenida terd um tipo de trafego que ndo leva em
consideragdo o fato dela pertencer a uma regiio de interesse nacional
e ndo de interesse 1local. Entre o interesse local e o interesse

nacional prevalece o interesse nacional. E, nesse sentido se
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continuarmos com essa aberracdo ndés poderemos nos ver num dia num
: cOlapso“ do sistema de circulagio de ‘cargas que teréa Aum-xnonumgnta;f
preﬁuizo para‘ o pais ?6mo um .todé; Seguﬁdo) '5utofga‘ onerosa do
potencial de construcdo. Isso é flagrantemente legél. Vocé nao pode
pagar para violar uma lei. N&o existe essa possibilidade. Inclusive,
fala-se nessa lei e os proprietdrios Dalton Silvano lotes objeto dessa
‘legislacdo poderdo seguir ou a legislagdo de zoneamento ou o dgue
estabelece essa lei. Isso ndo existe em direito urbanistico. Sendo
direito publico vocé simplesmente segue a lei e pronto. Ndo lhe é dado
o poder de escolher a leli que vocé vai seguir. Ou e ou ndo é.
Indenizacdo em Cepac €& ilegal. Vocé sé pode indenizar em dinheiro ou a
yis;a.i Nao tem»um.éistemé dé.salyéghéfdés‘eébnémiqgé,clérq;.objétivo
e completo que viabilize a monopolizacdo da comercializacdo dos
Cepacs. O direito urbanistico existe para ordenar o plano urbanistico
da cidade e ndo para inventar técnicas ou politicas que de marketing
ou de comercializagéo da cidade como se ela fosse uma mercadoria. Nio
é para 1isso que ele existe. Cotas para mistura de uso: isso é ilegal
porque vocé ndo pode chegar numa mesma realidade em cidaddos que estdo
'i:estabelec1dos pelos mesmos pr1n01plos jurldlCOS e dlzer que 30% temﬂff
tais dlreltos e ou oﬁtros ndo tem. Isso é 1legal Fere o Estatuto da’~v
Cidade porque o Estatuto da Cidade é uma lei complementar qﬁe
regulamenta os art. 182 e 183 desta Constituicdo. O Plano Diretor de
Jénio Quadros foi aprovado com base na Constituicdo anterior,
inclusive se utilizando de um expediente da Constituigdo anterior que

foi implicitamente revogado pela nova Constituigdo, um més depois da

atual Constituicdo entrar em vigor. Ele é manifestamente nulo e o que
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isso com franqueza. Se o0 movimento de moradores disserem : “ndo

queremos ‘essa operagdo -‘urbana, vamos para a _guerra contra ' essa
opéfaqéo urbaha”; Nio Véi sair. Agofé, é preCiSo.pondérar bem. £ isso
que interessa aos movimentos de Z1 da regido? Contihue um'processo de
favelamento, continue um processo de oficinas, barracdes improvisados
de venda de automodveis, lava-rdpidos onde ¢é Zl1l? Isso interessa?
Consolidar favelas que ainda sdo estruturas iniciais, pouco
consolidadas ou esses barracdes precdrios de usos incompativeis com a
21 se transformar em barracdo de alvenaria e depois é mais dificil
porque o proprietdrio tem de ir a Justiga. Interessa? Se os moradores
entenderem que querem mais um ano de precariedade, de desestruturagéo,
de favelamento, de ‘usos ;écompat;veis, Qaﬁqs réspeiﬁar“até_pOrque:néoA
temos outra opgdo. Eu j& disse e repito: essa operacido urbana para ser
vidvel precisa de estabilidade juridica, precisa que na hora em que
for lancada no mercado a venda de potencial construtivo adicional néao
existam acgdes do Ministério Publico, que ndo existam acdes indiretas <
de inconstitucionalidade porque isso inviabiliza a acdo. Eptéo se os

movimentos de moradores entenderem 0 contrdrio nd3o tem nenhum

‘-' problema. Nlnguem val morrer por 1sso, A nao ser uma parte,vtalvez,

daquele vterrltorio da cidade.“ Mas,. entag, tudo bem,. todos teraO'
consciéncia de suas responsabilidades, assumiremos e n3o ¢é uma
operacgdo urbana do Executivo. Ou é uma operacdo urbana da cidade ou
ndo haverd e ai se adia isso. Ninguém vai forgar a situacdo. Eu ja
disse que ou ¢é consensual ou ndo haverd operacio e o movimento de
moradores tém poder nesse caso. Estou jogahdo muito aberto., Agora,

que ponderem . Temos argumentado. ]Jestranho um pouco essa
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Veeméncia do Cunha que parece preparar uma declaragdo de

<

guerra ‘contra .a operagdo porque o .Cunha estava na reunido -quando

'.disserrio‘s‘ qﬁé o texﬁpb nio era ideal, mas .que""‘estév'a’mos discutindo,
analisando. As propostas das entidades estéo sendo "incorporada.
Nenhuma entidade‘ teve a sua proposta rejeitada. N&o vamos derrotar
nenhuma entidade de morador.

O SR. -~ Ficou bem claro na ultima reunido que

nés concordavamos que a administragdo publica apresentasse esse
projeto em roca da faculdade de podermos alterd-lo na Camara. Vocés
disseram que era preciso com urgéncia. Engolimos esse sapo e estamos
aqul para altera-lo e ndao 51mplesmente homologé-1lo.

| O SR. MAURICIO FARIA - : Entao, esta perfeitq. En'{:ve}"ldi-'mal'  a
sua fala. | -

O SR. - Esse seu comportamento de dizer que ou

aprova desse jeito ou que ,vai daquele maneira sendo destruida pode
prejudicar vocés. Vocés estdo confessando veladamente a intencdo de

praticar 0o crime de ©prevaricagdo. Isso ainda pode lhes da

conseqgiiéncias juridicas terriveis. A Administragdo ndo pode se eximir

A'do‘po,dei\:' d'_e. 'f,'is.ca_tl,izva'ri.’ Se tem gente se 1nstalando 1legalmente ._-na_s"

Lguas Espraiadas é simples. E por isso que ex1ste o) poder de pol:Lc1a

da Administrag¢do Publica. (Palmas)

O SR. MAURICIO FARIA - Nio é isso...
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O SR. MAURICIO FARIA - Entdo, estid perfeito, entdo entendi mal

"a sua fala.

O SR. ANTONIO CUNHA - E bom advertir o se‘g'uinte': esse seu

comportamento de dizer que ou aprova desse jeito ' ou entdo ela vai
ficar daquela ma.neira, sendo destruida, isso pode prejudicar vocés
porque vocés estdo confessando veladamente a intengdo de praticar o
crime de prevaricagdo. Isso ainda pode lhes dar conseqgléncias
juridicas terriveis...

O SR. MAURICIO FARIA - Nio é isso....

O SR. ANTONIO CUNHA -~ A Administrac¢do ndo pode se eximir do
dever de fiscalizar. Se tem gente se instalando ilegalmente na Agua
'Es.préiaAda, é 'simples, '".‘:é__. para _,is_sb que existe o. poder de'péli’cia da
Administracdo Publica de tird-las de 1la. (Palmas)‘ |

O SR. MAURICIO FARIA - E que nido é isso. Olha, eu ndo estou
aqui discutindo... .

O SR. ANTONIO CUNHA - Nés estamos discutindo sob o ponto de

vista juridico e ndo urbanistico.

O SR. MAURICIO FARIA - E que vocé argumentou urbanisticamente.

' Entdo,  estou s6 . argumentando . também. . Com relagdo - as . questdes

juridicas, o que eu quero dizer é o seguinte: eu ndo estou aqui

discutindo 0 comportamento global,, a avaliacgéo global 'da
Administragdo. O que existe ali, todo o mundo sabe disso, é o
seguinte: foi implantada uma avenida, existe uma lei de implantacdo da
avenida que significa uma vasta 4rea ao redor do cérrego que, na
verdade, ficou sem definigdo de pardmetros urbanisticos. Entdo, ndo é

uma questdo do poder publico, é uma questdo de que ha um vazio de
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legislagdo urbanistica para uma situagdo que ndo foi ndés que criamos,

foi. criada numa administragdo anterior. 'Entdo, essa é a razdo

fundamental deﬁéa désestrutura¢éo{

O que ndés queremos € que se estabelegam fegras'urbanisticas
para essa faixa que estd sujeita a esse vazio, a essa indefinigdo
urbanistica. Entdo, independente da avaliagcdo que se tenha do
comportamento geral da Administragdo, neste caso ha um problema de
indefinicdo da legislacdo urbanistica. Esse é um problema que precisa
se enfrentado e ndés achamos que deva ser enfrentado com a operacgdo
urbana.

A questdo juridica, todas as questdes juridicas que foram aqui
méncionadés;_eu ﬁrocurei reé?onder fesumidameﬁteupo éﬁbiﬁo;'entéo,:dé
uma audiéncia publica. Nés estamos fazendo, temos estudos juridicos,
alei estd baseada j&, o projeto de 1lei, em estudos Jjuridicos e
eventuais aperfeicgoamentos,, o ‘Cunha tem toda razdo, ndés estamos
dispostos a fazer esses . aperfeigoamentos.

Entdo, tudo aquilo que for argumentado, isso aqui pode

melhorar, isso aqui tem uma imperfeigdo de técnica legislativa, nos

vamos incorporar e estamos - estamos dialogando. Sexta-feira fizemos - -

mais uma reunido com os movimentos de Z1 da regido, faremos quantas

reunides sejam necessdarias, dentro desse tempo que nos é dado pélo
processo legislativo.

Entdo, a questdo do refavelamento é verdade, a cidade tem
muitas favelas. O que eu tenho dito para as pessoas é o seguinte: a
cidade de S&o Paulo é como se fosse um organismo doente, com uma

2

doenga grave. Entdo, é evidente, tem males nesse organismo talvez mais
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graves do que aquele que ocorre em Agua Espraiada, mas se ndés podemos
tratar aquela doenqa de Agua_Espraiada...-Suponhamos, um pagiente_de._-
uma doen¢é muito.gréve maquue tem umaxgastrife agﬁda, que também
debilita o seu organismo. Por que ele ndo deve ‘tratar a gastrite
porque estd com uma doenga mais grave? Se temos o mecanismo de
financiamento, podemos melhorar aquela regido da cidade, podemos
vitalizar, podemos tratar a questdo social da favela, que ali é muito
grave, Cunha, vocé conhece até melhor que eu, a favela ali é favela de
alto risco, que numa enchente pode ter morte. Talvez na cidade tenha
poucas favelas com aquele nivel de risco, de precariedade gue tem qua
Espraiada. Se nés podemos tratar isso, resolver a situacdo social de
 8.560 .familiés, ‘embo£a  néo >p§ssaméé,'ﬁﬁoi;mesmo"praio,1 reso1v§rt a
situagdo social das outras centenas de milhares de familias que vivem
precariamente em Sao Paulo, por que ndo fazer o menos com parte do
fazer o mais? E coerente e .a Secretaria de Habitacdo esta procurando
fazer o mais, tratar globalmente.

Ndo vou estender-me porque j& vi que o pessoal quer discutir
também o outro projeto de lei.

Avénidéx dé interesse local 1nteresse- geral, prevaleceu o‘
crlterlo”de respeltér as comunldédes; que a&ho‘qﬁeleuum criterlo;.com§
eu disse, adotado em outros paises e é democratico. Tem outfas
questbes, de visdo de legalidade, o Cunha tem a visdo dele, estou
aberto a ouvir os argumentos do Cunha, tenho o maior respeito pelo
Cunha, pela veeméncia, pela garra dele e aquilo que ele disse, que ndo
estd contra mas que ter oportunidade de aperfeicoar na Camara, esse &

o espirito nosso. Entdo, o Cunha poderd fazer nos chegar todas as
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sugestdes, todas as criticas e estaremos abertos a incorporar todas
as contribui¢des que o.Cunha e:outros poder -dar para_se_chggar a uma
léi[.que é aquéla’que éprovaremos possivelmente'agofa e n@lhéraré a
situacdo da cidade naquela faixa do territério, com a poséibilidade de
outros aperfeiqoaﬁentos a serem feitos no final do ano de 2002, mas ja
partindo de uma agdo que estd sendo desencadeada agora. Obrigado.
(Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Mauricio Faria.

Eu chamaria o arquiteto Eduardo Almeida Merege, da Assuape,
para fazer suas considerag¢des sobre o PL,

O SR. EDUARDO AIMEIDA MEREGE - Bom dia a todos, Presidente
'Méuricib 'Férié, da.jEmurb,::Veréaéof Estima,_'Vereador_AFarhét{ eu
gostaria de perguntar ao engenheiro Mauriéio Faria com reiégéo a EQmo
vdo ficar as pessoas na cidade ,observando que até hoje todas as
verticalizag¢les feitas na ¢idade n&o tiveram nenhum retorno para a
infra-estrutura que é proposta na outorga onerosa da Agua Espraiada?

E, em termos de Constituigdo e Justica, mais de justica, eu
também queria perguntar onde estd a rede de turismo desta cidade. E,
 paralela a’ Agua Espralada, temos a Avenlda Jose Marla Whltacker, que
1nterllga o] Parque do Iblrapuefa,‘Parqﬁe'das BlClCletaS,.O Zoologlco;
Jardim Botéanico, se n&o deveria ter uma prioridade de chegar no Parque
do Estado por esse vlocal, inclusive implantando uma légica mais
decente, que ndo conflitasse com a cidade no aspecto "ndo, construiram
na minha rua, levantaram prédios, sombrearam a minha casa e nio teve
retorno nenhum para a via publica naquela eu resido. Consumiram minha

agua, estdo gastando mais energia elétrica" e eu gostaria de saber
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como ndbds, da populacdo, podemos entender que Agua Espraiada € uma
prioridade e que se ',descobg:iu_ do nada que, de repent‘e,. pode—se,A num -
.locél de dois pavvivment‘os}‘ gerar oito pavimentc;s,'idéz' pavimentoé e’
tirar um lucro em cima disso.

Entdo, a cidade até hoje ndo passou de uma trouxa, ndo passou
de uma decadente porque ela ndo teve sustentagdo coma sua proépria
infra-estrutura e, muito pelo contrario, senhores, nossos impostos
foram comidos para fazer essa primeira fase da Agua Espraiada, a qual
estamos pagando até hoje. O Cingapura, que se propunha a resolver o
problema de favelas, que o senhor tanto argumenta como sendo de cunho
social, s6 estd gerando mais favelas. Fizeram o Cingapura, o entorno
‘ench-etvi,' cl;iamavrém' todo o mundo ‘.‘:l,‘é do I.\Idr't_:e péra 'vqltar'para c4 porque
aqui estavam dando Cingapura. |

- Manifestagdo paralela fora do microfone.

O SR. EDUARDO ALMEIDA MEREGE - Entdo, ndo é essa a metodologia
que se procura para resolver o problema da cidade. E, no atropelo de
subprefeitura, no atropelo de plano diretor, querer injetar um projeto
que ndo tem cunho ambiental fundamentado, acho que vai tornar a cidade
'totalmente 1ngovernavel e totalmente sem ObjethO para que a genteA-".’f_;;
posﬁa realmente c‘onstltullr.‘ desta c.:ldadeu >aqullo q‘ue todos'Aﬁéé
paulistanos desejamos. |

- Manifestacdo fora do microfone.

O SR. EDUARDO AIMEIDA MEREGE - A inversdo da légica dos

transportes... (S20)
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O SR. EDUARDO AILMEIDA MEREGE - A inversdo da 1légica dos

‘transportes. de pegar e r?azer xuma-;Rodovia_ Bandeirante;, apenas
transporte de cargag e uma via mais distaﬁté, bermitida.épeﬂas bara
passagem de automédveis. Ora, senhores, eu moro no Jabaquara e Vila
Maria, Saude, qué sdo bairros que s servem para servir a populagéao,
sdo setores de educagdo-chaves, setor de educagdoc e saude chaves da
cidade e quando ndés vamos ter o direito também de ter um urbanismo,
de ter trajetos humanos para colaborar com a violéncia e néo para uma
tentativa, ai sim politica, de tentar matar o rodoanel, ligando a
Marginal com a Imigrantes, pegando rabo do Parque do Estado para
entrar no Zooldégico, quando de direito o Parque do Estado e o
-:_ZQOlégicp é dQ fundovde vale-qué qé-otigem ad’Patqué»do-ibirapdera}'
que hoje se encontra com suas aguas cerceadas?

Senhores, a nao. ser que seja como o projeto do Tieté&, de
despoluigdo do Tieté, no ,qual precisou entrar a Petrobras para
realizar. Espero que a Petrobras também venha realizar o sonho de
vocés. (Palma;) Obrigado.

O SR. MAURICIO FARIA - Rapidamente, nio vou estender-me.
”a’Témbé“‘ admi;b ,béstanteliq.‘éndéjamehté;.]a ag§;?§,';temps ldia;cgado'fpprA"
Qériés‘veéeég Priméiro”que éﬁ céﬁéordélﬁééﬁHQAfia$>daé préocupé¢6é$
dele, s6 que uma operacgdo urbana trata uma parte dos problemas nﬁma
faixa do territédrio.

Concordo com a preocupagdo com O turismo, eu concordo com a
preocupagdo ambiental, concordo com a situagdo de que o eixo da

Bandeirantes estd muito sobrecarregado. O que eu disse a ele foi o

seguinte: que do ponto de vista ambiental o projetado apresentado tem



Folha n® 36 " do
rocesso n® GLS lof

Cormnara %/%w al e S o ,&2;2‘@3“”’ Paya

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-lO

ROD’.: S20 FOLHA:2 TAQ.: Monteiro COMISSAOQ: Justica
ORADOR: DATA: 10-12-01 SEM REVISAO

um enfoque ambiental importante, tanto no tratamento do cébérrego, na
1mplanta¢ao de &areas verdes, permeabilidade.do sqlo.ATambém_gle tem
uma preocupacao com .o transporte .publlco, qué' é 'fﬁﬁdamental. " Eu
aprendi inclusive isso, anos atras, ao me apaixonar pelo urbanismo,
como professor Céﬁdido, a idéia do transporte publico presente ali no
eixo da Marginal. Com o trem, o metrd de superficie, a tendéncia é a
dinamizacdo daquela linha de metrd de superficie, a avenida que seré
uma avenida para automéveis e para transporte publico, priorizando o
transporte pulblico. Entdo, podemos melhoraras solugcdes, mas a
preocupagdo com o transporte publico estd muito presente em todo o
projeto, inclusive essa idéia do adensamento ao longo de uma via de
.tranépo;te 'pﬁbliCQ qﬁe‘ ainda_‘tem .umj poten01al de: cérﬁegaménto
razodvel, que ¢é aquela linha de metrd de superflcie na Marginal
Pinheiros.

Eu, como ja disse, ,respeito. Se vocé me disser que com essa
via adicional 'a Bandeirantes vai ficar menos ruim, wvai ficar menos ¢
ruim. E sé is;o. Hoje, ela tem de suportar carga e veiculos leves, vai
ter menos volume de tréafego, os caminhées pesados, ao invés de ficarem
: pérados;. poluindb, vao andar com um pouco mals de veloc1dade Vaif'
reéolver o problema da Bande1rantes° Nao Qal porque também naé estaoj
no alcance deste operagdo urbana resolver todos os problemas. Alivia o]
problema da Bandeirantes, que serd resolvido com o rodoanel.

Eu sou a favor do rodoanel,, 3ja& disse a vocé, todos que
conhecem as idéias que venho defendendo h& alguns anos, sabem que eu
sou a favor, poio o rodoanel, mas acho que ele tem que estar

complementado com outras questdes de transporte publico, um sistema

e RN SR TR



o 625 bl

[ f\6~ . .

SBASO > A
Clrnara %&/%'&yza/ e S o q@aﬁzzﬁ“ "

dui

]
B e TR

e

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.: S20 FOLHA:3 TAQ.: Monteiro COMISSAO: Justica
ORADOR: DATA: 10-12-01 SEM REVISAO

vidrio adicional para funcionar adequadamente. Entdo, nao vejo essa
avenida como uma negagdo do rodoanel. Ela &, no meu;entendime?to, uma -
éompleﬁentagéb’ a um sistéma de Cirédla¢éo Qié&ia, Ldue esté muito
precario em S&do Paulo.

Entdo, ndo quero me estende mais porque sei que o pessoal quer
discutir principalmente um ouro projeto de lei, vou respeitar a
vontade das pessoas. Obrigado.

O SR. JOSE TIAURINDO (PT) - Obrigado, Mauricio. A ultima
inscrita, porque chamei e ndo estava no momento, é Lucila Lacreta, do
Jardim das Bandeiras.

A SRA. LUCILA LACRETA - Boa tarde a todos. Eu gostaria de

levantar duas qustées};a-primeira quanto ao aspecto formal. O projeto-

de lei foi publicado no Didrio Ofiéial, nos temos conhecimento mas ndao
temos conhecimento de tudo, dos planos, do planos de massa, enfim dos
desenhos que fazem parte desse projeto. Entdo, considero que para esta
audiéncia nés ndo temos todos os elementos para uma profunda anédlise.

Em segundo 1lugar, coloco a preocupacdo de varias pessoas,

moradores do bairro e urbanistas, que é o excesso de Aareas que Véao

. .abrigar "o coeficiente 4, isto &, &reas.com'.quatro vezes. a .area. do

tefréno;.ﬁéﬁ téﬁbé.jéﬂéﬁéhpio;-dé béifroé cdﬁé-o iﬁéiﬁ; Méémé; éhfié
outros, o proéprio centro da Cidade, que tém o coeficiente 4 ou méis
que 4, e viraram verdadeiros caos, hoje sdo intransitaveis. Em que
pese existir a Avenida Agua Espraiada, pelo que foi dito elaAseré uma
via expressa. Entdo, o vidrio impactante ao redor, no entorno, apesar
de ser bem projetado talvez ndo seja suficiente para abarcar esse

aumento do coeficiente, que seria 4.
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Outro fato gue nos preocupa muito é o seguinte: quando houve o
langamento do mercado do Cepac, nao tem nada’na‘ lei que proiba, ou que
impeca, que uma Unica Iempresé adquira todos os 'Cépaicsv,'ﬁ ou 's.eja b, todd
esse potencial construtivo. Nem impeca a uma empreéa como impeca que
haja um cartel de empresas que, de uma Unica vez, adgquira todo esse
potencial construtivo e passe a deté-lo e negocia-lo como guiser no
tempo que gquiser. Entdo, isso é uma coisa extremamente preocupante.
Como é um mecanismo novo de controle de negociagdo de &reas
urbanisticas, acho que deve estar absolutamente claro na sua forma de
utilizagd&o e tentar J& <coibir esse tipo de problema que
provavelmente, ou eventualmente, poderd acontecer. Obrigada. (Palmas)

: _'o' SR. JOSE LAURINDO (PT) ".':—‘:O'brviga'dq., Lucila.
O SR. MAURICIO FARIA - Ta@ém rapido. Em prirﬁeiz;*(; iugaf, é um

prazer voltar... (821)
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O SR. MAURICIO FARIA - Também rapido. Em primeiro lugar, é um
prazer_'vbltar -a. ter- contato com a Lucila, ~que ¢é uma':técnica Inuito.
Acompetente, apfendi a reséeitér muito trébalﬁo déla‘quéndé ésti&é éQui
na Camara Municipal de Sao Paulo. O plano urbanistiéo nés'poderemos, e
deveremos 1inclusive, numa segunde audiéncia publica, fazer uma
apresentagdo mals detalhada de desenho grbano. Houve, de fato, da
nossa parte a visdo de que hoje era uma discussdo mais geral e
especialmente surgiriam questdes de indaga¢des quanto a aspectos de
legalidade. Mas estamos dispostos e esta prevista mais uma reunido com
técnicos, amanhd, aqui na Camara, com técnicos de assessoria dos
gabinetes e essas questdes de desenho urbano, plano urbanistico,
..dgsénﬁq_de;ﬁassas[ qué §éq”guestées pérpinehéés,'poderéo estarfséhddv
objeto de esclarecimentos.

Com relagcdo ao coeficiente 4, também temos uma avaliacdo de
impacto. Ha uma diferenga, no nosso modo de entender, que é exatamente
essa articulacéo com grandes eixos de transporte. Parece-nos que uma ¢
das questdes que fizeram com que algumas Areas Z4 tivessem realidades
dé congestionamentos excessivos quanto a trdfego, quanto uma série de

féébfecargaS' de }finffaééstrufufé, -}em': grande 1 medlda 1 llgados  a:f;'
desartlculacao dessas “areaé -com felaqéé a transpéfte publlco Comd
estamos entendendo que esse eixo da Marginal Pinheiros é um eixo que
tem uma capacidade, quanto a transporte pUblico, que esta sendo
desenvolvida, estd j& em processo de desenvolvimento, nos parece que

isso pode dar outras condigdes diferentes de outras experiéncias de

coeficiente 4.
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Com relacdo & monopolizacdo dos Cepacs, é uma questdo que
' preocupa, inclusive no dialogo com -o ‘Secovi' é a- principal:_questéq
atualménte' levaﬁféda pélbv' Secovi.. 4Esfémos .'tendb. 'contaﬁo. com
especialistas em valores mobilidrios, pessoal da CVM e tal, e estamos
incorporando, coﬁstaré de um substitutivo outros, constardo outros
mecanismos de protegdo ao pequeno investidor e de inibicdo, ou de
bloqueio a eventual monopolizacdo de Cepacs.

No projeto de lei, Lucila, nbs jélfizemos constar a idéia de
estoque regulador, ou seja, a Prefeitura ndo leiloard todo o
potencial construtivo, ou quase todo o potencial construtivo num
primeiro ciclo de leildes. Ela reterd potencial construtivo para que
. »isso'funéiohé como éstéque_regﬁléabr;‘Caéo'ée.Verifiqﬁe um'procééso de
monopolizagdo de Cepacs, a Prefeitura podera fazer leildes
complementares, leildes de regulacgao com esse estoque. Além disso,
estamos j& completando os estudos de introdugdo, ou de aproveitamento,
dos mecanismos de protegdo ao pequeno investidor, que s&do praticados
pela CVM, inclusive mecanismos de acesso daquele que queira adquirir.
Ele se inscreve nos leildes, o pequeno investidor, e podera, em tese,
' festar adqulrlndo um lote de certlflcados,-ém muitoé-césés_;% doflote
global V pelo .prego do ganhador do lellaé,“ ;éiohvgfééo nééﬂéédéf.-d&.
leildo. Entdo, se assegura ao pequeno investidor o acesso a lotes
minimos de Cepacs, com mis um mecanismo praticado no mercado de
titulos e agdes para protecdo do pequeno investidor.

Estamos construindo essas alternativas e a preocupacido de

evitar a monopolizagdo dos Cepacs é uma preocupacdo nossa também e
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pretendemos dar conta dessa preocupagdo com essas formulagdes
adicionais. L .

.O SR. JOSE'LAﬁRINbO'(PT) - Cﬁrigado, professof:Mauricid;

Chamaria, para uma consideracgdo derradeird, Ester Aranha, do
gabinete do Vereaaor Nabil Bonduki.

A SRA. ESTER ARANHA - Até por nidoc ser especialista, o Mauricio
ndo poderia tratar das questdes ,com mais detalhamento, de legalidade
e constitucionalidade, que é de gue se trata a discussdo de hoje.

Ele comentou varias vezes, quando inquirido sobre algumas
questdes de legalidade, que hd estudos mas nido colocou os estudos até
porque nem é a &rea dele de atuagdo. Entdo, gostaria de solicitar eu
éésé% ésfudésﬂféésem'a¢éssiveisia eété:Cqmisséd paraicdﬁhecér, porqge
nesses Ultimos tempos eu tenho debrugado muito né questdo e né&o Qi
nos principais especialistas que conversei ou que estudei esse
posicionamento diverso. .

Entdo, eu gostaria de solicitar que a Emurb ofereca esses

estudos sobre essas questdes que sdo controversas e que a gente nao

tem acesso, entdo, a essa literatura para poder ser discutida nesta

E Comlssao essas questoes

O SR MAURICIO F%RIA - Nés estamos ultimando alguns estudos

adicionais e eu pediria também o inverso porque, quer dizer, o éue
vocé fez foi apresentar verbalmente uma série de hipdteses juridicas
que, vamos dizer, foram levantadas até aqui no debate como hipéteses.
Nés também n&o recebemos na Emurb nenhum posicionamento juridico
estruturado. J4 estive duas vezes no Ministério Publico, também nio me

foi apresentado, d aparte do Ministério Publico, nenhum questionamento
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juridico e o que tem sido apresentado s&o raciocinios e hipdteses que
néo-conﬁiguram tesesvjuridigas. 

| Entdo, também lhé pédiria que apresentésse 'aquilé qﬁe Vécé
apresentou aqui também como formulacédo juridica} quanto hipétese
juridica, até para que, se isso ndo estiver contemplado nos estudos
que noés temos, possa ser contemplado. Entdo, eu também lhe pediria a
reciproca, que nds estabelecéssemos esse debate em bases Jjuridicas
prdéprias. Obrigado.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, professor Mauricio. (S22)

dui
|
:
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— O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, professor Mauricio.
‘Apenas a titulo de esclarecimento,,pqrque o,professor<M§uriQio,
'faria ja indicou, este ¢é \ﬁn brojéﬁo éue suﬁbrté ‘épérféigoamentd,'

modificacdes e certamente as contribuigdes, sejam produzidas ﬁesta
audiéncia pﬁblic%, que estd sendo inteiramente gravada e essas
contribui¢des ficardo & disposigdo dos vereadores desta Casa e da
populacédo de modo geral, sobretudo daquelas pessoas interessadas
diretamente no conteudo desse projeto.

Mas, concretamente, o projeto comporta ainda substitutivo dos
55 vereadores da Camara Municipal de S3o Paulo naquilo que for
considerado imperfeicdo ou que o projeto possa assim se melhorado e
apérfeigoadg.La ’popté: dev'fiéar JdéVidamenpe fédeqUadéi aos inté:esées'n
porventura conflitantes no espago .coméreendido ’né opeféééb Agua
Espraiada. Entdo, ouvi algumas falas muito apreensivas, mas queria
colocar isso como garantia de que nada estid fechado, hd um projeto eu
é bésico, é um, por assim dizer, um esqueleto fundamental do que sera

»

0 projeto, mas que comportard as contribuicdes e todas certamente s3o
bem vindas ao projeto.
f'Enféo, zznéov5'havéndo - mals o nenhum '~ihs¢rit§,f-_§m_':pé;a¢éo o
espec1f1camente éo érojeﬁo.Agua.Espréla&a; a nééiéég'éﬁewswéféﬁi£é£;
Paulo Bastos.... Teve de sair. Vejo o arquiteto Candido Malta, ﬁue
nos dad o prazer da sua presenca , ele ficou escondidinho 14 atras. Ndo
sel se gostaria de fazer alguma consideragdo. (Pausa) Sim. Por favor,
use o microfone.
O SR. CANDIDO MALTA - Eu, na verdade, tive contato como

projeto apenas na sexta-feira, ndo conheco o desenho urbano do projeto
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e ndo me foi possivel ver nenhum mapa. Entdo, estou querendo reservar
minhas’ contribuigdes- a segunda . audién;ia, quando essas .informagdes
estiverem preséntéé. | |

Tenho algumas sugestdes de aperfeiqoamehto, de o;deﬁ de
redacdo, mas eu qﬁeria me reservar para a segunda audiéncia. Obrigado.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Ndo h4d mais nenhuma maniféstagao da
platéia a ser feita especificamente sobre o PL 656/)1 do Executivo?
(Pausa) Ndo havendo mais nenhum manifestacio acerca deste projeto, dou
por encerrada a audiéncia publica especificamente em relagdo a ele.

Existem mais trés projetos na pauta desta audiéncia publica, a
saber: Projeto 283/2000, de autoria do Executivo, dque autoriza a
;égula:izagao db pafcelamento do sol6Apér finé urbéhos? implantagéo
irregular de loteamentos clandestinos no Municipio de Sé; Paulo a
partir de 01.01.95, altera dispositivo da Lei 11.775, de 29.05.95,e da
outras providéncias: PL 487/01, de autoria do Vereador José Mentor,
que dispbe sobre uso de iméveis de 21, em cardter provisério,

transitério e oneroso, e d& outras providéncias e Projeto de Lei

629/01, de autoria do Vereador Vicente Candido, que trata de operagéo

concursos de prognostlcos; sorteadoras e resultados 1nstan£aneos

Pois néo.

O SR. - Obrigado, vereador. Eu queira fazer
uma sugestdo que pudesse contribuir aqui a esta audiéncia, que fosse,
em razdo do grande numero de moradores de Zona 1 que estdo aqui
presentes, fosse analisado o 487/01, em primeiro plano. (Palmas) Dado

o avangado da hora que invertesse a pauta.

' de maqulnas de dlversao eletronlca e eletromecanlca para adultos, de . -
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Eu tenho o maior respeito pelo seu
pedido, mas o autor do ‘projeto me falqu que e;taria_chegando para
fazer umaAexp031¢ao, uﬁé brevé:expdsi¢éo. |

- Manifestacgdo na platéia.

O SR. Joéé LAURINDO (PT) - Entdo, consulto... Nio, esperem ai,
calma. Quero consultar a platéia se é possivel aguardar dez minutos
para que a gente pudesse..

- Manifestag¢do na platéia.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) -~ Entdo, vamos dar prosseguimento a
esta audiéncia publica e, em razdo da manifestagcdo do Plenario,
discutiremos o PL de autoria do Vereador José Mentor, o 487, de 2001,
qué diépéé“sébré‘ b_'uso..de' iﬁéyéis d"ZOna. 1 .ém, dérétér 'prévis5rio)
transitério oneroso e da outrasAprovidéncias.

Gostariamos de entdo saber quais sdo as pessoas inscritas par
afalar, tecer consideragdes sobre esse projeto.

- Manifestacdes fora do microfone.

o SR: JOSE LAURINDO (PT) - Eu pediria, entdo, s assessoria

técnica dos trabalhos que pudesse ordenar aqueles que se inscreveram

_'para falar espec1f1camente sobre este PL (Péusg{vlnicialmeﬁté falara @

o} Vereador Rogerlo Farhat sobrevo PL 487

O SR. FARHAT (PSD) - Nobre Vereador Laurindo, senhofes
presentes, o projeto de lei que esta agora em audiéncia publica e o
Projeto de Lei 487, de 2001, que dispde sobre o uso de iméveis em Zona

1 em cariter provisério, transitério e oneroso e da outras

providéncias.
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Queria dizer a Vvocés que pertengo a Comissdo de Politica
Urbana . e como membro da Comissdo de Politica Urbana fiz um veemente .
protesto conta a colocacdo desse projeto no Congresso dé Comissdes.

(S23)
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..contra a colocagdo desse projeto no Congresso de Comissdes.
Esse € outro ‘projetO' que .demanda ' um ’debate' mais aprofundado, um
projetoi que tem inumeros 1nteresse$ em confllto e nao boderla ‘ser
tratado dessa forma. Fol colocado no Congresso de Comissdes na
contramdo, por baixo do pano, poderia dizer. (Palmas) E quero explicar
o que houve. Apenas entrou no Congresso de Comissdes porque Os
presidentes das comissdes competentes, ou seja, as comissles pelas
quais esse projeto passaria individualmente, talvez sem avaliar melhor
esse oficios, autorizaram a entrada do projeto no Congresso de
Comissbes, ndo era para entrar.

Agora, existem algumas situagdes. HA& no projeto regularizagéo
doé'corredqres e‘éfident¢Mepte éssé'é ﬁm assunto cdmpléxd{.maS‘déve‘
ser tratado particularmente. Sdo entidades jé. instaladas ha mﬁito
tempo, merecem uma atengdo especial do Poder Publico. Portanto, esse
projeto aproveitou a situagdo e a demanda 3ja& adiantada daqueles
comerciantes em corredores, aproveitou a esteira desse projeto e veio

tentar regularizar todos os imdveis irregulares localizados em Zona 1.

Pior do que isso, autoriza daqui para frente, se for aprovado esse

_prOJeto,.que qualquer 1nstala¢ao 1rregular possa agora,-émanhé;,hojé,f  ."

1nstalar -se em zona 1 sera tambem regularlzado

Acho que o projeto é uma ofensa, acho que a Prefeita Mafta
Suplicy se referiu 14 atrds a uma emenda safada, mas acho que esse sim
é um projeto safado, senhores. (Palmas) Queria deixar a minha posigdo
bem clara, acho que temos de discutir o programa dos corredores, é um

problema que estd ai, eles sd3o consolidados e tém de ser, de alguma
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ﬁorma, solucionados. N&do podemos aproveitar a discussdo dos corredores
para virarmos esta cidade de ponta-cabega.

| | Qﬁem mora eﬁvzoné 1 sabé gue é b ﬁitimo'reduto dé preservagéo
desta cidade. Temos de defender o zoneamento, a ocupacdo regular ﬂesta
cidade. Quem esté.lé neste momento, utilizando-se de zona 1 pagou por
isso e estd pagando os impostos para isso. Mais, estd defendendo o
espaco da Cidade destinado a isso. Ndo podemos ter uma ocupagdo
desordenada na Cidade. O ultimo reduto, repito, é a zona 1. E esse
zoneamento temos de defender com unhas e dentes. N&do ¢é para os
moradores do zoneamento, mas para o ordenamento urbano da Cidade.

Esse projeto também é matreiro porque fala em ocupagao
prbviséfia. Moramos no Brasil e ém Séo-”Paﬁlo, ‘adui héo  exi$te
provisoriedade; Evidentemente a§ vocupagées hoje nos corredorés..vém
demonstrar que ndo existe provisoriedade. Ele tenta dar uma redacédo
para conseguir um convencimento que sabemos que na pratica ndo vai
convencer ninguém. Essa provisoriedade vai se estender, se for
aprovado, vai conseguir uma regularizacdo indireta, um direito

adquirido. Evidentemente, nunca mais essa provisoriedade serd mudada.

'~ N&o vou me alongar, ha outros oradores, o préprio. Vereador ..

Nabil Bonduki me comunicou que tem um estudo sobre a matéria. Quero
deixar clara a minha posigdo: corredor é uma coisa, ocupac¢do irregular
de zona 1 daqui para frente é outra coisa. Muito obrigado, senhores.

(Palmas)

Queria anunciar a presenga do Vereador Nabil Bonduki, que

também fard uso da palavra.
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O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Vou falar dagqui mesmo. Tive de

sair porque tinha outra reunido que nédo _péde ser desmarcadawi Esta
auaiéncia fbi-ﬁarcada.muito em cima da hora e nao deu’ para desmarcar.
Queria ter falado sobre operagdo ﬁrbana. Infelizmente a audiéncia Jé
passou e em relagéo ao projeto do José Mentor, queria destacar algumas
guestdes e um histérico que jé existe desse assunto.

Todos acompanharam uma iniciativa do Secretéario de
Planejamento no sentido de fazer a mudan¢a do zoneamento dessas Aareas
ainda neste ano. Esse processo chegou a ter algumas discussdes
publicas em algumas regionais e o préprio Secretdrio acabou desistindo

de fazer essa mudan¢ga antes da mudanga do novo plano diretor de

Cidade, em funcdo de que o plano diretor, tanto .nesse assunto COMO. NO -

anterior de operag¢do urbana, ele deve ter primazia. Estamos, ﬁeste
momento, no processo de discussdo do plano diretor. Entdo, o estatuto
da cidade define claramente gue tanto a operacg¢do urbana, guanto outras
mudancas importantes como a proépria outorga onerosa do direito de
construir e éutras agdes relativas ao uso e ocupagdo do solo, elas
devem estar se baseando no plano diretor como instrumento béasico de
 u;bahismd:na'Cidade..fj.

E.auplano direfér‘téﬁ‘ﬁm eédnbgéégé Qué hééié.ei pérdef.aé
vista e ndo podemos nos colocar em uma perspectiva de que ‘o pléno
diretor vai ser um projeto que vai rolar na Camara e no Executivo por
um, dois, trés anos e ndo vai ser aprovado. Muitas vezes existe essa
impressdo de que o plano diretor estd hd muito tempo sendo discutido,

nunca é aprovado e ficamos sem um instrumento de ordenagdo territorial

em S3do Paulo. Entdo, temos de partir do pressuposto de que o piano
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diretor vai ser aprovado no ano que vem. Temos de incentivar o
processo .de . discussao e temos.de aprovar ' um plano diretor para ‘que
ﬁossaﬁ 'éxistir todas as mudancas législativas‘.decorrentes gque vém
depois do plano diretor. Mudanga de zoneamento necessariamente tera de
ser feita na cidade, repensar o zoneamento na Cidade. O instrumento de
solo criado, operagdes urbanas, tudo isso tem de estar, de alguma
maneira, sendo trabalhado a partir da perspectiva mais geral, que é a
do plano diretor.

Em relag¢do a esse projeto....S$2¢

7
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Em relacdo a esse projeto, estamos vivendo na Cidade uma
situagdo que ¢ bastante descqnfprtével..Existem varios corredqres e
nao someﬁte, éxistem areas residenciais qué.éétéb'sendo in&gdidao.pbr
usos nao conformes. Nos corredores, usos nao ' conformes sdo de
categoria de comércio, ou seja, é permitido o escritdério, mas nao é
permitido loja, ou ¢é permitido show-room, mas ndo ¢é permitido
estabelecimento venda. Entd3o, de alguma maneira, no corredor existe
uma abertura para imdveis ndo-residenciais. No restante da zona 1 ndo
existe essa abertura para imdveis residenciais. Entdo, a primeira
questdo que parece importante é que ndo podemos tratar da mesma
maneira as duas situagbes. O projeto tem um artigo que diz que quando
‘mais de 50% de um trééﬁo 'sem' definir CLafaﬁéntevio: que significa'
trecho, pode ser um quarteirdo, mais de 50% de um quérteiréo com uso
ndo conforme j& permite que seja regularizado, mesmo que esteja em uma
zona que ndo seja corredor, esse é um problema que parece bastante
complicado.

Segunda coisa, um projeto ndo pode ser caracterizado como

anistia, mesmo que seja uma anistia temporaria, porque € um incentivo

e I NI YO AT TEG G

4Ha ocupacao 1rregular.v Entéo, essa é"“uma 51tua¢ao que nao podemos o

caracterlzar &omo anlstla ou'prov1so£1a Isso poderé ser contestado
judicialmente, acho que hd base para uma contestagdo judicial a egse
entendimento, assim como poderd dar interpretacdo ao contrario, que se
foi concedida temporariamente, ela gerou direito adquirido e pode ser
permanente.

Agora, existem situa¢des e acho que essa é um pouco a origem

das situacdes que estdo em torno desse projeto. Existem alguns
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corredores que sdo claramente corredores, como Vila Alvarenga ou a

propria Gabriel Monteiro da Silva que normalmente ¢é considerado o

exemplo maislelOQuente, qué eventualméﬁte, poséiﬁéiméﬁte ﬁuma féviséo
do zoneamento, seja feita no sentido de perﬁitir ‘determinadas
categorias de usé gque hoje ndo sdo permitidas. E had uma discusséo
sobre e} prejuizo que causaria um eventual fechamento de
estabelecimentos que estdo funcionando hoje, porque ja existe sentenga
transitado Jjulgado a respeito disso, precisariam ser fechados, e
talvez daqui a seis meses, um ano, com a aprovagido do plano diretor -
como falei que tem de ser aprovado em um prazo curto - esse tipo de

estabelecimento, essa categoria de uso poderd passar a ser permitida.

Entdo, entendo duas questdes. Primeiro, poderemos simplesmente

esperér o plano diretor, seria uma alternativa que talvez muitos dos
que estdo aqui defendem essa possibilidade: aguardar o plano diretor e
depois estabelecer uma legislagdo de zoneamento condizente com o plano
diretor e usos de estabelecimentos irregulares que tém de ser fechados

e multados. Conhego muitos que fecharam e abriram em outro lugar e

estdo funcionando, e tem outros que estdo resistindo, inclusive na

: justi¢a¢'é fe¢har'COm'mandados'jUdiciais,‘

6 qﬁe-me.paféée 6ﬁ£faiél£éfné£iﬁé.§ué.néﬁ sefia essé‘abef£ﬁfé
tdo grande como estd gerada no projeto apresentado pelo Vereador Jésé
Mentor e que ndo ¢é também de absoluta flexibilidade, seria: em
primeiro lugar, manter claramente que esses iméveis estabelecidos
estdo irregulares e devem ser punidos, portanto, estabelecer de saida
que ndo se trata de anistiar. Em segundo lugar, estabelecer n&do uma

suspensdo da punigdo, uma suspensdo apenas dos corredores que Ja
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existem, uma mudanca da punigdo, ou seja, suspender pelo prazo de um

ano. -vamos estabelecer "que seria o prazo que o plano.diretor deve ser -

aprovado, 'suspendéi: pbi‘ um aﬁo o féchamem‘:.o' administrativo e ao mesmo
tempo impor a esses imdveis uma multa extremamente pesada, ou seja,
seria substituidé a penalidade do fechamento durante um ano por uma
multa extremamente pesada. Eu estruturei uma proposta de substitutivo,
evidentemente isso precisa ser discutido, mas essa multa seria alguma
coisa como 1% do valor venal por més, que ¢ uma multa bastante pesada,
seriam 12% de multa do valor venal em um ano. Podemos mudar isso
eventualmente, é pesado, em oito anos pagaria em impostos o valor do

imével. Agora, o valor da multa é uma questdo a ser discutida, mas tem

de ser um multa pesada para que o ‘proprietario €& o inquilino. que

esteja ocupando irregularmente possa ter <claramente como 0pgdo
abandonar aquele imdével e ir para outro. Uma multa suficientemente
pesada para que ndo signifique um estimulo & permanéncia ou um prémio

a irregularidade....Luiz

»
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... o ingquilino que esteja ocupando irregularmente (?) possa
ter claramente como Opgao apandonar aquele imével e i; para outro. Uma .
| ﬁﬁlta qﬁe seja”suficiéntementé pesada para que, dé certa méneira, néo
signifique um estimulo & permanéncia ou um prémid a irfegulariaade.
Entdo, como se es£ipular uma multa € uma discussdo a se fazer.

N&ao podemos caracterizar, de qualquer maneira, nem
irregularidade, nem anistia - mesmo que seja tempordria - e nem prémio
4 irregularidade. Essas duas questdes ndo podem estar previstas num
projeto de lei que trate .desse assunto porque, se 1isso acontecer,
estaremos estimulando que novas ocupagdes irregulares surjam.

Essa € uma questdo a acho que precisamos discutir com bastante
aberturé, 1¢onsidérando 6$ Vérips‘ fatores que estéo‘_coloéa@os.v N&o
podemos simplesmente aprovar um proﬂeto que vai coiocér abéixo a
legislagdo urbanistica e a legislacido de zoneamento na Cidade. Acho
que 1isso é muito importante: ndo aprovar nada que possa ter esse
sentido. N&o podemos aprovar nada que signifique premiacdo a
irregularidade, principalmente quando estamos tratando aqui da
irregularidade de alta renda, ndo ¢é irregularidade de quem esta
-trabalhando com populagao de balxa' renda ou ocupagao 1rregular em“'
favela ou loteamento clandestlno E élta renda, sao eméresas qué tem
capacidade econdmica de se estabelecer regularmente na Cidade.

Portanto, ndo podemos premiar a irregularidade, e ndo podemos
anistiar. Agora, eventualmente, como uma abertura para se poder
aguardar o zoneamento para, num segundo momento, verificar se esses

iméveis podem ou ndo ficar exclusivamente nos corredores, pode-se

&=
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abrir a possibilidade de wuma suspensdo temporaria do fechamento,
"substituida por uma pesada multa para esses: 1movels nessas- condlgoes

Essa seria uma p0351b111dade com a qual estou trabalhando, e
queria submeter aqui & discussdo, para que possamos dar uma resposta
ao problema, sem colocar abaixo a legislagcdo da Cidade, e colocar
claramente um prazo, porque devemos té-lo para aprovar o Plano
Diretor, porque este ndo pode ficar sendo discutido, discutido,
discutido, e nunca chegar a um resultado objetivo e concreto.

Seria isso. acho que temos de colocar essa discusséo
publicamente, aprofundar os varios aspectos que estdo envolvidos na
~questdo, sem camuflar nenhum deles. Sabemos que isso implica em
intéréssés ecbnémicosbe_de qﬁaiidade'dg vida,‘e acho que esta tem de
ser preservada na Cidade, e ndo pode ser sobreposta pelos.interesses
econdmicos.

Mas ndo podemos também fechar totalmente os olhos a certas
situacées de alteracdo da Cidade que aconteceram nos ultimos 20 anos.
entdo, o projeto é uma possibilidade de repensar essa questdo, nessa
perspectiva.

:‘Serié,iss¢L acho dde;estamps~aqui paraibuVir:todas;ésquihiéés."
e discuﬁir. (Péimaé) - | . | o o o

- Manifestacdes fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Por favor, gostaria
que a senhora se inscrevesse, porque existe uma lista enorme e pessoas
inscritas, e o nosso tempo é muito exigiio para debatermos esse

p;ojeto, e vai-se esgotar préximo das 14h00, porque a sala ja esté

reservada para outra atividade.
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Entdo, se ndo nos disciplinarmos com bastante ...

- Manifestagdes fora do microfone.

O SR. PﬁESIDENTE‘(José:Laurindo -TPT) - ﬁ qUé)'séveﬁ abrir
para a senhora, daqui a pouco haverd uma fila de apartes, e' nao
conseguirei confrolar. Gostaria que a senhora se inscrevesse.
Desculpa, mas €& que essa tarefa terrivel de controlar o tempo pode se
muito antipatico, as vezes, ficar controlando o tempo dos outros. A
gente foi, inclusive, bastante democrdtico, deixou o tempo correr de
forma bastante flexivel, mas, agora, o tempo estd-se afunilando para o
final, o tempo é exiglio, e vamos ter, de certa maneira, um controle
maior sobre o tempo.

.ESté presente:o,nobre Ve;eadof'JoSé Mentor, Lidei'dé Goﬁerﬁo e
autor deste PL 487/01, que fard sua exposicdo a respeito. (Pausa)

O nobre Vereador quer primeiro ouvir as pessoas e S.Exa. se
manifestard ao final. B

Entdo, vou chamar pela ordem de inscricéo, j& que, na primeira
rodada, algumas pessoas ndo estava presentes, sairam, voltaram...
Entdo, vou repassar, para néo.deixar nenhuma das pessoas inséritas sem
 falar.
érp Aéiiio.Pifainau(?); féadéafiﬁéégé;

Cirene Souza Pereira. (?) (Pausa)
Rafael de Camargo Pina (?) (Pausa)

- Manifestag¢do fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Tudo bem, ndo tem

problema.
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Por favor, por trés minutos, no maximo quatro, para dque
possamos concluir os. trabalhos dentro do tempo previsto.

O SR. NICOLA LORENTI NETO ~  (sabron - sociedade’ Am:Lgos do
Brooklin Novo) Vou falar, como é 6bvio, especificamente do bairro que
represento, mas ‘tenho a firme convicgdo de que o que vou falar a
respeito do meu bairro representard, multiplicard outras Sociedade
Amigos de Bairro e comunidades de bairros vizinhos.

. Vou tentar me ater ao tempo, mas preciso deixar uma mensagem a
todos presentes. Rapidamente, digo que o Brooklin Novo estd num
gquadrildtero que &, de um lado, a Berrini; de outro, a Santo Amaro; e
Bandeirantes e Agua Espraiada. Essa é a &rea definida como Brooklin
.NqVQ. | |

Todos sabemos que nossa cidade tem 4% de area verde, s6. E o
Brooklin Novo, esse quadrilatero que defini, tem 40% de 2z-01, o que
representa permeabilidade, ,Juminosidade. Existe uma hipica, onde as
pessoas fazem cooper, nd3o sé do bairro, mas de bairros vizinhos. E até

’ onde € Z-10 ou outros potenciais construtivos, os slogans das
construtoras é "vista permanente para z-01".

' MUltO bem. Vou ater-me. agora focando ao que ¢ o Brooklin’ Novo...:
0] Aque ‘e .o‘ c&nérc1énte ‘.regular'> Salvo as e‘xc‘:éq’o;a;s- .-—. e“ e:ss:as e}'r;c.ec;'o.es\ s
servem para confirmar a regra, o comerciante irregular ele- é
instruido, ele sabe que estd irregular. Por que ele vai no 2Z-01, se no
nosso préprio bairro tem zona prépria para comércio que ele poderia
abrir legalmente? Cansei de ouvir isso: "Vai no 2Z-01 porque & mai§
barato”. E ndo vai no Z-02 ou no Z-04. Ele n3o é um coitadinho que

vende cachorro-quente a um real, ndo. Ele é esclarecido. E ele faz
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isso, e d& "bola" para o fiscal. Essa é a realidade, porque ficar fora
da ‘lei neste pais compensa, . eu agora estou aqui para dize.r.que temos
de mudar éssa si't.uac;é-o. v ‘ |

Muito bem. Quando ele vai no 2Z-01, mesmo que pareca que ndo
acontece nada, aléumas coisas acontecem. ... (Luiz Carlos)

A SRA. EVIAN ELIAS -
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(NICOLA LORENTI NETO)

Muito Dbem. QuandO‘ele;vai no z-01, mesmo que- parega que nao
aéontece ﬁada, algumas coisas acoﬁtecéﬁ. O trafego nas ruas aumenté,
as vagas para estacionar se acabam, porque é a clinica,'é ndo-sei-o-
que, é o escritério de comércio, de importagdo e exportagdo. E ndo é
sé isso. quando chega de noite, eles vdo embora, e no fim de semana
também. E nés, as familias, que fomos 1l& na Prefeitura para verificar
0 zoneamento para morar numa zona residencial, ficamos expostos a uma
insegurang¢a, com alarmes disparando, sem ninguém do lado, sem policia
e sem os comerciantes.

Bem, dito isso, este projeto me causa uma profunda tristeza,
iporqué'éu acréaitaVé ﬁeSSa.AdﬁiniStragéo como maié_ética.'Ppr que,‘ao
invés de fazer uma licenga onerosa para regularizar, o Poder Publico
ndo multa e aufere recursos com as multas? (Palmas) Por que vali dar
liceng¢a irregular? .

Vou dizer: nossa Associacdo cansou de fazer listas para a
Administrador Regional de Santo Amaro. Nés fiscalizamos, nés damos os
enderegos. Eles demoram para nos dar os numeros dos protocolos.
Demoram E- ha lugares,‘féudds, 1ntocavels Querla -que essa Reglonal ‘e
essa éréféltura éuferlssem récuréos'faiéndﬁ cumprlr.a.lélé.porque; ﬁo.
meu bairro, cento e poucos comerciantes irregulares é menos de 1%; e
me causa estranheza vir essa lei, Vereador José Mentor, para mudar
esse zoneamento de uma maneira geral.

E claro que concordo com o Vereador Nabil Bonduki: vamos

tratar dos corredores, vamos analisar casos especiais, mas uma lei
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dessa, eu sabendo dessa reunido aqui hoje, me causa um profundo
desespero.

Pédiriavque vocés todos se engajaséem nessa luta.:Queria qﬁe o
nobre Vereador José Mentor fosse um mentor para o bem, porque isso &
um desservigo paré nossa cidade. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Chamaria a Sra. Regina
Monteiro, do Defenda Sdo Paulo. Estd presente?

A SRA. REGINA MONTEIRO - Acho que nem precisa falar mais nada,
mas, enfim... Gostaria de entregar aos componentes da Mesa, aos nobres
Srs. Vereadores: fizemos um manifesto de repldio a esse projeto de
lei. Com relacdo as questdes juridicas haverd mais pessoas que vao se
ﬁaniféstar 'aqui, cdﬁ‘jmais“pyopr;édade inélusive.,-Mas' gostéfia de
complementar um pouco, no sentido do que éle falou, porqué
infelizmente, temos ouvido que a Cidade vem crescendo de forma
cadética, sem planejamento.. Acho complicado porque, infelizmente,
cresceu sem sistema de planejamento e, portanto, sem fiscalizacdo.

Ha ﬁais de 20 anos, o Defenda Sdo Paulo Jjunto com as

Associagdes de Bairro vem denunciando, e, olha, ndo é por falta de

‘dizer pédra os 6rgdos .publicos que. as coisas vém sendo feitas de forma

éfrada. = héd é séipéid éodér Pﬁbliéb.

Eu estava falando aqui com o pessoal que a gente sabe <;1ue
estdo em usos irregulares, por conta de coisas que a Prefeitura foi
fazendo, induzindo a que esses usos irregulares acontecessem. Por
exemplo, temos ouvido que a Gabriel Monteiro da Silva, a Pedroso de

Morais, enfim, véarias ruas que efetivamente tém um porte um pouco

maior ou, enfim, estd num lugar meio que centralizado, a prépria
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Prefeitura, sem pedir licenca para ninguém, induziu todo o trénsito
' naquelas ruas,. sgm' perguntar nunca para eles o que qug _acontgceu}
(Palmas) ” | .

Entdo, acho que esse conflito gerado entre a sociedade e esse
pessoal - e eu été estava conversando com o pessoal e falei assim:
"Olha, o Defenda S&o Paulo se compromete, se vocés quiserem, vocés que
foram em detrimento de toda essa coisa malfeita da Prefeitura, a
entrar com uma ag¢do indenizatéria, junto com vocés, (Palmas) para que
isso se reverta"

Por que estou dizendo isso, Vereador? Pelo seguinte: a
sociedade ou tem regra para todo mundo ou ndo tem para ninguém. Ou
tqdo mundo lbbedege ou nithéﬁ _obedece 'mais' na&éji ACho_'que’-aquii ail(
sociedade j& estd num nivel bastante avancado de seriedade, de saber é
que é essa cidadania, essa coisa da ética, que tanto falaram - e
estamos esperando muito dessa administragdo -, e acho que sdo minhas e
de todo o Defenda S&o Paulo, as palavras do Nicola, porque é o
seguinte: s; a Prefeitura multasse calcgadas quebradas, usos
irregulares, etc., etc. e, antes disso, avisasse as pessoas por que
"élészéstéo_ ii;égﬁiareg,ﬁ tfabalhés§§m‘Ajuhto"éom. elas - que .estdo, as
véies,ﬁdé‘f6£mé'eq;ivoééa55 §6£‘50h£5:36 pfépfio tiénéito:due Qéiémséﬁ.h
as pessoas pedirem, acho que a gente arrecadaria uma baita grana, éem
precisar, evidentemente, fazer, inclusive, muitas das operagdes
urbanas por ai para levantar dinheiro para as questdes sociais.

Entdo, vou passar a mdo de vocés um original e cdbépia para os

demais Srs. Vereadores.

~"-<’m~a&—u¢-a
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E acho que a dgente pode ouvir, porque tem bastante gente
querendo falar bastante coisa bacana..

A Evién véi falaf de todas elés. Por iéso'que ... Esta bem?
Obrigada. (Palmas)

O SR. PRﬁSIDENTE (José Laurindo -~ PT) - Chamaria a Sra. Evian
Elias, da Sociedade Amigos do Sumaré.

A SRA. EVIAN ELIAS - ... (Beth)
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A SRA. EVIAN ELIAS - (Sociedade Amigos do Sumaré) - Boa tarde

a todos, boa. tarde ao Vereador Farhat pelo brilhantismo como atacou -

esse projeté de 'léi, Dr. Nabil Bonduki pelb .brilhéntismo com que
sempre consegue articular e trazer as coisas para' o bom senso. Sou
moradora do bairr'o do Sumaré, faco pare da sociedade de moradores e
venho aqui ndo apenas representando as sociedade mas como cidadd, como
municipe que assume suas obrigagdes, seus direitos e suas obrigagles.
A partir do momento em que me mudei para o Sumaré mudei por uma opgao
da faculdade que tive de ir para 1la. Como esse bairro representa
juntamente com outros bairros verdes 4% da cidade de S&o Paulo me vi
na obrigacdo de comegar a lutar pela &rea que representa um ponto de
époi’oﬂ ﬂéb sé para ‘os' Iﬂc}radéres, para 'alc‘idade, ‘para outroé _l_;::ai'rros' que
se utilizam do Sumaré que ¢é um bairro preservado, um 'patriménio
ambiental por decreto estadual assim considerado. Como municipe me
senti no dever de deixar de trabalhar hoje, de esperar com que O
Vereador José Mentor chegasse até para que a audiéncia comegasse e

estou me manifestando.

Entendo que o projeto ¢ inconstitucional, ele rasga a

“.Constituigdo. no que diz o artigo '5°, ~inciso 36. Fere o direito.

“adquiriao; afg.ujufidicg ﬁeffeito é“a ééis; .ﬁﬁlééaa:A.O..airéito
adquirido daqueles que se mudaram para um local sabendo que' a
seguranca juridica seria provida pelo Poder Municipal a quem compete,
junto com outros poderes, manter o meio ambiente ecologicamente
equilibrado. Entendo que o ato que se aperfeigoou no momento em que as
pessoas celebraram um negdécio e foram para um bairro considerado 21,

esse ato perfeito, essa ato juridico perfeito estd consagrado pela

Conara %&/M'&W@/ e S PR P
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Constituigdo Federal. Sob a égide desta lei, e que ele se aperfeigoou,

nido pode uma lei posterior retirar essa seguran¢a juridica que esses .

municipes tém. Entendo'que o Poder Publico dev'é investir em 6utr’as
dreas com infra-estrutura e aproveitar esse rﬁomeﬁto' em gque a
participagéo pop;ular, as pessoas pretendem cada vez mais estar
colaborando e participando e o investimento que se pretende dar no
entorno de uma Z1 ou dentro de um corredor - e aqui ndo é um corredor,
aqui é permitir uma irregularidade. Entendo que essa forga populaf que
ressurgiu com a Constituigdo e com o atual pronunciamento da politica
do nosso governo atual que diz que ¢é importante participar, ¢é

importante ouvir a coletividade, que isso seja usado para o bem.

-Entdo, em todas' as reunidés que venho participando, as. audiéncias

publicas o que eu escuto dizer sempre volta par a questdo do
orcamento. A Prefeitura ndo tem orcamento, a Prefeitura esta
endividada e n&o pode receber financiamento. A Prefeitura precisa de
recursos. Os recursos tém de ser utilizados, acredito, com ao
populagdo que contribui que é a maior forga, a maior massa. Ndo é um

minoria que tenta regularizar o que é irregular e com conhecimento

pois o Nab'i'l,'diz'.'qu_e' a. g"é.ri_te esta- tentandoj.tér‘;‘ux'ﬁ_a A'aﬂt'erig:'éo .do-- Podér . -

Publico para uma gquestido que estd consolidada. Essa questdo esta

consolidada como irregular. J& era irregular quando as pessoas se
instalaram la. Ndo é uma lei que veio depois para mudar para mudar e
as pessoas tem de ter um prazo. Entdo, sou a favor do cumprimento da
lei e do respeito dos cidaddos. (Palmas)

Gostaria de estar falando sobre o dever do Poder. J& falei

sobre o artigo 5° da Constituicdo, sobre a inconstitucionalidade. O
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Poder Publico deve prover essa seguranca juridica. O que a gente vé ao

‘lado da seguranga, dJue .essa semana eu tive de .acompanhar uma. pessoa,

moradora do bairro,' porque a mobilizacdo popﬁlér 'fém"sidé mUifo
grande. Até o Vereador Nabil Bonduki foi convidado a comparecer em
reunido que houvé na Dr. Arnaldo na segunda-feira. Havia 170 pessoas,
urbanistas, ministério publico e a comunidade, ndo sé do Sumaré como
de outros bairros também. Nessa reunidio, assim como em outra de maio,
surgiu a questdo do comércio irregular. A sociedade apresenta
denuncias administrativas que até temos sorte, vém sendo impetrados
muitos embargos no Sumaré. Ocorre que nessas reunides surge a questdo
de um vendedor de coco, € um ambulante, eu ndo tinha conhecido. Na
ho;é.foiAdito que éSse_yendedbr de coco é um fézeﬁdeiré'da Béhié que-
tem varias fazendas e aparece la pelo bairro de BMW e tem peruas
importadas. Entdo, ambulante hoje em dia ndo existe mais. E o
coitadinho que ndo existe mais. E uma indastria. Essa questdo surgiu
em maio e surgiu nessa reunid&o. O que aconteceu? Como a reunido é

aberta e foi divulgada na Radio Trianon, teve faixas e convite porta a

porta todo o mundo que ¢é irregular também estava la. Estava la uma

pessoa da soc1edade . e a 5001edade nesse caso nao fez a denunc1a do.

coco.— mas umimorador'f01lla dlzer éue esse é um trabalho serle,.é um.
trabalho ético, nossos trabalhos e denuncias estavam expostas - e%sa
pessoa acabou sendo ameacgada pelo “rei do coco” que foi até o enderecgo
da pessoa e disse: A Prefeitura apreendeu 4 mil cocos. O senhor vai
pagar os 4 mil cocos. Se ele tem nota ele pega os cocos de volta.
Vamos até o seu escritério e vamos fazer uma acareacdo. Uma acareagéio,

como se estivéssemos na lei do sertdo!
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Entdo, o que acontece? Essa impunidade, essa permissividade

cada vez fortalece mais essa ameaga a seguranga juridica que a gente

vai, )
? Chrrmara Municgal de AL A

tem. E o que aconteceu? O caminhdo do coco, ndo sei porque ontem

descarregou mais ndo sei quantos mil cocos. Estdo la. Eu ndo tenho
nada a ver com O aoco. Se tivesse a ver estaria falando.

Esse projeto, o senhor tem o direito de estar apresentando e
eu acho importante a gente poder estar manifestando o nosso
guestionamento. Ele é inconstitucional, fere a seguranca Jjuridica,
trata de =zoneamento que tem de. ser tratado apdés o Plano Diretor que
vai dizer quais s&o as diretriées gerais para a Cidade. A gente néo

pode querer construir, colocar uma instalagdo, um interruptor em uma

casa que ndo tem parede. E isso que estd se fazendo com essa questdo: .

tratar zoneamento. E passar por cima daquelas pessoas que neste
momento em que todo o mundo estd téo estrangulada, estd apoiando mesmo
o atual Governo Municipal,, independentemente de ser do partido da
situacdo ou ndo. Eu acho que o espirito que move as sociedades civis

organizadas € esse: independentemente do partido vamos nos fortalecer.

Entendo gque além da_ questdo da inconstitucionalidade, de

jprever o momento do plano dlretor antes da aprovagao do proprlo plano

dlretor ha tambem erros multo graves nessa questao de como a redagao

desse projeto vem apresentada.

Temos aqui no artigo 1°: os imdveis...

~
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Temos aqui no artigo 1°: os imdéveis localizados em Zona 1 com

uso ndo conforme - ndo.conforme é ndo permitido por  lei - poderdo

.obter'licenqé prdviééria A'dé localizacdo o funcibﬁameﬁto mediante uma
outorga onerosa. Bem, a licenca, conforme o ordenamento juridico diz,
ndo é proviséria. A licenga é definitiva. E um ato vinculado e para
ser vinculado depende de estar atendendo determinados requisitos. A
partir do momento em que o interessado do Poder Publico provoca o
pedido de liceng¢a para determinado uso, para determinada ocupagio do
uso, atendendo os requisitos, a liceng¢a urbanistica, sob a forma de

uma licen¢a administrativa n&o pode ser negada. Essa licenca, por ser

um ato unilateral, um ato vinculado, declaratdério - é& declaratério

 porque o poder ‘publico sé constata que ‘dquela pessoa possuia direitos

para aquilo. Ela ndo é uma licenga que depende de um ato
discricion.ério, que seria uma autorizagdo onde o poder publico diz:
bom, vocé pode ter uma autorizagdo para ficar aqui algum tempo. A
licenca é definitiva. E um ato declaratério. >Como ¢ que uma licenga

tendo de atender pressupostos basicos pode estar fazendo com gue ©

poder publico discricionariamente tente alterar esse ordenamento

'jurldlco, provendo todo -um - caos, estlmulando um caos por parte de ~quem.

deverla justamente. se manlfestar e lutaf belo contrarlo (Palmas)
Entendo também que nesse projeto de lei - e depois queria
entender um pouco melhor, ndo sei se pelo adiantado da hora vou poder
ficar apds as 14 horas - mas diz assim: os imbéveis localizados em Zona
1l com wuso ndo conforme, poderdo obter licenga provisdria de
localizagcdo e funcionamento, ndo se enquadrando na condicdo anterior

em que mais de 50% dos iméveis do trecho ja tém o uso de que trata a

casso ne 623 lo?

ﬁéa*' valva

3
G:.‘ »
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lei. Queria entender se nesse caso o poder publico vai delimitar a

porcentagem. de. irregularidades -que serdo possiveis. naquele lugar.. Isso

eu nio entendi. Mas se fér isso queria dizer o Seguiﬁtef‘o principio
da legalidade pressupde que a licenga esteja respaldada’ em lei- e o
principio da ison§mia diz que a lei é& para todos.

A partir do momento em que uma irregularidade seja permitida
mediante a outorga onerosa, captagdo de recursos entendo que todos os
outros irregulares podsriam perfeitamente entrar até com medidas
judiciais, poderiamos entrar para um caos maior. O judicidrio e o
ministério publico se verem sobrecarregados de medidas Jjudiciais
irregulares e pleiteiam os mesmos beneficios dos outros regulares,

‘como é o .caso...
O SR. LAURINDO - Dona Evian...

A SRA. EVIAN ELIAS - S0 um instantinho, esperel quatro horas

para poder falar...

o SR[fLAURINDOf-5fEu.n§6 queria cercear'a palavra-dé ninguém. . .-

A SRA. EVIAN ELIAS - Estou terminando, sé um instante. O céso
da Gabriel Monteiro da Silva, segundo chegou ao meu conhecimento, eu
ndo acompanhei no Jjornal, disse que os irregulares que estdo 1la
chegaram a se unir para retirar os ambulantes regulares. Entdo, acho

que é isso que a gente nao pode permitir.

{
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A gente pede da atual Camara Municipal que representa o povo,
_porque o Poder Mgnicipal éiexergido em nome do povo que o elegeu e ©
compromisso que tivemos'ﬁa ultima reuniéo com 17b:be550as>— afé foram
menos, costuma ir cerca de 300 - que realmente aja'com transparéncia,
com lisura e com'dignidade e aproveite essa manifestacgdo popular que,
independente de partido, quer o bem da cidade de Sdo Paulo. (palmas)

O SR. LAURINDO - Quero dar mais um aviso: a gente ndo esté
cerceando a palavra de ninguém, nem saird da minha parte a tentativa
de truncar raciocinio aqui. A gente procurou ser bem liberal. Mas
quero avisar que se a gente ndo conseguir reduzir o tempo e ser
sintético nas colocag¢des vamos estourar o tempo para o qual a sala
esié;rese;VaQa e ndo vamos dar o diieito-dé palavfa a tbdos'oquué
estdo inscritos. |

Gostaria que as, pessoas se policiassem para que pudéssemos
evitar se estender muito no assunto e prejudicar as pessoas que
gostariam de falar sobre o tema. Gostaria de também - se tem pessoas

que vdo falar sobre coisas que ja foram ditas - que cedessem o tempo

para outras pessoas, para que ndo ficasse repetitivo e cansativo.

biéR; ﬁAﬁIL.ééﬁDﬁkiu(éT; ; féééA; éégﬁigﬁéléﬁéeéféé: havia
quatro projetos previstos para esta audiéncia publica, inclusive.um
deles, bastante importante, de regularizacgdo de loteamentos
clandestinos. Algumas pessoas vieram para este projeto. Poucas pela
gravidade da situagdo. N&do sei se ndo é o caso de j& definir ~ como a
sala estd reservada sbé até as 2 horas - estabelecer um prazo, uma

outra data, num prazo curto, para poder se fazer esta outra audiéncia
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publica da regularizagdo de loteamentos de modo que as pessoas néao

flquem aqul esperando sem poder debater (e} prOJeto Ao-mesmovtempo que

se possa fazer um a dlvulgagao mais ampla para que outras entldades...
- S3o dados apartes fora do microfone.

O SR. LAURINDO - Vamos entrar naquela zona do conflito por

causa do pouco tempo. A senhora estd inscrita?

- S3o0 dados apartes fora do microfone.

O SR. LAURINDO - A senhora'tefé o direito de falar garantido.
Tem a palavra Carlos Ruiz Jr. da Associagdo Renovadora de

Pinheiros. Trés minutos.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Tem a questdo, as pessoas estdo

querendo saber - inclusive a Diretora do Departamento de Regularizagdo

de Loteamentos - se val se fazer a audiéncia publica efetivamente

. -desse projetb{?Q;'

O SR. LAURINDO - Sou membro da Comissdo de Constituiqé§ e
Justica mas o presidente é o Arselino Tatto que ndo estd presente.
Precisaria consultd-lo para saber. Estamos no més de dezembro. Talvez
tenhamos de designar para outra data e daqui para a frente na Cémara
Municipal as coisas vdo ficando muito dificeis por conta do término do

ano legislativo. Mas vamos ao final discutir nova data, certamente

~
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para breve, pois é de interesse de todos. Tenho o maior interesse de
- debater a matéria, -por conta das questdes da .habitagdo que estdo

imbricadas.

O SR. CAﬁLOS RUIZ JR. - Srs. Vereadores, pessoal de todas as
entidades presentes, represento a Associagdo Renovadora de Pinheiros
gue trata desde 95 dos problemas dos corredores.

Vou fazer um retrospecto réapido. Gostaria de saber se a Casa
estd bem a par do plano diretor em vigéncia. Gostaria que se
estendesse a todos os vereadores isso e que os senhores presentes, que
estdo em comissdo muito significativa, que é a de Justica, verificasse
iisgoQ

O plano diretor no que diz respeito a zbneamento, de 72 coﬁ
mas devidas alteracdes, .é muito claro relativo. a zona estritamente
residencial. O que acontece? A uUnica norma da Zona 1 - a unica e pecgo
que os Srs. Vereadores vejam isso - ¢é regulamentado, é a poluicio

»

sonora dentro da zona 1. Ao longo desses 30 anos foi se deteriorando.
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Do longo desses 30 anos fol se deteriorando por displicéncia

do Poder Executivo, por descaso do Poder Legislativo em ndo defesa dos .

moradores e dos proprietidrios e hoje, se quisessem, por um simples
decreto, depois de o IPT levantar a poluicdo sonora poderiam fazer

dela wuso misto em alguns corredores. Por qué? No nosso caso

Cormara %&/Z&&é ol e S0\ ‘}”3.

especifico, temos varias mas temos 11 ruas em que o IPT fez wum -

levantamento. E o unico érgdo competente para fazer o levantamento, o
IPT. Fez o levantamento e deu em alguns casos poluic¢do industrial.
Ninguém vé isso. O que me admira é que varios proprietdrios estdo
sofrendo h& vArios anos. Para vocés terem uma idéia tem um

levantamento da SPTrans, e 6rg&os, CET, etc, de 93 em que h& um numero

‘de veiculos e .de poluigdo ambiental muito acima do permitido na lei do

zoneamento.

Quero perguntar uma coisa, complementando: como é que ficam os
moradores e proprietdrios sg a Camara Municipal e o Executivo ndo déao
a menor bola para uma lei que ja existe. E um descaso! Estamos com uma

acdo no Tribunal de Justiga provando isso. Estamos em todas as

reunides provando 1isso, com respeito 4&s outras sociedades que

‘defendem, que tem um ‘medo- 'muitogrande da. invasdo, dos prejuizos que

1sso ac;arz.:etéz':é. éo‘réin',‘ éssé‘sn co;re“dAo:re-‘s. estéo '.ci.be.tefiorac.:'llﬁ:s'.

Mais uma coisa: por que se tornaram de uso de servigo ou ‘de
comércio? Ao longo do tempo a deterioracdo, o Poder Executivo néo
contendo a deterioragdo, os proprietdrios foram sendo prejudicados.
Saiam de suas residéncias e o0 servigco e o comércio sb se in.stalav onde
had movimento de trédfico, sendo, ndo hd interesse. Todos esses que aqui

estdo, com todo o respeito, nenhum deles moram na rua que tenha o
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trafico exagerado, que perdeu a caracteristica. Mas sdo numerosos
_porque as partes'internas tém -um volume. muito grande de moradores..
Temos de preservar isso. |

O problema dos corredores, vamos nos preocupar com O ambiéntal
ruito mais do vdcés estdo pensando e dou uma prova para vocés. Me
lembro de uma reunido da SAAV, no Colégio Santa Cruz em gue colocaram
o Sr. Julio Neves de frente para tirar satisfacdo sobre o Shopping
Villa Lobos. Teve gente que apontou o dedo para ele agressivamente
dizendo: o senhor val estragar o nosso bairro!

Foi feito o Shopping. Melhoria de situacgdo para o bairro: é a
tnica entidade que estd cuidando do ambiental na regido. E o ftnico
'consc1ente de melhorlas e que nio teve nenhuma perturbagao 'Entéo, é
&ssim que pensa 0O pessoal que mo?a ﬁas ruas internas, gque aqueles
corredores vdo mudar.

Hoje, Sr. José Mentor, sua proposta de lei encaixa com muito
sucesso. Ndo estou defendendo porque é o0 nosso interesse mas é muito
claro no que Aiz. E muito explicito que tem de se dar uma chance - e o
Poder Legislativo tem obrigggéo, com todo o respeito aos Srs.
A:‘yereéddgés, - de tratar’ desses mais de. 20 mil proprietarios e
s&éiéiﬁeﬁté ‘méis> dé 50: ﬁii. begéoés. &ue Qéb. §g£é”'a:“;ﬁé  ée“.vacés
fecharem esses estabelecimentos. Quem deteriorou ndo fomos nés.
Abriram-se as brechas. O Poder Executivo ndo tomou conta. Entdo, hoje,
em situagdo transitéria deve ser feito isso e deve vir o plano diretor
pois Jja estivemos nos corredores debatendo e foi suspenso o plano

diretor.
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Essa situacdo nédo pode perdurar. Nio tem possibilidade de
perdurar:“Entéo, tem uma posigdo transitédria que,diz com_cla:eza:_ao
Qigorér o) Planéi Difetor, ’éuste 0 Aque"cﬁstar; 'mUdé—Se' as: coisas e
altere-se da maneira que for. Porque ja comegamos.

Fizemos ﬁma reunido na Praga Panamericana e juntamos 600
pessoas de classe e nivel alto, vocés sabem! Ndo sdo classe de PT, ndo
subestimando, ou da CUT, etc. E muito dificil vale 50 mil dos outros
que pega o pessoal da fébrica e pde o pessoal na rua. Ja fechamos a
Gabriel Monteiro da Silva e vamos continuar fechando as ruas.

Vamos continuar porque n3o queremos transito na nossa rua. E
de consciéncia, de obrigagdo do Poder Legislativo, com todo o
resﬁeito( que se faCéfjustigé direito erbbfretémeﬂte e.néo'fiqﬁe mais
dizendo que estd errado porque abrange e tem intefesse polifico. Se
for justo vai fazer com justicga.

Tenho respeito ao gue falou o Vereador Farhat na colocacao
porém, mais uma vez falo: caminhem por esses corredores e vejam a
diferenca de ;m lugar e outro, onde passam 2.800 carros em uma hora em
um dos corredores. Nenhum dos senhores olharam. Peco a atengdo dos

'{,'Seﬁhqteé; Sr;;JoSé\Méﬁtor/ parabéns pelo projeto. .

O SR. LAURINDO - Tem a palavra Edmar Souza Prates.-: (Pausa)

Claudio Lotito, da Associagdo Renovacdo de Pinheiros.

O SR. CLAUDIO LOTIFO - Boa tarde a todos...

S0 Paiva
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O SR. CLAUDIO LOTIFO - Boa tarde a todos. Vou tentar

encurtar. Sou um caso._bem; tipico da regiéo ~de Pinheiros, -mai;
especifico da‘ Nazafé Paulista. 'Nascilunaquele} bairro, .tenhd casa
nraquele bairro e também ndo quero que se estragué. S6 ‘que tem uma
coisa que as péssoas se esquecem. No caso de algumas ruas esté
impossivel de morar e impossivel de manter os imdéveis. Na Nazaré
Paulista, h& trés ou quatro dias houve uma tentativa de estupro. E a
rua do meu escritdério. Tentaram levar uma moga para uma das casas
abandonada, que estd para alugar, como tantas outras. Metade das casas
ou estdo para alugar ou s&o comércio.

Se vocé ndo aprova esta lei, que pode ter algumas falhas, ou
 néd, gérar mais‘Amargehs 'péra:_ter ‘mais :cofrupgéof_ 0s 'fiécais’ tiram
dinheiro dos comerciantes. Os cémerciantes acabam cedendo porque néao
estdo ilegais, querem trabalhar, geram empregos e pagam impostos. Em
certas ruas o volume é absyrdo. O caso que ele falou do som ninguém
leva a sério. 'Ndo entendo pofque uma lei tem de ser seguida e outra
esquecida! Ou,existe lei ou néo existe! Nio tem diferenca, meia-lei.

Na Nazaré Paulista e em tantas outras no Alto de Pinheiros que

"hoje tém um volume. absurdo em volume .de carros, onde h& trédnsito = na

Nazaré Paulista em quatro ou cinco quarteirdes tem 3 fardis, de tanto

carro que tem. Ha& acidentes, atropelamentos. Aquilo ndo € mais éfea
residencial nem aqui, nem na China, nem em lugar nenhum. Ninguém quer
mais morar 1la.

Pior: antes de 72, que existia essa lei, podia existir
comércio. Entdo, ainda fica uma coisa injusta porque alguns podem ter

comércio, alguns podem morar em prédios e outros ndo podem. E ficam
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aqueles imdveis abandonados, largados com perigo de estupro como
ocorreu e estéo la, abandonados.

A génte tenta mudar uma coisa qﬁe ja ekiété. Simblesmente é o
direito de trabalhar. Ninguém quer ir 14 e mudar a Nazaré'?aulisté. Os
nossos comércios,vo comércio que estid 14 ndo vdo aumentar o trénsito.
Ja& existe o transito. Aquilo é ligacdo. Passam caminhdes que saem da
Heitor Penteado para pegar a Marginal Pinheiros para pegar as estradas
e eles passam por essa rua. Descem a Pereira Leite, a Nazaré Paulista,
continuam a Alvildndia até chegar na Marginal. E uma reta. Tem um
volume de caminhdes, de carros. Né&o €& possivel que ninguém veja! A
Cidade evolui, ndo é mais uma rua trangiiila, ndo é uma Area. E 6ébvio
FQﬁe como .ﬁambém, morei 14 ténhé' a um- quarteifé§ de 1l& uma  rua
tranqiila. |

Entdo, acho que tem de se definir regras e fazer. Se a gente
aprova essa lei para ter ¢ licenciamento para poder trabalhar vai
poder dar, pelo menos, fblego para esses comerciantes. Eles ndo estéao
14 para atraéalhar ninguém. Eles citaram o caso do alarme. Ninguém

guer o alarme. Mas normalmente, quando o alarme dispara é porque um

, y_ Chmara ,%é/%&é al e S o @%% %M

" ladrdo entrou e 'ndo ¢ culpa do comercianté. ‘Faz aquilo 'para -se .

:ﬁéfénAé;:Hv

Se a gente ndo fizer nada e deixar do jeito que estd a Anica
coisa que vail acontecer é que varias ruas como a Gabriel, a Nazaré e
outras tantas vao ter imdveis abandonados, invasdes e muito mais

problema que solug¢do. (Palmas)
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O SR. LAURINDO - Obrigado. Edson Domingues, do Gabinete do

Vereador Gilberto Natalini.

0 SR. EDSON DOMINGUES - Boa tarde, agradego a’ inversdo de
pauta mas gostaria de passar o meu tempo para o Professor Céandido

Malta.

O SR. CANDIDO MALTA - Queria me dirigir ao Vereador José
Mentcr que é conhecido pelo trabalho junto aos movimentos de moradia.

Conheci o Vereador José Mentor de longuissima data, quando
ainde ndo era vereador e que ja& batalhava em prol dos movimentos. Essa
‘lﬁta tinha a ver com a leglslagao p01s se referla .séﬁpre' a umé
dificuldade enorme.que tinham os trabalhadéres de balxa-renda de poder
se localizar legalmente na Cidade.

Isso levou o Vereador José Mentor, em muitas ocasides =&
defender a anistia de loteamentos irregulares com vistas as
necessidades ;ociais desses moradores.

Sé queria dizer, Vereador, que essa situacdo social... (alex)
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S6 queria dizer, Vereador, gque essa situagdo social ¢é

esﬁritameﬁte fesidenéial:

Pediria ao Vereador José Mentor que ndo fizesse o ﬁesmo
raciocinio, como.se, de certa maneira, a validade da anistia a esses
movimentos populares pudesse se estender a uma validade de anistia a
essas populacgdes de maior renda.

Queria mostrar ao Vereador José Mentor que a totalidade dessa
busca, de fazer o uso irregular, se refere ndo a uma necessidade
social - quando se trata de Z-1. Refere-se a um aumento de lucro. Ela

se refere a pessoas que, mesmo tendo bastante renda, muitas delas

" totalmente diversa dessa. que ndés estariamos enfrentando agora na zona.

dohos de empresas,* de grande.,prosperidade; 'éé iinstalamA de” deO':

irregular porque ali ao proprietdrio do imével interessa isso, porqué
ir4d aumentar a renda dele, vai conseguir um aluguel mais elevado, e ao
préprio que ali se instalou,, porgue é um bairro de prestigio que possa
lhe trazer status quando ali instalado. E uma outra légica, totalmente

diferente.

Quero citar, porque é um caso muito citado, e quero repetir

-pofque:,élef eété 'séndov disﬁoréidd, é o caso da -Gabrlel Monteﬁro da

4

Silva. Eu, quando Secretarlo do Planejamento, tendo em vista esses

argumentos de que ndo ¢é possivel morar, porque tém muitos Veicuios
andando pelas ruas e que isso tira a qualidade, que eu, sensibilizado
por isso como Secretdrio, e a Camara Municipal também, acabamos por
aprovar, em 1981, h& 20 anos, a lei que criou os corredores de servico
na Gabriel. Fizemos nés - Cémara Municipal e Secretdrio - porque era

para atender ao reclamo: vamos ceder um pouco, vamos fazer com que OS
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servicos sejam permitidos, para atender a essa idéia de que ndo €
possivel morar.

| 0 seﬁhor.provaveiméﬁte'ainda‘ﬁéo éra Veréaddr'naquela’ocasiéo,
nem Nabil Bonduki nem os demais, mas sé quero' recordar que foi
exatamente essa éoncesséo feita naquela ocasido que estd provocando,
agora, a pressdo para que se conceda mais. O que é conceder mais?
Aguela concessdo - vamos permitir servigos -, ndo satisfez a vontade
de lucro de proprietdrios e de empresas. Toda a argumentacdo de que
agquilo era questdo de qualidade de vida, estou demonstrando, era
falsa. Estou aqui trazendo a demonstragdo cabal de que era falso,

porque essas pessoas tém a possibilidade de alugar para escritbérios e

alugam para lbjas; (Palmas)_

Ent&o, Sr. Vereador, ao longo‘de fodo esse tempo, toda essa
minha luta que o senhor t&o bem conhece, sou da Comissdo de Justica e
Paz da Arquidiocese de Saqg Paulo, sempre estive também lutando em
beneficio dos trabalhadores de baixa renda. O senhor sabe disso. Mas

também acho que os moradores de classe média tém o seu patrimdnio, a

sua qualidade de vida a ser garantida pelo Poder PGblico. Entdo, posso

.. dizer com muita tranqiilidade que' essa luta' que se trava agora — e

aéhé Que poééé. incluir“o Aseu b#oﬁeto..hééséAcféi. _ ésté ﬁé .ve¥dadé
incentivando essa pratica de vocé ceder um pouco e depois sé querer
mais.

Vou cedida a falange e agora se quer o dedo. Ao se ceder o
dedo, vira a mdo. E assim em seguida, isso porque essas pessoas nunca

se satisfardo com o lucro razodvel. Estdo sempre querendo mais, estédo
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sempre querendo especular. Isso se chama especulagdo imobilidria.
(Palmas)

| | A Prefeita -Mb'arta Suplicy, quando se caﬁ'dlidatoii,‘ se beneficiou
de um imenso movimento na sociédade, que se levantou contra isso. Ela
se beneficiou, iﬂclusive, de uma pessoa que €& muito cara para ndés do
Movimento Defenda S&o Paulo, que €& a Soraia, que teve a coragem de
denunciar as propinas que estdo por detrads desse processo. A Marta
Suplicy foi eleita em grande parte em fungcdo dos votos carreados
dessas pessoas que ndo aceitam a falta de ética na Administracgéo
Publica. (Palmas)

Por isso, Vereador, o seu projeto vai na contramido da eleigéo
de Marta Supllcy 0] seufi pquéto.esfcé{ p'remvivando essaspessoa'é ," Ao inVé_s
de estar penalizando, usando o que a lei permite é isso,A gque sao
multas, etc., estd dando prémio. O seu projeto, Vereador, deve ser
revisto. O senhor, como lider da Prefeita na Camara Municipal néao

poderia estar defendendo esse projeto.

Fago um apelo: que retire esse projeto! Ele n3o pode caminhar
a nao ser em contradigdo total com os eleitores que puseram hoje no
-.Vpoder da‘c1dade a,Prefelta Marta Supllcy e’ 1numeros vereadores que'
estao. aqul p"re'sentes ” Iﬁclﬁs:.ve', sbo.u‘ eleitor do 'Vereador Nabll:
Bonduki; nés temos conversado muito sobre isso. Vejo que n&o pode a
Administragdo Publica, do atual Governo Municipal, continuar nesse
caminho, porque serd perder inimeros eleitores e tentar ganhar
justamente aqueles que estavam do lado de 14 durante a campanha.

Queria chamar a atengdo que aqueles que estavam com OS USOS

irregulares nunca imaginaram que a Administracdo de Marta Suplicy
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pudesse estender a eles possibilidade de legalizacdo. Nunca pensaram!
Agora, 'a eles estd sendo oferegiqa_essa pseudo-legalidade, porque ¢
muito contéstéVél do ponto de vista'juridics. Na verdade, eséa linha
politica pbe em questdo ndo apenas o mandato que'a Prefeita recebeu
mas em questdo o préprio Plano Diretor.

Vou ler ao senhor uma proposta de artigo 1° do Plano Diretor,
que uma vez dque a sua lei fosse aprovada ele teria de conter
obrigatoriamente, porque a sua lei sinaliza numa certa direcdo, a qual
€ importantissima como divisor de Aguas para saber da relatividade das
regras que esse plano instituira.

Quer dizer, segue Alex

%‘/7%&/% %/%byza/ e %’a 50, de Gtro ";";
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Quer dizer, essa lei instituird essa relatividade. Quero
mostrar ao senhor, .lendo! ‘que .espero. receba com um poucp de . iron_ia», o
porqué fiz em tef:ﬁos de artigo de le’i o q‘uebr'la verdade e 'uniab cri'tica.'-‘
Passo a ler. Plano Diretor do Municipio de Sio Paulo. Artigo
1° - toda norma ;)u regra estabelecida neste Plano Diretor podera ser
burlada em dois casos. Primeiro, quando o interessado for muito pobre
e ndo tiver condigdes sociais para obedecé-las. Ai vejo que had alguma
‘ base social. Aqﬁi ndo ha ironia. Veja o segundo ponto. Quando o
interessado for rico o suficiente, a ponto de poder pagar propinas ao
fiscal, e com isso gerar ilegalidades como fatos consumados, ou quando
tiver influéncia na midia, de modo a criar na opinido publica
'moyimento 4favorével. a essa, buria._ o
Paragrafo 1° - E desejavel o interessado estimular os seus
vizinhos também a burlar a lei, de modo a aumentar a incidéncia da
burla, pois esse Plano Dirator estabelece a regra pela qual a maior
incidéncia da burla candidatard os burladores com mais forca para
‘ obter a regularizagdo das ilegalidades que tiverem cometido, pois
quanto maior for a sua densidade, mais facil ser& defender a idéia da
_ sua ir're’\'(érs'iﬁiiidade:.“
éér fim,.pé‘fégfaf'; 2°,'“<:>.s .d‘ema'i‘é .c.i>ev.c.-:'r>éc-> ébe.ciecer- as. ﬁorhés e.
regras aqui definidas. |
E isso o que acabard acontecendo se nés aprovarmos nesta
Camara esta lei. Estariamos instituindo novas modalidades de mudanca
de zoneamento. A mudanga de zoneamento que veio por estudos técnicos,
estudos em gue se discute com a comunidade o que se quer para a

Cidade, mudangas que s&o trazidas por pressdes sociais legitimas -
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como essas gque podem acontecer com a baixa renda - e a outra

-modalidade, que :é ser rico, poder pagar propina, o fiscal é corrupto e .

deixa que i"s’so ocorfé, a Prefeitura fica conivente com esse processo,
o que entdo cria um fato consumado. Este, entdo, &' usado }como
argumento para a ﬁudanca da lei.

E isso o que eu queria dizer. Obrigado. (Palmas)

O SR. - Tem a palavra a Profa. Terezinha

Zerbini.

A SRA. TEREZINHA ZERBINI - Dando continuidade ao que falou o
nosso professor, Mentor, vocé sabe que ndés trabalhamos Jjuntos muitos
anos. Tenho por vocé& muito respeito, mas acho - opinido minha - que
eéséfﬁfojéto;tem de.ser'ﬁodifiCédo; é p£éciso héver um'subétifutivo,:‘ -

Sou da organizagdo Viva Pacaembu; h& 47 anos comprei um
terreno de 700 metros quadrados que era o sonho de quem casa, para
construir a casa, etc. O Pacaembu é um bairro tradicional da cidade. E
a cara dela. Ambientalmente falando, o Pacaembu flui no ar de Barra
Funda, que estad completamente poluido; Campos Elisios é sé corticgo; o
centro da cidade é mondéxido de carbono. E 14 nés temos tradigdo de
'éaéé$:1;f

.VVeﬁé, ééééé eorredérés véo se&féiféhéﬁté Aé;i&ds;.ﬁé ;lgﬁﬁéf
concordo com algumas pessoas, que devem ser mantidos; ndo sou imbecil.
Mas ha alguns que da para justificar porque nasceram para desafogar o
transito da cidade, que cresceu demais; alguns ndo é possivel mudar.

Mas podemos legalizar esses, mas o fazer de verdade e n&oc propiciar o

que o professor disse, a imoralidade de a gente instituir a pecunia,
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estimular ©s

‘administracgdes.

fiscais que roubam, pois sabem que ha essas

Os senhores me desculpem, mas eu, com 73 anos, ndo estou aqui

para mentir para ninguém. Eles fazem das administracdes... Sdo

corruptos, mentem; e ndés ndo podemos ficar na md3o desses bandidos. Tem

de haver ética nesse processo! Ele tem de ser mudado, enté&o!

Estou de pleno acordo com Farah.

Acho, também, que O nosso projeto ndo poderia estar no meio

desse pacote de Agua Espraiada. Fiquei aqui ouvindo a chatice do Agua

Espraiada. (Palmas) Entdo, ndo querem que se favelize, que ndo se

deteriore a Agua Espraiada, agora ndo ha importadncia alguma que se

favelize Pacembu, Sumaré, bairros nobres, pode-se assim dizer. Assim

ndo ¢é porque

pagamos impostos, mas porque também damos cara de

civilidade a cidade.

Perdoem, mas quero dar um argumento politico. Esse projeto dos

corredores vem avalizar os demandas das administragdes anteriores

Maluf e Pitta, colocando numa situag¢do incoerente e frontal, as

proposig¢des da

atual administragdo. Isso vem a prejudicar a atual

o0 caos dentro de Sdo Paulo.

Gente,

que se fizeram

ndo sou frontalmente contra os corredores, mas da forma

eles é equivocada. Mas essa forma pode ser aprimorada

e, como disse Farah, é possivel que haja um substitutivo de vocés,

vereadores.

administragdo, porque. iremos nos igualar & Maluf ¢ a Pitta, que foram.
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Vejam, daqui a trés anos haverd nova eleigdo. Nao bringuem! O
povo estd vigilante. Quem - delxar passar. -esse prOJeto como esta_val
pagar, e muito caroli(Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO - Agora ndo ha& mais jeito. Temos de
comegar outra audiéncia publica.

Chamo a Sra. Sueli (?), para as suas considerac¢des sobre o
projeto.

A SRA. SUELI - Boa tarde. Vou ler um manifesto do Defenda Sé&o
Paulo, que é de todas as associagdes, de repudio ao projeto de lei que
dispbde sobre o wuso de imdveis de Z-1 em carater provisédrio,
transitério e oneroso, e dd outras providéncias.

O movimento... segue Alex

TR OF FRn e s ot
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O Movimento Defenda Sao Paulo e todas as entidades

_.representativas de moradores de bairros que o compdem repud;am a

aprovagédo do projeto poié, 1, propdSe umé anistia 'aos usos iireguiares-
instalados em Z-1 e nos corredores Z8CRl, concedendo .licenca de
localizagédo e funéionamento a titulo provisério, oneroso e transitério
até que seja aprovado novo Plano Diretor.

Possui pelo menos cinco flagrantes ilegalidades e/ou
inconstitucionalidades insanaveis, sem prejuizo de outras que
certamente serdo encontrdveis numa andlise mais apurada do projeto de
lei. Também o absurdo juridico, urbanistico e moral do projeto. Tem
também o parecer juridico, para ser distribuido.

| Alenl de desrespeltar o smstema jurldlco estabelec1do pelos'
equivocos Jj& apontados, caso o~ projeto seja aprovado pela Camara
Municipal e sancionado pela Prefeita, resultaré no achincalhe da
esséncia do exercicio da cidadania e das praticas dos bons cidadaos
cumpridores da lei, que passardo a ser atormentados com o prémio e o
estimulo institucionalizado através da notéria infracdo a legislacao
urbanistica, ao sossego pﬁblico e a qualidade de vida.

_ Quarto, a aparenc1a de nobres e .boas 1ntengoes que o) progeto‘»
tenta transmltlf;-corrlglndo o descompas#o‘daAlel v1gente se esvai no
estimulo do subjetivismo nas tomadas de decisdes por parte do Poder
Puiblico, estimulando a corrupg¢do institucional.

Quinto, o projeto transforma em ato negocial, num acordo de
vontades, todo o respeito contumaz da legislacdo, em desrespeito aos
cidaddo, as constituicdes e em beneficio de (inaudivel) espertalhdes,

estimulando as desigualdades e derrubando por terra o tratamento
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isonémico que deverdo ter os cidaddos que buscam uma sociedade mais
~justa e equanime.

‘Sext.o, "iA‘gnora aé ré'grés bééicas ‘.‘do pla‘rfejaniento urbana, que
preconizam medidas técnicas visando, sim, a correcdo de problémas
detectados nos bairros e ndo a sua institucionalizagdo por ndo saber
como fazé-lo.

Manifestamos, finalmente, a nossa perplexidade diante do
estarrecedor parecer conjunto 1.601 das comissdes reunidas de
Comissdo de Constituicdo e Justig¢a, de Politica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente, de Tradnsito, Transporte e Atividade Econémica e deé
Finangcas e Orgamento sobre esse projeto, publicado no Didrio Oficial
. em 6/12 ‘c'b_ﬂcluindb pe'la legal._‘ida.'c_ie.‘ -

Tal decisdo, diante de tudo o que foi .exposté, ignoranc‘iov
preceitos fundamentais .e elementares da analise das questdes
urbanisticas, juridicas, étjicas, morais e de oportunidade politica,
propondo fazer prosperar esse projeto a qualquer custo, nos obriga a
questionar sobre a capacidade técnica, juridica, politica e moral que
teria a Cémara Municipal de S&do Paulo diante da gravidade e leviandade
-__'dessé d'ééi'ééo', tomada pelos membros das c1tadas comlssoes na conduq:ao'
doAsAs‘er‘l1351mos”problemas afetos aos c1dadaos pau.llst'anos..'

Conclamamos, pois, baseados no bom senso e na: minima
capacidade de discernimento dos Srs. Vereadores da Camara, a imediata
retirada e rejeicdo do Projeto 487 a fim de que favorecam os que
c_umpriram a lei e ndo os infratores.

Assinado, Regina Monteiro, que ja falou, presidente do Defenda

Sao Paulo, que congrega 90 associacdes de moradores.
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Quero colocar um adendo, meu. Vocé&s ouviram o presidente da
‘Emurb falando da importéncia das associaqées,_néo.é_verdade? Acatem,
vﬁorbfavér. (Pélmas)': | ”

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Danilo, da Associacio da- Rua
Nazareth Paulista:..

O SR. FARHAT (PSD) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. DANILO - Sou da Associacdo dos Moradores do Alto de
Pinheiros.
O SR. FARHAT (PSD) - Pela oportunidade, esse manifesto do

Defenda S&o Paulo citou as comissfes que aprovaram ©O parecer:

favordvel. Porém, had ai um equivoco. A Comissdo de Politica Urbara ndo
”épfévdu o barecér;ﬁélé:néo compaieceﬁ jusfamehte'paia”hao»dar'nﬁme;o,
creio eu. Porém, eu compareci e dei o meu votoufavorével. Entéao, é
Politica Urbana nédo participou da aprovacido desse parecer. E isso o
gque quero deixar consignado.,

O SR. DANILO - Ficou claro que nem todas as pessoas que moram

em lugares Zl1 sdo frontalmente contra a instalacidoc de estabelecimentos

nos corredores. Acho, e estive conversando com as pessoas, que O que

: 62s /ol
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deve ocorrer com esse prOJeto de lel é que devemos fazer ‘uma emenda =

para que ele flque malé claro e dellmlfe quem-e. . Esta multo aﬁplo;
Serd que quem estd 1lad no meio do bairro, onde sé ha pessoas moranao,
ird poder legalizar o seu estabelecimento? Ndo, esta errado!

Acho que seria mais facil haver a aceitagdo desse projeto pelo
Movimento Defenda S&o Paulo e de todos que querem preservar a cidade
se houver a delimitagdo de quem pode funcionar. A Sempla e a prépria

Cémara Municipal tem a relagdo dos logradouros que claramente s&o
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corredores. Por gue ndo pegar esse mesmo projeto e fazer essa
.regulament’ac;éo_prqvisério somente para os corredores? -
| Sou .morador de baiffo Z1 desde que nasci. Também t'enho.umél
loja instalada em corredor. Gostaria de dizer a todos que o que vbcés
chamam de anistia seria, na verdade, parar de punir injustamente quem
esta trabalhaﬁdo, j4 que a maioria dos estabelecimentos ndo sdo de
grandes empresas. S3o microempresas e, no méximos, empresas de médio
porte; 90% sdo desses tipos de estabelecimento.

Aristdételes dizia que a virtude estd no meio. O meio quer
dizer equilibrio. Em nossa vida, nada conseguimos sem equilibrio. O
que estd acontecendo, aqui, sdo radicalizacgdes.

O projeto de lei... segue Alex °
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O projeto de lei regulariza todo tipo de comércio instalado em
qualguer ~lugar, inclusive dentro do- bairro 21f Entdo, acho que
radicalizou. Também proigif“ légaliiar 65 " que” 5é existem,
cemprovadamente en corredor comercial, é um  absurdo, é. um
desequilibrio. En£éo, esse projeto de 1lei teria mais aceitagcdo do
Movimento Defenda S&o Paulo se estabelecesse quem deve ter a
possibilidade de ser regularizado.

Serd que se trata de acabar com a Gabriel? Todo o transito
local é provocado pelas lojas? As lojas tém estacionamento préprio,
muito mais do que os freqlientadores. Vocé pode passar na Gabriel a
qualquer hora, inclusive no Natal, e haverd vagas sobrando nas lojas.
Gente, _qdéﬁ :estadigna no Ja;dim“’Europa: e Jardim Paulistano'Aséo ‘as
pessoas que trabalham na Faria Lima.> Eu trabalhei naA faria Lima
durante seis anos e estacionava na drea Z1. Trabalhava num andar junto
com 200 pessoas, e todo mundo estacionava na 21 que ficava ali perto,
quatro quarteirdes. Nio é a loja da Gabriel. Nio adianta guerer acabar <
com isso que vocés ndo vdo tirar o transito, ni3o vao ter de volta a
paz.

Nao sou ‘a favor de legallzar o estabelec1mento que esta no___ 
mélo dé. bélrro; ﬁéo. “Mas 'noé éorredores ‘;u Acho que ‘vbcés .estao
atacando o problema justamente pela faceta errada. Esse projeto de iei
precisa passar, mas ndo assim; legalizando quem deve ser legalizado.

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Marta Moreira, por favor.

Agora nédo tem mais jeito. O Vereador William Woo, que havia

reservado a sala, vai precisar do local.

Riadh UL PPTSRey.
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Aqueles que se inscreveram e ndo puderam falar quero dizer que
as falas das diversas regides da cidade - Sumaré, Pacaembu -, € nao
que uma pesséa possé.féiér por outfé,.foram basfénte'repreéentativas
tanto de um sentimento contrario ao projeto quanto de outro favoré.vel.
Entdo, creio que ;':15 pessoas ndo poderdo se sentir frustradas se sairem
daqui sem ter podido manifestar a sua opinido. Essa € uma das
audiéncias publicas e outras virdo, nas quals essas pessoas terdo
prioridade quando se tratar desse projeto.

O SR. FARHAT (PSD) - Sr. Presidente, sugiro que era audiéncia

publica... Pelo Regimento Interno e pela prépria lei, somos obrigados

a fazer duas audiéncias publicas. Se V.Exa. encerrar aqui esta

audiéncia publica, ja teremos chmpridb‘me'tade do dissttd '_na lei.  a

sugestdo é que esta audiéncia publica, em relacdo ao projété dé lei do
Vereador José Mentor, fosse suspensa e tivesse continuidade em outra
oportunidade a ser designada por V.Exa. Isso seria mais justo, porque
assim ndo estariamos trazendo prejuizo regimental ao projeto em face

das pessoas que ndo se manifestaram e gostariam de fazé-lo. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Acho ser de bom alvitre a sugest&o.

- Mas- me -.parece -haver algum oébice de natureza "legal . suspender a .

audiéncia publica. De toda maneira, consulto a assessoria técnica da

Comiss&o de Constituigdo e Justicga.
O SR. FARHAT (PSD) - Fica também outra sugestdo: que esta
audiéncia publica ndo seja contada oficialmente para dque cumpramos O

dispositivo que prevé a obrigatoriedade de se fazer duas audiéncias

publicas. (Palmas)
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O SR. JOSE ILAURINDO (PT) - Tem a palavra o nobre Vereador
" Eliseu  Gabriel. ~Enquanto isso, iremos tentar achar uma forma de
reéolvéf o problema 5uridi¢o levantado. | | |

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Acredito que as coisas, quéndo
sdo discutidas na‘Cémara Municipal, o s&o de forma mais democratica do
que centralizadas nesse ou naquele o6rgdo da Prefeitura. Se houver
algum 6rgdo responsavel para arbitrar essa questdo dos corredores sera
algo que ndo considero correto. A discussdo do espago de nossa cidade
deve ser feita da forma mais democratica possivel. E ndo democréatica
no sentido de se fazer uma consulta especifica de uma determinada
regido. E preciso haver um norte, uma diregdo, gque é proteger a nossa
'cidade é 6 nbsso.ambiénte; déndo mélhores=bondi¢6¢s:dé mbradia-e,de
vida aos habitantes desta cidade. |

Tenho algumas questdes sobre o projeto apresentado. Uma que
me chamou muito a atengdo, é o critério dos 50% de empresas num
determinado quarteirdo. Esse é um ponto, acho, gue em seis meses iréa

levar ao fim de toda a 21 da cidade de S3o Paulo, caso seja deixado

como esta. Isso porque ele sinaliza... (Palmas) Eu, por exemplo, moro

" numa -

B sone, 625/04
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Eu, por exemplo, moro numa rua que é Zona l. Se eu conseguir

pegar metade do, meu quarteirdo e colocar uma série de empresas,  como

acho que existe gente ja fazendo isso, empresas que, mesmo sendo de

fachada, ali, naquela metade do meu quarteirdo, ‘entéo 'pronto, vai
virar um corredor. Entdo, Jj& vamos poder mudar radicalmente o
zoneamento da Cidade, passando, inclusive, por cima do Plano Diretor.
Acho que ha& questdes como essa que tém de ser tomadas com
muito cuidado, porque o que temos visto em nosso pais, em nossa cidade
é que o dinheiro estd acima de tudo, e cada vez tudo é mercadoria, a
educacdo ¢é mercadoria. Vocés viram ontem uma reportagem em gue um
analfabeto entrou em 9° lugar nume universidade, num vestibular que
. eles fizeram. Po_r. qué? chSrqﬁe a educacdo virou uma "merca'd_qria._' Envtéo,
temos de tomar cuidado com essa volupia, e ndo acho que essa seja a
intencdo do Vereador José Mentor, uma das pessoas mais dignas desta
Cémara, é Vice-lLider do Governo, uma pessoa serissima, que certamente
saberd aceitar e discutir as mudancas eventuais gue proporemos hesse
projeto. Essa €& a questdo. Temos de ter como meta, na cabega, o
compromisso de salvar nossa cidade da depredagdo final que esta sendo

.’felta de uma manelra multo raplda Multo obrlgado.- (Palmas)

O SR. LAURINDO (PT) - Tem a palavra o autor do prOJeto,

Vereador José Mentor.

O SR. JOSE MENTOR (PT) - Sr. Presidente, Vereador Laurindo,
Vereadores Farhat, Nabil Bonduki, Eliseu Gabriel, senhoras e senhores,
cumprimento a todos e quero inicialmente agradecer a compreensdo do
Vereador Laurindo por ter colocado esse projeto ao final da pauta, por

eu ter tido um problema pessoal - que com todos nés pode ocorrer, néao

Procos o 625/0’
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é porque somos Vereadores que isso ndo ocorre - e ndo poderia chegar

aqui no comego. da audiéncia. Mais uma’ vez quero ;gradecer q.V.Exa. a
compreenééo e ter me permitido portanto.buvir ériticééve elogiés'éo
projeto, e pude anotar, para poder também repetir.com 0os senhores e
senhoras, essas sugestdes.

A segunda coisa que quero dizer é que ndo falo aqul enquanto
Lider do Governo, porque busco separar, efetivamente, um mandato que
foi adquirido com a votagdo popular em S&o Paulo.daquilo que é honrosa
confianca da Prefeita na minha pessoa, ao pedir que lidere a bancada
governista nesta Casa. Sdo duas coisas totalmente diferentes: uma
coisa é o Vereador José Mentor e outra coisa é o Lider do Governo na
Camara Municipal Qeiséé‘Pagio: Portanto, ésée;prqjeto é dé’ihiciativa
de estudos até longos, eu diria, do mandato do Vereador José Mentor e
varios assessores que trouxeram essa contribuicédo.

A terceira coisa, e até j& foi dito aqui, é que conto com
conhecidos, amigos nas duas posicdes. Portanto, ndo é uma questdo de

ter preferéncia por este amigo ou por aquele outro, é para localizar

um problema que a Cidade vive de longa data e que precisa equacionado.

Cormara .%&/Z&é’é al e %, &ia% W

Um quarta e ultlmo ponto, nessa breve 1ntrodu¢ao, p01s Vou:

pedir mais uma véz ao'Pre51dente da Mesé bara rebéter.mals 6ﬁ menbé';
segundo contei aqui - umas dez falas, e, para isso, preciso ter um
pouquinho mais de tempo para focar todos os aspectos. Mas sé é verdade
- e & -, e a minha histéria é profissional e politica, vem de longa
data, desde quando conheci a Terezinha Zerbini em defesa de estudantes
que haviam sido atacados na Maria Antdnia, portanto j& had algum tempo,

de outro lado, também, conhego aqui companheiros com quem convivo ha
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muitos anos, lutando pela regularizagdo de loteamentos irregulares
nesta Cidade}”quando_sequer lei havia para isso.

| para nio deixar a amplifude tomar cbhta,.eu‘mdro:huma 7-2, que
tem um movimento que quer ser 2Z-1, que é o Jardim da Saude. Estou
muito a vontade para comentar aspectos e criticas construtivas - todas
elas, espero - a esse projeto.

No entanto, quero fazer uma preliminar, para tentarmos afastar
um tom a que assisti, e até entendo, porque faz parte da vida das
pessoas. HA& aqui um tom e uma carga emocionais no debate desse
projeto. Longe de o autor querer transformar a discussdo nesse cunho
mais emotivo, embora respeite a vida das pessoas, porque muitas delas
A'estéd ;igadas as sﬁés'mOrédias, as Iutés'peiasiquaisAélaé.COnsegQiram
conquistar essas moradias. Quero tirar o tom emocional para que nés
possamos resolver os problemas. Longe de mim, mais uma vez, querer
criar outros problemas a ndo ser resolver os que j& existem, que sédo
bastantes.

Quero também precisar, nesse particular, que Jj& estive em
sintonia com o Dr. Céndido Malta e também em contradigido a ele alguns
"'.momentos, de longa data,~¢omo ﬁoéé mésmOTdissé/-nééta CéSa Mas acho'A
qué ha‘uma coisa que llga a luta pela regularlzagao.dos iéteamént&s
clandestinos e irregulares - que ja& vem hd mais ou menos 25 anos,’na
Vila Paulistana, com gente daquela regi&o - a esta situacdo de 2z-1.
Acho que essa é a guestdo que liga esses movimentos, ndo por ser um
movimento popular e de classes excluidas, sem grandes poderes
econdmicos. Porque eu acho que o que ¢é a bicicleta para uma pessoa

pode ser tdo ou mais importante do que um Mercedes par outra, depende
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do fato de que ele necessita daquela bicicleta, ndo é verdade? Entdo,
ndo é assim que se diferenciam-os problemas,‘temos dg resolver-tanto$
05  de Z—i céﬁo os ae loteamentos irrégularés; estamos aqui para
resolver esses problemas.

Onde estd o fundo, de vez? Para mim estd exatamente em
chegarmos a uma solucdo definitiva, essa é a palavra chave aqui, uma
solucdo definitiva. E podemos indagar, pela primeira vez: esse projeto
é a solucdo definitiva? Ndo &, ndo é&, ele é o caminho para uma solucéc
definitiva, porque a solugdo definitiva vem como Plano Diretor, néo
com o projeto. E um equivoco a forma como ele estd sendo atacado por

alguns argumentos, porque ele ndo anistia coisa alguma, ele nédo

i
Processo n® 6235 Jor g

aiva

: .regularlza c01sa alguma, ele ndo estabelece -definitivamente nenhuma

situacdo existente. Podemos ter criticas em relagdo a ele, de véarias
origens, sem duvida, eu ouvi varias aqui bastante oportunas; mas, de
forma alguma ele é um projeto safado, imoral, antiético, de forma
alguma. Até respeito as pessoas que assim entendam, mas elas tém de

apontar onde estd a imoralidade, onde estd o aspecto antiético. Tém de

mostrar, pois fica dificil dizer que é antiético, mas ndo mostrar onde

estd ‘o antiético. Preflro manter a dlscussao no aspecto rac1onal Séf‘

houve qualquer acusacgéo, qualquer aflrmagao desse tlpO, eu espero que
ela venha acompanhada do fato concreto, do exemplo especifico, para
que se possa, junto com essa pessoa, corrigir.

S6 gostaria de rebater... (Valéria, S36)
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S6 gostaria de rebater e debater essa questdo para
localizarmos . onde existem os ‘problemas. Repito: n&o ¢ 'safado,  ndo &
'ir.norail, ndo & antiétic‘:‘o.' Respeito as associagée'é de.moradores;, .acho
que a sociedade vive melhor quando a populagéo se érganiz:a, tenha ela
o poder aquisitivo que tiver, tenha ela a aspiragdo que gquiser, o
importante é que seja organizada para fazer valer suas opinides.
Também valorizo, repito, as organizagdes que, neste momento, atacaram
0 projeto. mas gqueria ver a critica com o tom advequado, ndo uma
concordéncia, porque acho que ele comporta aprimoramentos. Alids, como
j& disse em Plenadrio e no Congresso de ComissGes que esta Casa

realizou, eu proprio estou elaborando um substitutivo que corrige,

aperfeigoa, ajusta varias situagbes. que surgiram posteriormente a

apresentacdo desse projeto, varias. Entéo, tanlbém ndo had problema em
debater, em discutir e ouvir as contribuicdes.

A intencgdo do projeto é criar um periodo de tempo, por isso ¢é
temporal, trarﬁsitério, ndo €& definitivo, que desse a Cidade a

tranqtiilidade para enfrentar, com consisténcia, o debate da prépria

Cidade, porgue ndo é responsabilidade deste governo, que tem 11 meses,

anos. O proéprio professor Candido Malta acabou de ﬁos .“rvellembrarb quen ﬁa
Gabriel a origem do corredor de servigos teve nascedouro num governo
democratico de Sdo Paulo, e ninguém acusou o professor de imoral, de
antiético, pelo contrario, h& um problema, que estamos enfrentando.
Tanto quanto 14, o nosso esforgo tem &ue ser aqui para podermos

resolver os atuais problemas 25 anos depois, quando a Cidade ndo é a

o nem dos anterlores, porque ]a v1mos que esse problema dlsta mais de 25
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mesma. Temos de saber, sob pena de sermos conservadores, enxergar a

realidade efetiva em que a Cidade vive.

Acho que o'projeto tenta'tranquilizar, pacifiéar a Cidade num

certo periodo, porque eu gostaria de ver todos os éenhorés e senhoras
e muita mais gente debatendo o Plano Diretor de S&o Paulo no prdéximo
ano - este sim um projeto de lei que visa a resolver definitivamente
os problemas da Cidade, inclusive o dos corredores, inclusive o dos
usos ndo-conformes, inclusive o dos desvios e das ilegalidades que a
Cidade vive. E digo “todas” as ilegalidades, “todas” as
clandestinidades, ndo sb6 do .corredor. E ai, Candido, este é o liame
que existe entre essa proposta e a luta dos loteamentos: a tentativa
de‘ es£abélecer um paféﬁetro. Que ténha' gsgé;‘ca;éter->§r§§i56£io;
transitdério, para que se resolva a questdo dos corredores. E oneroso,
porque ndo é para perdoar. a esperteza, ndo é perdoar o infrator.

Aqui Jj& foi dito sque a origem desse problema ndo é os
corredores, o uso ndo-conforme, nio é o projeto, como também ndo é a

Z-1 ou Z2-2, é o fluxo de gente. Cameld ndo fica onde ndo passa gente,

ndo fica onde ndo existem pessoas, e esse €& um outro tipo de

‘clandestinidade. Loteamento clandestino.ndo é vendido quando ndo se .

tem quem queira coﬁpré;lo. Faga um 'progﬁama .de lnor;dia' popuiar“ﬁa
Cidade, com condig¢des de venda, de compra do terreno e de construcao
da <casa, ou da casa prépria, e veja se vai haver loteamento
clandestino. Ndo vai haver. N&do sou eu que defendo o mercado, mas ele
existe, e ele é que d& as normas. Essa €& uma das questdes que debati
com o Céndido Malta numa ocasido em que ele disse que deveriamos

diminuir - se ndo me falha a memdéria - as exigéncias para a

19505 i sfvo Paiva
Cirmnara Muniogpal @ S Fipis ;} ,
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implantagdo de loteamentos clandestinos. Diminuindo a exigéncias,

vbaratearia o prego do ~lote: -acho que essa - era a linha que vocé

defendia na ocasiéo. Eu dizia:'“Néo, iséo é paife‘daiverdéde”.'Porque'
chega uma hora em que o mercado diz qual é o preqd, e o'loteador nao
vai fazer a obra, ndo vai pdbr a guia, vai vender pelo prego de
mercado, vai ganhar mais ainda porque ndo pdés a guia. E o contrario,
estou dizendo agora.

Acho que, em relagdo a essa questdo, temos capacidade de

discernimento, compreensdo e decisdo para resolvermos o problema. A

realidade é uma: ndo houve, nos ultimos 50 anos em S&o Paulo - e vou
deixar em 50 para ficarmos perto de nossas idades - fiscalizacgéo
suficiente e adequada para . impedir as clandestinidades, .as.

irregularidades. Ou vamos dizer que em Z-1 nd3o existe construcdo ou
ampliagdo de casas irregulares? Ou vamos dizer que em Z-1 nido existe o
“puxadinho para c&”, o “puxadinho para acold”, que depois se vale de
anistia para fegularizar? Ndo podemos ter hipocrisia também, vamos
colocar as coisas nos lugares. Estamos falando de resolver
definitivamente o problema.

O prOJeto busca estabelecer um perlodo de tranqullldade para,
aqueles que defendem és- cérrédéres. éontlnuarem defendendo' 0os
corredores e aqueles que atacam os corredores continuarem atacando os
corredores. Mas, mais do que isso, vai chegar uma hora em que vai ser
preciso tomar uma decisdo: € possivel o corredor tal deste tamanho,
deste jeito. Mais que isso: vamos ter um prazo para tirar as pessoas
daqui, para ndo ficarem sujeitas & corrupgdo e a propina para

continuar onde estdo, como acontece com todas.

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA BESpILI20 o -




_ .
: Folhan® {40 da
gz )
©s Muricinal de Sz okt
/7L /Zé&%ﬂ J//4 3K 1%%% Palva
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFI[%M m——
FOLHAH TAQ.: Valéria Comissdo de Constituigdo e Justiga
Data: 10-12 SEM REVISAO

Eu poderia dizer que quem ataca o projeto é conivente com a
corrupgdo. Nio falei isso nenhuma vez, nem diria, . ndo digo que o - .
pfojeto Queira faéi;itar a vida dos -qué qdérem cometeram
irregularidades, que também n&o é.

Acho que o debate sereno... (Valéria)

B s LT e
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Acho que o debate sereno, tranqgtiilo, pode levar a uma solugéo
definitiva, inclusive como acontece hoje com loteamentos em Séo Paulo,
icem o geferne aﬁual, qee esté'trétando de regulerizar>éreas que einda
ndo sdo possiveis de ser regularizadas - faremos. isso,' espero, com
toda a certeza -, e, ao mesmo tempo, ampliou barbara e drasticamente a
fiscalizagdo da venda de lotes na Cidade. Para qué? Para impedir que
novos loteamentos irregulares e clandestinos venham a existir, para
que dagqui a cinco anos tenha de ser feita outra anistia, e daqui a dez
outra anistia,...

E nisso que temos de investir; é em relacdo a isso que, quando

o diretor disser o que regulariza, teremos de cobrar do Governo a

fiscalizagdo, para ndo permitir nem que proprietdrios de Zz-1 utilizem B

suas casas para o comércio ilegal, nem que aluguem para ter outros
lucros para o comércio ilegal. Porque é de 14 a origem do aluguel, ou
da venda, ou da utilizagdo em causa prépria. Entdo, ndo podemos
também, de no&o, jogar a culpa em outros lugares, porque parte da
culpa estd em Z-1, no mercado, como eu disse, na Prefeitura, como eu

disse.

A proposta e para resolver deflnltlvamente,'e ela esta aberta,,

a contribuicgdes. Allas, j& recebi varias, e espero, com.reee; poder
dar minha contribuigdo. A tramitagdo desse projeto na Camara Municipal
ndo teve, em nenhum momento, qualquer procedimento anti-regimental,
por baixo ou por cima do pano; ao contrdrio, ela seguiu o Regimento. O
direito de fazer um Congresso de Comissdes nd3o é do Vereador José
Mentor, Lider do Governo, ndo é do Vereador José Mentor, ndo Lider do

Governo, mas de qualquer Vereador desta Casa. E sé ele conseguir o
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apoio suficiente para fazer. Se conseguir, faz, se ndo conseguir, nao
faz. N&o had qualquer procedimento ilegal na tramitagdo _de'sse” projeto;
peld contréario, estanios‘fazéndo audiéncia pablica; varﬁés fézer outJ.:a.‘
0 ataque do ponto de vista juridico realménte co'nheci agora,
até hoje ndo conheci nenhum dos argumentos. Embora tenha formagao
juridica, minha posigdo aqui ndo é como advogado, é como Vereador.
Acompanho a evolug&o do Direito Urbanistico no Brasil, uma das coisas
mais excitantes que pode haver, do ponto de vista de minha prépria
formacdo, e entendo que, mais uma vez, O interesse privado n&o pode
estar acima do publico. Portanto, ndo had nenhuma ilegalidade em uma

lei posterior, que, sob a égide da ordem publica, venha a atingir

direito particular, privado. Ao contrario: fosse assim, ndo poderiamos .-

mudar quase nenhuma norma juridica no Brasil. E o contrario: o direito
urbanistico, hoje, cada vez mais se rege pela ordem publica. J& foi o
tempo até das chamadas cities, onde as normas de convivéncia interna
superavam O interesse publico, isso seria descabido, ndo tem o menor
sentido, ndo tem a menor jurisprudéncia neste pais. Acho que também

vou analisar melhor, com toda a consisténcia e a seriedade que a

. matéria exige. Mas acredito também que .ndo  ha, & primeira vista,’ = :

suporte para a critica.

Por ultimo, n&do existe qualquer intencdo de acabar com Z-1. O
projeto ndo chega perto disso, mesmo porque uma das sugestdes que foi
apresentada pela prépria assessoria do meu gabinete é de estabelecer
uma data retroativa, atrasada, para que as empresas possam ser
regularizadas, ndo uma data futura para que isso venha a ocorrer. E

mais que isso: j& estd dito no préprio projeto - e sd ndo anunciei
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para evitar outros tipos de especulacgdo, o substitutivo j& trata disso
- a exigéncia derm Cadastfamento~po prazo de 30 dias. Aprovada a lei,
votada é lei, sancion;da a lei, 30 dias teféo.as éhprééas papé se
cadastrar.

Portanto, ndo h& qualquer intencdo de, mais uma vez, aqui,
querer premiar o espertalhdo, o especulador, como foi dito. Pelo
contrario, a intencdo ¢é tentar resolver de vez a questdo dos
corredores. Mesmo porque, como disse a Terezinha, nenhum de nés é
imbecil ou débil mental. Muito obrigado a vocés. (Palmas)

O SR. LAURINDO (PT) - Obrigado, Vereador José Mentor.

O SR. FARHAT (PSD) - Pela ordem.

o sm 'I‘.AUR.INI_J_CA): (PT) - Pois ndo.

O SR. FARHAT (PSD) - Sr. Presidente, eu queria saber de V.Exa.
se minha sugestdo foi:. acatada, porque o Vereador José Mentor,
proponente desse projeto, teve a oportunidade de falar por mais de 20
minutos, ou quése isso, e as pessoas falaram por 5 minutos. Eu também
gostaria de falar novamente, assim como outras pessoas. Gostaria que
V.Exa. acatasse minha proposta de suspender a audiéncia publica para
que contlnuassemos dep01s ‘

O SR. LAURINDO (PT) ; Nébré‘Vereaééglf%rhéf,Afea toda a minha
simpatia. Na presidéncia desta audiéncia publica, queria dizer a
V.Exa. que ndo uma disciplina regimental a respeito dessa questdo. Mas
submeteria qualquer decisdo desse Jjaez a Comissdo de Constituigdo e
Justica para que ela possa dirimir esse problema do fracionamento ou
ndo dessa audiéncia publica. Queria lembrar que sbé trés pessoas

remanesceram sem fazer uso da palavra em relagdo a esse projeto de
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lei. Ndo é um numero significativo, uma vez que had mais uma audiéncia
'vaﬁblica, ocasido em que -essas pessoas_terap garantidas suas palavras a
cerca-desée debafé. | |

O SR. FARHAT (PSD) - V.Exa. ira examinar eséa minﬁa questdo de
ordem?

O SR. LAURINDO (PT) - Com certeza, submeterei. Peco aos
assessores Jjuridicos da Comissdo de Constituigdo e Justiga que levem
esse questionamento & Comissdo. Seria bom que V;Exa. formalizasse isso
por escrito para que pudéssemos, na Comissd3o de Constituigdo e
Justica, com o qudérum necessario, deliberar sobre essa questdo.

O SR. FARHAT (PSD) - Exceléncia, gostaria de me contrapor...

-.:(Valéria)b
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O SR. FARHAT (PSD) - Exceléncia, gostaria de me contrapor a

algumas colocacoes do Vereador - Jose Mentor. Todos sabemos que nao é
Lider do Governo por aqaso, V.Exa. tem uma verve fabulosa, fala muito
bem, empolga. Porém, temos nossa opinido contréria'a vérios quesitos,
artigos e temas levantados aqui, contrapostas pelo Vereador José
Mentor. Ainda continuo acreditando que esse projeto, da forma como
estd, acabard com as Z-1 em S&o Paulo, premiarad justamente as pessoas
ilegais, acarretaréd uma corrida para a ilegalidade, porque ndo prazo
nenhum, se bem que o0 nobre Vereador disse que ird colocar, mas, por
enquanto, ndo ha& prazo nenhum. Ou seja, aprovado esse projeto, gquemn
estiver irregular automaticamente vai se regularizar, e esse problema
de tiansitofiédad¢ .aqui-'nb Brasii..sébemoéj Qqe“-néb.'éxiéte; Vamos Qé
regularizar uma ilegalidade, e com isso ndo podemos concordar. Por
isso quero que V.Exa. prorrogue esta audiéncia publica, para que as
pessoas possam falar, para que as entidades de bairro possam se
manifestar, pofque esta audiéncia publica também foi convocada em cima
da hora, vamos falar a verdade, da sexta-feira para a segunda-feira,
ndo dando oportunidade para quase ninguém estar presente nem se
» marii'festa_rh"_ .(Palqjié.s)_fl'_ .Qu__efi;'_iAa . que: V. Exa. i: ,c'pﬁsiid_ebz';‘;ssé_ “meu é’p"ellé.,_-
lévantasse esta audiénci;-pﬁblicé, para éue‘néélﬁontiﬁﬁeAOSVeﬁ éﬁfﬁé
oportunidade. Muito obrigado.

O SR. LAURINDO (PT) - Vereador Farah, novamente repito: nio ha
ma-vontade da parte deste Vereador, tanto que lhe peco o obséquio de
formalizar por escrito. Submeto sua questdo na préxima reunido da

Comissdo de Constituigdo e Justiga, e com o devido quérum

Cirnara Muricipal 2 S R P”’f‘
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deliberaremos sobre sua questdo, que acho ser pertinente, da qual
‘trataremos com O maior respeito.

Tém a palavra, 'pela ordem, o nobre Vereaaor Nabil Elzlondu.ki..

O SR. NABIL BONDUKI (PT) -~ Tenho a impress.ao de 'que talvez o
que pudéssemos fazer, Vereador Farhat, nesse sentido, ao invés de
prorrogar esta audiéncia publica,... Nés temos obrigagdo de fazer uma
segunda audiéncia piblica. E eu entendo que essa segunda audiéncia
publica, que eventualmente possa ser convocada pela Comissdo da qual
somos membros, a Comissdo de Politica Urbana, poderia ser marcada para
uma manhd intaira, certo? Somente ela, ao contradrio da de hoje, que
ficou totalmente empurrada entre varias outras. Alids, é a Comissdo de
Pol,liti'ca; -Urba.na '-'_é a 'C.o‘m'is’sa_o . de merlto rél_ativa a 'essa_..:assunto-.
Poderiamos fazer uma discussdo aprofundada sobre assunto, a manhéa
inteira, de modo que evitar-se-ia prorrogar esta audiéncia publica.
Além disso, acho que seria dmportante, independentemente da audiéncia
publica, esse assunto ser debatido inclusive num férum especifico, néao
apenas uma audiéncia publica. Acho que ha& varios Vereadores

interessados no assunto, além de entidades, e nada impede que seja

felta uma, dlscussao fora das aud1enc1as publlcas para, in'clusive,' se -

identificar quais os pontos que devem ser... , que dlzem respelto a

esse projeto. Nado vamos entrar em detalhes, porque ndo temos tempo. O
Vereador William Woo j& est&d pedindo esta sala, estamos 50 minutos
atrasados. Entdao, ndo vou entrar no detalhe do conteudo, acho que ha
muita coisa para ser discutida sobre isso. Proponho entdo & Vereadora
Aldaiza Sposati, inclusive porque a Comissdo de Politica Urbana no

Congresso de Comissdes ndo esteve presente, acho que ndo teve nenhuma
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assinatura, s a sua contrdria. Quer dizer, a Comissdo de Politica

Urbana praticamente ndo discutiu o“assunto no Congresso de Comissdes.

Entdo, gque convoquemos talvez para a semana que vem uma audiéncia

publica especifica na Comissdo de Politica Urbana.para Que possamos
discutir aprofundadamente esse assunto.

Quero aproveitar também para convocar o peséoal que estava
nesta audiéncia publica. Estamos dando inicio, na sala ao lado, no
plenarinho, & instalagdo da Comissido de Estudoé sobre o Estatuto da
Cidade e suas implicag¢des sobre o Plano Diretor. Também serd lancgado
hoje este guia, O Estatuto da Cidade, apdés a instalacdo da Comissdo de
Estudos e do debate que acontecerd com o Diretor de Desenvolvimento
U;béhé'da Céixa Ecbﬁémigé'fédgral.e'o pe$éQéi'do;Péiisf.qué fé% égte 
guia. Quero convidar a todos. Acho que o assunto que estamos debatendo
tem tudo a ver com o Estatuto da Cidade, que regulamenta o uso do solo
no Brasil, nas cidades brasileiras. Entdo, convido a todés, pois seréd
um debate muito importante. Obrigado.

O SR. LAURINDO (PT) - Eu queria agradecer a todos. Apenas

duero informar, em relagdo ao PL 283/2000, de autoria do Executivo,

equivoco esse projeto estar na pauta. >Na Verdade; .ja hoﬁve duaé
audiéncias publicas, e n&o haveria razdo de ele estar na pauta para
uma audiéncia publica.

Em relacdo ao projeto 629/2001, do Vereador Vicente Candido,
sobre a operagdo de maquinas de diversdes eletrdnicas, eu queria saber

se had alguém que queira se manifestar sobre a matéria. (Pausa) Néao

*sobre regularlzagao do parcelamento 1rregular do solo urbano, éApuro' , 
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havendo nenhum inscrito, damos por encerrada a discussdo desse
projeto. passaremos ao momento jurldlCO seguinte.

Muito obrlgado.'Quero, finalmente, pedlr desculpas ao Vereador
William Woo, agradecer-lhe a compreensdo. Sei que a audiéncia publica
dele, em relagdo aos Conseg’s, estd extremamente prejudicada, mas pecgo
desculpas em nome da Comissdo de Constituicdo e Justi¢a, porgue esse
projeto que acabamos de discutir envolveu toda uma polémica, razdo
pela qual n&o foli possivel a este Vereador reduzir o tempo das
pessoas. Agradecemos a compreensdo do Vereador William Woo.

Declaro encerrada a presente audiéncia publica.
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O SR. - Bom dia & platéia. Pediria que as pessoas

»preenchessem as poltronas mals prox1mas da . Mesa. Sao 9h15m1n Vamos.
dar‘1ﬁ1c1o‘aAnossé aud1enc1a publlca sobre os'PLs 629/2001 487/2001 e
656/2001.

Gostaria de saber se hd entre os presentes alguém gque queira
se manifestar sobre o projeto de lei 629/2001, de autoria do Vereador
Vicente Candido, que diz respeito & operagdo de maquinas de diversao
eletrdnica e eletro-eletrodnicas e sorteadoras de resultados
instantéaneos.

Nenhuma manifestacdo acerca do contetdo desse projeto? Muito
bem. N&do havendo nenhum inscrito para falar sobre esse projeto,
passémés imedi;tamenﬁe:ad*debate do préjeto_487/2001}'déféutqria'do -
Vereédor José Mentor; que dispée sobré‘o uso de”iméveis Aaréona‘l, enm
carater provisédrio, transitdério e oneroso e da outras providéncias.

Vejo que existem vArias inscrigdes para debater o projeto. Mas
da outra audiéncia publica restaram algumas pessoas dque nao
conseguiram falar, e estaremos garantindo em primeiro lugar a fala
dessas pessoas remanescentes da audiéncia publica anterior, que néo
puderam se manifesta;~acerca do projeto.

A.Eu chamaria Marté Moreira, se éstiveripresénte, éafé>fazer uso
da palavra sobre o PL 487/2001. Estd presente a Marta Moreira? (Pausa)
Ndo estando presente, eu chamaria Temires Bonfa... Serd que é isso?
Bom, se ela chegar nés vamos garantir a palavra a ela .’na ordem de

preferéncia. Sr. Djalma...(Pausa)

Convidamos para fazer uso da palavra Sueli Maldenbaun, para

4

falar sobre o PL 487/2001. Inicialmente, dona Sueli, vamosvestabelecer



‘Folha n°® ;\5(

Processo n? &S/‘

dﬂ

%

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.: v01 FOLHA:2 TAQ.: MARCIA COMISSAOQ: JUS
ORADOR: DATA: 18-12 SEM REVISAO

4 minutos flexiveils, n3o vamos cortar a palavra de ninguém, mas se a

.colisa  se estender nés - vamos: estabelecerA regras mais rigidas  com_

5rela¢ao ao tempo de fala para permltlr que todos possam fazer ‘uso- da-

palavra.

A SRA. SUELI - E bem curtinho. Bom dia. A semana passada
todos lemos a respeito da cracoldndia e dos policiais corruptos que
foram presos. Imagine se o Governo do Estado houvesse liberado o
trdfico de drogas porgque ndo sabe lidar com policial corrupto. Pois é
isso que temos aqui a nivel do Municipio. Como a Prefeitura ndo pode
dominar os fiscais que estdo achacando, é feito um projeto de lei para

liberar tudo para o fiscal ndo ter o que achacar.

Entdo, o que eu ’gOstaria de 5011C1tar, priméifo: que .os

fiscais corruptos sejam pela Prefeltura presos/ da mesma forma que ©O
Estado prendeu os policiais corruptos. Também queria dizer que a
Prefeita, isso é minha opinido, ndo foi eleita para retirar os motivos
da corrupcdo. A Prefeita foi -eleita pela maioria da populagédo
paulistana com a promessa de acabar com a corrupc¢do. E.retirando esse

projeto da pauta, acho que é uma boa oportunidade para isso. Obrigada.

O SR. . - — Obrigado, Dona Sueli. Convidamos para ‘falar

Iérides Bonfat. N&o estd presente? Estad bom. Convidamos enté&o Sérgio

Furquim. Mas ndo colocou sobre que projeto ele gostaria de se
manifestar. Convidaria para falar o Sr. Osvaldo Rosario. Convidaria
Roxane. |

A SRA. ROXANE - Bom dia. Eu estou representando a mim e
proprietarios da Av. Nove de Julho. Noventa por cento da Av. Nove de

e

Julho j& é comercial, e tem um trecho que permanece residencial, sé&o

Cirnara Municgal dz G it
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apenas trés quadras. 0] congestionamento, o) transito, a

. poluicdo... (MARCIA) -
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O congestionamento, o transito, a poluigdo é pela rua toda. No

entanto,. essas trés. quadras que permanecem residenciais no meio. da

‘dvenida, s6 ' préjudica’ os proprietdrios' qué tém iméveis' ‘ali: O

progresso e as conseqiéncias do progresso ja& chegaram 14, e séo
impossiveis de serem tornadas atras.

Ent3o, é minha intencdo que o projeto seja aprovado e permita
que esse dinheiro da taxacdo desses imdveis seja revertido para os
cofres plblicos. O fechamento desses comércios que tém empregos
oferecidos numa época em que a falta de emprego é uma situagdo dgue
todos nds conhecemos, ndo teria sentido.

Y

E um grande numero - estou me referindo & Nove de Julho

principalmente, . e outras ruas onde o transito é- . totalmente.

congestionado e ndo permite que os proprietdrios residam na A&area. E
outro fato que inclusive faz parte da abordagem ¢é que, havendo

comércio de uso da regido...(LUIZ CARLOS)
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.. faz parte da abordagem ¢ que, havendo comércio de uso da

regido,. .a necessidade .de: saida do bairro. fica fayorecida,zou melhor,

fica ' facilitada, ‘porque,’ nessas ~ circunstancias, ‘o -préprio bairro’

oferece os servicos aos prdprios moradores. E, principalmente, o lado
da preservacdo dos empregos na area e a conscientizagdo da injustiga
em alguns areas em que o comércio j& é principalmente 90%.

Era essa minha fala. Muito obrigada. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE - Muito obrigado,‘Sra.
Roxane.

Convidaria o Sr. Carlos Ruiz Junior, para fazer uso da
palavra.

0 sﬁ. CP;RLOS .'RUI-Z JONIOR - Bom dia a todos, bom dia; Sr.
Presidente. Com grande respeita a V.Exa., mas pediria uma orientacéo.
Estou vendo que a Mesa, 0s nossos Srs. Vereadores e os gque compdem
esta Comissdo ndo estdo participando. N&o sei se a audiéncia publica
poderia ocorrer sem a composigdo toda da Mesa, dos interessados e dos
autores de projetos.

. Gostaria que V.Exa. .nos colocasse, porque, inclusive, o

'pessbal ndo esta querendo falar de nossa linha, porque acha que

ficamos sem uma comunica¢io correta... Por gentileza.

O SR. PRESIDENTE - Gostaria de esclarecer ao
plenario e ao senhor que esta audiéncia tem cardter consuitivo, e ndo
hd necessidade debhaver quérum na Comissdo de Constituicdo e Justica.
Fui escolhido pelos meus Colegas da Comissdo de Constituicdo e Justica

o
para presidir a audiéncia, e o farei do melhor modo possivel, dentro
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2

dos pressupostos dessa audiéncia publica, que é consultar a populagédo

.. sobre se .é favordvel ou contra, e levar as impressdes para o debate do

‘projeto em plenario. *

O SR. CARLOS RUIZ JUNIOR - Muito obrigado.

Muito bem. esse projeto de 1lei, 487/01, retrata bem a
responsabilidade que o Poder Legislativo deve e tem de ter com os
problemas que ocorrem em nossas comunidades.

Iniciaria dizendo a V.Exa. e a todos que é uma questdo de bom-
senso. Eles ndo estdo fazendo nada mais do que bom-senso, porque o
projeto que instituiu a Lei de Zoneamento, que se transformou na Lei

de Zoneamento, é clara e tem normas, desde 72, com suas devidas

‘alteracdes, ela tem mnormas. E a norma que rege a 2-0l, ‘d uUnica

vigente, ha muifo tempo de‘ixou de.'existir.

Ela diz o seguinte: a poluicdo sonora é a caracteristica
principal da Z-01. E, nos corredores, nos verdadeiros corredores de
trafego, como a senhora agora acabou de mencionar que perdeu as suas
condigdes na Avenida Nove de Julho, sd3o todos assim. Tanto que o
projeto hoje apresentado e que estd em discussdo, ele trata justamente

disso. Ele quer -regularizar, provisoriamente, até que saia um. novo

Plano Diretor, as fungdes que ali existem, porque elas vieram

naturalmente. Os proprietdrios deixaram de ter condic¢des de moradia, e
0s seus bens, os seus patriménios ficaram Alargados. Com tamanho
grandes, ocupag¢des maiores, sé para outros fins, e com: custos mais
baixos, que puderam ser ocupados, e os proprietdrios se valeram disso,
ndo com vantagens. Naturalmente, isso foi acolhido pela prépria

.

comunidade lbcal .
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Eu citaria, por exemplo, a Gabriel Monteiro da Silva, que uma
- parte dela é um. corredor de servigo, outra parte é .um corredor de fato_
quep:automatlcaﬁente,ioé bfoprletarlos llmltrofes-sentlram qﬁe.tlnha
diferenga, e nunca impediram que se instalasse uma atividade, porque a
modificacdo natural do ambiente foi feita ao longo desses 30 anos.

E lhes digo: a transformagdo é tdo grande que, desde os idos
de 90, esses corredores ja& estdo prejudicados. Entdo, seria uma
questdo de justiga. Ndo estamos pedindo que essa lei seja votada, que
seja aprovado esse projeto para atender os miolos protegidos. Isso €
um contra-senso. Mas o corredor de fato, onde passam mais de mil
carros por hora, é uma questdo de justiga e de bom-senso atendendo ao
que diz a propria Lei de Zoﬁeémgntéﬂ_

| Acho que o pfojeto de léi eété ﬁuito bem colocado. Se houver,
sdo pequenas alteragdes a serem feitas. Ele é provisdério: da tempo
para que o projeto seja desenvolvido e, automaticamente, enquadrado. E
vocés ndo devemn, as outras associacgdes, entao, inclusive,
coerentemente, também usando de bom-senso, vejam . bem: sdo o©s
corredores, de fato, aqueles que tém um volume de trédfego muito alto,
que venha.a,prejqdicgr O uso. Néq gstamgs'falandO-de miolo, de forma
henhuma, e compliéar‘a vida do pésséal, internamente. Néoﬂé.isso.'Sé
0s corredores, de fato. E o Projeto 487 estd contemplando, realmente,
isso dai.

Entdo, pediria que, principalmente, restituindo ué.dever que o
Poder Executivo nao.fez ao longo do tempo, mas estando dentro de uma
Casa de Leis, que é& uma protetora da comunidade, Que se facgca justiga,

N

e que 1isso passe, até a formagdo, & votagcdo do Plano Diretor,
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realmente, provisoriamente, acontega, porque é.uma necessidade, € um
prejuizo multo grande

| » Estlvemos outrﬁ dia nesta éasa, Séteﬁdstﬁm'pépaAaté‘Com.ﬁha-
pessoa de outra associagdo, e ela estava falando que deveriamos entrar
com as devidas queixas, e as restituig¢des do Poder Executivo, nesses
prejuizos causados, ao longo do tempo, a esses proprietarios. Mas eu
achava muito melhor que fosse feita a liberagdo provisédéria dos
corredores efetivos, de fato, e, apds o Plano Diretor, respeitar a lei
que vigoraria definitivamente.

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE - Obrigado, Sr. Carlos.

Chama;ié_a Sra. iénides‘Bdnfé[_para'fézer uso;da palavra.

(o] Sﬁ.‘FARHAT (éSD) ; Péla ordem; Sr. Présidente.

O SR. PRESIDENTE - Tem a palavra, pela
ordem, o0 nobre Vereador Farhat.

O SR. FARHAT (PSD) - Sr. Presidente, na ultima reunido, na
ultima audiéncia publica relativa ao projeto de lei dos corredores,
faltavam muitos inscritos, muitas entidades que estavam inscritas néo
cpnsegui;am._ falar, e . este Vereadbr‘-'também gostarla, naquela
oportunidadé, de cbmpléméntér suas.colocagées; naquela oportunldade,
levantamos a hipétese de que aquela audiéncia publica fosse suspensa,
e ndo encerrada, para que desse oportunidade para os outros inscritos
e este Vereador também continudssemos debatendo o assunto, naquela
oportunidade.

Entdo, por consenso da Mesa, Sr. Presidente, ...6

>
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Entéo, por consenso da Mesa, Sr. Presidente, ficou

.estabelecido que -a préxima audiéncia publica oficial seria feita

Foi votada essa proposta; o Vereador Nabil_Bonduki estava presente,
assim o Vereador José Mentor e V.Exa., e foi deliberado dque a
audiéncia publica, a segunda audiéncia publica oficial, que ¢&
obrigatéria em casos dessa natureza, seria feita na Comissdo de
Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Entdo, Exa., quero requerer que a audiéncia publica, para
efeitos do Regimento Interno, a segunda audiéncia publica obrigatéria,
seja considerada a audiéncia publica a ser realizada na Comissdo de
Politiéa:UrbanéL‘Metrépoiitéha_e'Méio Ambiéntet‘ISSo,Aeyidenﬁemente;
Sr. Presidente, ndo impe&e éue ﬁontinuemoé a aébéter, até pofque'as
audiéncias publicas ndo s&o limitadas, elas s&o em numero que for
necessirio para debater o assuntos. Porém, duas audiéncias pliblicas
sdo obrigatérias para que o projeto possa ser ievado ao Plenério.

Entdo, quero, mais uma vez, Exa. deixar consignado aqui o meu
pedido, o meu réquerimento, para efeitos de Regimento Interno,‘para
‘dar_lggalidade a esse projeto, no septido de:su§ votagdo em Plenario,
seja cénsiderado audiéncia'bﬁblica a audiéncia'pﬁbliéé'a:sef'éoﬁvocada
pela Comissdo de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.
Repito: nada impede que prossigamos com esta audiéncia publica, que
debatamos este projeto, mas, oficialmente, que seja. c;nsiderada a
audiéncia publica da Comissd3o de Politica Ufbana, Metropolitana e Meio

Ambiente.

4

" perante a Comissdo ‘de Politica ‘Urbana, Metropolitana’ e Meio® Ambiente. .-
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Outra coisa que eu queria informar aos presentes é que ontem

. este projeto’ estava na Ordem do- Dia -para ser votado em primeira

'Qéfa¢§of'sntmn”é'ﬁbité-;céstémosﬁfazenda:éesséés:até:dé*médrﬁqaaél
vocés estdo sabendo; lamentavelmente, estd sendo feito um tipo de
aceleramento de alguns projetos que, evidentemente, nos estd levando a
trabalhar de madrugada. Mas este projeto estava na péuta, para ser
votado ontem & noite. Em contato como Vereador autor do projeto, foi
retirado da pauta de ontem & noite. Evidentemente, ndo podemos
garantir que ele ndo entre em qualquer momento, mas, pelo menos, o
Vereador José Mentor se sensibilizou, ontem & noite, e retirou o
projeto que estava colocado em primeira votagédo.

£. isso, ‘Sr. Presidente. .(Palmas)

O SR. PRESIDENTE (JOSE LAURINDO - PT) - Muito obrigado, nobre
Vereador Farhat.

Queria dizer, nobre Vereador Farhat que apenas estamos
realizando esta audiéncia publica, primeiro, porque ja .estava prevista
sua realizagdo, ndo s6 por conta deste projeto, mas por uma série de
outrQs.projet9s que estéovnalpauta,le que‘seréoigbjeto,de apreciagéo,
hoje, por este flenério. E, pela'opbrtﬁnidédé, héo finha por qué ndo
debatermos novamente o projeto.

Conforme prometemos na audiéncia anterior, aquelas pessoas -
cerca de trés pessoas - que, representando entidades, néé conseguiram

falar, j& garantimos suas palavras hoje. E uma pena que algumas delas

ndo estejam presentes, mas Jj4 estamos garantindo a palavra e, se

>
.

chegarem depois, serdo chamadas a falar sobre o PL 487 /2001.
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Ndo houve oportunidade da Comissdo de Constituigdo e Justiga

/

;’deliberar”sobre o encaminhamento deste p;ojeto de ;ei”a Comisséo de

Politica Urbana, Meétrdpolitana e Meio ‘Ambiente. Mas, ‘certamente, &

como V.Exa. acaba de falar: se forem necessarias, tantas quantas forem
necessarias, as audiéncias serdo realizadas, para o bom andamento dos
trabalhos.

A Comissdo de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
certamente, poderd receber, apds essa segunda audiéncia publica do PL,
para também emitir o seu parecer acerca do conteudo do projeto de lei.

O SR. FARHAT (PSD) -~ Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Tem a palavra, pe;a
'nérdeﬁ,‘o riobre Veréadpr Farhat.

0 sﬁ; FARHAT (PSD) - O problema QueAeu iev;ntéi,'Exa., & um
problema regimental: como, na ultima na ultima audiéncia publica, foi
votado, deliberado, perante esta Comissdo, que a segunda audiéncia
publica para efeitos da regularizagdo da votacdo desse projeto  seria
na Comissédo de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente ...

(Paula)
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Entdo, como na Ultima audiéncia publica. foi votado, deliberado

- perante esta.Comissdo que a segunda audiéncia publica seria feita. a

' regularizacdc desse projeto na Comissdo de Politica Urbana, *acho que

essa deliberacdo tem de ser respeitada e vamos bater nessa tecla, ou
seja, esse projeto s poderd ir a votag¢do, na segunda votagdo, vamos
levantar essa questdo de ordem porque foi deliberado por esta Comissdo
na audiéncia publica passada que a na segunda audiéncia publica seria
feita pela Comissdo de Politica Urbana que é a Comissdo afeta, a
Comissdo pertinente a esse assunto. Apenas estou colocando a V.Exa.
que vou insistir nesse posicionamento e creio que é um posicionamento
correto porque foi extraido da decisdo desta Comissdo. Gostaria também
de ﬁe inécrever para'debater o,prbjéto.l

OASR. JOSE LAiJRINDo (pi) - V.Exa. .esté inscrito e tera a
oportunidade quando quiser.

Tem a palavra o ex-Vereador Ariovaldo Ossito.

O SR. ARIOVAL OSSITO - Sr. Presidente, nobre Vereador Farhat,
como ex-Vereador desta Casa, estou afeito aos recursos. regimentais. O
aparte do nobre Vereador Farhat sobre o projeto de lei é érocedente,
respeitamos e achamos que deve ser cumprido. Entretanto, quero lembrar
que estamos és vésperas do recesso'parlaméﬁtaf. Gostariamos de ver o
projeto aprovado até o final desta Legislatura. Ent&o, faria um apelo
ao nobre Vereador Farhat no sentido que aprovada agora em segunda
audiéncia publica a Comissdo a que ele se referiu se .reunisse em
cardter de urgéncia e em colaboragdo ao projeto e em atendimento aos
anseios da populagdo de todos os usudrios, de todos os funciondrios

=4

que trabalham nesses estabelecimentos, a Comissdo desse o parecer.
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Poderia até fazer uma reunido conjunta, o que é regimental e estaria
.enm condlgoes do prOJeto voltar novamente ao. plenarlo e ser: aprovado em_
‘pflﬁéirabe dep01s eﬁ seéunda discﬁssao. Queio fazer um apelo‘ao nébreﬁ .
Vereador atendendo as necessidades e aos anseios de toda essa
populacgéo. .Ficaria muito grato em meu nome e em nome de todos o0s
senhores que tém esse interesse se o Vereador reconhecer e atender o
nosso apelo. Muito obrigado (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Muito obrigado Dr. Ariovaldo. Tem a
palavra Marta Moreira. (Pausa) Sr. Djalma. (Pausa) Sra. Ienes Boufat. A
senhora estd inscrita para falar sobre os dois projetos.

A SRA. IENES BOUFAT - Falarei sobre o 487. Bom dia. Gostaria
 de lembrar a ésse ex—Veréaer'qﬁéfécabou'dé‘faiér‘uso da palavra_qQQ'
existélum dit;do popular que sobievive hé séculos por Qefdadeiro,‘por
ter uma sabedoria implicita que nem o tempo fol capaz de diluir que
diz o seguinte: “a pressa é inimiga da perfeicdo”.

Bom dia, amigos. Talvez eu va surpreendé-los de uma certa
maneira porque vou comeg¢ar dizendo que tem razdo o nobre Vereador José
Mentor. Sinto muito se isso vai choca-los, mas ele tem razdo quando
na sua justificativa coloca que ocorre que por um lado o crescimento
desordenado dé cidade e a falﬁa..ae fiscalizacgédo .gefaraﬁ -Situaééés
faticas que precisam ser resolvidas. Discordo de “com a maior
rapidez”. Nés ndo tivemos nenhuma rapidez até agora quando faziamos
dentincias de ocupacgbes irregulares e as regionais eram realmente
morosas. A rapidez:ndo foi um principio levado em conta e continua néo
sendo um principio levado em conta. Vou concordar mais uma vez com O

.

nobre Vereador José Mentor quando diz: “dentre as inumeras situagdes
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que esse projeto se propde resolver, parece-nos gque a mais

.preponderante ¢é a. do desvirtuamento .da  zona: 1. Zona extritamente -

residencial,” ‘onde aos ~poucos foram' surgindo ‘éstabeélecimentos

comerciais”. Ele complemente: “e desservicos”. Desconhecendo o fato de
que ocupagdes para servigos é pertinente dentro desses corredores. De
forma que compactuo com a forma do Vereador José Mentor quanto a sua
preocupagdo com esse estado fatico nas préprias palavras do Vereador.
Discordo e discordo veementemente na forma como ele oferece uma
proposigéo de solucgéo. Discordo novamente, baseado em suas
justificativas, porque © seu projeto ndo Jjustifica as suas
justificativas. Ou seja, quando ele diz que a falta de fiscalizacao
gerou esse ‘¢3£ado "de féto,_-éléz assina embaixd e .avaliza todas as
adﬁinistraqéeé anteriores unando assume Que nem mésmo' esta
Administracdo terd condigbdes de fiscalizar e fazer valer a lei. Se
temos um Executivo incapaz de fiscalizar e fazer valer a lei, para que
fazer lei? entdo, acho esse projeto um projeto indcuo, absolutamente
dispensdvel porque ele coloca algumas discussdes como o indice de
ocupagdo do imével deverd estar de acordo com as normas vigentes, ou
seja, sé para citar uma dessas normas, esses;iméveis deverao respeitar
os 30% de area permeévei‘exigida por lei ha Zoné Aiui. ﬁ'evidentevque
algum empresario provavelmente comprard algum fiscal e a lei ndo seré
respeitada, como ndo ¢é. Ai, vird um novo projeto licenciando
provisoriamente indices de ocupag¢bes irregulares e, segundo ouvi das
palavras do préprio Sr. José Mentor, quem for contra esse projeto é a
favor da industria da propina. Entdo, para que sejamos de fato contra

>

a industria da propina, vamos fechar a Cadmara Municipal e a Assembléia




!Foiha n° 4y

Frgoogse o 625 Jol

gt

- TR T T 20T

Gormara Municyral de Fio Fasiloss )"

a7/ /Zé&é 17/ @ 2 $
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.:V05 FOLHA:4 TAQ.:Paula COMISSAOQ:audiéncia ptiblica

ORADOR: DATA: 18-12-01 SEM REVISAO

Legislativa porque todas as vezes em que houver uma lei haverd o

liberar, oficializar, institucionalizar a cracoladncia e os policiais
corruptos que cobravam propinas porgue sempre haverd a indistria da
propina enquanto houver desrespeito a lei.

Gostaria de dizer mais: concordo com a preocupagdo do Sr.
Vereador e fui desagradavelmente surpreendida por um projeto de lei
que mais me parece um prémio a quem até hoje se colocou ao arrepio da
legislagdo, coisas que o OT vem apregoando desde a campanha da Sra.

Marta Suplicy, de certa maneira fundamentada na mafia dos fiscais,

Monteiro da Silva. Eu esperava, e votei nessa gestdo que esse partldo,
essa Administragdo se colocasse como se propds na campanha totalmente
contra o abuso da legislagdo pelo poder econdmico. S6 comprou fiscal

quem tinha poder para comprar, quem ndo tinha teve de sair de onde

- estava irregularmente. E, digo mais, quando ele diz aqui - os senhores

proprietdrios, ocupantes de imdéveis - usar irregularmente até o novo

infrator. de uma -lei e muito provavelmente -um . fiscal. recebendo .

pagaménto eéxéticos para ndo fiscalizar essa lei. E, mais, deveremos®

Adelatada pela Sra Sorala na proprla reglao onde - esta hoge a Gabrlel"

Plano Diretor, fiquem atentos porque o novo Plano Diretor e o. Sr. -

Jorge Wilheim j& fez questdo de dizer isso , é omisso e ir& permanecer

omisso quanto a essa questao.

(E, diz mais....)
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E diz mais, que os conflitos advindos desta omissdo, desta

~falta de regularlzaqao, de norma, serdo. arbitrados pela Secretaria do

Planejamento. ou ‘seja," fiquem " atentos. os senhores- proprietarios . de -

imdéveis de uso ndo conforme. O nosso Poder Ex_ecutivo, que ndo executou
anos a fio, ndo cumpriu seu dever de oficio, o nosso Poder
Legislativo, que quando aprovar o Plano Diretor serid omisso em
legislar sobre isso.... Teremos um Executivo que ndo executou, um
legislativo que ndo executou, eliminaremos deste tridngulo da
administrag¢do brasileira o Poder Judiciério, quando o préprio
Executivo se arroga o direito de arbitrar, de julgar.

E mais, o Sr Carlos foi muito claro, eles pretendem um
licenciamento témporério nos corredores e n&o. nos miolos do bairro.
Mas existe'aqui ﬁm paragrafo 2° que dié :.;‘Em ﬁéo se e'nquadrando' na
posigdo anterior”, ou seja, corredores,”...em que mais de 50% dos
iméveis do trecho ja& tenham o uso de que trata essa lei, serdo também
licenciados”. Isso significa que qualquer rua, de qualquer bairro,
seja zona 1 ou ndo, tenha restrigcées ou nd3o ao estabelecimento
comercial, ou a outros usos, passard, de acordo com a vontade do poder
econc‘)mico'..‘., eles fardo o planejamen_to da Cidade. E vou exemplificar

muito claramente (Denise)
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...eles viao fazer o planejamento da cidade. E vou exemplificar

muito claramente,  tem uma rua no- Pacaembu, nao € um corredor, nao tem

leito caTrrocavel suficienteémente ‘largo para se colocar como corredor

de trénsito, tem um tragado absolutamente _irregular e no entanto,
havia alguns escritérios clandestinos. Na perspectiva dessa
legislacdo, esses senhores mais do que rapidamente colocaram suas
placas na frente, coisa que ha anos ndo faziam pois sabiam estar
ilegais, e mais, colocaram placas nos imdéveis desocupados da mesma rua

para caracterizar os 50% do uso ndo-conforme. Temos empresas fantasmas

RS

- N
se instalando muito rapidamente nos miolos.de bairros de zona 1 na

expectativa disso aqui. .

Fico‘preoqupada‘quanddAdevo'educar meus netos e dizer a eles:

a léi deve ser respeitada, dura lex sed lex, 6u devo dizer a éles: a
lei, ora a lei. (Palmas) -

O SR. ‘ ~ Obrigado. Convidaria para fazer uso da
palavra, Cretide Sampaio, da Sabron, Sociedade Amigos de Bairro do
Brooklin Novq. Pediriamos que a pessoa fale nos -quatro minutos
previstos, estamos sendo tolerantes, mas as vezes se estende no tema,
po;que é-apaixonantef

O SR. NICOLA LOURENTE NETO - kebresento a Sabron; Sociédadé
Amigos do Brooklin Novo. A senhora que me precedeu conseguiu traduzir
em gréﬁde medida o pensamento da nossa comunidade. Estd certo, nds nos
sentimos 6rfdos com a auséncia do Poder Publico para fazér cumprir a

lei existente. Entdo, realmente esse projeto do Vereador Mentor nao

atende as necessidades da Cidade.

g

L
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Ndo se pode tratar a Z1, que é apenas 4% desta cidade com

7/

.remanescente. verde e sua importéncia, a toque de caixa, pedindo que o

"~ projeto séja aprovado, ‘e acho 'absﬁrdo}' ainda ‘nesta legislatura. Isso

ndo tem razdo de ser. Quanto a geracdo de empregos que uma das pessoas
que me antecedeu citou isso, essa cidade pode gerar emprego legal em
96% de sua area. Entdo, senhores, ndo entrem nessa de que o emprego é
importante. O emprego é, mas ndao na 21, existem 96% de outras regides
perfeitamente adaptadas para a gerag¢do de empregos.

O uso ndo conforme é feito conscientemente por agentes

econdmicos. Cito um exemplo no nosso bairro, por exemplo, uma

cabeleireira que se instalou em Zl1 dizendo que ia para l& porque o

"imével custava mais barato, € foi' trabalhar 14, .ao arrepio da lei. -

Depois é fe';lto uma dénfmcia diséo e. é coisa ndo se revsolve. O.podér
publico é moroso. Entdo, leis as temos, cumprimento é que ndo temos.

E claro que os corredores, como é¢ a 9 de Julho, a Santo
Amaro, requerem um tratamento personalizado. Ninguém é radical a esse
ponto. Todos sabem que o mundo, principalmente, esta .cidade vive um
processo de transformacdo. Ndo somos radicais, © que ndo se pode, como
.a ;enhora que me precedeu deixou claro, é _gm_proje_to._maroto desse que
comega no cbrredor e depois .di"z. que em qualquef ]..uga"r que néo sé
enquadrar no anterior, desde que tenha 50%, poderd requerer a licenga
provisdéria. Estd errado, honestamente Jj& me manifestei na primeira
audiéncia publica e volto a dizer que gostaria imensamente que o
Vereador Mentor fizesse o grande favor de retirar esse projeto pafa
gue pessoas tdo ag¢odadas como o Vereador ndo venham pedir que seja

xS

aprovado, porque isso é um absurdo.
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Por favor, se tiver algum assessor, ndo estou tendo o prazer

Petrépolis, Campo Belo, pede que esse Vereador retire esse projeto e
lhe daremos uma salva de palmas. (Palmas)

O SR. - Obrigado. Chamaria a Sra. Ana Luiza, da
Associacdo Renovadora do Alto de Pinheiros.

A SRA. ANA LUIZA - Bom dia, acho que se tudo é uma questdo de
lei, temos de lembrar que a Z1 nd3o é respeitada. Temos ruas em S&o

Paulo que estdo em Z1 e no entanto, tem trafego pesado passando na

porta, ©Onibus, poluigdo. de tudo quanto é género e na verdade somos

.obrigadas. a ndo poder morar e nem usar esse imbével para servigos.

Uma co.isa.muito gféve que. acontece em relagéo aé probléma do
uso de um imdével ¢é que a Prefeitura had muitos anos cobra como
comercial no IPTU e n&o deixa que o uso seja comercial. Isso é uma
incoeréncia. Quer dizer, na hora que é para colocar a mdo no bolso do
contribuinte, ele deve pagar como comercial. Na hora-em que ¢é para

fazer uso do que estd de fato pagando, ele nd3o pode fazer, é

residencial[ é fechado, interditado.

.Existiu...VO8

,_de vé-lo. a Mesa defendendo seu pro;eto, transmita -esse . recadq_: o

'Brooklln Novo que provavelmente representa o Brooklln Velho, " Jardim
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Existiu uma outra associagdo na outra. audiéncia publica que
teve a 1de1a .de  cobrar o que os proprletarlos -desses . 1movels _estdo
“éelxando de ganhar'ou‘de poder ugar do seu 1move1 Acho.que nao e'oH.
caso, o caso é: vamos provisoriamente colocar essa situagdo para que
as pessoas possam continuar a trabalhar e fazer uso desse imdvel, como
de fato estid no IPTU que elas pagam. E quando vier o plano diretor,
todas essas caracteristicas de corredor de servico devem ser muito bem
estudadas para que a Zl1 seja de fato preservada, mas o que Jj& existe
naturalmente em volta da Z1, que sdo os corredores de servicos sejam
aprovados para que os proprietdrios desses imdéveis possam fazer uso de
acordo com o que acontece na frente da casa deles. E uma realidade, .é
'imposéivei..Con&ido'os s¢nhores que séo'contra‘esse;prqjeto é'irém
m@rar‘lnn>dia em ;ﬁn dessés iméveis. buvido <qué os senhores cénsigam
dormir.

Entdo, ndo tem outro uso que possa ser dado a esses imdveis
nessas localizagdes. Continuo dizendo que ndo é o interior da 21, séo
as ruas de trafego natural que foram surgindo com o aumento natural da
cidade de Sdo Paulo. Hoje em dia, temos varias cidades dentro de uma
sé. Dentro de cada um dos bairros, precisamos de prestacdo de servigos
db bairro, a pessoa dentrb do poséivel poderié trabalhar no seu
bairro, ndo precisaria sair do seu bairro. Ali teria o seu trabalho, a
prestagdo de servicgo.

[

Insisto que se existem posig¢des falando que a lei deve ser
respeitada, concordo plenamente. A lei nd3o estd sendo respeitada e
muitas ruas de Sdo Paulo que se tornaram corredores ndo sdo mais Z1.

[y

Entd8o, se é para a lei ser respeitada, tirem todos -os &nibus dos
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corredores que existem, por exemplo, em Alto de Pinheiros. Tirem os

" Querc ‘que a Pédroso de Moraes seja igualzinha & Alberto de Faria. Isso

é impossivel, ndo tem como voltar atrds. Isso seria obedecer a lei.
Muito obrigada. (Palmas)

O SR. : : - Obrigado. Convido o arquiteto Paulo
Bastos para fazer uso da palavra. Estd presente? Convido entdo a Sra.
Alessandra Crispim.

- Manifestacgdo fora do microfone.

O SR. - Acho que ele vai falar sobre o outro
projeto que é de Agua Espraiada.

- Manlfestagao fora do mlcrofone

O‘SR. | ‘- Obrigado pela 1nformagéo.

A SRA. ALESSANDRA CRISPIM - Bom dia, gostaria de esclarecer
uma assunto, mas em primeira mdo digo que pertenco & Sociedade dos
Amigos de Alto de Pinheiros e da Associagdo Renovadora de Alto de
Pinheiros. Agradeg¢o ao Vereador José Mentor por ter tomado uma medida

justa e cabivel na situagdo em que estamos agora em Sdo Paulo.

dnibus- da Pedroso de Moraes, da Nazaré Paulista., ai, sera uma 21, -

Primeiro porque precisamos atualizar as leis em Sdo Paulo. H& 30 anos

nio se faz um plano diretor. O Secretadrio de Planejamento tomou uma

atitude justa, muito ponderada de colocar o plano diretor em primeiro

lugar a votagdo do corredor de servigos. Agora, se 1isso vai ter
demora, ndo é o que estdo falando ai de dizer que as pessoas d&o
propina para fiscais.

No nosso caso especificamente temos um pensionato de senhores

>

que residem na rua dos Macunis, um corredor de servicos de fato ha
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mais de dez anos. Temos toda documentagdo do -6rgdo estadual que deu

;lagtorizacéo,eza .plente~'aprovada,“>temos a taxa de fun01onamento davu
T“ibfefeitdfé:hé:eeiiaﬁestezho ﬁcméﬁtb{ quefem ﬁlrar senﬁoras de 60 a 100
anos em 24 horas. Agora, num corredor que € a rua dos Macunis, onde
passam mais de 1200 carros por hora, é um corredor de fato.

Perten¢o & Associagdo dos Amigos do Alto de Pinheiros porque
tem uma propriedade e quero preservar a zona residencial, mas acho
justo que aquilo que é de fato como firmas que estdo na rua dos
Macunis, hé& 18, 20 anos, estdo sendo perseguidas hoje para sairem em
24 horas e depois que for aprovado, como .essas pessoas Va0 se
recompor? Vado voltar?

Agora,‘e uma pena que multas peSSoas das outras soc1edades que
querem defender a zona 1, como eu também quero, nae ougam O gue as
pessoas vém falar, porque ficam com conversas paralelas e ndo enxergam
o argumento sério e Jjusto do Vereador José Mentor. N&o sou

petista....v09
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.injusto o Vereador José Mentor. Ndo sou petista, ndo votei

,para ele mas. acredlto que foi uma atltude ponderada de justha que

ésta sendo felta ‘em Sao Paulo _Nao e“puemlar; é anallsar caso-por‘-'

caso, pessoas que estdo ha trés, seis, dez anos atuando nesses
corredores de servicos. Que seja analisado cada caso como por exemplo,
nés, que estamos hid dez anos morando em uma residéncia de senhoras. Se
foi permitido por todo o bairro corredor de servigos vamos fazer a lei
mas vamos ser rigorosos. apdés a definigdo de um plano diretor com
defini¢des de uma atualizagdo de leis. Ai sim, vamos ser rigorosos.

Agora, ndo depois de 20 anos prejudicando quem estd trabalhando.

o SR}_LAURiNDO - .Convido'para~fazer uso ‘da palavra,a Sra.

Lucia Lacreta.

A SRA. LUCIA LACRETA - Bom dia a todos, gostaria de lembrar
que o0 que se pretende em relagdo a alguns corredores que consideramos
que realmente devam ser reanalisados e corrigidas suas.distorgdes e o

projeto de lei apresentado é muito diferente. O projeto, da forma como

~foi  redigido, em cada um de seus artigos tem no minimo uma -

iréeQuiéridade juridica e urbanistiéé. Ele talvez tenha sido feifo
extremamente as pressas e houve uma confusdo tremenda que gostaria de
citar: no artigo 1° diz que dispde sobre o uso de imbéveis em Z1 em
carater provisdrio, transitério e oneroso. O artigo 1° fala: os
iméveis localizados em 21, quer dizer, ndo tem duvida que sdo todos os
iméveis localizados em zona 1 com uso nio conforme, ou seja, com usos

‘e

proibidos, poderdo obter licenga proviséria de localizacgdo e
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funcionamento observadas as seguintes condigdes, 1 - que esteja

localizado em corredor 28 CRI. Aqul ja ha “uma contradlc;ao. O. corredor

e

‘modifica o6s usos de zona. Entao, ‘ele nio é mais de ‘zoha 1 Al fica  a-

davida. S&o os de zona 1 ou sdo os corredores Z8 CR1. Existem outros
corredores, por exemplo, Z8 CR4, quando cruza uma zona 1, wvira z8 CRIL.
O corredor Z8 CR 5 quando c¢ruza uma zona 1 vira Z8 CR1l. Esses
corredores estariam ou ndo contemplados? Fica uma confusdo tremenda
porque ndo estd claro qual a abrangéncia da lei. O que vai acontecer ¢
que essa lei vai ser abrangente em qualquer lugar de Sdo Paulo, seja

Zona 1, seja corredor Z8 CR1l, CR4, CR5 ou em qualquer zona. Seguindo

ainda, o artigo 1° inciso II fala: n8o se enquadrando na condigéo

anterior ‘que mais de 50% .dos iméveis no trecho-ja. tenham uso de que-

-

trata'est:-a lei. Qﬁe trecﬁo é esse? Meio quarteiréé? Um. quarteiféo? A
rua inteira? J& fica uma complicagdo. N&o se enquadrando na condicdo
anterior qual é? De zona 1 e Z8 CR1? E uma anistia geral, ampla e
irrestrita para a cidade inteira. No inciso trés fala: que o
estabelecimento se enquadre na categoria de uso Cl, C2, S1, S2.

Uma academia de ginastica pode? Um restaurante pode? Um bingo
pode? Tudo pode! Eorque esses usos sao pra_ticamente todos os .usos,
exc'eto- as industrias e excetb 0S usos inStitucionais pode '.fudo. Entao
estd valendo qualquer coisa. Quatro: que a edificagdo seja regular.
Tomei a liberdade de examinar alguns casos da Gabriel Monteiro da
Silva. Fui na SEHAB e 14 vocé vé se o uso & regular ou né§ do imoével.
Os imbéveis que estdo sub judice e os iméveis que estdo com problema
estdo grafados como uso irregular. Entdo, esses imbéveis que vocés

‘4

tanto se preocupam ndo serd3o anistiados, senhores. A lei fala que
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exceto os imévels irregulares, somente os imbveis regulares serdo

anistiados.: E varlos desses 1movels j& estéo constando no cadastro de N

“éaifiéééégs da préféltura como 1;régulares; oﬁ seja; esta.se fazendo )
um carnaval por nada. S6 aquela pessoa que estd na moita e que ainda
ndo estd no cadastro das edificag¢des regulares vai ser regularizado. O
resto, se alguém teve uma multa ndo vai ser regularizado. Artigo 2°:
para se beneficiar no que dispbe o artigo anterior o interessado
devera se cadastrar no prazo de 30 dias, ou seja, tem de fazer uma
autodenuncia e ai segue os documentos que ele tem de apresentar.

Artigo 3°: preenchido o requisito preestabelecido seré
expedida licenga de localizagdo e funcionamento a titulo provisério,
oneroso e tran51torlo ate que ‘seja aprovado o Plano dlretor da Cidade.
Primeiro, a 1licenca é de cérater pefmanente.lANao ex1ste ﬂ§ ﬁosso
direito estabelecido a licenga de localizacdo com esse carater de
provisoriedade. Isso ¢ facilmente derrubado no judiciario. Ent&do, néo
ha a figura da licenca temporaria. Ou é permanente ou nd3o existe e
para licenciar uso de imbével somente licenca, ndo vale autorizacéo?
né&o vale outra figura juridica.

Nol.parégrafo -prime;ro. fala: o valor da indenizacéo- seré _
definido pelo Executivo em- decreto regulameﬁtéf. Al ele faz ﬁmav
confusdo de indenizagdo com licenga a titulo oneroso. A questdo do
6nus se refere ao futuro. Se paga uma licenca onerosa, como existe na
Operagdo Faria Lima, por exemplo, onde vocé, compré potencial
construtivo a nivel oneroso para uma edificagdo no futuro. A
indenizagdo trata do passado. Alguma coisa que prejudicou alguém.

o

Entdo, precisa ser indenizada. Entdo, existe no artigo 3° essa
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confusdo de indenizac3o e de licenca a titulo oneroso. Isso ja é uma
'ixlmprec1sao jurldlca.;,

‘ N Fican susbensés a’ apllcacao da penalldade. ééiéce“;i;ivél p6is~H
hd muitos anos essas penalidades sdo impostas de acordo com O
interesse do fiscal.

Artigo 5° que fala quando da edicdo do plano diretor da cidade
de S&o Paulo forem alteradas as caracteristicas de uso da é&rea,
tornando-se de uso ndo conforme, serdo concedidos prazos para a
transferéncia das instalag¢bles a partir da promulgacdo do referido
plano a saber: 180 dias para quem estd irregular h& cinco, 270 dias
para quem estd irregular de 5 a 10 anos e 360 dias, um ano para
.aéuéleé‘queiéstiyerém instaiados'hé ﬁaisﬁde'déz‘énosf Ou seja, vai se.
pfemiar queﬁ estiQér mais ifregular.sQﬁém eété'por mais dé'dez anos
tem um prémio de um ano para sair do local, o que parece uma aberracgdo
total.

Bom, sé quero lembrar que o Plano Diretor dificilmente trata
de zoneamento. Nenhum plano nosso tratou de =zoneamento. Ele da
coeficientes maximos e eventualmente di caracteristicas das zonas. Ele
néo desce a esse nivel. Muito provavelmente © plano diretor  néo
tratard de questéeé tdo especificas éuénfo essa de uso e ocupégéo'do
solo em zona 1. Eventualmente poderd dar diretrizes e isso sera feito

na legislagdo subsequente. Por ora era o que tinha a dizer.

O SR. LAURINDO - Quero dizer aos presentes ...
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O SR. LAURINDO -~ Quero dizer aos presentes que nossa bancada

de- vereadores hoje é formada por mim, Vereador José Laurindo, pelo

e o Vereador Vicente Candido, que é autor Qe varios projetos de lei
gue constam da nossa pauta do dia de hoje.

Pediria aos que estdo no café que procurassem fazer menos
barulho, na verdade nédo é proibido tomar café mas ha a reclamagéo de
que da metade para o fundo as pesscas ndo estdo mais ouvindo o
expositor, a pessoa que estd na frente. Entdo, pediria que houvesse
menos barulho l& atras.

Convido para falar a Sra. Evian Elias, da Sociedade dos

' Moradores Amigos do Sumaré.

A SRA. EVIAN ELIAS - Bom dia a todos, ainda na primeira parte
dessa audiéncia que se deu na segunda-feira passada falei de alguns
aspectos do projeto do ponto de vista juridico. Eu ia fazer uma
complementagdo que Jja foi feita pela Lucilia Lacreta mas gostaria de

estar ressaltando é o seguinte: naquela primeira parte da audiéncia eu

- comentei que esse projeto de ‘lei fere a constituigdo, o direito

adquirido,“ o ato juridico perfeito e a coisa julgada. 'Eu comentei
também que esse projeto de lei ndo poderia estar sendo objeto de ser
apresentado e votado porque fere o Estatuto da Cidade que diz gue uma
lei especifica vai vir no momento posterior para éstar sendo
deliberada a questdo do zoneamento. O zoneamento é um instrumento que
depende de um plano diretor onde os coeficientes de aproveitamento, de

-

ocupacgéo, imbacto ambiental, densidade demografica, estudo da Aarea e

Vd

Vereador Farhat que nos da o prazer de acompanhar em segunda audiéncia'’ -
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do meio ambiente sic analisados. Entdo, por essas questdes e por todas
essas 1mperfelgoes que - O progeto 4apresenta do ponto de v1sta da:
ééﬁcéituaqao dele,x’dotAqﬁe é' ;1cen¢a,ﬁ'déu que"afillcenga':ﬁéotfé'
proviséria, é definitiva, é um ato vinculado uma vez pressupostos os
requisitos legais ela tem de ser atendida. Esse projeto, da maneira
como vem, ndo vemos uma licengca atendendo os requisitos legails, a
gente ndo v& uma atengdo a um principio isonémico. Quando a gente vé
que a irregularidade existe, existe para todos. Se ela vem para estar
deliberando e regulando uma situagdo ela tem de vir atendendo a todos.
A outra questdo é que a licenga nd3o é um ato discriciondrio do poder

publico. Uma vez presentes os requisitos, tem de ser atendida. Entéo,

eu achd.que.existe essa sitUagéoAcaética, existe. por parte do Vereadoxr

José Mentor quando ele falou na Radio Eldorado, nao f01 uma c01sa'

colocada pelas pessoas, ele disse na sexta-feira que esse projeto veio
para acabar com a indistria da propina. Entdo, me questiono se por
parte de quem deveria estar trazendo uma seguran¢a juridica vem para
dizer que existe a propina e uma vez que ¢é impossivel controlar a

propina a gente pode permitir a irregularidade.

Existe um corredor de fato ali na Rua Macunis? A gente sabe

AQUe'ekisfé. Existem outros corredofeé de préstégéo de sefviqo eﬁ Séd
Paulo que s8o corredores de prestagdo de servico? Existem. Ai
pretende-se avangar um pouco mais e tornar isso no uso comercial.

Acho que essas questdes que estamos tratanda aqui, até
percebemos uma certa animosidade, uma dicotomia de opinides, poderiam
ser feitas de maneira mais produtiva. Esse projeto do Vereador José

ps

Mentor atenta contra a ordem, contra a seguranca juridica. Ele ndo tem
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embasamento legal, ele ndo tem embasamento técnico e atende

-_interesses, -a partlr do Tuomento . que se. coloca uma porcentagem, atende

1ﬁteresses de alguns poucos'.

A Camara Municipal representa a populagéo. O poder tem de ser
exercido pelo povo. Ndo pode a Cédmara Municipal ser um balcdo de
negociata, de interesses pequenos. Ndo pode a Camara Municipal

apresentar um projeto que consolide... (regina)

’’’’’
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Ndo pode a Camara querer apresentar um projeto que consolida

uma situac;éo.-,..o Carlos dlsse que ja ex1ste realmente uma s:.tuacao'

c'OnSblida‘d'a;"'ela existe’ ‘sim, mas por omissdo do- poder publlco “Acho. ¢ ”

que liberar de forma indiscriminada, sem estudo, sem controle, sem que
realmente a comunidade participe, passando por cima inclusive da
Constituicdo Federal. Porque mesmo que diga que a lel precisa de
atualizacdo, o que a senhora comentou, também acho gque precisamos
evoluir para isso, mas acho que a Constituigdo Federal ainda esta
valendo. A partir desse principio, repudio realmente o projeto do
Vereador José Mentor e a maneira como fol divulgado, porque sabemos

que na primeira parte dessa audiéncia tivemos uma publicag¢do no Diario

. - Oficial do Municipio de. Sdo Paulo numa sexta-feira para uma audiéncia -

segunda—feira..Néo cheguei a ver em.jornal dé éﬁplaAcirculégéo'se iésé
saiu. E agora novamente por decisdo, por mobilizacdo da sociedade
civil organizada pré-corredor, eu ndo vou nem dizer que existe uma
anti-corredor, existe uma que ataca a ilegalidade. Acho que o projeto
tinha de ser retirado, acho que os &nimos deveriam ser baixados, e se
tivermos de fazer estudo realmente para detectar quais os problemas
que es;amos vivenciando, acho que -deve ser feito com bom—sensq, com
raéoabilidade e dentro da.lei. Essa‘altéra¢éo He animos, as pesSoaé éd
acabarem de falar estdo t&o alteradas que vdo para o cafezinho e néo
escutam o que o outro tem para falar. Temos de tentar ouvir o que o
outro lado entende, o que o outro lado acha dessa situa;éo, devemos
ser sensiveis. Mas_acho que se os animos estdo alterados é porque todo
mundo esta querendo se agarrar em alguma coisa. Nés que lutamos pela

1+

preservacido da cidade de Sio Paulo, por esses 4% para a cidade de Sao
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Paulo, porque a senhora falou em progresso, acho gue o progresso € uma

coisa importante. A senhora que estd. conversando. com O antigo'_‘__

'Vereador, ex-Vereador, acho o progrésso uma coisa ‘importante,-mas ndo.

deve se esquecer do ser humano e da qﬁalidade de vida. Quando
procuramos sair, fazer um programa, alguma coisa, ninguém vai no
boteco do Ipiranga, onde com a mesma mdo que pega o dinheiro, limpa o
nariz, a gente sabe que isso acontece, e pega o sanduiche. A gente vai
num lugar que tenha ISO 9002, que tenha qualidade. Acho que a gente
precisa criar isso aqui na Cémara, Vereadores com peso € com
qualidade, Vereadores que possam também estar expostos a um ridiculo,
a uma cassacgdo de mandato quando eles atentam contra a Constituigdo,
déﬂtré"o§ ‘iptexeéses. da éomunidédé, 'Néd acho .que o interesse da
comunidade deve fechar oé olﬁos bara o} qﬁé exisﬁe, mas acho Que deve
fazer com que estimule a participagdo da comunidade, que comece a
comunidade a trabalhar em bases legais, porque a lei existe para isso.
Se a lei existe, é valida, ndo podemos ouvir o que ouvimos no jargédo
popular, se a lei pegou ou se a lei ndo pegou.

Era isso que eu queria dizer, espero que possa continuar a
trabalhar,_todo; juntos. (Ealmas}_

OISR. LAﬁﬁINDO (PT) - Muito obrigado. Sé.qﬁeria eSclérecer
ao plenario e para a Sra. Evian que esse anteprojeto estd sujeito
ainda a ser emendado, a receber contribuicdes dos Vereadores, pode
receber substitutivos. Ent&o, n3o é projeto acabado em silmesmo, pode
comportar substitutivo de Vereadores, de bancadas para melhor
aperfeigoa-lo ou adequa-lo aquilo que ¢é pensamento da maioria dos

3

moradores desta cidade.
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- Aparte fora do microfone.

.. .0 SR. LAURINDO (PT) - Bom, -.esse €& apenas. um caminho, mas néo é_

"o GUnico caminho. Perfeito.

Continuando os trabalhos, chamo o Sr. Geraldo Cury, se estiver
presente, para fazer uso da palavra. (Pausa) Chamo entdo o Sr. Antonio
Cunha do Movimento dos Moradores do Campo Belo para se pronunciar.
Pediria que as pessoas se restringissem aos quatro minutos, porque
tenho sido liberal mas as pessoas ndo tem colaborado no sentido de
passar um pouquinho sé, estdo se estendendo muito no tempo.

O SR. ANTONIO CUNHA - Vou tentar ser o mals rdpido possivel
porque boa parte do que eu diria j& foli dito pelos que me antecederam.

Sou do‘;_Movim.ento. d.eA Moradores do Campo Belo. NossaAposi‘géoﬂ é
de flagrante con;ienaééo é esse ab.surdo pfojeto, tendo em vista .que. sob
o aspecto juridico, sinceramente nunca vi em minha vida uma capacidade
como essa, conseguir bater todos o0s recordes em matéria de
ilegalidades, de absurdos em um uUnico projeto de lei. Ndo me lembro de
ter visto em minha pouca vida tantos absurdos dentro de um uGnico

projeto, deveria ir para o livro dos recordes. Realmente, & uma atras

da outra, .é impressionante. (Palmas)

.ASob'o. pon'to de vista politico, espaﬂta—me v“eri.ficar que ‘essa
administragdo que foi eleita com base na moralidade, apresente agora
surpreendentemente, através desse Vereador, um projeto que premia
todos aqueles que estdo em situacdo irregular, e principaimente em Z-

1. E espantoso... (V12)

N4
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E espantoso verificar que o Partido dos Trabalhadores, que

esta Adm:.nlstraqao parece que aderlu ‘ao que condenava no passado, a

prevalece nesta sociedade irresponsavel e infantil, em que a lei ndo é
uma norma Jjuridica a ser cumprida, mas apenas uma referéncia. Eu
cumpro se me agrada, se me favorece, se ndo me favorece, simplesmente
ignoro ou muda-se a lei. E espantoso verificar que esse tipo de
“doutrina” esteja sendo pleiteada por um partido que se diz o campedo
da moralidade.

Na realidade, o projeto ndo nos engana nem um pouco, apenas
comega em Z2-1 e sob o ponto de vista juridico, se por uma questdo de
.ison'omia,"s-e' vingar, o, r.es'.to".vem atras’ e vamos ép_nferir“ o ‘direito
isonémico.de todos os usés irréguléres noé outros 9..6% do .te”rr.i.téri-o
paulista, acabando, inviabilizando totalmente uma proposta de Plano
Diretor, que se pretenda séria, e que se pretenda corrigir nos préximo
20 anos, como manda a lei e a técnica, todas as barbaridades e
irregularidades politicas e o cardter um tanto quanto fluido desta
sociedade, patrocinaram nesses 30 anos de irresponsabilidade. Sob o

ponto de vista técnico, €¢.um primor, é um monumento Qque consagra a

absoluta ignorédncia, absoluto analfabetismo, absoluta ausénc¢ia de

principios técnicos comezinhos e elementares de planejamento urbano,
que deveriam estar sendo seguidos neste e em outros projetos, e que
ignoram os impactos, as inter-relacdes e os efeitos que.os diversos
elementos da realidade urbanistica se projetam uns sobre os outros.

(Palmas)

Prmv n° 6,7,3;/\,4
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"chamada doutrlna da transgressao que & ba51camente a- fllOSOfla que-"
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Basicamente como ¢é assim, como vigora nesse pseudo-

- -planejamento, ndo existe outra alternativa sendo a de rebaixar um

assim propdem essas medidas. Como né&o sabem_planejar uma cidade, nédo
lhes resta outra alternativa se ndo a de pura e simplesmente dar vazao
a4 doutrina da homologagdo, um planejamento homologatério que
simplistamente, apenas e tdo-somente, homologa todas as barbaridades
que ai existem. Porque nd&o ha formagdo técnica nenhuma para conseguir
uma elaboracdo mais elevada, mais profunda, mais doutrinadria, mais
cilientifica sobre o problema. Apenas e tdo-somente consagram todas as

barbaridades existentes, sem levar em consideracdo direitos e

"nece551dades de outras pessoas que, por éxemplo; éstéb‘estabelecidas

em outras areaé comércials, sendo prejudlcada por .éssa. verdadéiré
hemorragia urbanistica que é patrocinada pela total auséncia de
controle sobre o uso e ocupagdo do solo. O Vereador ndo conhece
absolutamente nada de planejamento urbano. (Palmas)

Gostaria, s para dar um exemplo, que ele fosse, perguntasse a

todos os proprietdrios de iméveis e empresidrios da Avenida Reboucas se

concordam em ‘se. estrepar para que (o}] pobres coitados, 43 lojistas da

Avenlda Gabriel Monteiro da Sllva, possam se safar do processo que tém

na cabega? Gostaria de saber se sabe do que estou falando, porque ele
ndo sabe, é um ignorante do ponto de vista da técnica urbanistica, néo
entende bolhufas, como a maioria daqui ndo entende, ndo éabe o que é
planejamento urbanof Num outro ponto de vista, como as pessoas ndo tém
conhecimento absoluto sobre o que é planejamento urbano, se apegam &

e

realidade dos fatos, achando que planejar e pura e simplesmente

“assunto complexo, dessa natureza, ao nivel da ignoradncia‘ daqueles que .

%/72@/@%/2&&& al e o TU; i et Falge
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homologar o que ai estd. Ndo vi até hoje uma pessoa se insurgir contra

.0 sistema de circulagdo viadria, o que d& a impressido de que o sistema

‘de circulacdo viaria que ‘forma ‘com- o sistema de uso e ocupagdo ‘do. -

solo, o par fundamental de plénejamento fisico da cidade, é uma
maravilha absoluta, est& completamente certo, o que estd errado é o
sistema de uso e ocupacdo do solo, o sistema vidrio ndo, ele ¢é
perfeito, ¢é uma maravilha. Duvido, convido a que me provem que esse
sistema efetivamente construido ao longo desses anos, com planejamento
integrado, com sistema de planejamento de uso e ocupag¢do do solo para
provar que efetivamente o sistema de circulagdo vidria em nossa cidade

estd correto. Usasse apenas essa argumentagdo para Jjustificar aquilo

" que publicamente é injustificavel e, portanto, sé pode.ser justificado

particﬁlarmente. o] intéresse pﬁblico néo é nunca céntemplédo, é sempre
analisado sob o ponto de vista particular, privativo, dos interesses
do cidaddo. Terminando, quer o interesse consagre ou ndo o verdadeiro
interesse plblico e o que de concreto isso vai ocasionar? Vai aumentar
a esbdrnia urbanistica, vai continuar a bagunca, sé vai oficializar

tudo o que de irregular existe, fortalecendo o caradter deletério

daqullo que prec1sa ser rev1sto nos prox1mos 20 anos, a tal ponto que

se torne absolutamente 1rrever51vel e o0 caos seja of1c1allzado nesta

cidade. Obrigado. (Palmas prolongadas)

O SR. LAURINDO (PT) - Muito obrigado. Convidaria o Sr. Danilo,
da Associagdo dos Moradores do Alto de Pinheiros. |

O SR. DANILO - Acho que a maioria ja sabe, sou morador de uma
Z-1 e sou a favor do projeto de lei do Vereador Mentor. Podemos ver

>

facilmente que as pessoas criticam, criticam, criticam e projeto mesmo

/
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que venha qualificar, a edificar a resolugdo dos problemas nao sé&o
_apresentados Sou a favor e fago a segulnte pergunta aos senhores qevu
ésse pfogeto néo’ for aprovado, o gue vai acontecer,'o éue Val‘mudar'ﬁélf
cidade? O que vali acontecer se o projeto ndo for aprovado? Nada! N&o
val acontecer nada, os estabelecimentos que hoje existem continuaréo
existindo. Por outro lado, fago outra pergunta: e se o projeto for
aprovado? (Pausa)A Z-1 ndo acaba porque o projeto diz que somente os
estabelecimentos que ja& estdo instalados hd mais de um ano poderdo
obter licenga proviséria.

- Burburinho entre os presentes.

O SR. DANILO - A lei ndo pode, mas uma nova lei pode alterar o
'éhtigé._-Do .pontb de 'Vista Juridico, uma nova lei... Gente, sé um.
minutinho. o | |

- Vaias entre os presentes.

O SR. LAURINDO (PT) =~ H& um orador falando, pedimos calma a
platéia, as pessoas inscritas terdo direito de falar, e quem ja& falou
ja expds seu pensamento, gostaria que respeitassem a palavra do orador
do momento.

o SR.. DANILO - 0 que acontéce» € que se for aprovado . o

projeto... (Denise)
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O que acontece é que se for aprovado o projeto, os

como esta, a administra¢do do PT. Nunca vi uma administracdo gque tanto
faz por quem nio tem nada. Gostaria que as pessoas saissem do egoismo
e vissem esse lado, essa faceta desses projetos de lei que estdo sendo
votados agora. O do IPTU progressivo, dos corredores, dgue pegam
recursos para investir na &rea social. Se o projeto n3o sair, ndo vai
acontecer nada, quem tem empresa vai continuar tendo. Quando o fiscal
chega no estabelecimento comercial, muitas vezes por causa da propina,
ele ndo aplica a multa ou ndo fecha, mas ele também é uma pessoa que

tem coragdo. O estabeleciménto. que funciona num ‘local onde ndo é

/

.estabelec1mentos poderao estar contrlbulndo em dlnhelro para os cofres

“publlcos e eu nunca vi ‘uma‘ admlnlstragao tao preocupada com’ o socmal.

possivel morar, um estabelecimento que ndo atrapalha a vida de

ninguém, eu ja vi fiscal fazendo vista grossa, ndo pedindo dinheiro,

ndo extorquindo, mas deixando funcionar porque ficou claro que aquele
lugar ndo atrapalha e n&o tem motivo para sair dali. Era o que queria
dizer. Obrigado. (Palmas) o

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Sr. Danilo. Chamaria para
falar' a Sra. Miriam Arantes, da Associagio dos Moradores do Jardim
Europa e Jardim Pauliétano. o

A SRA. MIRIAM ARANTES - Bom dia, sou vice-presidente da Sagep,
Sociedade Amigos dos Bairros do Jardim Europa, Paulista e Paulistano.
Venho em nome dessa sociedade reclamar do Vereador Jogé Mentor a
retirada do prqjeto de lei que pode ser definida como lei imoral. Como
ja foi dito por outros companheiros. O carater provisério, ilegal

i

dessa lei apresenta-se de diversas formas.
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Primeiro, altera o zoneamento dos corredores de forma pontual,

_ante01pando se ao plano dlretor Prejudicaﬂa_cqisa‘julgaQa,'no,caso do

'proceSso da Gabrlel Montelro da Sllva, ComéféXemplof.ha tentativa3deﬁ

anular uma vitéria judicial da Sagep, representando os moradores dos
Jardins, e uma acdo publica encaminhada & promotoria publica e ganha
ha alguns anos, que estd sendo efetivada agora pela nova gestdo,
nesses cancelamentos, nesse fechamento de algumas lojas. E uma vitoéria
nossa de alguns anos. Esta passando por cima de uma decisdo judicial.
E uma coisa muito grave e que podera, como ja foi dito aqui, ser
rebatido de outras acdes que poderdo se suceder se essa lei realmente

for efetivada.

- E .também'.inconsﬁitucional, afronta o éstatutb da-. éidadé;'

somenteA o plano diretof podérén fixar ééeas nas Quais o dlrelto de
construir poderid ser exercido. E também uma aberracdo juridica quando
fala em transitério. N&o existe a figura licenga provisébéria. Isso esta
sendo apresentado por essa proposta de lei, ela simplesmente ndo
existe. Quando se aprova alguma coisa ndo ¢é transitdrio, esta
aprovado. Estd, portanto, mal fixada nessa proposta de lei. N3o ha
mengdo da duragdo da mesma e menciona eventos ‘incertos, como uma
provavel, bossivei ap?ovégéé dessas modificaqées'né plaho dirétor, que
ainda vird um dia.

Quanto a outorga onerosa, ¢é simplesmente imoral. Também sé
pode ser aplicada depois de aprovada no plano diretor. ﬁ necessario
uma lei especifica; para isso, ndo poderd ser feito nessa lei que estéa
sendo proposta agora. Afronta portanto, mais uma vez, o estatuto da

+

cidade, o principio da moralidade. Quando se pretende “legalizar” uma
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situacdo criada pela deficiéncia da municipalidade em exercer seus
:dlreltos de flscallzaqao, como ja foi dito varlas vezes aqul, hoje.

- | '>O‘pagamento de uma’ “taxa ,:v1sando legallzar brov1s§f1amente

uma situagéo absolutamente ilegal em beneficios dos que funcionam com
base na propina. Quanto aos moradores e comerciantes legalmente
instalados durante anos, estes estardo sendo frontalmente lesados nos
seus direitos quando vém cumprindo a legislacgdo de uso e ocupagdo do
solo hd muito tempo. Em contrapartida, os infratores e a ineficiéncia
da gestdo publica estardo sendo beneficiados. Somente eles, postos que
ndo h& nenhum ganho para a sociedade. E portanto uma lei imoral.

(Palmas)

'd SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrlgado, Sra. Miriam; Chamo. para

fazer uso da palavra, Sr. José Carlos Jorge de Morals,.da Sociedadé
dos Moradores do Jardim Franga. Quero lembrar que trata-se do ultimo
orador inscrito, quando estaremos encerrando a audiéncia publica em
relagdo ao projeto de lei 487/2001.

O SR. JOSE CARLOS JORGE DE MORAIS - Bom dia a todos, estou

aqui como Presidente da Sociedade dos Moradores do Jardim Franga; sou

conselheiro do Conselho Comunitdrio Santana, Tucuruvi, Tremembé. O que

gostaria'de dizer é o seguinfe: ﬁbfmélﬁenfe, é zona Norte ébtraﬁquiié.
N6s ndo temos grandes problemas. E muito dificil nos envolvermos ou
participarmos de um debate publico, mas numa lei desse tipo néo
poderiamos nos omitir. Na zona Norte, nés nos sentimos como palhacgos
em relagdo a essa lei. Foi apresentada pelo Jorge Wilheim , discutimos
mais de um més, foi criada uma comissdo com representantes da

>

associagdo comercial, sociedade dos moradores, clubes de servicos.
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Fizemos propostas de alterag¢do no projeto do Executivo, e de repente,

todas as propostas que flzemos néo valeram nada, € apresentada uma lei
desse tlpo Nao apresenta crlterlo nenhum

Entdo, ndés que moramos....V14
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Entdo, nés que moramos proéximos a Serra .da Cantareira, que néo

tem um volume de trafego grande, ja foram dlscutldos quals as. avenldas

da zona Norte que deverlam permltlr o uso: comerc1al e de repente,a"

vemos que a lei, por ndo estabelecer critério técnico, ira permitir
que toda essa bagunga, esse uso irregular possa ser estendido também
para a regido da Cantareira, onde residimos.

Pediria aos Srs. Vereadores que verificassem melhor os
critérios para permitir que s fossem alterados os corredores de
servigos com determinado volume de trafego e determinadas
caracteristicas para ndo permitir que essa bagun¢ca que Jja& existe na
Nove de Julho, na Gabriel Monteiro da Silva também passe para a zona
'ﬁorte. Era O‘qué tihha_a'dizer,lMuito obrigadol~(Paimas) o

O SR. JOSE LAURIﬁDO (pT) - Obrigédo. Chegafam duas inscriqéés
retardatarias, chamo para fazer uso da palavra e encerrarmos a
audiéncia. Sra. Terezinha Zerbini, representando o Viva Pacaembu. Nés
fixamos em quatro minutos.

A SRA. TEREZINHA ZERBINI - S6 queria que a Mesa soubesse que

ndo estou aqui para me exibir, estou aqui para fazer um pouco de

histéria. O Pacaembu foi tombado no "tempo do Montoro que. criou: o

projeto Luz. Como eu liderava a luta da anistia, que era uma luta por

direitos humanos, e moro no Pacaembu, vi o que iria acontecer se nio
procurassemos salvar um pouco da membéria da cidade, da natureza,
enfim, colocar um pouco de ordem.

Esse rapaz falou do Jardim Franga que tém tranquilidade, isso
agora, daqui a 40 anos, ird virar favela, corredor. Entdo, eu conheco

i3

o Mentor, sei que é um homem decente, mas é equivocado. Perddo, sou
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advogada também, ele é um equivocado. Acho que para o bem de Sao

Paulo, o. que ele deverla fazer era retlrar esse prOJeto..(Palmas),E um

progeto 1moral nao tem con51stenc1a, nio serve Sao Paulo. Vi o que -

aconteceu no Pacaembu. Ele é um homem de bem, eu o conhego, lutei com
esse “menino” contra a ditadura, sei que é um homem de bem, deveria
retirar essa “porcaria” de projeto. Nés fazemos um novo. Tem ai o meu
vereador, vice-Lider do Governo, o Eliseu Gabriel, homem de honra, de
bem, tem o Farhat, e outros que pensam igual. Todos podem sentar e
discutir, podemos fazer uma coisa nova no ano que vem. Deixa o que
passou, porque é imoral.

O nosso amigo do Campo Belo estd certo. Quando o ouvi falar,

lembrei -do tempo que lutava contra a dltadura, pérece due eu’efa'b

espalha brasa”. Eu chegava e dlzlam quevera mulher e tal, ndo &, tem

horas que precisamos fazer isso. Acredito nos Srs. Vereadores, sei que
vocés querem servir a cidade.

Olha, o que vai acontecer nesse projeto: a propina vai

crescer, todo mundo vai achar que esta Camara é um cambalacho,

desculpem, tenho 73 anos, posso me dar ao luxo, porque ndo uso mais

sapato apertado e ndo aguento mais ninguém. Virou cambalacho, vale

tudo. Nio é isso, eu sei que a Camara ndo é isso. Faco um apelo a

inteligéncia, ao corag¢do, & moral, & decéncia desta Casa. E ao Mentor,
pego: retire isso, Mentor. Pego um pouco de respeito por alguém que
tem uma folha de servigo prestado ao pais, eu ndo sou mulher de entrar
nas coisas por brincadeira. Retire isso, ano que vem faremos uma cosa
decente. Esse Wilheim ¢é muito facil, ficar numa mesinha fazendo

i

bobagem aqui.e ali. Vai viver 14&.
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Temos de salvar o Pacaembu, porque se ndo aquilo vai virar um
: fgveléqgeénéo tem“jeitg. Naturalmente _ndo somos 1dlotas e nem débeis
"ﬁéﬁtﬁis;;£ém éb?tédbfeé; ﬁns éue tem ‘de eéscoar’a llnha de tranélto que
se avolumou. Ent3o, esses corredores que sdo para dar vazdo seréo
mantidos, mas com regras, limites. E uma apelo que faco aos senhores,
déem um presente de Natal para a cidade. Tirem essa porcaria de
projeto. (Palmas) E no ano gque vem a gente come¢a tudo de novo,
harmonicamente. N&és ndo viemos aporrinhar a vida de ninguém. Estamos
aqui para ajudar a cidade, contem conosco.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado. Chamaria o Sr. Barreto e
estaremos encerrando os trabalhos em relagdo a esse projeto de lei.

Oisg.:BAkﬁETQ—Asbﬁ m?fador do,Paéaembu;_Soﬁ da Sbciedade'viva.
Pacaembu por S&o Paulé. Acredito que ﬁéd temos méis ﬂada'a dizer é nao

ser pedir aos Vereadores que pensem....Camilo
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(Barreto)

a ndo- ser. pedlr aos Srs Vereadores  que pensem, apresentem um
pfojéfé sﬁbsf1£ut1vo, pgra que se esfabelega um pacto entre ﬁofadores/
entre a populagdo e a Cémara, e cancelem esse projeto. (Palmas)

O SR. - Obrigado, Sr. Barreto.

Lembro que 17 pessoas se manifestaram acerca do projeto de lei

487/2001, que trata da Z-1.

A SRA. REGINA MONTEIRO - Meu nome estd ai. Sou do “Defenda S&o
Paulo”.
O SR. . - Chamei a senhora, mas acho

. que ndo estava no momento. .
- Manifestag¢des fora do microfone.

O SR. - J& havia chamado a senhofa.
Pode usar a palavra.

A SRA. REGINA MONTEIRO - £ s6 um minuto. Acho engracado uma
coiga: O conflito esta com. a so¢iedade_mais uma'veileéo sei. se todos
os st. Vereadores sabém, ma; éé coisés ocorrem aa seguinté méﬁeira:
Quero abrir uma loja para vender roupa. Vou na Junta Comercial, e
consigo ter meu CGC. Depois vou & Prefeitura, retiro meu ESS e outros
documentos, e pago varias coisas. Néo' sou obrigada a. conhecer o
zoneamento, que zona é essa. Vou atrds de um aluguel barato: “Olha que
rua bacana, s6é ha casas. E aqui que vou ficar.” Depois vou a regional.

RS

Quem encontramos primeiro? Uma turma bacana, que diz: “A senhora quer
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fazer, pode fazer, arrumamos.” E assim que acontece, as pessoas se

instalam. N&o -estou defendendo- que: as, pessoas: alugam iméveis porque - .

ndo conseguem morar, mas a casa estd para ser alugada. -

H& lei feita por um determinado Vereador, que diz que ¢é
preciso colocar a zona. S&o péucas as placas que dizem qual é a zona,
e mesmo se colocar, quem disse que a pessoa sabe o que faz com aquela
zona? Chegando 14, na Prefeitura, informam, com aquele belo
atendimento que o cidaddo tem: “Wai ficando que depois a gente
arruma.” ‘Quando a pessoa se da conta, estd tdo enrascada, e Jja& pagou
tanto imposto. Conversei com pessoas de 14, e me disseram que hé
imposto comercial. Pelo .amor de Deus! E zona I, nunca houve anistia na
Viﬁa}'é nio ser essa pordaria deése-projeto,.e.égofa‘reéebem.impbsto
c&mercial. | . | “

Srs. Vereadores, pelo amor de Deus, ja& chega aquela porcaria
do projeto do nobre Vereador Carlos Apolinario, que foi aprovado
ontem, que € um absurdo. Vamos entrar com ag¢do. Para quem ndo sabe,
foi aprovado, mais uma vez, de forma meio maquiada, o projeto do
barulho, que todos podem gritar em etapas.

Enfim, ou efetivamente arrumamos‘issd,'nao se dar ISS, ndo se
paga Tifili.ou outras coisas, desdé que dﬁa certiddo de uso néoAseja
dada as pessoas. E isso que o nobre Vereador José Mentor tem de
entender, é isso que temos de mudar. Se por acaso essas coisas tiverem
de ser mudadas por conta de trdnsito, em tirar ou ndo énibus, temos de
esperar o Plano Diretor. Vamos parar com essa vergonha, pelo amor de

Deus, Srs. Vereadores. (Palmas)

3
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O SR. - Muito obrigado. Encerradas

. Aas manlfestagoes sobre 0 prOJeto 487/2001 passo .a. palavra aos. Srs; e
Vereadores da lMesa; Tém 'a palavra prlmélramente ° .nobre Vereador
Farhat.

O SR. FARHAT (PSD) - As pessoas j& sabem meu posicionamento a
respeito desse projeto. Sou totalmente contrdrio aos termos colocados
nesse projeto, desde o inicio. Estou mobilizando o que posso, para
juntarmos forgas, para que esse projeto seja retirado ou modificado.
Ja disse aqul que ndo estou falando em relac¢3o aos corredores, que
merecem atencdo especial por parte da Camara dos Vereadores. Neles,
estdo os estabelecimentos consolidados hd muitos anos. Temos de ver,
- com Cariﬁho,Aessa questao, porem usar~os corredores para legallzar os
usos irregulares e zona I é absurdo sem tamanho. Uma das pessoas que
usou a palavra fez um questionamento: “O que aconteceria se esse
projeto fosse aprovado.” Digo que aconteceria tudo, bagunca total,
descaracterizagdo total da zona I. Ndo podemos ser favoraveis a isso.
Lembro ao Srs. Vereadores que, caso passe essa lei, "da forma como
estd, na zona I, regularizando iméveis que tém ocupacdo de
_antiquérios, boates, restaurantes, ‘sppermercados; magazines, bapcos,
enfim, intmeras instalaéées qué hoje nem se pense éue podem éer
instaladas em zona I, automaticamente seriao regularizadas.

Meus amigos, falou-se aqui de publicacgdes em jornais,
entrevistas em radio e televisdo; todas publicacées em jornais e
revistas s@o de pessoas favordveis a essa lei. Entdo, temos também de
nos preocupar em buscar a midia para colocarmos nossa posicédo

s

contraria, porque sé estd sendo divulgada, pelo menos agora, na midia,
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a posicdo de pessoas favoraveis a esse projeto, -colocando dois ou trés

:~argumentos de 1mpacto, parecendo que todos estamos de acordo. Isso nao- .

e verdade. Segundo pudemos apurar das pessoas que sé manlfestaram,'a

grande maioria, massacrante maioria, é contradria a esse projeto da
forma como esta.

Repito que o nobre Vereador José Mentor ontem, por conta
propria, retirou esse projeto da pauta de votagdes. Tal projeto estava
para ser votado em primeiro discussdo, e S.Exa. o retirou da pauta de
votagdes. Isso ndo quer dizer que volte hoje ou -amanhd. Estou de
acordo com a maioria das pessoas que se manifestaram, de que esse
projeto tem de ser retirado, para ser... (Palmas)

| EvidéntéméntE ﬂ§ﬁé ,te&f‘ae.“éé;- re;i#adb, para ser ‘novamente
estudado, refeito e se coloque um projeto & altura dos interesses da
Cidade. Também ndo acho que ele tem de ser remendado, porque fariamos
uma meia sola, como se diz na giria, e ndo solucionariamos a situagéo.
Enfim, quero que os senhores fiquem alertas. Meﬁ gabinete esta a
disposicdo dos senhores, para procurar informagdes, - porque, neste

final de ano, os senhores sabem tanto quanto eu que tudo pode

acontecer, as coisas podem ser colocadas :em. votacao de uma hora parai

outra, se‘bem que podem contar comigo. Outros Vereadores também desta
Camara estdo vigilantes, porém sinto que ndo somos a maioria. Entéo,
precisamos da Cidade organizada, das entidades ambientalistas, das
entidades de bairro, para que fiquem alertas, para que pressionem
Vereadores, enviem fax, fagcam manifestagles na imprensa, porque

somente assim conseguiremos nossa vitdéria, a retirada desse projeto

>
.
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para um reestudo, para posteriormente apresentarmos um projeto que

_:seja de real 1nteresse publlco, de 1nteresse da. populagao

MUltO obrlgado (Palmas)

O SR. - Anuncio a preseng¢a do nobre
Vereador Nabil Bonduki, que fara uso da palavra.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Bom dia a todos, Srs. Vereadores e
companheiros de vArias associagbSes. Serei breve, até porque ndo pude
estar presente em toda audiéncia publica, embora conhega, em grande
parte, o que foi colocado aqui, em fung¢do de j& ter acompanhado outros
debates sobre esse projeto.

Muito brevemente digo que héd muito tempo tenho expressado e
fém  sid§ :éééé'Anoésém ppéi;éo,v.na. CémiéSéo_nae'.?oiiticé  Urbaha,
Mefropolitana e Meio Ambiente, de éué mudangag de.zonéamento dévem sér
realizadas apenas depois da aprovagdo do Plano Diretor, que vai
estabelecer diretrizes mais gerais para uso e ocupag¢do do solo na
Cidade, e que também n&o podemos cair na situagdo de reproduzir
eternamente o processo de irregularidade, anistia e novas
irregularidades; o projeto, do modo como estd, acaba indo exatamente
nessa diregdo, ou seja,_regUlariza,.mesmo que;temporariamehte( mas da
maneira Aque.. estéa, sabemos -bque .bddé | criér | direités. Isso | é

complicadissimo.

Evidentemente, o processo (Camilo)
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Evidentemente, o processo de desrespeito a lei, a partir do

_reconhecimento a uma- irregularidade, - pode se. manter indefinidamente,

“inclusive ha uma ‘situacdo bastante ‘grave, ‘o fato de ' qué" 6 projeto’

estabelece que 50% de um trecho de rua que Jj& tenha ocupagdo
irregular, permite regularizag¢do daquele trecho todo, irregularizacgado
temporadria que seja, licenga temporaria.

Entendo que isso, de fato, vai significar um processo
comparativo de deteriorizagdo das condig¢bes de vida nessa regido, e
sobretudo falta de planejamento, porque se estamos aqui defendendo,
dentro da Prefeitura do Municipio de S&o Paulo, o planejamento urbano,

lei que efetivamente possa ser cumprida, ndo podemos ir ao sabor do

- “fato consumado. Isso estd claro como principio. Agora n&o .tenho davida.

de dque mﬁitos desses corredores, numa revisdo de zoneémento, téféo de
ser consolidados num outro padrdo, numa outra categoria de uso que se
encontram hoje. Muitos corredores hoje ndo comportam mais o uso
residencial e categorias de uso, CR-I, ndo necessariamente d& conta de
responder as necessidades da Cidade.

Precisamos entender de que a Cidade tem uma dinadmica e a lei

-também'tem'de ter dinémica. Por isso que tem de haver, na- cidade de

S&8o Paulo, um processo de planejamento, com part1c1pa¢ao bopular, dos
interessados, para que n&o tenhamos situagdo de engessamento da
Cidade.

Ter uma dindmica ndo quer dizer que ela tem de sér modificada
necessariamente, pelo contrdrio, temos de ter uma dindmica para que o
que tiver de ser modificado, seja modificado previamente numa

>

legislagdo acordada com os principais interessados.
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Essa tem de ser a diretriz. Temos de entender esse projeto. Em
- algumas ‘situagdes de.- fechamento imediato- de estabe;ecimeptos,l,issg;.
télveZ' baésa séf: eventualmente ﬁSsﬁefgéabf'Aﬁeai;ﬁ£é"baééméntéi%dé'
multas, bastante grave, mas essa €& uma situagdo de excepcionalidade
que ndo pode, de maneira nenhuma, garantir ou permitir anistia para
aquilo que estd irregular.

Essa tem de ser nossa ténica, ndo permitir anistia, néo
permitir que ocorra processo de deteriorizacdo do processo legal,
porque sendo vamos aprovar, dagui a seis meses, um Plano Diretor,
depois fazer planos regionais e aquilo que aprovamos, na préatica, sera
sobreposto pelo fato .- consumado, e precisamos interromper esse
. brOCeésb;

Agora, sem duvida nenhuma, 30 anos seﬁ Plano bifetor, éO anos

sem mudanga da lei de zoneamento, isso cria um

engessamento na Cidade, (Valéria)
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... engessamento da Cidade, que realmente ndo permite que a

Cidade:npo;;av:i: Vivendo,; porque ela _Fem uma vida,. e a vida delg
significé”se'tréﬁéfbrmagl'ﬁJpérviéso QQe:érecisaﬁaé”tersmﬁitb'cuidaéo-
no Plano Diretor, no sentido de criarmos um processo de planejamento,
um processo mais permanente, em que a revisdo da legislagdo de uso e
ocupacdo do solo possa se dar sem que haja prazos tdo grandes como
esse, sem nenhuma transformacgao.

Estamos no processo de discussdo do Plano Diretor, e é por
isso. que, inclusive, talvez essa lei seja um pouco extemporanea,
porque o Plano Diretor estd sendo discutido neste momento. HA& uma
proposta para que ele chegue a Camara em fevereiro ou marco. Entédo,
'baregé—me um»prazo-muito,ﬁéqueno.paraAadotafmos uma legislacdo gque:
criard tanta oposicdo e tanto cénflito, éomo esﬁé acontecendo aqui - o>
que ndo quer dizer que ndo se possa, eventualmente - para evitar
fechamentos abruptos de estabelecimentos em lugares onde o zoneamento
podera ser transformado - estabelecer um prazo um pouco maior para a
permanéncia desse estabelecimentos. Isso em corredor, porque fora de
corredor acho que ndo podemos, de maneira nenhuma, aceitar qualquer
tipo de,burla.'Obrigado._(Palmas)

6 SR. ” - Muito obrigado, Nabil. Agora realmente esta
encerrada a discussdo sobre esse projeto. passaremos entdo a ouvir
duas .pessoas que querem se manifestar sobre o PL 629/2001, de autoria
do Vereador Vicente Céandido. Eu chamaria inicialmente o Sr. Jamil
Choki (?) para falar sobre o projeto.

O SR. JAMIL CHOKI - Bom dia, Srs. Vereadores, senhoras e

>

senhores. Meu nome é Jamil e estou aqui para defender os interesses
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das empresas do setor de diversdes eletrdnicas. O projeto do Dr.

Vlcente Candldo ~que. fala, das maqulnas eletronlcas programadas e tem a

'”flnalldade nio de legallzar”os equlpamentos, mas sim’ de regulamentar

uma atividade. Na verdade, j& ¢é uma atividade legalizada até pela
Constituigdo, cujo artigo 170 a livre iniciativa e a atividade
econdmica, enfatizando que qualquer um pode exercé-la desde que a
mesma seja licita. Também se baseia o projeto na Constituigdo Federal
ao definir que a Prefeitura pode <criar recursos, taxar alguma
atividade para angariar recursos para alguma necessidade municipal,
como saude, educagdo etc. No caso dos equipamentos, como j& disse,

eles ja estdo até praticamente legalizadas pelo Governo Federal, com

7
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base na Lei Zico e atualmente a Lei;Pélé, sendo ‘gue O0s mesmos tivéram -

sua importacgdo auforizada pelo deerno Fe&eial, tegdo chegado ao Pais
praticamente mais de 500 mil mdaquinas, instaladas por todo o Brasil.
S6 em Sdo Paulo devemos ter hoje por volta de 100 mil, 150 mil
médquinas instaladas em bares, padarias, bingos e alguns saléeé de
diversdes eletrdnicas.

Essa importagdo se deu hd mais ou menos dois ou trés anos,
quando foram gerados muitos empregos diretos nas empresas de
industrializagéo, mahutencéb dos equipamentos e transporte,.além dos
indiretos, criados dentro dos estabelecimentos comerciais onde esses
pontos estdo instalados. Cinglienta por cento da freqgiiéncia de muitos
dos estabelecimentos comerciais, hoje, se da por causa dessa diversdo
proporcionada aos clientes.

Entdo, temos aqui duas importantes defesas a fazer. Por um

i

lado, a questdo social do Municipio, por meio da taxacdo sobre essas
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maquinas, criando-se impostos sobre elas, e,. por conseqliéncia, um
recurso muito . bom -ao: Municipio, como jé  fi;eram outros .Esﬁadosv‘e
‘algﬁhg‘muniéiéiéé,ﬁcsmb*Miﬁé;'Gérais{;Rio aé'éaﬁéirg,"Saﬂta:éétafiné,ii'
Espirito Santo. Isso é comum no mundo todo; nos Estados Unidos hoje o
numero de empregos na drea de diversdes eletrdnicas, desses
equipamentos, ¢é maior do que na industria automobilistica, e, na
Europa, apenas Portugal continua ainda sem legalizagdo, embora ja
exista hoje um projeto para a legalizagcdo desses equipamentos. Na
América do Sul, temos a Argentina e o Uruguai também fazendo isso;
muitas pessoas, inclusive, no final do ano, vdo para esses paises para
gastar seu dinheiro, ao invés de se divertirem aqui, nos saldes e
'bingos)'bqrque embora.ﬁaja cerca de 150 mil méquinas,'aindé é‘pequéndt
O numero, os empresérios ndo in&estiraﬁimacicamente nessa afividade
por causa da insegurancga.

Hoje ﬁemos uma autorizacgdo entre aspas, pois a Prefeitura diz
que ndo hé& alvara, mas n&do da licenga para isso, e somos obrigados a
entrar na Justiga para obter liminares e funcionar. Se o Poder
Judiciario puder novamente entre aspas legalizar, para que a empresa
possa funcionar, este- ¢ o momento, por meio desse projeto, de
.regulamentér essa atividade, evitando, inclusive quebra-gaihés dentro
das Regionais por causa de falta de licenga, para que essas maquinas
possam funcionar.

A verdade é essa. Acho que neste momento temos d; levar esse
projeto adiante para regularizar a situacdo. Realmente, serdo criados

recursos muito importantes para o Municipio, inclusive para serem

>
.

direcionados - pelo que percebi - para areas como educacdo e saude.
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Além disso, ja estdo sendo gerando um numero muito grande de empregos.
'Temos de incentivar o empresarlado bra51le1ro a 1ndustr1allzar esse
’bequlpamer'lto‘aq{n‘, e nao defender a’ 1mpo'rta(;ao, como o -Governo-Federal
autorizeu hd um tempo. Achc que com a industrializag¢do aqui seréo
gerados muito mais empregos diretos. Hoje, existe quase trinta mil
pessoas vivendo desse ramo, e isso porque estdo trabalhando de modo
precario. Com a aprovac¢do do projeto, com certeza esse numero iré
quadruplicar, no minimo.

Era o que eu queria defender,... (Valéria)

7
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Era o que eu queria defender com relagdo a atividade, como ja

disse, licita,. porque, se ndo fosse, o Poder Judiciadrio ndo estaria

‘concedendo liminares. = Além - disso, existem hoje varios. pareceres

resultantes de consultas das empresas a renomados Juristas, como
Miguel Reali Junior, Damdsio de Jesus, o ex-Diretor do Instituto de
Criminalistica, atual professor da Universidade de Sdo Paulo na 4rea
de Criminalistica, demonstrando que essa maquina ndo é jogo de azar.
Existe, inclusive, um oficio da Receita Federal, dque, na
época, permitiu a entrada desses equipamentos, o qual encontra-se hoje
na 4® Vara de Santana, onde um juiz fez uma 6étima colocagdo a

respeito. No despacho desse juiz, este afirmava que isso ndo era um

- jogo de azar, -apenas uma maquina de diversido eletrénica programada, .

porque a devolugédo dela é acimé de.85%‘arrecadédo; ou.seja, 15% ficam
na maquina para lucro, para pagar a empresa e os empregados. Diz o
despacho do juiz: “Curioso verificar que a questdo, que estid longe de
representar perigo para a seguranga, principalmente em nosso pais,
onde se vive situagdo préxima a uma guerra civil, .arrastam-se ha
longos anos os pareceres do saudoso Magalh3es Noronha e de Frederico
Marques, que datam de 1967. A julgar pelo” tempo que  a pOllCLa e a
Justiga perderem e perdem com a questao, dir-se-ia que n&o ha grandes
problemas de violéncia que resolver”.

O projeto estd aqui, e com certeza esse juiz vai gostar de
saber desse projeto, porque hoje existem muitos processoé sobre esse
assunto na Justiga ocupando espag¢o, relativos a uma atividade que

praticamente faz parte do cotidiano e que precisa apenas ser

>
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regulamentada no ambito municipal para evitar qualquer outro problema
relatlvo a proplnas E 0 que multos estao aguardando

Era o que eu tlnha ‘a dlzer. Néo pude entrar multo ﬁa area*
técnica, infelizmente, por causa do tempo. Com certeza, se precisarem
de mim, posso apresentar oS pareceres e a parte técnica relativa a
essa questdo. Obrigado. Palmas.

O SR. LAURINDO (PT) - Eu chamaria agora o Sr. Antonio Carlos
Stagliano par fazer uso da palavra. Pegco que o senhor se restrinja aos
guatro minutos, para podermos terminar a audiéncia publica dentro do
tempo previsto.

O SR. ANTONIO CARLOS - Bom dia, senhores e senhoras, nobres
Vereadores, sou um comeréiante e;repreéeﬁtd'o Clube dos~Lojisté§ de-
Sapopemba. Meu intuito.aqui sdao duas éoisas. Primeiro,“quero coﬁfar
uma breve histéria do comércio. O comércio de S&do Paulo, como todos
vocés sabem, comegou com as ... (inaudivel)... , Dbares, padarias,
depois vieram os mercados, supermercados e ai o comércio complicou,
quando vieram as grandes redes, os hipermercados. Acontecendo isso, o !
comércio, hoje em dia, tem sofrido uma certa forma de dumping por
parte das grandes empresas, uma Vvez .que -comerciante ndo consegue
combrar mercédoria a um brego pélo qual consiga revender, porqﬁe e}
mercado consegue vender mais barato para o publico do que o precgo pelo
qual ele préprio compra do fabricante.

Entdo, a dificuldade vem aumentando. Os comerciantes, com
isso, comegaram a. colocar maquinas de Jjogos para poder salvar seus
comércios, suas familias. Esses equipamentos existem hoje em bares,

>

lanchonetes e padarias tambémn, e representam o. sustento de
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aproximadamente 50 mil estabelecimentos de . pequeno comércio no
Mun1c1plo de Sao Paulo.Au

A defesa qﬁeifazemos desse progeto e'a defeéa'que fazemos dos
jogos eletrdnicos & em razdo da sobrevivéncia do pequeno comerciante,
porque se hoje em dia o Governo estid mantendo uma politica econdmica
pela qual favorece o grande em detrimento do pequeno, o pequeno
comerciante ndo terd mais para onde correr.

Outra coisa que quero dizer € que essa atividade deve gerar
aproximadamente 300 mil empregos nos comércios pequenos e cerca de 50
mil empregos entre as pessoas gque operam, fabricam, importam essas
maquinas. Era sé isso, muito obrigado.

-(Palmasf.--

O SR. LAURINDO (PT) V— Obrigadé, Sr. “Antonio. Por fim,v éﬁ
passaria a palavra ao Vereador proponente do projeto, Vicente Candido.

O SR. VICENTE CANDIDO (PT) - Depoimento de apenas dois
minutos, pois o pessoal estd mais interessado no café do que na
audiéncia deste momento. Quero agradecer o depoimento do Antonio
Carlos, como comerciante, do Jamil, representando as empresas
operado;as,das maquinas, e'frisar que nossa gstimativa,‘a partir do
estddo féito por éente db setor, é de que Sédo Péulo tenha mais dellbd
mil maquinas sendo operadas no comércio, nos bingos - bingos que
pagam, hoje, imposto simbdlico. Entdo, estamos, a partir desse projeto
de lei, reconhecendo essa atividade econdémica como um fato real, como
provaram os depoimentos anteriores, pegando aquilo que é Jjusto de
arrecadagdo para a Prefeitura, com um detalhe: o dinheiro arrecadado

i

ira uma parte para o Fundo da Crianga e do Adolescente, para projetos
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culturais, esportivos, educacionais, e outra parte para constituir um
fundo para a escola prof1531onallzante para a juventude pobre de Sao
F'Paulo Acho que é justo.. | -

A Prefeitura, a partir dai, estaria reconhecendo essa
atividade como reconhece, por exemplo, os loteamentos clandestinos,
que, mesmo sendo clandestinos, tém suas respectivas constru¢des sendo
tributadas pela Prefeitura. Entdo, é uma realidade, ndo podemos virar
as costas para isso, e ela pode contribuir muito com essa parte social
da crianga e da juventude em S&o Paulo. Muito obrigado. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Vereador Vicente Céandido.

Entdo, encerrada também ... (Monteiro)
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Vereador Vicente Céandido.
Entado, . encerrada tambem a discussdo sobre o PL 629/01
IR Paséaﬁos entaoAa chscﬁssao;:i'(Pausa) Esfou sendo advertldo >
aqui pelo Vereador Vicente Candido gque talvez fosse interessante
fazermos um intervalo de cinco minutos para o café, para que a gente

pudesse entdo entrar na discussdo do projeto Aguas Espraiadas.

~ Suspensos, os trabalhos sdo reabertos sob a presidéncia do

Sr. José Laurindo.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Agora debateremos o Projeto de Lei
656/01, ,dé'..auﬁdfia . do Executivof_aAque' éstabeiece~. diretrizes -
urbanisticés para a Aarea de influéncia daAAvénida Agué Espraiada, cria
incentivos por meio de instrumentos de politica urbana para sua
implantacdo, institui o sistema de gestdo e da& outras providéncias.

Convidaria para a mesa o Presidente da Emurb, o ex-Vereador
Mauricio Faria. Compde a nossa Dbancada, além dos - vereadores ja
anunciados, também a Vereadora Aldaiza Sposati, que fara uso da
palavra oportunamente. (Pausa)

| Fard uso da pélavraviniéiélmente'a Vereadora Aldaiza Sboéati,
sobre o Projeto 656/01.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Caro Presidente, Vereador
Laurindo, Vereador Nabil, companheiro da Comissdo de Polifica Urbana,
caro Presidente da Emurb, Vereador Mauricio Faria, esta aqui também o
Vereador Farhat, sé gostaria de fazer uma consideracdo inicial porque

R

esta sendo solicitado, pelo Vereador Farhat e mesmo por algumas
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pessoas moradoras da regidio de Agua Espraiada, o pronunciamento da
.Comissdo de Politica Urbana.

‘Csﬁé”essé'ﬁréje£o dé léi EfémifouﬁétraQéékdé'congreS§o§£dei-
comissdes e como as audiéncias publicas foram chamadas pela Comissdo
de Justiga, ndo existe na matéria um pronunciamento da Comissdo de
Politica Urbana. Até nem caberia, digamos, um parecer, uma vez gue O
parecer ja estd pronto. Mas estivemos conversando ainda ontem,
Vereador Farhat, Vereadora Ana Martins, Vereador Nabil e eu, e entendo
que seria adequado o pronunciamento, até através de uma audiéncia
publica, da Comissdo de Politica Urbana.

Ndo é nossa intencdo... (V20)
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Ndo é nossa intengdo criar qualquer problema na tramitagdo do

projeto, mas nés sentimos também que um projeto dessa envergadura .

passar pela Camara sem que a Comissdo de Politica Urbana ‘'se pronuncie,

ndo é o perfil da Cémara que ndés queremos, e o Legislativo que nds
queremos.

Eu queria deixar consignado no sentido de que, na condigdo de
Presidente da Comissdo de Politica Urbana, acho que poderei, a
qualquer momento, desde que ndo interferir, é evidente, no horario do
Plenadrio e nem interfira no objetivo da aprovagdo do projeto, fazer
ainda uma audiéncia para ter um pronunciamento também dos vereadores

de politica urbana acerca do projeto. O Vereador Farhat, antes mesmo

do inicio da'tramitagéo.doiprojeto,_brgaﬁizou'o:férumﬁde debates que

contou com a presenga da Emurb, taﬁbém do arduiteto”Paulo Baétos e
quero dizer que ndo temos sentido nenhuma, vamos dizer assim,
indisposigdo ou limite, do ponto de wvista da Emurb ou do arquiteto
Paulo Bastos, de uma discussdo. Mas eu queria deixar consignado que
esta havendo essa demanda para a Comissdo de Politica Urbana da
Céamara.

Entdo, eu queria incluir na.discusséo-de hoje, . desta manhé&,
também esse pleito, paré que a'gente possa tomar aqui; coletivamente,
uma decisdo. Por ora é sb, Presidente. Agradec¢o. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Vereadora Aldaiza.

Eu chamaria o Sr. Antonio Cunha, do Movimento dos'Moradores do
Campo Belo, para se manifestar sobre este PL.

O SR. ANTONIO CUNHA - Antonio Cunha, Movimento dos Moradores

K

de Campo Belo. No inicio de abril deste ano, pela sexta vez, fomos
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convocados pela autoridades municipais, dessa vez no ambito da
~_adm1nlstragao reglonal de Santo Amaro, para apresentarmos as nossas;__
“propoatas no amblto do prOJeto de operaqao arbana Agua Espralada, que o
era desejo da administracgédo publica implantar. Tivemos um prazo
reduzido, de apenas um més, como das outras formas, e apresentamos,
mais uma vez, aquilo que era possivel apresentar diante de um prazo
tdo reduzido em que se pede colaboragdes par um problema tdo complexo
como esse de operag¢do urbana. E apresentamos basicamente aquilo que
apresentamos nas cinco ou seis vezes anteriores em que fomos instados
a fazé-lo.

Muito bem, esse .projeto foi reunido junto com as sugestdes das
'ouras assoc1a¢oes ‘dos balrros llndelros da Agua Espralada e foi par -a
Sempla, Secretaria do.Planejamento, e la flcou sendo dlSCUtldO durante
sete meses. Durante esses sete meses, de maneira quase que secreta nés
nunca fomos, pinguém foi convocado no processo de debate posterior,
esclarecimento, discussdo, para a adaptacdo, avango ou retirada de
pontos, ponto a ponto, daquilo que seria benéfico para a regido como
um todo. Repentinamente, depois de sete meses, fomos surpreendidos com
um projeto absolutamente ruim, é incrivel pois parece que ano a ano
conseguem se superar.eﬁ matéria de ruindade, pafécé Que a cada ano que
passa fica cada vez pior. E impressionante, um projeto tdo ruim que a
prépria Secretaria viu que era t&o ruim que, de repente, em algumas
semanas, resolveu fazer um novo projeto-tampido para substituir aquele

outro e dar seguimento a essa operac¢do urbana.




FEoihan® 912
Procssso n® G236b!

go

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.: V20 FOLHA:3 TAQ.: Monteiro COMISSAO: Jusiga
ORADOR: DATA: 18-12-01 SEM REVISAO

Nés realmente estamos abismados porque ¢é impossivel, em

" questdo . de semanas, apreciar. de novo um projeto. que normalmente

" demandaria um ano - de trabalho. Segundo ‘nos - revelou.:. (v21) .

A e . . iy de OZsiro Paiva
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(Antonio Cﬁnha)
.- quespéo de semanas . apreciar de .novo um, Erojetq‘ que.
‘norﬁéiﬁéﬂte:déﬁéhdarié'um*ané dé'débéfeéi’:AA' .. |

Segundo nos revelou o ex-Vereador Aurélio Nomura, se operacao
urbana Faria Lima, que ¢é uma droga, foi submetida, parece, a 40
audiéncias, e esta aqui é a segunda. E bem verdade que ele foi
discutido com essas associagbes, mas isso é insuficiente, de maneira
que foi discutido. E, atendendo a apelos da prépria Administragédo,
concordamos que, embora discorddssemos da urgéncia desse projeto - néo
ficou provado e ndo adianta tentar provar que ele é urgente, que néo
vdo conseguir - concordamos - fag¢o questdo de dizer isso, estd escrito
.aqui,. maié uma 'vez,'-para- que fiqﬁe,Abgm claro .—,. COncordamos_ em
aceitér, teoficamente, os‘termos que é Administfaqéo propés,'para qﬁe
ndo houvesse mais perda de tempo, para que se apresentasse na Camara,
en tempo habil, com a condigdo de que tivéssemos tempo para apresentar
as nossas ponderagdes a respeito deste projeto.

Ndo bastasse esse tempo exiglio, também o texto juridico foi
exiglio, o tempo foi exiglo. O texto definitivo sé veio a nossas m&os
hd 20 dias. Impossivel de se apreciar com a necessaria serenidade,
profundidade e éuidado, um brojeto, de tal mégnitude em complexidadé,
em tdo pouco tempo. Fizemos o que é possivel ser feito nesse sentido,
tanto sob o ponto de vista urbanistico como sob o ponto de vista
juridico. Tanto sob o ponto de vista do interesse de noss§ bairro como
sob o ponto de vista do interesse da Cidade como um todo. E estamos

aqui, solicitando formalmente, conforme nos foi prometido, o direito

s
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de apresentar essas ponderagdes e de anexd-las ao projeto, para que
elas sejam discutidas.

‘J”Basieaméﬁte) ”és:'a1£eré¢ée;. ufgéhisfiééé)"em 're§Uﬁo,:a§éé<.aé
seguintes: a &rea diretamente afetada pelo impacto da avenida nés a
oferecemos para ser estudada, na sua meticulosidade, na sua
abrangéncia, em profundidade, em detalhes, para que nela se
verificassem todas as necessidades, possibilidades, inerentes ao
impacto daquela avenida, e que ela fosse dividida em tantas areas
quantas fossem necessdrias, para gque o impacto e as necessidades dessa
prépria avenida se conjugassem num todo harmonioso e equilibrado. Isso
ndo foi feito. Repetiram-se os mesmos erros das operagdes anteriores,
eﬁ que as- areas nomihadas“pé;a¢§e e;tudaer.impacto sofrem apénas uma
mera visao imobiliaristé, como sendo ‘uma autofizacéd‘ para. um
adensamento generalizado daquelas &reas, e nada mais.

Essa &rea, que compreende quase 40% de nosso bairro, foi
subdividida em quatro setores, onde achamos a vista de uma maior
assessoria técnica, que a prépria autoridade poderia nos prestar;
achamos que é possivel conciliar os interesses da construgdo civil, os
interesses viarios. e os interesses de .qualidade -de vida, e os
intereéses do setor comercial, numa broposta equilibrada, mdito melhof
do que aquela que nos foi oferecida pelas autoridades do setor de
Planejamento. E também introduzimos uma novidade, o chamado Principio
da Compensagdo Zonal, que elencamos uma técnica que talvez seja
possivel ou ndo - .mas isso vail ser debatido -, de compensar as A&areas
de baixo densidade, que vao ser perdidas, com outras &reas, dentro do

‘>

bairro, que passar@o a ser &reas de baixa densidade, preservando-se o
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equilibrio de qualidade de vida no bairro como um todo, como & o
objeto da ;e;.

| iaAlém diésb} fizeﬁéé“uﬁ é?fﬁdo.ﬁinuéibsb é-feépeifé aoicéréter-
juridico, e encontramos vdrias ilegalidades que, perfunctoriamente,
e#pusemos na audiéncia anterior, e procuramos, nesse sentido, remover
um carater meramente e preponderantemente imobiliarista,
preponderantemente financista, mercantilista, desta operagdo urbana,
consagrando os instrumentos de financiamento, que ela permite, mas nao
de maneira como se estd fazendo, e que vai virar uma outra bolsa de
valores, e que poderd conferir lucratividade a meia duzia de sortudos,
e que podera ndo reverter em beneficios da comunidade como um todo.

.'-ImpOSSiVel ‘detalhar com ‘mais precisdo, com mais discussao,

nesté.tempo abéurdamenté e#igué que se nos ofefece, todoé os.detélhes
de uma situagdo extremamente complexa como é esta.

Considero realmente lamentavel que haja esse quase que "rolo
compressor"”, que se impe¢a de discutir uma &rea que poderia se modelo
internacional de planejamento urbano, concatenado, integrado,
equilibrado, de toda a regido da Aguas Espraiadas e de todos os seus
bai;ro envoltdérios, e que se perca essa onrtunidade, exclusivamente
em fungdo de um impuléo: meramente financista, 'para faier éaixa na
Prefeitura, para ela poder fazer suas obras. Vai-se perder uma
excelente oporﬁunidade de discussdo nesse sentido, e vai, sem duvida,
0 simples acatamento do projeto, como ele estd, ndo vai beneficiar
ninguém, nem, muito menos, as pessoas das HIS - Habitacdes de
Interesse Social, que vdo sofrer as conseqiiéncias da perda da

)

qualidade de vida daquela area.

7
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Terminando, entdo, apresento ao nobre Sr. Presidente da

Comlsséo de Constltulqao e Justlca as nossas, ponderagdes, para que

“elas sejam 1nclu1das 'neste pro;eto, of1c1almente,'"a:'titﬁld'“de

substitutivo.

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Muito obrigado, Sr.
Antonio Cunha.

Dando continuidade aos trabalhos, chamaria o Sr. Sérgio
Furquim, para fazer suas considera¢des acerca do PL. (Pausa) Se ndo
estd presente, chamaria -o Sr. Osvaldo Rosario. (Pausa) Chamaria,
entdo, a Sra. Lucia Lacreta (?), da Associacdo dos .Amigos do Jardim
das Bandelras

O SR. LUCIA LACRETA ; Bom dia a todoS.IGostaria'de fazef uma
pergunta, para o Sr. Presidente da Emurb, sobre o Cepac - Certificado
de Potencial Adicional de Construgdo -, que apareceu, pela primeira
vez, na operagdo urbana Faria Lima, isso em mar¢o de 95 e, naquelsa
época, houve uma grande celeuma sobre se seria legal-ou ilegal suz

aplicagdo. A operagdo urbana Faria Lima previa que, para se comprar o

Potencial Adicional se negociassem esses certificados no mercado, com

os fossem titulos ou aéées de bolsa de .valoreé. E .hoje' eie ndo é
utilizado como papel de negociag¢do na Operagdo Faria Lima. O que
existe 14 é a outorga onerosa. Quem quer Potencial Construtivo vai &
Sempla, e a Sempla define um valor, e a CNLU, que é a Comissdo da
Sempla, ela define o valor e aprova ou ndo o laudo gque o interessado

apresenta.

=5
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Entdo, gostaria que o Sr. Presidente da Emurb esclarecesse:
,nqssg-q?vida,é.que esse Cepaq aparece agora, na‘Opg;aqao-das_Aguas
'Esﬁraiédés. Pfiﬂéifo;  ﬁBrVVqUe 'éie :apaféCé?‘-ﬁ'fporl’QQé  a“'¢eléuﬁa da
ilegalidade deixaria de existir? Parece-me - pelo que li no projeto de
lei da Faria Lima - que ésse Cepac, diga-se de passagem, foi de
autoria - ou, pelo menos, quem apresentou a idéia, pela primeira vez -
do Vereador Marcos Cintra que, a época, era Secretario Municipal desde
planejamento.

Entdo, quais sdo as diferenga entre o Cepac da Faria Lima e
esse Cepac, e se as ilegalidades supostas, naguela ocasido, deixaram
de existir, ou deixardo de existir na sua aplicacao.

0 SR.'PRESIDENTE (José. Laurindo - PT) . - Obrigado, Sra. Licia.

Chamaria Mamoro Tinoni, da Sociedade Amigos de Bairro do

Brooklin Velho.
O SR. MAMORO TINONI - Bom dia a todos. Estou Presidente da
Sociedade Amigos de Bairro do Brooklin Velho.

Vou falar justamente do ... (Luiz Carlos)
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(Sr. Mamoro)

'Hyou falar justamente do Brooklln, Velho,» quef_é 'o_‘t;eqho
”abrangldo ﬁelé Operagao Urbana Aguas Espraladas,Ae-éujd;contbrhdjéefia
a Avenida Aguas Espraiadas, Joaquim Nabuco, Republica do Iraque,
Bernardino de Campos e Vereador José Diniz. Nesse pedag¢o, quando vi o
mapa da Cidade sendo riscado: "Aqui vai o limite da operagdo, aqui vio
fazer isso, aqui fica a quadra imediatamente a Z-01, essa a quadra.néo
imediatamente a Zz-01...", entdo, eu me perguntava o seguinte: abaixo
desse risco do Equador, existem casas, existem lares, existem familias
morando ali. Entdo, essas familias que, & custa de muito sacrificio -
30 e nao-sei-quantos -. adquiriram sua casa, tém escritura, e sdo
'donfribuihtés 'do> IPTU, néo_~lhes - foi pergﬁntado, pelo Menos; o que
fazer. | | | |

Agora, com a implantag¢do da Operag¢do Urbana Aguas Espraiadas,
a que 1iremos assistir? Entdo, definiram quadra de dois mil metros
quadrados, ndo-sei-quantos mil metros quadrados. Entdo, essas pessoas
evidentemente serdo, de certo modo, forcadas a tentar adquirir uma
outra casa, numa outra localidade, e muitas vezes ndo ir3o conseguir
um,imévelAsemelhante para morar, mas serdo obrigadas a~se,mudarem. E,
nesse caso, ndo se discutiria éequér a qualidade de'Qida.porque, ainda
que se diga que estd deteriorada a Avenida Aguas Espraiadas - ¢é
verdade, em alguns pontos, sim - temos que, ao rasgarem a avenida.,
ndo foi modificada, vamos falar assim, o uso (?), entéo; é¢ um local
que € 2Z2-01, o .que significa que é estritamente residencial.
Estritamente residencial, minha gente? Quem é que vai morar na orla,

3

na beirada da Avenida? Ndo tem como! Ent3o, comegam a haver ocupacdes,
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que chamamos de irregulares, porque ndo estdo de acordo com O

zoneamento, - que ndao foi mudado. -

'Claro, querémos consertar esse ‘cancro, Qque- existe; mas acho -

que ndo seria o caso, ao se detectar um cédncer benigno, por exemplo,
dar a tratativa de um cancer maligno, extirpar pedagos desse bairro
que, estritamente residencial, tem wuma arborizagdo que nao deve
existir em todo lugar. E tem mais: essa arborizag¢do nés cuidamos, com
todo o carinho. Tanto cuidamos que fizemos o inventdrio das &rvores,
vamos fazer uma conservagdce Jjunto com o Depav, junto com a
administracdo regional, para conservar esse tesouro, que significa néo
s6 para o Brooklin Velho, mas para todas aqueles bairros lindeiros que
vém, iﬁclusive'de.carfo;~até,nOSéq.ba%rro/ parainéssa'satisfagao;upara
aﬁdar e fazer sua caminhada.

Entdo, o que pleiteio_é que, para aqueles moradores, a exemplo
do que a proéopria operagdo urbana prevé, a construgdo da HIS -
Habitagd@o de Interesse Social, considerando-se que, com aquele valor
de venda, as pessoas ndo consigam - ndo vao conseguir, evidentemente -
comprar um outro imével, que também se contemple um auxilio. Entédo,
nesse sentido, é que estou apelando ao Sr. . Presidente, se for,
evidentemente, irreversivel essa operagéo.urbana.

Agora, eu diria que o mais barato, o mais sensato ¢é deixar
essas familias morando onde estdo acostumadas, onde ganharam seu
direito, que acredito que estéd coberto por nosso artigo 5;, inciso 22,
da Constituigdo Federal, que garante a propriedade.

Muito obrigado. (Palmas)

>
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O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Obrigado, Sr. Mamoro.

-Eu chamaria o Sr. Eduardo José Daros ... (Midrcia)
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Sr. Mamoro. Eu chamaria o

©Sr. Eduardo José Daros, da Associagdo dos Moradores de Vila Cordeiro.

O SR. EDUARDO -  ~Bom dia, meu nome & Engenheiro Daros. Noés'

temos uma associacgdo recém-criado, e como preadmbulo devo dizer que nés
representamos os associados da associagdo, que ndo s&o poucos, mas nao
representamos os moradores. E tudo que ndés dissermos aqui é no sentido

de assessorar, de ajudar a Prefeitura, porque quem representa a

populacdo sdo os vereadores que elegemos e sdo eles que tém de tomar

as decisbdes. Mas ndo podemos nos omitir de alertd-los sobre

determinadas situac¢les. Assim como o Cunha, eu participei da reunido

realizada na Administracdo Regional, dia 24 de maio. Antes disso, nés

tomamos conhecimento e participamos, . em termos,. do plano. que o

Arquiteto Bot havia preparado para a Agua Espraiada.

E Vila Cordeiro, quem n&o conhece, é a &area delimitada pela

Av. Santo Amaro; ¢é chamada de Brooklyn, porque ¢é mais chic, mais
bonito, mas é Vila Cordeiro, cujos nomes de ruas sdo homenagens aos
bandeirantes: é Matias Cardoso, Bartolomeu Fei, etc. Ela é delimitada

pela Agua Espraiada, pela Santo Amaro, pela Av. Morumbi, e 14 embaixo

pela 'Jurubatuba. Eu diria até a Chucri Zaidan. Ent&o é uma A&rea

pequena mas é uma zona extremamente agradavel de se morar porque a

estrutura urbana é bem mais aberta do que a do Brooklyn Novo, onde as

calgadas sdo estreitas, onde tem arvores em calcadas de um metro, onde

a Berlini se instala edificio com calgadinhas ridiculas... Mas ali

ndo, ali é uma &rea bonita a ser preservada. E o arquiteto Bot, na

época, apresentou projeto que transformava toda a Vila Cordeiro numa

2

operagdo urbana com prédios. E eu chamava isso “operacdo urbana

7
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pipoca”, por qué? Porque a Aarea ¢ muito grande, entdo o incorporador

1mob111ar10 val buscar aqueles'terrenos mais - baratos e deterlorados

'pofque ' com vlssb :eié conéégue. ﬁm‘ preco’ ‘melhor'.pafa 'faéer seu
empreendimento. Entdo, vocé esta em sua residéncia, ao lado constrdi

um prédio, ai o cidaddo vai 14 e constréi outro, outro, como se fosse

mesmo um estourar de pipoca, sem rumo.

Quando se apresentou um projeto do arquiteto Paulo Bastos, néds
ficamos ja& muito mais entusiasmados, na medida em que a A&rea da
operacdo urbana era limitada e com caracteristicas de preservagdo da
integridade do bairro com relacdo ao transito. O transito em S&o Paulo
é como se fosse uma barata tonta, ele é desorganizado, ele se insere
em _todaS'-as. ruas da ‘forma mais 'inuéitada._ Entéo,.Aai haveria 'éssa-
preservagéo. | |

Houve varias reunides com o arquiteto Paulo Bastos e nés
sentimos desde o inicio que para viabilizar a operag¢do urbana Agua
Espraiada havia necessidade de uma receita. Alids, o conceito proéprio
da operacao urbana é para gerar alguma receita para -atender gastos
sociais dentro daquela A&rea onde a operacdo vai ser realizada, ou
completar alguma infra-estrutura, que seria uma forma de compensar, ja
que' nio se cobra a tal melhoria que a Constituigéb'vprevé, a
contribuicdo de melhoria.

Tivemos até alterca¢des com nosso colega representante do
grupo dizendo que ele tinha que contribuir com alguma coisa para
proporcionar essa receita para atender os gastos sociais e os custos e

investimentos a serem feitos.

>
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E realmente nos surpreendemos com . o projeto que foi
._.encaminhado, que esté>“¢irculandp,. porque .nés néo. v1mos nenhum mapa
':aééée ﬁrdjéto.'Nés}partiéipamos dés‘reunloeé,.ém QQe esteve"preéente‘3
inclusive o Presidente da Emurb, em que o0 mote era o seguinte: todo o
mundo tem que ceder um pouco para que todos se beneficiem. Esse era o
mote. Entdo, cada um segue um pouco, apesar de nossa area ser pequena,
nés previamos que a primeira quadra lindeira da Agua Espraiada seria
realizado uma operagdo urbana que inicialmente era para um gabarito de
13 metros, mas que depois novamente, por questdes de aumentar receita
do Cepac, comegou ja& se falar firmemente em 4 vezes, quer dizer, ja
saia para vinte e poucos metros. Mas era a primeira quadra, com todas
"‘aslgarénfiéS.AQuer dize:; aAsegunda quAQra ja seria prQServadaﬁ'E ai
iria até determinado ponto, éntrava a.esquerda... Enfiﬁ, delimitéva—se
um perimetro que foi consensado conosco.

Esse projeto, a nossa posigdo foi o seguinte, seguindo o
principio popular: cede-se os anéis mas ndo se perde os dedos. Por
qué? Porque essa &rea estd se deteriorando rapidamente, seja por
omissdo da administragdo regional; pela incapacidade que o Governo
- tem; eu diria que Sao Paulo - me perdoem dizer - € 'ingovernavel, - pela
estrutura e tamanho. EntZo ha uma deterioracéo. E%istem loteamentos em
cima de 4&reas publicas. Loteamentos. O cidaddo monta, e eu poOssoO
mostrar fotografias, dentro da &rea Z-1 tem lotes que estdo sendo
usados pela Peugeot para fazer estacionamento irrégular. Foi

construido um edificio comercial, nés temos uma denuncia feita por

cartério; a época, a Prefeita Luiza Erundina n&o conseguiu parar.

‘>
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Quer dizer, Sdo Paulo ¢ ingoverndvel, pois vemos que ele
- 'cam1nha num sentldo enquanto os admlnlstradores falam noutro sentido..
E paré agravar eésa: 31tua¢;$; .egfamos‘ vendov'que‘ no- afa fde- gerar
receita, ndo foram sé os anéis de Vila Cordeiro; foram os dedos.
Mutilaram o bairro. Avancaram mais uma quadra no projeto; anteciparam
uma entrada para a Roque Petrella; eu ndo tenho aqui o mapa para lhes
mostrar. E ridiculo o que sobrou. O que sobrou, para ndo dizer aqui
alguma coisa que possa ser malentendida, foi a nossa casa, a do outro
presidente do... aquelas ruas que atendem a direcdo da Vila Cordeiro.
Os demais entraram na tal da operagdo urbana. Pode ser até que queiram
isso, porque nés ndo representamos cada um dos moradores que estdo la.
" Mas nésfsenﬁimos que essa“véraéidade de’ querer gerar receita
dé Cepac para atender um projeto que &ai até a Imigrantes péderia ser

encarada de uma forma diferente... (MARCIA)
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Mas ndés sentimos que essa voracidade de querer gerar receita

‘ga.de Cepac para atender um- prOJeto que vai ate a Imlgrantes poderla ser

encarada de 'uma forma dlferente Serla d1v1d1r Ko} progeto da Agua
Espraiada em duas partes, uma que vai até a Washington Luis, e a outra
que vai desde a Washington Luis até a Imigrantes.

Entdo, eu gostaria, dentro do principio de transparéncia que
prevalece na administragdo do PT, que nos apresentassem a seguinte
tabela: receita de Cepacs, da Marginal de Pinheiros até a Washington
Luis, e receita de Cepacs da Washington Luis até a Imigrantes,
primeiro. Segundo, investimento na infra-estrutura necessaria da

Marginal Pinheiros até- - a Washington Luis; investimentos na infra-

estrutura da Washington Luis até a Imigrantes; primeiro item despesa[

Segundo item que é o que caracteriza a Administracdo Municipal aﬁualé
investimentos sociais necessarios, da Marginal Pinheiros até a
Washington Luis; investimentos sociais necessarios da Washington Luis
a Imigrantes.

Entdo, eu ndo quero fazer nenhum progndéstico, mas posso dizer
que o filé-mignon da receita dos Cepacs estd nesse primeiro trecho, e
que haveré um saldo liqlido muito grande entre receita ~dos Cepacs
nesse primeiro trecho, peqﬁenos gastos de. infra;estiﬁtufa, bara
atender ndo sb6 as despesas sociais de habitagdo popular, de relocacdo
de toda a populagdo do trecho da Washington Luis & Pinheiros, mas
também da Washington Luis & Imigrantes.

Os Senhores vdo dizer: por que aumentaram tanto essas Aareas,
aumentaram os itens de gabaritos, etc? Para pagar o grande vildo desse

>

projeto, que é o custo da infra-estrutura entre a Washington Luis e a
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Imigrantes, num projeto altamente questiondvel do ponto de vista de

.. transportes. E que nao pode e ndo. deverla jamals estar separado da

discussdo do Plano Dlretor, pela 1mportanc1a que esse- trecho tem na'

estrutura de transporte da «cidade. Criar uma via de transporte
privado, da Imigrantes, com a justificativa de que vai atender a uma
segunda pista que j& é o maior, absurdo, porque vai desestruturar todo
o litoral, porque ndo h& mais condig¢des de absorver tanto automdvel no
litoral. Para automdével? Pelo amor de Deus! E destruir os bairros para
gerar receita para isso? O que que é isso? Nés estamos perpetuando,
continuando a politica anterior, tdo «criticada de favorecer o
transporte privado, destruindo as =zonas residenciais como a Vila
Cbrdeirdlpara.gerérAreceifa! Péra fazer um'inVestimento da.quhington
Luis a Imigraﬁtes! | | | | |

Eu diria que nessa altura o Sr. Paulo Maluf deve estar
sorrindo, porque estd se realizando o projeto dele & custa da
destruigdo da Z-1. Muito obrigado. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Sr. -Eduardo Daros.
Convidamos a Sra. Regina Monteiro, do Movimento Defenda S&o Paulo.

Antes de passar a palavra, queria‘perguntar.ao Sr. Daros se
éostéria de fazer' a juntada formal' dessa céntfibuiqéo aos autoéh do
processo? O senhor ndo trouxe uma cdpia para recibo? Por favor, Sra.
Regina.

A SRA. REGINA - O Movimento Defenda S&o Paulo, oﬁtem, reuniu-

se com as associagdes de bairros que o compde, até porque as

associagles de bairros, de uma das quais participo, a Sabrove, do -

Brooklyn Velho, nés estamos hd algum tempo - Jardim Cordeiro, Brooklyn
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Novo e o Campo Belo - eu diria que hd mais de dez anos com esta coisa

que vem e volta, vem e volta, da operaqao urbana

Quando a avenlda velo, que passou por como um’ trator, ‘com o - -

trator verdadeiramente, n3o fol perguntado a ninguém se a gente queria
ou ndo queria, ou quais eram os paradmetros gerais da cidade, como é
que o Plano Diretor, que a principio esta em vigor, se era necessaria
a construcdo daquele trecho e aquele custo, e se deveria ou ndo chegar
até a Imigrantes, como o Daros falou.

Ela veio, cruzou quatro bairros que sdo Zona-1l, e desde entdo
estamos com aquela zona 1 de frente para uma avenida de grande porte,
sem que aquilo tivesse .nenhum tipo de regras. Ou seja, pode tudo e
L podé-nada-ao‘mésﬁo'teﬁpo; como diz o meu Presidente ali.

. | Acontecé que aesde a abertura da .avénida; légico. que as
associacdes e o Defenda Sido Paulo acima de tudo, gostariam de que
aquelas questdes ndo resolvidas pudessem ser resolvidas, até porque
parte dos lotes que estdo de frente para a avenida sdo resultado de
uma antiga desapropriagdo, ou quase desapropriagcdo do DER, que ha

trinta anos quis fazer o anel viario.

. Entdo, é uma composicdo de fatores negativos que a gente quer

resolver, € a nossa expecﬁativa era de que viesse uma dperaqéo ufbana
que resolvesse isso. N6s fomos procurados pelo arquiteto Paulo Bastos
e pelo entdo presidente da Emurb, Mauricio Faria, e chegamos a
defender... Eu costumo brincar que o Defenda Sio Péulo e suas
associagdes s6 conseguem dar conta de trinta coisas ao mesmo tempo;
trinta e duas a gente ndo estd dando. Das trinta coisas, uma delas é a

s

operagdo urbana. A gente estd tentando, querendo resolver. Em que pese




Folhan® o0}
;‘_’)rg S r~" 62y/0[

Chrrmara %/%&é al e S o .

¢) Ju] c‘,{" Ls‘..} 5"?2

ao

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.: V24 FOLHA:4 TAQ.: MARCIA COMISSAO: JUS
ORADOR: DATA: 18-12 SEM REVISAO

gue essas trinta coisas, infelizmente, s&o todas atrapalhadas, a gente

_acha que a operagao urbana e uma prlorldade

0 'Mauricio tem falado uma c01sa,'eu trabalhei muitos -anos aqui - - - -

na Camara e sei que é verdade: a gente sb6 consegue alguma coisa nesse
maldito fim de ano, onde os pactos e as coisas acontecem no troca-
troca. Eu acreditei, estou acreditando, acho que temos de investir
para se aprovar alguma coisa agora, de que num curto espago de tempo
tenhamos uma reavaliacdo do gque estd acontecendo, porque senao
infelizmente, em que pese a questéd politica, que nesses quatro anos
ndo va& acontecer nada na Agua Espraiada, ndo vai aconfecer nada na
vida de ninguém que esta 1l&; nem de quem estd de frente para a avenida
tendo todoueése'éhus e'maié trénsitd, polulgao, degradagdo, invasao,
nem oOs balrros que‘estao zﬁna 1 e também estédo ameagados.

N6s fizemos duas reunides com o arquiteto Paulo Bastos, e o
Presidente da Emurb e o Hordcio, que é o diretor de planejamento.
Tivemos algumas posigdes béasicas. Mas ontem, na reunido do movimento,
descobrimos que algumas coisas a gente estd querendo.- garantir. E &
isso que queriamos falar para vocés.

N6s definimos cinco ponto basicos que gostariamos, antes que

fosse votado em primeira - em primeira, hem, porque vai répido, estéa

em pauta, se nd3o me engano... (MARCIA)
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N6s definimos cinco ponto basicos que gostariamos, antes que
,fossejvotgdo-em p;imeira —~em‘primeira, hem, po;que¥vai':épido, esté
'éﬁnﬁéﬁté;‘se ﬁé&hmé”éﬁéanble geﬁﬁe'éuéf gaién£irbé§ﬁi,“én£esldué sejé
votado em primeira, que nds tivéssemos uma reunido, tipo audiéncia
publica; ndo sei se é o caso de falarmos com a Vereadora Aldaiza
Sposati; que tivéssemos uma reunido ndo para legitimar o processo, mas
para resolver efetivamente, viu, Vereadora. N&s gostariamos de uma
reunido onde estivessem contidos os elementos que vou falar agora, e
sobretudo o texto de lei final, para que a gente desse uma olhada e
pudesse ver, de uma forma geral, se é o que a gente estd pretendendo,
ndo sb para os bairros individualmente mas para toda a cidade.

Dos cinco pontos;'d primeironUe'fdi muito debatido ontem foi
a questdo da continuidade ou néo dé Aveniaa Agua Espraiada. Sera qﬁe
nao era melhor fazer alguma coisa répida para um primeiro trecho, e
depois aprovar uma outra coisa para o outro trecho? Essa é& a idéia:
fazer alguma coisa menor, ou entdo continuar depois, fazendo numa
segunda etapa.

Se realmente as considerag¢des forem maiores e que o interesse
- publico quiser gfetivamente que a avenida continue até laﬁ e isso tem
que ser aprovado agora, a gente 'éé gostaria que .iséo “estivésse
contemplado, ou dito de maneira geral nesta préxima reunido, o porqué,
como e quals sdo as justificativas técnicas para essa continuacéo.

O segundo ponto ¢é ratificando gque queremos, sim, operagao
urbana para requalificar ndo s6 as &reas que estdo lindeiras a avenida
como os bairros que estdo por la. E saber efetivamente qual o numero

.

das habitagdes que a gente chama de inadequadas; quantas pessoas
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existem hoje ao longo da avenida que estd construida, e aquelas que

g

virdo.a. ser... inseridas numa outra forma de morar, que tem . gente la_nﬁ

morando realmente de forma absurda em 4rea de risco. A gente - também

tem informacdo de que reurbaniza¢des seriam feitas; gostariamos de ter
esse numero: quantas sdo, onde elas ficardo e qual o custo para que
isso acontecga.

O terceiro item é com relagdo ao custo das obras que serdo
efetuadas. Quais sdo as obras, o quanto elas custam, quanto tempo elas
v3o demorar, dentro de uma previs3do minima, de comego, meio e fim.
Porgue a operacdo tem um prazo para terminar. Se terminar e algumas
coisas n3o aconteceram, como é que o Poder Publico vai absorver isso?
.Num .orgémento fpréprio?"Como ’é .coisa‘ vai se dar. Ou seja,- é - uma
continha simples: sefé qﬁe o dinﬁeiro qﬁe entra vai dar para pagar as
obras? Esse dinheiro que vai entrar vai.ser tirado efetivamente de
quem? Onde isso estd acontecendo? E 6bvio que num primeiro instante

quem tem as suas empresas, quem quer fazer as incorporagdes vali querer

fazer logo num primeiro instante no trecho que estd pronto. O que vai

ser feito com esse primeiro dinheiro? Vai viabilizar a abertura da via
para'desafogar um pouco. o adensamento nesses bairros, ou vai procurar
télvez aﬂcoﬂtinuagéo aa Berrini? |

Essas coisas a gente estava querendo saber como vVao se
comportar, para termos claro como serd em termos de custo e tempo,
fisico-financeiro.

O quarto .ponto... Ah, nés entendemos também que Planos de
Bairros, que seriam os planos regionais, deveriam estar garantidos

Fl

explicitamente no texto da lei. E um pouco complicado, eu sei, mas
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temos o Estatuto da Cidade que tem varios instrumentos novos, e acho

que seria super arrojado se a gente, neste momento, pudesse garantir

' nesté momento que os bairros lindeiros; n&o digo sé os consolidados, - -

mas aqueles que vdo de alguma forma estar sendo incorporados no novo
trecho da avenida; também tenham a participagdo da sociedade e que
tenham condicdo de opinar em seu plano de bairro. Mas a gente quer que
esteja garantido no texto.

No ultimo ponto, como o processo realmente estd sendo répido,
até por conta dessas coisas que a gente j& sabe, muita gente néo
entendeu como vai ficar a operagdo como um todo. Nés tivemos também
dificuldade de entender os trechos, como seriam feitos o Cepac - &rea
A,.Ble C — que'jﬁnto.cémIO'ﬁexto de~lei-tiVesse pranchas,e}ucidativaé
para os leigos; E como.a dona'Cibele disse: “Eu sou ﬁmavdona de casé,
eu acredito em vocés”. Ela disse para mim ontem, eu fiquei com peso na
consciéncia, porque ela disse: “Se vocé diz que é bom, é bom”. Ai eu
digo que tambéﬁ tenho o Paulo Bastos e o Mauricio Faria, que se dizem
que ¢é bom, é bom. Entdo a gente quer ter as pranchas; que ndo fique sé
na confianga do que vai ser porque a gente quer. Vai que todo mundo
morre... Tem que ter por escrito e desenhado.

Enféo estou entregando ésté documentb, que € a postdfé e a
posigcdo do Defenda Sdo Paulo. Eu nio tenho cépia para recibo mas eu
gostaria de anexar ao processo. Obrigada. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Eu chamaria entdo o aréuiteto Paulo
Bastos para suas consideracdes...

O SR. — Laurindo, talvez fosse bom eu falar primeiro; ele

-

pega a parte'técnica.
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - N&o tem problema, por favor. Entdo

-falaré o Professor Mauricio Faria,

' 0 SR.” MAURICIO FARIA - Em primeiro lugar,

presidente da Emurb.

cumprimentar...

st e
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O SR. MAURICIO FARIA - Em primeiro lugar, cumprimento todos os
.tsenhores. Em segundo lugar, agradego.o;tratamento_de professor, que é
‘ gentlleza do Sr Laurlndo comlgo . | | . - o

Em primeiro lugar, retomo algumas questdes fundamentais que
foram colocadas na primeira audiéncia publica, gque sdo as seguintes:
Esta operacdo urbana, a Agua Espraiada, pretende introduzir, inaugurar
uma forma de financiamento novo, que é a seguinte: Ai respondo a
arquiteta Lucila, que indagou sobre o Cepac. De fato, na operagao
urbana Faria Lima, na época, foi previsto o Cepac por iniciativa do
entdo Vereador Marcos Cintra. Havia grande divida juridica sobre
aquele Cepac da Faria .Lima, tanto que ndo chegou a ser aplicado,
‘porqué havia dﬁ&idas;sobfé‘a nafpréza_dO’fitdio( se- o Municipio teria
autonémia para Aemitir‘.titulos com aquelas- cafacteristicés, 'ehfim,
série de questdes juridicas sobre competéncia municipal para emisséo
de titulos com aqueles moldes.

Sra. Lucila, a diferenga é o Estatuto da Cidade. Com ele, lei
federal recentemente aprovada, ficou consagrado o leildo de potencial
construtivo adicional, que é o contetdo, a configuracdo do Cepac. Com
q Estatuto-da_cidade,.foi-superada aquela pendéncia ju;idica, aquele
vazio juridico que impediu a aplicagéo .dd‘ Cepac da Faria ALiﬁa na
época. Entdo, o dado novo é o Estatuto da Cidade, o fato de que ele
veio ndo sé consagrar o leildo de potencial construtivo, leildes de
potencial construtivos adicionais, como dar uma série de normas para
operagdes urbanas;.entre as quais, por exemplo, algo que ndo estava no
Cepac da ¢época do Sr. Marcos Cintra, que os resultados de

i

contrapartidas de uma operagdo urbana tém obrigatoriamente de ser
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aplicados no perimetro da prépria operagdo. O Cepac do Sr. Marcos

Cintra. previa utilizagio genérica em toda Cidade, inclusive em outras

6péré¢6eéuque néd*éfFarié Lima.

Entdo, com o Estatuto da. Cidade, ele da uma série de
balizamentos para 1isso. O0s senhores provavelmente sabem o que ¢é
operacdo urbana. H4 o zoneamento tradicional, zoneamento preexistente,
e & com se, num perimetro da operagdo urbana, estabelecéssemos outfo
zoneamento superior, que oferece indices construtivos e usos maiores
do que aqueles permitidos no zoneamento tradicional.

Aqueles que queiram participar da operéqéo urbana, o0s

empreendedores, que querem construir nas regras da operag¢do urbana,

" vdo pagar pela diferenga, entre os direitos que tém ou teriam no

zoneamento preéxistenté, tfadiéional, elos no&os direitos 6ferecido$
na operag¢do urbana. Entdo, essa diferenga sera paga, ou seja, se no
zoneamento anterior, naquele lote, para efeito de exemplo, se poderiam
construir mil metros quadrados, e a pessoa quer construir 1.500 metros
quadrados, ela vai pagar pelos 500 a mais, desde que a operacdo urbana
admita 500 a mais de potencial construtivo. Também vai pagar por usos
novos difergntes do zoneamento anterior.

Entéo,'no'césd do bepac, do 1leilé&o antecibado de pétencial
construtivo, a diferenga é a seguinte: Nas operagdes tradicionais, as
que vinham até aqui, na hora de apresentar uma planta para construir,
€ que o interessado tinha o cdlculo maior que teria de pagér. Entdo, o
pagamento da contrapartida ocorria quando alguém apresentava uma

planta para ter autorizagdo de construcio.

i
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No mecanismo que o Estatuto da Cidade passa a possibilitar é
permltldo lelloar antec:Lpadamente esse dlrelto de construlr, por mgiq’_
".de tltulos, papels,‘ de ‘tal maneAlra que depo:.s ajuele'-qué que'v'i','ws"a:'
construir, nas regras de operagdo, val apresentar planta do que
pretende construir, j& vai calcular quanto a mais esta construindo, e
vai apresentar Cepacs, certificados, titulos referentes aqueles metros
quadrados adicionais ou aquele uso adicional que est& pretendendo
alcangcar. A diferenca é que, com o leildo antecipado, podemos ter uma
receita antecipada para fazer investimentos necessarios, de infra-
estrutura, de melhoramentos urbanos. Ndo temos aquele pinga-pinga que
vai acontecer s6 quando se aguarda a apresentacdo da planta. E um
mepaniémo de':_fi_hanciarheﬁto qué perinite captar  recursos, num volume -
maior, para inveétiméntos rabidament.:e.‘ Tudo isso ¢é para‘ d.izervo
seguinte: Para que esses leildes acontegam, para que os investidores,
interessados adquiram esse potencial construtivo antecipado, isso
precisa estar cercado de uma certa estabilidade juridica, de uma certa
legitimagdo juridica.

Entdo, nenhum investidor vai querer comprar titulos de
potepcial c_onstrutivo 'se a operagdo estad sub-judice, se ha disputas
.judiciais} .se.hé inseguranc;a juridica. ?of isso que digo que, nesta
operagdo, um consenso basico, ndo a unanimidade, porque, em geral, ¢é
impossivel numa sociedade plural, mas um consenso basico de todas
forcas, entidades principais, movimentos, comunidades, é essencial,
porque se ndo houver consenso basico, consenso minima, se ndo houver
compreensdo de que todas partes diretamente envolvidas ganham

‘>

suficiente para aceitarem a operacdo, se isso ndo ocorrer, .se uma
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entidade organizada, se um movimento organizado vai ao Ministério
. Eablic_q.; -ao: Judiciér.io;, . mesmo  que aquela ~agdo . ndo tenha . forga de
' 'conté'ﬁc’io'.jufi-c'{iéo' g:ré‘nde,‘ 1sso ja 'vai"érié:f" um »"q‘uad'r'b Ac.l'e-"inéeft:e;zé
juridica, que vai dificultar os leildes e portanto o financiamento da

operagao.

Com tudo isso, (Camilo)
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Com tudo isso, digo que, neste caso, o consenso & essencial.

“Por 1sso que temos conversado multo, desde o inicio, com todas partes,

'ou ouv1do,'ou 1ncorporado. Na Camara, ‘também' conversei’ com ‘a Oposicio,.

e nos foi dito: “Isso ndo & iniciativa exclusiva da Sra. Prefeita ou
do Executivo.” E a idéia de que, nesta faixa do territdério da Cidade,
do cérrego Agua Espraiada, ha uma série de fendmenos de
desestruturagéo urbana, processo de favelizagdo que esté se
intensificando muito, e processo de usos improvisados, precéarios,
desorganizados, que ocorrem naqueles terrenos gque ficaram sem
destinagdo urbanistica mais estabelecida, e que estdo desfigurando,

prejudicando toda essa Aarea.

Como peiés'regrasida'feitura daé‘leis, esse-. tlpO de lei ou é.

aprovada no flnal de 2001 ou ﬁulto provavelmente.so.serla votado no
final de 2002, trata-se de ganhar ou perder um ano. Entdo, nd3o é uma
questao neutra. Se ndo for ganho um ano, estd se perdendo um ano, e
perder um ano, nas condi¢bes que ocorre, com Agua Espraiada, pode
significa perder coisas dificeis de se recuperar depois. Quando ha

favela, ainda um barraco precédrio, sem alvenaria, é terrivel para os

moradores, mas-€ mais fdcil de se ser revertido, ser dada destinacio

adequada aquelas familias, todos custos, todas condicdes sociais,

psicolégicas, humanitarias, tudo, ¢é muito melhor do que se ter a
favela com alvenaria, com toda estruturacdo consolidada.

E isso que estid em jogo, por exemplo, em relagdo ao processo
dos barracos, além de situacdes de risco. No trecho Jabaquara, a
situagdo das favelas est4d entre as mais precarias da Cidade, com

-

pessoas em condi¢des de risco direto, de insalubridade terrivel.
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O mesmo ocorre cCom esses usos improvisados, esses galpdes,

atividades de baixo. valor adicional, .de pouco. significado .econdémico,

iqﬁe‘faréﬁﬁsé:impiéntandofﬁé trééh@ dhdefé:éveﬁiaéuéété‘eétébelecidal-

E melhor reverter isso rapidamente, porque se esses barracdes,
galpdes se transformem em estruturas de alvenaria, e atividades
precarias tornando-se atividades mais estabelecidas, também depois
para se reverter isso é muito mais dificil.

A nocdo de urgéncia ndo é do Executivo nesse caso. Queremos
compartilhar nocido de urgéncia com comunidades, pessoas preocupadas
com a Cidade, principalmente naquele pedago da Cidade, com pessoas que
vivem mais diretamente aquilo e todos que se preocupam com a Cidade.
7‘Ha pessoas que dlzem “s30 Paulo. tem outros pfoblemas mais g;aves.”
Provavelmente haja,.a Cidade esta chela de problemas, de desigualdades
graves, situacdes de periferia dramdtica, mas se ha uma cidade que
vive algumas doengas draves, por gue ndo tratar uma doenga, uma
situagdo de um tecido urbano que estd com uma série de anomalias
urbanas, se temos chance de tratar isso rapidamente? Se um organismo

estd com uma doenga muito greve, se um paciente tem uUlcera, por

exemplo, comparativamente a outras doengas que possa ter, e a ulcera.

possa ser considérada ﬁenos graVé, ﬁor que nao tratar a ﬁicera, se néao
temos chance de fazer isso? Assim vamos fortalecer o organismo como um
todo, dando energias para ele se recuperar forcas em relacdo a outras
situagdes mais graves.

E isso que estd em jogo, a urgéncia, o fato de que os prazos

estdo sob pressdo do reldgio, isso estd colocado. Temos trabalhado

‘>
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muito, o arquiteto Paulo Bastos tem trabalhado muito, e essa questao é
de oportunldade e realldade de urgen01a

O que pode ser deflnldo,'e as définlgoes alnda'se consolldarao
nos préximos dias decorrem de muita discussdo, feita ao longo de dez
anos, de movimentos se opondo a uma série de situagdes de Agua
Espraiada, urbanistas discutindo essa situacdo. E uma realidade urbana
que ha mais de dez anos, desde o Governo Janio Quadros, vem sendo
discutida e vivida para o bem e para o mal, com coisas negativas e com
propostas positivas. Ndo é um problema que se parte do zero, tanto que
os movimento de moradores dizem: “J& lutamos contra a proposta do Sr.
Paulo Maluf, propusemos .contra a proposta do bote(?). Todos tém idéia
da questao da Agua Espralada ' Nio é ﬁm'aséunto que estd se iniciando . .
agora. Entdo, as pessoaé ja- tém 1de1a ba31ca do que qﬁerenl e ﬁao
querem. Podiamos e estamos conseguindo caminhar para um certo grau de
consenso, com esse critério, ou seja, é um consenso em gque se espera
que todos ganhem suficiente para apoiar a operagdo, porque é um passo
adiante. Pode ndo ser o passo ideal, diante de uma série de outras
coisas que se poderia querer ganhar, mas ¢é suficiente para um Jjogo
_chamado,ganha—ganha, ou seja, todos ganham suficiente para aceitar,
participar dé ‘pfoéeséd, bara ndo declarar guefra ao pfocésso, e a
Cidade ganha também nessa faixa do seu territério.

Sobre os pontos principais levantados, a nobre Vereadora
Aldaiza Sposati coloca a importédncia da Comissdo de Poli£ica Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, que tem participacdo especifica.

Evidentemente é um assunto interno da Cémara, e compreendo

-

essa preocupag¢do. De minha parte, estou inteiramente aberto a essa
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preocupacdo. Estou disponivel, de plantdo, para discutir, explicar,
. desenvolver »;déias e negociar o que for necessarlo S6 ndo quero
éénétfar eﬁ'éssdntbs.lﬁfernos da Cam;ra; porqite hoge eétoulem outro. .- .
poder, mas ¢é normal essa solicitagéo. Acho que deveria s6 haver
adequacdo em termos de formalidades. Ndo sei se em termos de audiéncia
publica, formal, com prazos, etc., isso viabilizaria esses cronogramas
t3do apertados, mas a idéia de uma reunido especial da Comissdo de
Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, para que tivesse, no
conteldo, cardter de audiéncia publica, mesmo eventualmente nd&o
cumprindo todas formalidades regimentais, ¢ normal, vejo como
preocupagdo positiva da Comissdo de Politica Ufbana, Metropolitana-e
Meio Ambiente.”Ehtéo,;néq'tenho'absolutaménte nada em cont;ério,“

0 Sr; Cunha estéa éempre enéajado “é enfétiéo em sﬁaé
convicgdes. Tenho mailor respeito por sua pessoa. O engajamento dele
funciona sempre como alerta. Ao longo das conversas e reunido, tenho
sentido que o Cunha sente-se pressionado pelos prazos, desconfortavel
com os prazos. Compreendo isso.

Digo que ¢é uma questdo que estd posta, é razoavel, ha
elementos para fazer uma lei satisfatéria, em que cada comunidade, no
limite, adote solucdo mais prudente. E o que estamos faéendo coﬁ os
bairros de 2-I, ndo estamos forcando situacdes com tais bairros, e
vamos, na configuragdo do substitutivo final, adotar esse critério.

Compreendo esse desconforto do Cunha com o prazo.-Estamos sob
pressdo de um processo, e o processo da Cidade é esse.

S

A idéia da urgéncia (Camilo)
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A idéia da urgéncia é também paralelo com certas situag¢des de

~doenga. As vezes -temos . de decidir um . tratamento. Gostaria de ouvir

mais dez especialistas, mas ‘o ‘tempo joga a favor da evolugdo da’

doenga. Entdo, temos de alternar, o minimo de consisténcia, com nogdo
de tempo, urgéncia, intervir para reverter situagdes que possam
comprometer a prdépria recuperagdo urbana da area afetada.

Com relacdo & Sra. Lucila, do Cepac, espero ter respondido,
quer dizer, um dado novo, fundamental, é o Estatuto da Cidade. O
Tinone do Brooklin Velho tem trazido, no processo, essas insegurangas,
duvidas. Também compreendo, acho gque as comunidades, em S&do Paulo,
ficaram muito saudavelmente desconfiadas do processo da Cidade. Houve
uma 'sé;ie ‘de ;situaééés,"ad :longok desses _ahQs} que ;geréram essa
insegurancga. | : o

Com relagdo ao Brooklin Velho, o que j& disse nas sucessivas
reunides, é que os limites da operacdo serdo dados pela comunidade,
agora ela terd de ponderar bem. Por qué? Porque a situacio dos bairros
de Z-I que estdo afetados pela presenca da avenida, - refavelamento,

usos precarios, é uma situag¢do delicada. Se o trecho do bairro nédo

quiser, na operagdo, .tudo bem, ndo entra, mas provavelmente vai.

continuar aqﬁela situacgéo de '.anormalidadé, ﬁreéériedades,
improvisagdes, porque ndo vai mudar. Entdo, tem um prego. A comunidade
podera dizer: “N&o queremos entrar, estamos inseguros”. Nesse caso,
tudo bem, serdo respeitados.

Outra possibilidade ¢é aceitar transformacdes, gue véao
estruturar aquele trecho do bairro, criar situa¢des mais qualificadas,

>

melhores, e com critérios de um impacto que possa ser neutralizavel

\hin dy .Jasim;?a
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por uma série de procedimentos urbanisticos. Essa idéia de um ponto de

equilibrio entre transformagdo e preservagdo . ¢é a melhor. Outra

possibilidade & um meio termo, ou seja, & 56 -admitir algumas mudangas

de usos, nessas areas de Z-I, onde j& ha& usos em terrenos, que sado
nominalmente Z-I e estdo ali precariamente, improvisadamente, e ai uma
transformacdo menor, mas had sempre risco de ndo ocorrer investimentos,
porque o problema é esse ponto de equilibrio; para transformar tem de
haver investimentos, ou dos proprietarios ou de empreendedores
imobilidrios. Para isso tem de haver equagdo econémico-financeiro para
os investimentos.

Entd3o, isso é um ponto de equilibrio que nio é simples. As
Vézés-, tenho al'ertadb e ponderado. As’ veze's,' no aafé' do s'onvho’lde
quefer as coisas; como éram antes, é muito dificil deipois de fudo que
aconteceu, e ndo aconteceu por nossa responsabilidade, mas por uma
série de outras situacgdes anteriores, mas no afé~de sonhar com o que
existia antes, as vezes, perde-se a oportunidade real de mudar para
preservar.

Quanto a situagdo que estd ali, é mudando, com equilibrio, que
se pode preservar melhor a 2Z-I, mas, em . resumo, a idéia é fazer
reunAiées de complementagéo., de fina‘liz'acéo com bairros, entidades, e
vamos fechar inclusive a questdo dos perimetros que o senhor disse,
que, na Vila Cordeiro, teria havido um mal entendido ou m& adequacgdo
do perimetro. Vamos sentar, o que foi tratado, em reunido, o que foi
estabelecido, vai ser cumprido, primeiro porque é obrigacdo cumprir o
que se faz acordo. Segundo porque seria invidvel pretender aprovar

F

isso, atropelando entidades e comunidades, porque a resposta legitima
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seria essas comunidades declararem guerra a operag¢do. Ocorrendo isso,

V1nv1ablllza o f1nanc1amento, a emlssao e a. colocaqao dos tltulos.v

Na ‘nossa’ parte, por questao de postura e V1ablllza¢ao da

operacdo, vamos continuar, nos ultimos tempos que dispomos, fechando
acordos que foram abertos e definidos.

Vou resumir a questdo dos proprietdrios, moradores. J& disse
para alguns proprietdrios que eles se sentiram atropelados pela
maneira como a avenida foi implantada, direitos referentes a
desapropriacdo, que ndo teria sido respeitadas. Também pelas razdes
que disse, nesse caso, por questdo de postura ou légica da operagao,

vamos respeitar todos direitos legais previstos.

Em relacdo a tragados, 'détalhes de tréqqdo;- pafa: evitar "

sacrificios desnecessarios de uﬁa ou outra pfopriedadé,' ja féi
conversado com o Sr. Paulo, e haverd ajuste de tragado para evitar que
se ingressem em propriedades que possam ser preservadas, sdo pequenas
propriedades, de cidaddos que estdo preocupados com seu patrimdnio, e
isso vai ser considerado.

Quanto a questdo das etapas, essa ldégica da operagdo urbana

pode criar consenso porque permite se ter uma receita de venda de .

potencial constfutivo numa area nobre, para ihvestir numa area que tem
enormes caréncias urbanas e sociais, a area do Jabaquara,
completamente desestruturada.

Por outro lado, na &rea nobre, ja& houve investimento publico
grande, alto, mas que ndo se transformou'em alavancagem urbana, dque
foi a prépria avenida, € um investimento realizado, que tem potencial

3

de aproveitamento, mas que estd subaproveitado. Ja& houve grande
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investimento, achamos de deve haver outros investimentos, de varios

. .tipos de.infra-estrutura, melhoramentos, cumprir as caracteristicas da

"avenida, fazer ligagdes adequadas ‘entre ©s bairros, sem -criar
corredores, o que ja& discutimos, e que ocorrerd investimentos em obras
de infra-estrutura, na parte mais dindmica, em termos imobilidrios,

mas de fato, vai haver um grande investimento, de infra-estrutura...

%ﬂf\/ﬂd/ /L «%&/Z&&é/&@/ % % ¢ '3/%2 fif tre .'D/i)iz-a
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...ja houve um grande investimento. Nés achamos que deve haver
: outrosﬁide Varios tipos de infra—estrutura( de gelhoramentos, cumprir
‘as'Eafacgefiéfiéaé da‘;venida;-fézér’égnligéééés-adéduadés'entré‘os:
bairros sem criar corredores, aquilo tudo que a gente Jj& discutiu e
gue isso tem um custo. Ocorrerdo investimentos em obras na parte mais
dindmica em termos imobilidrios, mas, de fato, wvai haver um grande
investimento de infra-estrutura, e social, na &area do Jabaquara. O que
é justo. Nao se estd tirando da &rea nobre e nada se fazendo na &rea
nobre. A &area nobre val ter melhoramentos, val ter requalificagdes
urbanisticas mas, de fato, nessa d4rea nobre é que ée vado obter
recursos de contrapartida para investir na 4rea mais pobre, carente e
desestruturada;_iNa ’realidadé; .boa"parté’ desses recursosi nao 'sdo  no
trech& em que a avenida eéfé iﬁplantada.AE né‘cabega do:T, que é& o
prolongamento da Zaidan, de uma Qutra area do outro lado da Marginal
Pinheiro. S&0 essas as A4reas mails dindmicas em termos de atratividade
imobilidria e elas responderdo pelo grosso do financiamento. Isso é
necessario para equacionar financeiramente a operacéio.

Sobre as questdes que o Defenda S&o Paulo colocou sé queria
.ponde;ar, Regina, o seguinte: pelas razées todas que coloquei a unica
preocupagéo é a questéd dé primeira e segundé thagéd. O'qué posso
assumir é um compromisso quanto ao conteudo. Com os prazos da Camara
Municipal que ndo sei quais sdo talvez seja necessario fazer uma
primeira votagdo porque inclusive tem um prazo obrigatérié de 48 horas
entre a primeira e a segunda, para ndo inviabilizar a segunda. E s6
isso. Cabe & Camara Municipal avaliar mas talvez ndo haja condicgdes de

antes da primeira fechar tudo. Temos de fazer reunides, pelo menos



Folne n® 246

do

Senceass py 625000
2 yy g Cﬁ'ﬁ ksl Paly
%/72@/@ %/zm&/za/ e S0 S Rt j
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 7
ROD.:V29 FOLHA:2 TAQ.:beth COMISSAO:justiga
ORADOR: DATA: 18-12-01 SEM REVISAO

hoje e amanhd, ai ficaria a primeira para quinta ou sexta e talvez

inviabilize a segunda. Tem um prazo entre a primeira e a segunda.

‘‘Entdo, & mais essa questdo de ‘detalhe mas o conteddo da ‘preocupagio,

que é dar garantias de que os conteudos seréo previamente mostrados
com os tracados e tudo isso, no substitutivo final, isso é um direito
de todas as partes que estdo no processo e vamos fazer isso. Hoje
pretendemos j& marcar reunides de trabalho, j& mostrando a minuta do
substitutivoe final para os eventuais dltimos ajustes, as plantas e
todos os detalhamentos. Serdo mostrados em todas as reunides, de
bairros, do Defenda Sdo Paulo, enfim, vamos fazer isso.

Com relacdo ao segundo trecho, a justificativa para o segundo

trecho, é claro Que'toda'a opinido é respeitada. A idéia dessa- ligacdo

vem aésde.o éntigo Aﬁel Viéfio que gerou as desapiopfiaqéés do DER.
Hoje h&, evidentemente, uma enorme sobrecarga da Bandeirantes. E
evidente que a duplicagdo da Imigrantes, que ndo depende da nossa
vontade, ¢é outra esfera de poder para ser entregue, vai aumentar as
pressfes de trafego. Aquela configuracdo da avenida de ligar o nada
com o lugar nenhum, se ndo for feito to prolongamento as pressdes do
trafego ‘Véo -aumentar em toda a regido porque é como uma massa de
liquido qﬁe busca escoamento. Eia.vai buscar escoamento provaVéimeﬁte
pressionando ainda mais os bairros com risco de criar corredores em
bairros estritamente residenciais, ndo pelo CET, mas corredores na
pratica, vdo aumentar.

Com relacdo a critica que o Engenheiro Daros tem em relacgdo ao
excesso de presenga do automével em nossa vida urbana de modo geral eu

concordo plenamente mas isso € uma questdo complexa porque na verdade
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a estrutura produtiva do pais tem a industria automobilistica como um

carro chefe. A produgao da indistria automobilistica tem apoio de

"Qarlos tlpos e ha um consumo creécente,'ﬁﬁé.haséifibécéd;do,autOmével,
had todo um debate sobre isso, os paises dg motorizagdo tardia, os
impactos disso na vida geral das cidades mas isso ndo estéd na esfera
de decisdo do municipio. E uma questdo de esfera nacional que possa
relativizar a'presenga do automdével. O fato € que o Municipio recebe a
cada dia pedido de licenciamento de uma massa enorme de novos veiculos
que entram em circulacdo e isso é uma realidade complexa que concordo
plenamente, com toda a preocupacdo e com toda a postura conceitual do
Engenheiro Daros. Sé que ndo ¢é simples lidar com isso. No mundo
._inteiré_a relagéo com o automével - menos nos paises de primeiro mundo
- é-ultra—cohplexa é que estd se tornando,‘uﬂé diieﬁ qﬁe é o problema
urbano mais complexo hoje no primeiro mundo. Ainda mais no terceiro,
nao é&v?

A questdo do HIS. Quantas? S3o 8.500 familias a serem
atendidas. N&o significa necessariamente 1500 unidades de HIS porque
as pessoas, as instituigdes e assessorias que lidam tradicionalmente
com. a habltagao de 1nteresse social dlzem que uma parte dessas pessoas
preferem receber uma quantla, desde que seja uma quantla proporc1onal
ou correspondente ao que seria uma unidade de habitacdo de interesse
social, uma quantia substancial, mas prefere receber essa quantia para
realizar um projeto de residir em outro local fora da opeéagéo. Entéo,
pelas experiéncias da assessoria que trabalha com a Secretaria da
Habitagdo em geral 25% das familias preferem ter acesso a uma quantia

F

expressiva em dinheiro. Ai tem outras distribuig¢des, mas sido 8.500
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familias a serem atendidas, a garantia de que todos que forem afetados
.npela 1nterven¢ao terao oportunldade de optar e de receber, se assim
'.dégéjar,. uﬁa unldade de hébltagao" &e 1ntere$se.:§oc1al - O custo da.i
atividade habitacional é da ordem de 350 milhées de reais e tenho dito
gue 1isso representa o orgamento da Secretaria Municipal de Habitacgéo
para todo um exercicio. Ent&o, é como se o Municipio ganhasse uma
dotagdo extra de um ano inteiro de orcgamento da Secretaria de

Habitacdo. E um ganho habitacional expressivo.
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E um ganho habitacional expressivo, em termos de investimento
habitacional. As obras todas de infra-estrutura esgéo p;eyistas em 700
' m{ih6és"dé"reai§;.‘65 Qbfézgs,.'pgf ~tudo-tbAlqueileu-.dis§é :dépéndeﬁtjde,,v:
realizar o financiamento. Acreditaﬁos que séq alguns anos, ou diversos
anos para que tudo se encadeie e seja realizado. Evidentemente,
primeiro, precisamos formatar esses titulos, os leildes, isso precisa
ter estabilidade juridica, o mercado precisa estar receptivo, depende
da conjuntura econdmica, se for como a atual h& uma receptividade no
mercado. Se surge um quadro recessivo agudo isso afeta, se h&d um
impulso de -desenvolvimento em indices maiores do que atual, acelera o
processo. Entdo, como ndo & um org¢amento com recursos orgamentérios,
néo'pddemOSjpreVer essésvpraZOSﬁ Déependem de realizar as varias etapas
do précesso .da operagéo. Por iaiées,‘ como aisée, dé nao ser. uma
operagao com recursos orgamentdrios e sim com recursos extra-
orgamentdrio e com uma modalidade inovadora de financiamento. Os
planos de bairro, concordamos que conste da lei a diretriz de
confecgdo de elaboragdo dos planos de bairros embora .0s mesmos, nos
bairros lindeiros, n&do fazem parte do perimetro da operacdo. Entéo,
podegl constar na lei com uma diretriz de elaboragéao dos planos de
bairro como elemento complementér‘importante da prépria opera¢éo e no
dmbito do processo do plano diretor. Sou a favor dos planos de bairro.
S6 ndo serd possivel desenvolver os planos de bairro agora, na parte
preliminar da operagdo, mas acho que é um complemento iﬁportante da
prépria operacdo.

Por Ultimo, em relagcdo as exigéncias legitimas do Defenda Sao

Paulo os dados, desenhos, plantas, mapas apresentados, tudo o gque
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acompanhard o substitutivo final serd apresentado e hoje ainda
- estaremos marcando essas ;euniées, tanto com as eptidadgs_de bair;o
qUéntot:éom '55"aSéeSSdri;s7-£éé§icas;'da<-Céﬁara:‘MuniCiﬁél 'jé”/péré
apresentar a minuta do substitutivo, as p;antas, os desenhos, para’
ultimar, para fazer o ultimo ciclo de finalizagdo.

Espero ter respondido ao essencial.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - S6 um esclarecimento. Durante o
debate fizemos a consulta & Secretaria das Comissbes e também a
Asseésoria Juridica da Camara Municipal, uma terceira audiéncia
publica ndo tem exigéncia de prazo, ¢é considerada uma audiéncia
acessoéria. e por uma aﬁséncié de regulamentacdo regimental' elg nao
sﬁpée demora-de brazb. Entéo; estaméé aqui pensahdo enm reéliéé—ia né
quinta-feira, mesmo que ocorra entre a primeira e a segunda votagdo.
Mas teriamos condigdo de realiza-la. S6 ndo temos condigéo
imediatamente de fixar o horario, embora o indicativo de que seja na
quinta-feira as 8:30 da manh&, eventualmente, se houver um local na
regido ou aqui. Claro que hd uma economia de funcionarios para a gente
ppder_ ter uma infra—estrutura mas quero deixar assinalado que o
hbréfio téremos de confirmar para publicér em jOrnél, a depénder do-
que sera hoje convocado para plenario de quinta-feira. Sé isso. Ao que
tudo indica faremos na quinta-feira as 8:30 da manhd ou em outro

horé&rio, mais & tarde em funcdo do plenario.

O SR. LAURINDO -~ A sugestdo da Vereadora é para a Comissdo de

Politica Urbana!
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O SR. MAURICIO FARIA - Pelo que entendi, Regina, seria o

" seguinte: fazer uma -audiéncia publica ‘da Comissdo.de~Politica’Urbana -

para dar um tratamento institucional na Cé&mara Municipal a essa

finalizacdo do substitutivo. N&do é isso?
- S&o dados apartes fora do microfone.
O SR. FARHAT- Indagaria ao Dr. Mauricio Faria, esse

substitutivo viria, mais ou menos em que prazo. Estamos vivendo um

final de ano legislativo com muitos projetos sendo votados e muitos

projetos - colocados na Ordem do. Dia. Por isso,. em minha opinido, -

poderiamos >até vota.r em pfimeira o projeto e deixafmos .para segunda
votagdo, no ano que vem. Acho que ndo h& tempo material para se
colocar um substitutivo, se discutir o mesmo e se . votar.
Particularmente moro em uma regido em que o projeto serd benéfico para
a regido, desde que colocado com corre¢des. Acho que .o projeto esta

bom. Agora, como existe também pleitos de moradores e de

representantes das regides que acho muito justos teremos de amadurecer .

um pducé mals alguns assuntos .e ;(:enho até élgumas sugestdes 'ém relagéo
ao Campo Belo. Entendo que o tragado dessa operacdo urbana vem
margeando a Avenida Agua Espraiada e chegando no Campo Belo ele alarga
de uma forma que ndo estd ldégica, pelo menos na estrutura'S do desenho,
alarga em diregdo ao Aeroporto de Congonhas onde, na minha opinido,
deveria ser o contrdrio. Deveria se restringir ali. Também tenho uma

2

proposta pafa colocar e a preocupagdo de que n3o tenhamos tempo
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material para colocarmos nossas posigdes e V.Exa. mesmo disse que 0sS

.- bairros que: tem alguma restrigdo, como a Vila Cordeiro, e que néao

quiserem ‘participara no seu trecho da operagido, seriam atendidos. Para -

serem atendidos terdo de colocar, objetivamente, a sua modificagdo, o
seu pleito e a Emurb teria de estudar e acolher ou nido. Estamos no dia
18 de dezembro e acredito que para a segunda votag¢do ndo haveria tempo
habil para equacionarmos isso até porque outras audiéncias publicas
serdo feitas. Evidentemente minha posig¢do ndo é contraria ao projeto,
quero deixar bem claro, mas contrdrio & wurgéncia que esta sendo
colocada. A urgéncia Jja& foli explicada por V.Exa. mas hd ai um
interesse maior dos moradores da regido em modificar o projeto e faco

-a_ proposta. para que possamos votar em primeira este ano e. discutirmos

e amadurecermos as modificagdes no ano que vem quando votaremos em

segunda.

O SR. MAURICIO FARIA - Estava entendendo outro encaminhamento,

ou seja, da minha parte, da parte da EMURB...(camilo)
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Ou seja, de minha parte, da parte da Emurb e do que tem sido
tratado com o Executiyo,..aA i@éia ;sepia} fina;izarl esse . ciglp de
-é;f6f¢§§;§éra‘Vbtar ésse§éh6; - -

Nobre Vereador Farhat, j& disse varias vezes que, pelas regras
do processo legislativo municipal, se ndo for votado, neste final de
ano, & praticamente certo de que sé serd votado no final do ano que
vem, porque vai entrar o Plano Diretor, porque a primeira pauta de
zoneamento de cada ano, o quorum é 3/5, e depois passa a 2/3, entéo,
h& represamento das matérias de zoneamento.

Como jogo aberto, claro que minha posigdo é a do Executivo. Al

cabe a Sra. Prefeita decidir, mas minha posigdo é a seguinte: Se néo

for vofado este ano,-pfoponho a retiraaafdo projéﬁo[ ﬁorque a Emurb

tem muitas coisas para se concentrar e seria'desgastante, inﬁlusive
com as comunidades, criar uma expectativa de ficar algo, que seria soé
votado no final do ano que vem. Acho que até o final do ano que vem as
coisas j& se alteraram muito, e tudo fica muito mais complicado.
Respeito, é um processo que, se ndo houver consenso basico, as
partes ndo caminham. Ai cada parte tem de ter sua responsabilidade. A
responsabilidade, do' meu ponto de.vista, enquanto representante ~do
Executivo, é essa: ?rocurar aprovar nesﬁe final do ano. Tem iéidd
feitas, nobre Vereador Farhat, muitas reunides com comunidades, ndo é
um processo que comegou agora. O que podemos fazer agora é o ultimo
ciclo de acertos, mas isso ja& vem sendo trabalhado. |
Inclusive pelo que sei, as comunidades querem que algo seja
feito, para melhor a situagdo da regido. Entendo que é possivel, nesse

3

ultimo esforgo, nos ultimos dias, chegar a um consenso basico e
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satisfatério. Outra coisa €& a opgdo legitima de cada Vereador. Se um

Vereador acha que nado deve  votar. Sei disso, cada Vereadorr é, em

geral, bastante ponderado, vai refletir sobre sua représéntagdo, seu

papel. Isso é assunto interno da Cémara. Entdo, cabe a cada Vereador e
a Camara decidir se vai votar ou ndo este ano.

Da parte do Executivo, ndo respondo nem posso agora responder
pelo Executivo, mas minha avaliagdo, disse isso desde o inicio desse
processo, € que ha um esfor¢o que vale a pena, se for para votar este
ano, porque ai temos mais um prazo, de viabilizar o leildo dos titulos
e reunir recursos. Isso vai consumir meses. Entdo, mesmo aprovando

agora, entrariamos em agdo provavelmente no segundo semestre de 2002.

Agora, se ndo for votar agora, mas s6 no final de 2002,  ai.

serd no final de 2003. Ai serd um prazo tdo longo para comegar alguma

coisa, que vou avaliar se vale a pena, porque tanta coisa terd se
modificado até 1la&. Proporia a Sra. Prefeita a retirada do projeto de
lei, mas S.Exa. é que vai analisar se.vai manter ou néao.

O SR. FARHAT (PSD) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,
complementando, posiciono-me, como disse, favordvel a esse projeto.
Estou‘raciocinando em cima do que V.Exa. Quanto &s comunidades que né&o
quiserém parficipér, ou frechos das comunidadés? enfim, eésas areas
residenciais que tém alguma restricdo poder3oc se manifestar, e suas
reivindicag¢des serdo levadas em conta. Entdo, quando isso serd feito?
Se as reivindicagles serdo levadas em conta, analisadas, estamos no
dia 18 de dezembro, a 12 dias do encerramento do ano. Tirando o Natal
e as festas, temos praticamente sete dias de trabalho. V.Exa. disse

P

que vail apresentar um substitutivo em cima das propostas Jja
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apresentadas, que estd3o dentro do projeto de lei. Como resolveriamos

A.gsso° Se  tivéssemos tempo e pudéssemos aprovar no comeqo do ano que

'vem,Adou ﬁﬁa sugestéo para v1ab111£ar ‘0 que V.Exa. esta. colocando;'Déh
forma nenhuma vou obstacularizar esse projeto, nem quero fazer isso,

porque acho que ¢ muito importante para nossa regido, porém estou
dentro do raciocinio feito por V.Exa., pedindo prazo para gue posSsamos

colocar um projeto que atenda & maioria dos moradores da regido.

O SR. : - Esta entendido, nobre
Vereador Farhat. A preocupagdo de V.Exa. é inteiramente legitima. Por
tudo que se trabalhou, pelas tratativas, negociag¢bes, é possivel, por
exemplo, no prazo sugerido conjuntamente pelo nobre Vereador e pela
nobre .Véreadora'-Aldéiza Sposafi,. que, - qginté—feira, ’de'.manhé,‘ ja
podemos tér a4minﬁta do suﬁstitutivo final, coﬁ plantas; etc. Vali ser
apresentada. Entdo, se na quinta-feira houver ajuste de um trecho, de
uma dquadra, ¢é possivel se ajustar, mas podemos fazer isso ainda este
ano. E viavel, porque h& muita discussdo acumulada, isso j& vem sendo
trabalhado em detalhes com bairros ja& hd algum tempo.

O SR. - Tem a palavra o nobre
Vereador Nabil Bonduki.'Depqis ouviremos o arquiteto Paulo Bastos, que’
tém cbntribﬁiqéo a nos dar. Ha& ainda'cinco projetos na pauta dééta
audiéncia publica.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Apesar da adiantada hora, digo que
esta operacdo ¢é extremamente importante, esse projeto paré a Cidade é
fundamental, e se a Sra. Marta Suplicy vai aprovar esse projeto e

implementa-lo, é fundamental que essa operacdo nio reproduza o que tem

>
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sido tradicionalmente a intervenc¢do do Poder Publico no Brasil, no
ségglo,intei;o, sobre_éreas'de,baixa renda.

| | ?éﬁéﬂdo %féid  n6;?sé¢u1b_;ihtei}5;i-léﬁbrb” Qﬁe 'a-'primeirav
intervengdo urbanistica na Cidade, no pais, foi exatamente a abertura
de uma avenida, a Central, no comego do século, no Rio de Janeiro, dque
desalojou 8 mil moradores de cortigos, na época, e ndo destinou onde
iriam, e dai para frente, tivemos muitas intervengdes desse tipo
dentro de um padrdo de exclusdo social e territorial na Cidade.

Entdo, temos um histérico na Agua Espraiada, a abertura do
primeiro trecho da avenida, j& bastante conhecido, segundo o qual
familias receberam quantias em dinheiro, independente de ser maior ou
mendr{}~e._a grande -maioria' foi engordar as::favelés :da"regiéo'”em
Diadema, em Paraisébolis e noé mananeiais. A oberaqéo dé éberfura da
Agua Espraiada no trecho j& aberto representou objetivamente uma
depredagdo ambiental na cidade de S&o Paulo, sob varios pontos de
vista, além de ter sido uma obras superfaturada, cujo contrato com o
consércio Mendes Junior, que estd denunciado na justica. Na sexta-
feira passada inclusive, tivemos matérias na televisdo, em jornais,
que inclusive incriminaram as autoridades que assinaram esse contrato
e as empreiteiras que, caso condenadas, niao poderao ﬁaié trabalhar
para a Prefeitura, e os responsdveis estdo sendo criminalizados a

devolver 162 milhdes de reais para os cofres publicos, por obra

superfaturada.

Esse histérico é importante...

v
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Esse histérico é importante para que a gente, se vamos aprovar
esse.prqjeto, possa se precaver de todos 0s culdados para ev1tar que.
“:éséa 'éiﬁdaCéb ’éé replté, Apofque Veu Anao '§ou compartxlhar de~“ﬁm$
operagdo que possa ter como consequéncia efeitos semelhantes a esse.
Acho fundamental que a gente levante essa questéo.

A segunda questdo, queria que o Mauricio ouvisse... Vereador
Farhat, queria que o Mauricio ouvisse, por favor. Acho gue nao tem
muito tempo, mas se ¢é para aprovar este ano, entdo que se vire as
madrugadas discutindo, mas ouvir aqui o que... A segunda questdo diz
respeito a questdo que fol levantada aqui pelo Mauricio, a questéo
juridica. Se a operagdo é importante, se ela vai criar um novo padréo
‘.de intervehgéo'urbana na'cidade e nb‘pais, porque 1ntervengoes desse
tipo nao fem tido uﬁ caraﬁér excludente que eéﬁero.eu essa venha a
ter, ndo pode dar chabu no meio do caminho.

Entdo, queria alertar inicialmente, sei que temos um problema
de prazo, mas ndés temos um problema de viabilizag¢do, s&o duas questdes
que podem eventualmente se chocar. Acho mais importante inviabilizar
do que aprovar num prazo que depois ndo viabilize nada. Vou ler aqui o
que o Presidente do Secov; afirmou no artigo, ndo sei se o‘Mauricio
viu, no dia 16, no sabado: "No que concerﬁe-‘ao uso de operaééés
urbanas, a leitura dos fatos mostra que essa solugdo carece de maior
respaldo. Essas operag¢des resultam de instrumento de parceria entre a
administragdo publica e a iniciativa privada, instrﬁmento hoje
bastante desacreditado. Foi ferido de morte por preconceitos, foi
irremediavelmente apenado por a¢des na justiga, desacreditado por

>

inseguranga juridica gerada por diplomas legais que e alcancaram o
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passado em vez de somente alterar o futuro. E mais, que parceria é

essa em que o .poder publico fica como. bdénus dos recursos e OS

‘recursos, enquanto qué o empreendedor fica com ‘o 6nus e todos os -

riscos." Ele estad se referindo exatamente ao fato de as operagdes
interligadas e outros instrumentos anteriores terem sido abalados e ©
risco juridico que existe é, no minimo, presente. Temos que considerar
porque uma interpretagdo bastante possivel dos artigos 32 e 33 do
Estatuto da Cidade permite que se levante questionamentos.

Entdo, se de uma certa maneira o artigo 34 garante a questéo
do Cepac em contrapartida ao que existia antes, o Estatuto da Cidade
criou determinadas regras que, se ndo atendidas, poderdo... Entdo, eu
_acho um questao 1mportante para ser ponderada em relagao a questao da
oportunidade, dentro d a dlscussao da oportunldade refletir bastante
sobre as exigéncias que o Estatuto da Cidade coloca em relagdo a
operagao urbana,- para eu elas sejam de fato atendidas para evitar que
possa existir uma constetag¢do do ponto de vista juridico.

No que diz respeito & operacdo propriamente dita, eu queria

levantar dez pontos. Vou falar répido, para ndo perde muito tempo e

acho que vamos ter tempo para poder discutir. A primeira questdo: .tem -

sido repetidamenté afgumentado gue essa operaqéd‘ ndo utilizafa
recursos orgamentdrios ou financiamento, ela ndo serd feita com
recursos publicos. No entanto, o artigo 3° do projeto de lei abre a
possibilidade de utilizagdo de recursos publicos. E foi publicado, no
dia 13, um despacho da Secretaria do Planeamento com a contratacdo de
consultoria, s par apear um exemplo, uma consultoria da escola de...

F

Alias, autorizagdo de dispensa de licitagdo da Fundacdo Escola de
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Sociologia e Politica para prestagdo de servigos de consultoria para

avallac;ao de 1nstrumentos de operac;ao urbana para alterar padroes de )

"ocupaq:ao do ; solo, 'n"'o. valor de R$ 657. 000 00 - que ‘vséo"'recursos.'

orcamentarios. Entdo, acho que essa questdo precisa ficar clara: vao
ser usados recursos orcamentdrios ou ndo vdo? Se ndo vao, que é o
argumento que Justifica a operagdo, isso deve estar expresso no
projeto de lei.

A segunda questdo diz respeito a questdo dos moradores das
favelas da 4&rea da operacdo. Falou-se aqui, levantou-se aqui o
problema das 21, as garantias para a zona residencial. Temos que

cuidar para eu essa operagdo nado reproduza o padrdo das operagdes

anteriores, gai:_ant_ir “em primeiro ‘lugar a prioridade para - -a

transferéncia dos moradores antes' da obra da avenida. Os relafos da
abertura da primeira parte da avenida mostraram inclusive morte de
pessoas, de criangas, por conta que os tratores foram avanc;andoisobre
a favela e demolindo barracos, tirando as pessoas num processo
bastante violento, ¢é claro que alguns iam aceitando, recebiam o
dinheiro e saiam, outros resistiam. Isso aconteceu na abertura da
Avenida .Z-'\gua Espraiada, no primeiro trecho. Isso ¢ inadmissivel num
govérno n‘<.>sso-, € uma garantia gue a Emurb tém trazido aqui, mas isso
tem que estar expresso no projeto de lei, na lei.

Inclusive eu queria propor... (V33)
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Inclusive eu queria propor que se introduzisse na lei aquilo

gque o Banco Interamericano, o BID, que e um organismo internacional,

ex1ge para o tratamento das populacoes remov1das em progetos como o do

administragdo tem que, no minimo, assumiri o0 gue o BID admite como
condi¢des necessdrias para o atendimento das familias. Acho que isso
pode estar introduzido no projeto.

Temos que especificar também no projeto o numero de unidades
habitacionais que vai>ser construido e definir, apontar, as &areas para
a construgdo. Al eu vou ter uma divergéncia com o Mauricio, ndés temos
que rejeitar o pagamento em dinheiro para as familias sairem. E
admissivel que a Sehab estabelega uma proposta de compra de unidades
habitacionais,:cpnstruidas cpm'recursos para"atende?_as ﬁamilias‘que
estdo sainao..Issd e razoavel que sé faca,-dinheiro né mao de.mdfadof
da favela significa que essas familias vdo, na sua grande maioria véo
para outras favelas e para a area de mananciais, onde é mais barato a
compra de &area.

Isso & a histdéria que tem, ndo adianta aumentar de dez para
25, essa é& uma trajetdria que existe e a gente conhece. Entd3o, se nds
estamos querendo enfrentar_p problema urbano de maneira nova, temos
que impedir isso. E- possivel, se a queétéo é ajilizar,A.usér um
instrumento que existe na Sehab, que é se comprar uma unidade
construida para que essas familias possam ser alojadas nessas
unidades, mas ndo dar dinheiro na mdo do favelado‘ porque isso

reproduz uma situacdo.

*Procav. "o BID tem umas ' exigéncias- serlaS'v' acho que' a nossa-
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Outra coisa que me parece importante, e que tem a ver com, & O
que foi levantado aqui pelo Sr. Eduardo, pelo Engenheiro Eduardo, é
-a questao dos custos. .que sao 1nvest1dos na obra vidria e na &rea de.
”»habita¢§o;'né‘érea“defcaréter“goc1al“ Péloiqﬁe conheco da.propésta,"
hoje a relagdo é dois tergos para a obra yiéria de infra-estrutura e
um tergo para habitagdo. Parece-me uma distribuicéd ainda pouco
conveniente, considerando que j& foi investido um bilhdo, mais de um
bilh3o, na parte viédria. Entdo, um bilhdo mais 700 & um bilh3o e 700
para obras vidrias e 300 para habitagdo. Ou seja, vamos ter ai uma
porcentagem de 15% para habitagdo e 85% para o viéario. E uma situagédo
muito desfavoravel do ponto de vista de redistribuigdo territorial dos
recursos.

Isso siQﬁifica'uha,discusSéo maiéiprofunda do projeto, e ha
vdiscussées sébré isso, inélusive”b CET... Aliés, euﬂié prdpor pafa é
Vereadora Aldaiza, na audiéncia de quinta-feira, temos que chamar aqui
a Sehab e chamara a Secretaria de Transportes, o CET, para fazer uma
discussdo mais ampla sobre o projeto, considerando esses aspectos.
Ser4a que a avenida gque val ser aberta terd que ser uma avenida
expressa? Eu, sinceramente, ndo tenho elementos completos para afirmar
que deve ou nao ser,.al nosso  -vamos entrar no problema do Cunha, dos
nossos praios. Mas, tudo bem, vamos admitir'que témés prazos curtos
para discutir, mas eu acho, me parece que do ponto de vista de
integragdo daquela &rea do Jabaquara, inclusive do ponto de vista de
requalificagdo urbana daquela &rea, uma avenida arterial; uma avenida
que gera um processo de desenvolvimento urbano na regido, pode ter um

melhor efeito do que uma avenida expressa. Mas é uma discuss3o que tem

>
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que ser feita dentro de um plano viario da cidade e, portanto, acho
que o CET, a Secretaria de Transportes teria condigdo de intervir
~ sobre issoi

".Eﬂtéﬁadutéﬁbé% éué'Eemoéfqﬁe5ampliar é”éfeé»da.ihtér&éﬂ¢5§Q=A
drea da intervengdo & muito restrita, independentemente de ndo termos
recursos eventuais, também ndo sabemos quantos VA0 ser oS recursos,
para atender todas as favelas do entorno da regido da intervengdo da
avenida, me parece importante ampliar os limites, principalmente no
Jabagquara e do outro lado da marginal, porque a operagdo pega apenas
uma pequena faixa junto &a Marginal, ampliar porque, veja, €& uma
operagdo que vai valer daqui para a frente. Entd3o, ela pode no
primeiro momento, vamos dizer até eu consiga chegar a um milh3o de
récugsosVérrédadados no interva}o dg rés anbs, mas num'intervalo_maior
péde érrecadar mais.feéurso do-que.issb e, portanto, nés temoé que
ampliar a &rea que poderé& ser beneficiada por esses recursos.

Existem 15 mil familias nas favelas na regifio do entorno da
avenida. Se no eixo da avenida temos por volta de 8.500, no entorno,
no Jabaquara, vamos chegar a quase 15 mil. Ent3o, temos ai uma questdo
também importante de ampliacio.

No que diz respeito & questdo...(V34)
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No que diz respeito & quest3o dos Cepacs, tem duas coisas

complicadas no projeto. A primeira é a questdo do lastro para os

titulos. A Prefeitura vai vende titulos e qualquer titulo que se emite

tem que ter um lastro financeiro. Ninguém vai comprar um titulo que €&

um potencial, que pode cair na justiga, e acontece o problema eu o
Presidente do Secovi estd levantando aqui, o bénus fica com a
Prefeitura e o 6nus fica com o setor privado. Isso dificulta, quase

inviabiliza a arrecadagdo de recursos. Entdo, tem que existir lastro e

o projeto n3o apresenta o que vi dar o lastro para essa operagao.

Ent3o, acho que essa é uma questdo complicada para viabilizar é
prdépria operagao.

A segunda questdo diz respeito a concentracdo na venda desses
- Cepacs.  Eles ndo pod§m se ‘concentrados, temos que estabelecer um
limite, n3o ééi se é dez,'se é 15, se & 20%; N3o sei, essa e uma
questdo para se discutir. Uma questio gque muitos empreendedores
imobilidrios colocam e que poderd haver um monopdlio na aquisigdo
desses titulos, isso entdo dificultando a atividade de producgdo
imobiliaria.

Finalmente, queria levantar duas coisas simples. A primeira a
qgestéo'.dp ‘conselho de» gestéq, que'.deve ser o mais democratico
possivel, é uma diSCusééo péra se fazer, e uma éoisa que'me-parece
absolutamente central, mas simples também: a necessidade de se
proceder a uma nova licitagdo para implantacdo da avenida. Acho que
essas sdo as condigles importantes para que essa opergcéo de fato

constitua uma operagdo que renove a maneira como o poder plblico

interfere nesse tipo de problema na cidade de S3o Paulo.

4
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Acho que seria isso. Evidentemente, vamos ter algumas rodadas

aqui para discutir esses pontos, que s3o pontos importantes para

.garantir o carater de redistribuigdo territorial e social dos recursos

" adquiridos adui p6r‘éééa opéfacaojféfqﬁe.ela»pdsséﬁée]feépalaar‘de

problemas juridicos que eventualmente possam vir a existir daqui para
a frente e que, portanto, viabilizam a operagdo. Obrigado.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Agrade¢o a contribuicdo do Vereador
Nabil Bonduki, lamento ter que encerrar neste instante esta audiéncia
piblica, porque j& est8o presentes os membros da Comissdo de Justiga,
que far3o a sua reunifo ordindria para debater uma série de projetos
que estdo na pauta do dia de hoje.

Antes, porém, queria lembrar da existéncia na pauta de mais

cinco projetos de‘lei, o 623/01, a gque. autoriza o' Pode Executivo:@:a. -

cancelar débitos tributédrios; o 624/01, qﬁé institui o Fundo Municipal

de Esportes: o 625/01, que estabelece taxa de limpeza e taxa de coleta
de residuos sdlidos; o 626, que autoriza a compra de bens e produtos
sem incidéncia de impostos indiretos e, finalmente, o 627/01, que
institui no &ambito do Municipio de S3o Paulo a taxa de iluminagdo
publica, todos de autoria do nobre Vereador Vicente Candido.

Havia quatro inscrig¢des para falar sobre esses projetos, o Sr.

Bené Rodrigues, Sr. César Roberto Granieri, o arquiteto Atilio, do-

Sinduscon e Secovi e o Sr. Murilo César Amaral, que mandardo suas
contribuigdes por escrito a esse cinco PLs que acabo de registrar.

A audiéncia fica aqui encerrada, pe¢o desculpas és pessoas que
ainda gostariam de emitir opinido sobre esse projeto da Agua

Espraiada, principalmente ao arquiteto Paulo Bastos, mas acho que na

2
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Comissdo de Politica Urbana nds novamente teremos uma importante
oportunidade de voltar ao debate desse projeto. E esse projeto, depois

de primeira votagdo, vai. receber substitutivo para aperfeigoamento do

“seu contelddo e da sua forma. -

Quero agradecer a todos os presentes por terem resistido até

agora, o meu muito obrigado e estd encerrada a presente audiéncia

piblica.

- O -— o -
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*ECER N° 16-0045/2008 2001 DA COMISSAO DE CONSTITUICAO

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Vicente Céndido, que visa
instituir a Taxa de Limpeza Publica e a Taxa de Coleta de Residuos Sélidos de Saude, no
ambito do Municipio de Sao Paulo. ’

Segundo a propositura, a Taxa de Limpeza Publica sera devida pela utilizagdo, efetiva ou
potencial, dos servigos publicos municipais ligados & coleta de lixo domiciliar, a
destinagio final do lixo domiciliar, a varrigdo e lavagem das vias publicas, a coleta seletiva
do lixo, & conservagéao e limpeza de galerias, canais e corregos, a conservagao e limpeza
de bocas de lobo e aos investimentos em novas tecnologias para melhoria do servigo de
limpeza publica.

Para efeito de incidéncia e cobranga desta taxa, considerar-se-a beneficiado pela
utilizagdo efetiva ou potencial dos servigos qualquer imével, edificado ou ndo, fronteirigo
a via ou logradouro publico atendido por qualquer dos servigos acima discriminados.

Ainda segundo a propositura, a base de calculo da Taxa de Limpeza Publica sera o custo
anual total dos servigos de limpeza previstos no art. 2°, prestados ou postos & disposigao
do contribuinte, sendo a taxa calculada pelo rateio desse custo com os contribuintes.

A propositura determina ainda que a coleta de lixo domiciliar fica limitada a 100 litros/dia
para unidades imobilidrias residenciais e 200 litros/dia para unidades imobiliarias
comerciais ou industriais.

No que se refere a instituicdo da Taxa de Coleta de Lixo Hospitalar, em apertada sintese,
a propositura dispde: 1) que ela serd devida pela utilizagdo efetiva ou potencial dos
servicos de coleta, transporte e destinagdo final de residuos sélidos de saude; Il) que o
.. contribuinte serd o estabelecimento usuéario do servigo, assim entendido as farmacias,
hospitais, clinicas médicas, clinicas odontolégicas, clinicas veterinarias, laboratérios de
salde, postos de saude e demais usuarios do sistema de coleta de residuos sélidos de
salde; lll) que a base de calculo da taxa sera o custo total anual dos servigos sendo a
taxa calculada pelo rateio desse custo entre os contribuintes.

Em que pesem os elevados propdsitos de seu autor, a propositura ndo reine condigdes
para ser aprovada, conforme se demonstrara.

Com efeito, segundo disposto pelo art. 145 da Constituigdo Federal:

“Art. 145. A Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios
poderéo instituir os seguintes tributos:

—
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| — impostos;

Il — taxas, em razdo do exercicio do poder de policia ou pela
utilizacdo, efetiva_ou potencial, de servigos publicos especificos e
divisiveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposigéao;

Il — contribuigio de melhoria, decorrente de obras publicas”.

Do supra-exposto extrai-se que ndo sdo todos os servigos publicos que podem ser
custeados através de taxas mas, apenas, aqueles tidos como especificos e divisiveis,
prestados “uti singuli”.

Consoante ligdo de Roque Antdnio Carrazza', os servigos publicos especificos “referem-
se a uma pessoa ou a um numero determinado (ou, pelo menos, determinavel) de
pessoas. Sdo de utilizagdo individual e mensuravel. Gozam, portanto, de divisibilidade, é
dizer, da possibilidade de avaliar-se a utilizagdo efetiva ou potencial, individualmente
considerada. E o caso dos servigos de telefone, de transporte coletivo, de fornecimento
.. domiciliar de agua potavel, de gas, de energia elétrica etc. Estes, sim, podem ser
custeados por meio de taxas de servigo”.

N&o é o que se observa no projeto em tela que, da forma pela qual esta redigido, onera
de forma igual uma senhora que vive sozinha e que, portanto, produz uma quantidade
reduzida de lixo a uma unidade familiar composta de, por exemplo, 4 ou 5 individuos.

Isso porque, da forma pela qual esta redigido o projeto, a taxa de Limpeza Publica sera
calculada pelo rateio entre os contribuintes do custo anual total dos servigos de limpeza
publica.

Violado, portanto o disposto no texto constitucional segundo o qual as taxas de servigo
publico devem ser fixadas considerando-se a utilizagdo individual de cada contribuinte.

JP Masnzoeso.

A propositura, ao determinar que a coleta de lixo domiciliar estd estabelecida em 100
litros/dia para residéncias e 200 litros/dia para unidades comerciais ou industriais acaba
por limitar a quantidade de lixo a ser produzida.

Com efeito, salvo a excegdo do lixo que pode ser reaproveitado pela propria residéncia,
tal como os potes plasticos que poderiam ser utilizados para guardar alimentos, a
producdo de lixo de uma pessoa ou familia ndo é uma coisa que pode ser, simplesmente,
limitada por lei.

! In Curso de Direito Constitucional Tributério, Malheiros Editores, 42 ed., pag. 272
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m, a propositura, ao estabelecer limites para Afg do lixo acaba por violar o
Fincipio do interesse publico na medida em que, caso se tenha produzido mais lixo que a
cota estipulada, das duas uma: ou o lixo acabara por permanecer nas ruas, aguardando
nova coleta ou o particular acabara por se desincumbir deste lixo sozinho o0 que vai de
encontro ao interesse de toda a coletividade na medida em que ele podera vir a depositar
esse lixo em local inadequado, causando a sociedade transtornos incalculaveis.

Note-se, porque oportuno, que consoante disposto na Lei n® 10.315/87 o lixo sera sempre
recolhido. O que muda em fungdo do peso do lixo a ser recolhido é que, acima de um
determinado peso, a coleta do lixo comercial ou industrial devera ser remunerada através
de correspondente prego publico, enquadrando-se este estabelecimento nos chamados
grandes geradores.

Por fim, pelas mesmas razdes acima expostas, a Taxa de Coleta de Lixo Hospitalar ndo
reune condigdes para ser aprovada, pois onera de forma igual um grande hospital e uma
pequena farmacia, razdo pela qual somos,

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE

Sala da Comissédo de Constitui¢cdo e Justica, 20-3.02

mpl0625-01
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PARECER N° /2001 DA COMISSAO DE
CONSTITUICAO E JUSTICA SOBRE O PROJETO DE LEI N°
625/2001.

VOTO VENCIDO DO RELATOR LAURINDO E VOTO CONTRARIO DOS VEREADORES
ANTONIO CARLOS RODRIGUES E ARSELINO TATTO? DA COMISSAO DE CONSTI
TUIGAO E JUSTIGA, SOBRE O PROJETO DE LEI N¢ 625/01

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre vereador
Vicente Candido da Silva, que visa instituir a Taxa de Limpeza
Puablica e a Taxa de Coleta de Lixo Hospitalar, no ambito do
Municipio de Sao Paulo.

Segundo a propositura, a taxa de Limpeza Pablica sera devida
pela utilizagdo, efetiva ou potencial, dos servigos publicos
municipais ligados & manuteng¢do da limpeza publica na cidade,
dispostos no artigo 2° da proposigao.

Para efeito da incidéncia e cobranga desta taxa, considerar-se-a
beneficiado pela utilizacdo efetiva ou potencial dos servigos
qualquer imoével, edificado ou nao, fronteirico a via ou

logradouro publico atendido por qualquer dos servigos
discriminados.

Ainda segundo a propositura, a base de calculo da taxa de
limpeza publica sera o custo anual total dos servigos de limpeza
previstos no artigo 2°, prestados ou colocados a disposi¢cao do
contribuinte, sendo a taxa calculada pelo rateio desse custo
com os contribuintes.

O projeto determina que a coleta de lixo domiciliar fica limitada
a 100 litros/dia para unidades imobiliarias residenciais e 200
litros /dia para unidades imobiliarias comerciais ou industriais

1 :(' = RELCOM
17-1028/2000
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Por fim o projeto institui a Taxa de Coleta de Lixo Hospitalar, a
ser calculada mediante rateio entre os usuarios do servigo de
coleta do lixo hospitalar, discriminados no artigol11.

Nada obsta o prosseguimento do projeto, que encontra-se
amparado no inciso IIl do artigo 13 da Lei Organica do
Municipio. '

Com efeito, segundo disposto pelo artigo 145 da Constituicdo
Federal:

“Art. 145 - A Unido, os estado, o distrito Federal e os Municipios
poderdo instituir os seguinte tributos:

I - impostos

IT - taxas, em razdo do exercicio do poder de policiai ou pela
utilizagdo, efetiva ou potencial, de servigos publico especificos e
divisiveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposi¢cdo;

III - contribuigdo de melhoria, decorrente de obras publicas”.
Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE

Entretanto, com a finalidade de melhor adequar a propositura,
apresentamos substitutivo que altera a forma de cobranga da
Taxa de Coleta de Lixo Hospitalar, instituindo a Taxa de Coleta
de Residuos Soélidos de Saude, que abrangera os pequenos
produtores de lixo hospitalar, deixando a Taxa de Coleta de Lixo
Hospitalar apenas para os grandes geradores de lixo, como
hospitais e laboratérios de grande porte.

do

Reg. 11.120 dL
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Também altera o presente substitutivo a forma de cobranca da
Taxa de Limpeza Publica, fazendo com que wunidades -
imobiliarias com valor venal inferior a R$ 45.000,00 (quarenta e

cinco mil reais) paguem apenas 50% (cinquienta por cento) do
valor.

SUBSTITUTIVO Ne AO PL 625/01

Institui a Taxa de Limpeza Publica, a Taxa de
Coleta de Residuos Sélidos de Saude e a Taxa
de Coleta de Lixo Hospitalar

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA:

CAPITULO I

Da Taxa de Limpeza Publica

Art. 1° - Fica instituida a Taxa de Limpeza Piblica no Municipio
de Sao Paulo, destinada a remuneracao dos servigos de limpeza
urbana divisiveis, cuja execugdo € de responsabilidade do

Municipio, que os prestara direta ou indiretamente.

Art. 2° - A Taxa de Limpeza Puablica é devida pela utilizagéo,

efetiva ou potencial, dos seguintes servigos publicos municipais:
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I — Coleta do lixo domiciliar, sendo esta estabelecida em 100
litros/dia para unidades imobilidrias residenciais e 200/litros
dia para unidades imobiliarias onde funcionem

estabelecimentos comerciais ou industriais;

II - Destinagéo final do lixo domiciliar, composta pelos seguintes

Servicos:

a) operagao e manutengao daé usinas de compostagerﬁ";'
c) sistema de controle da limpeza publica;

d) operagdo e manuteng¢ao dos aterros sanitarios;

e ) operagao e manutencgio das ‘e‘stalqées de transbordo.
II - Investimentos _efn : o

a) novos aterros sanitarios;

b) tecnologias para melhoria do servigo de limpeza publica.

~Art. 3° - Para efeito de incidéncia e:cobranca da taxa, considera-
se beneficiado pela utilizagéo efetiva ou potencial dos servigos
qualquer imével, edificado ou n&o, fronteirico a via ou
logradoi‘.lro. pﬁblicb “ vatendicllldl por ”qlialquer um dos servigcos

discriminados no artigo 2°.
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Art. 4° - O contribuinte da taxa € o usuario do servigo, assim
entendido o proprietario, o titular do dominio 1til ou o
possuidor, a qualquer titulo, da unidade imobiliaria, edificada
ou néo, lindeira a via ou logradouro publico abrangido pelos

servigos a que se refere a taxa.

Paragrafo tinico — Considera-se também lindeira, para os efeitos
desta lei, a unidade imobilidria que tenha acesso®a via ou
logradouro publico, mesmo através de rua ou passagem

particular, ou de entrada de vilas e assemelhados.

Art. 5° - A base de calculo da taxa é o custo total anual dos
servigos de limpeza previstos no artigo 2°, prestados ou postos a
disposi¢do do contribuinte, sendo a taxa calculada pelo rateio
desse custo com os contribuintes, divididos em residenciais,
incluindo-se nestes as unidades imobiliarias nao edificadas, e

nao residenciais.

§ 1° - O valor da taxa para os contribuintes nao residenciais,
em virtude da maior geracdo de lixo, sera o dobro do valor
cobrado dos contribuintes residenciais compensado pelo
serv1c;o potenc1a1 de limpeza urbana que sera em dobro, com

dlsposn;:ao de coleta de 11xo para ate 200 (duzentos) litros/dia.
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§ 2° — As unidades residenciais cujo valor venal esteja abaixo de
R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), pagardo 50%
(cinqiienta por cento) do valor pago pelas demais unidades

residenciais.

Art. 6° - A taxa sera lancada anualmente, em nome do
contribuinte, podendo o mesmo ser notificado de forma isolada
ou em conjunto com outros tributos, aplicando-se, no que
couber, a legislacdo do respectivo tributo referente a prazos de

pagamento.

Paragrafo Ginico — No caso de notificagdo da taxa em conjunto
com outros tributos, devera o langamento discriminar os
elementos essenciais da cobranga, propiciando ao contribuinte

o conhecimento isolado de cada tributo.

Art. 7° - O Poder Executivo podera cobrar a taxa em até 12

(doze) parcelas mensais e iguais.

Art. 8° - O produto da arrecadagio da Taxa de Limpeza Publica,
tendo em vista a preservacao indispensavel dos servigos e de

sua continuidade, ndo pode ser utilizado para atender outras
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despesas diferentes das que sejam destinadas ao custeio dos

servicos relacionados a taxa.

CAPITULO II

Da Taxa de Coleta de Residuos Sélidos de Saude e Taxa de

Coleta de Lixo Hospitalar

Art. 9° - Fica instituida a Taxa de Coleta de Residuos Soélidos de

Saude e a Taxa de Coleta de Lixo Hospitalar, destinadas a
remuneracao dos servigos que compdem a coleta de residuos
~ soblidos de satide e a coleta do lixo hospitalar, cuja execucgao é
de responsabilidade do Municipio, que os prestara’ direta ou

indiretamente.

Art. 10 — A Taxa de Coleta de Residuos de Saude é devida pela
utilizagdo efetiva ou potencial, dos servicos de coleta,
transporte, tratamento e destinagao final de residuos sélidos de

saude.

Art. 11 - O contribuinte da Taxa de Coleta dos Residuos Sélidos

de Saude é o estabelecimento usuario dos servigos previstos no
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artigo 10 desta lei, assim entendido as farmaicias, clinicas
médicas, clinicas odontolégicas, clinicas veterinarias,
laboratérios de satuide de pequeno porte, postos de satide e

demais usuarios do sistema.

Art. 12 — A base de calculo da Taxa de Coleta dos Residuos
Solidos de Saude é custo total anual dos servigos previstos no
artigo 10, prestados ou postos a disposi¢cdo do contribuinte,
sendo a taxa calculada pelo rateio desse custo entre os

contribuintes.

Art. 13 — A Taxa de Coleta de Lixo Hospitalar é dévida pela
utilizagao, efetiva ou potencial, dos servigos de coleta,
transporte, tratamento e destinagdo final do lixo hospitalar

produzido no municipio.

Art. 14 — O contribuinte da Taxa de Coleta de Lixo Hospitalar é
o estabelecimento usuario dos servigos previstos no artigo 13
desta lei, assim entendidos os hospitais, laboratérios de grande

porte e demais usuarios do sistema.
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Art. 15 - A base de calculo da Taxa de Coleta do Lixo Hospitalar
é o custo anual dos servigos previstos no artigo 13 desta lei,
prestados ou postos a disposigdo do contribuinte, sendo a taxa

calculada pelo rateio desse custo entre os contribuintes.

Art. 16 — As taxas previstas no artigo 9° serao lancgadas
anualmente, em nome do contribuinte, podendo o mesmo ser
notificado de forma isolada ou em conjunto com outros tributos,
aplicando-se, no que couber, a legislagdao do respectivo tributo
referente a prazos de pagamento e as hipdteses de

1mpontual1dade

Paragrafo unico - No caso de notxﬁcac;ao da taxa em conjunto
com . outros tnbutos devera o lang¢amento d1scr1m1nar os
elementos essenciais da cobranca prop1c1ando ao contnbumte

o) conhec:lmento 1solado de cada tr1buto

Art. 17 — O Poder Executivo podera cobrar as taxas previstas no

artigo 9 desta lei em até 12 (doze) parcelas mensais e iguais.

Art. 18 — O ‘produto da arrecadacgio ‘da Taxa de Coleta de
Residuos So6lidos de Saude “e 'da” Taxa ‘de Coleta de Lixo
Hospitalar, tendo ‘em vista a preservagdo indispensavel dos

servicos ¢ de sua continuidade, nao pode ser utilizado para
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atender outras despesas diferentes das que sejam destinadas ao

custeio dos servigos relacionados as taxas.

CAPITULO I
DISPOSICOES GERAIS

Art. 19 - Aplicam-se as taxas instituidas nesta lei, no que
couber, as normas do Cédigo Tributario do Municipio e do
Codigo Tributario Nacional, em especial as relativas a

atualizagdo monetaria e penalidades fiscais.

1%,
Art. 20 — No caso de servigos criados ou extintos durante o
exercicio, devera o Poder Executivo langar o valor da taxa
levando-se em conta a alteragdo a partir do efetivo

funcionamento ou extingao do servigo.

Art. 21 - O Poder Executivo regulamentara a presente lei no
prazo de 90 dias apés a publicagdo, devendo, neste prazo,
instrumentalizar-se de modo a permitir que a cobranga das
taxas seja feita de maneira individualizada e divisivel, nos

termos da Constituicao Federal.
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Art. 22 — As despesas decorrentes da implantagdo desta lei
correrao por conta das dotagbes orgamentarias proprias,

suplementadas se necessario.

Art. 23 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicagao,

revogadas as disposigdes em contrario

Sala da Comissao de Constituigéo e Justiga,2¥3
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W 4 - PAR
PARECER 1 16061072008 ‘ s 01 DA COMISS.AO DE CONSTITUI(;AO E
JUSTICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 625/2001.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre vereador Vicente Cindido da Silva, que
visa instituir a Taxa de Limpeza Publica e a Taxa de Coleta de Lixo Hospitalar, no
ambito do Municipio de Sio Paulo.

Segundo a propositura, a taxa de Limpeza Publica sera devida pela utilizagio, efetiva ou
potencial, dos servicos publicos municipais ligados 2 manutengdo da limpeza piblica na
cidade, dispostos no artigo 2° da proposigdo. -

Para efeito da incidéncia e cobranga desta taxa, considerar-se-4 beneficiado pela
utilizagio efetiva ou potencial dos servigos qualquer imével, edificado ou nio,
fronteirico a via ou logradouro publico atendido por qualquer dos setvigos
disctiminados.

‘Ainda segundo a propositura, a base de calculo da taxa de limpeza publica serd o custo
anval total dos servigos de limpeza previstos no artigo 2°, prestados ou colocados 4
disposicdo do contribuinte, sendo a taxa calculada pelo rateio desse custo com os
contribuintes.

O projeto determina que a coleta de lixo domiciliar fica limitada a 100 litros/dia para
unidades imobilidtias residenciais e 200 litros/dia pata unidades imobilidtias comertciais
ou industriais

Por fim o projeto institui a Taxa de Coleta de Lixo Hospitalat, a set calculada mediante
rateio entre os usudtios do servico de coleta do lixo hospitalar, disctiminados no
artigol11.

Nada obsta o prosseguimento do projeto, que encontra-se amparado no inciso III do
artigo 13 da Lei Orgénica do Municipio.

Com efeito, segundo disposto pelo artigo 145 da Constituigio Federal:

“Art. 145 — A Unido, os estado, o distrito Federal ¢ os Municipios poderdo instituir os seguinte
tributos: ‘

I — impostos

II - taxas, em ragdo do exercicio do poder de policia ou pela utilizagio, efetiva ou potencial, de servigos
Pablico especificos e divisiveis, prestados ao contribuinte ou posios a sua disposigio;

17 -~ RELCOM
17-1274/200%0
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III — contribuigdo de melhoria, decorrente de obras piblicas”.
Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE

Entretanto, com a finalidade de melhor adequar a propositura, apresentamos

substitutivo que altera a forma de cobranga da Taxa de Coleta de Lixo Hospitalar,

instituindo a Taxa de Coleta de Residuos Sélidos de Saude, que abranger os pequenos

produtotes de lixo hospitalar, deixando a Taxa de Coleta de Lixo Hospitalar apenas
o para os grandes geradores de lixo, como hospitais e laboratétios de grande porte.

Também altera o presente substitutivo 2 forma de cobranga da Taxa de Limpeza
Publica, fazendo com que unidades imobilidrias com valor venal infetior a R$ 45.000,00
(quarenta e cinco mil reais) paguem apenas 50% (cinquenta por cento) do valor.

SUBSTITUTIVO N° AQOPL 625/01

Institui a Taxa de Limpeza Piblica, a Taxa de
Coleta de Residuos Sélidos de Sadde e a Taxa de
Coleta de Lixo Hospitalar

® . A CAMARA MUNICIPAL DE SAQO PAULO DECRETA:

CAPITULOI
Da Taxa de Limpeza Publica
§

Art. 1° - Fica instituida a Taxa de Limpeza Publica no Municipio de Sio Paulo,
destinada a remuneragio dos servigos de limpeza urbana divisiveis, cuja execu¢io é de

tesponsabilidade do Municipio, que os prestata direta ou indiretamente.
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Atrt. 2° - A Taxa de Limpeza Publica é devida pela utilizagio, efetiva ou potencial, dos

seguintes servigos publicos municipais:

I — Coleta do lixo domiciliar, sendo esta estabelecida em 100 litros/dia para unidades
imobilidrias residenciais e 200/litros dia para unidades imobilidrias onde funcionem

‘estabelecimentos cometciais ou industriais;

IT — Destinagio final do lixo domiciliar, composta pelos seguintes servicos:
a) operagao e manutengdo das usinas de compostagem;

c) sistema de controle da limpeza publica;

d) operacio e manutengdo dos aterros sanitarios;

e ) operagdo e manutenc¢do das estagGes de transbordo.

II - Investimentos em :

a) NOVOS aterros sanitarios;

b) tecnologias para melhoria do setvigo de limpeza publica.

Art. 3° - Para efeito de incidéncia e cobranga da taxa, considera-se beneficiado pela
utilizagdo efetiva ou potencial dos setrvicos qualquer imdvel, edificado ou nio,
fronteirico a via ou logradouro publico atendido pot qualquer um dos setvigos

discriminados no artigo 2°.

Art. 4° - O contribuinte da taxa é o usuitio do servigo, assim entendido o proprietirio,

o titular do dominio util ou o possuidor, a qualquer titulo, da unidade imobiliaria,
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edificada ou ndo, lindeira 4 via ou logradouro publico abrangido pelos setvicos a que se

refere a taxa.

Paragrafo Unico — Considera-se também lindeira, para os efeitos desta lei, a unidade
imobiliaria que tenha acesso a via ou logradouro publico, mesmo através de rua ou

passagem patticulat, ou de entrada de vilas e assemelhados.

Art. 5° - A base de célculo da taxa é o custo total anual dos setrvi¢os: de limpeza
previstos no artigo 2°, prestados ou postos a disposi¢io do conttibuinte, sendo a taxa
calculada pelo rateio desse custo com os conttibuintes, divididos em residenciais,

incluindo-se nestes as unidades imobilidrias nio edificadas, e nio residenciais.

§ 1° — O valor da taxa para os contribuintes nio residenciais, em virtude da maior
geracdo de lixo, serd o dobro do valor cobrado dos conttibuintes . residenciais,
compensado pelo servigo potencial de limpeza urbana, que setd em dobro, com

disposi¢do de coleta de lixo para até 200 (duzentos) litros/dia.

§ 2° — As unidades residenciais cujo valor venal esteja abaixo de R$ 45.000,00 (quarenta
e cinco mil reais), pagatio 50% (cinquenta por cento) do valor pago pelas demais

unidades residenciais.

Art. 6° - A taxa sera langada anualmente, em nome do contribuinte, podendo o mesmo
ser notificado de forma isolada ou em conjunto com outros tributos, aplicando-se, no

que coubet, a legislagido do respectivo tributo referente a prazos de pagamento.
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‘Paragrafo inico — No caso de notificagdo da taxa em conjunto com outros tributos,
devera o langamento discriminar os elementos essenciais da cobranga, propiciando ao

contribuinte o conhecimento isolado de cada ttributo.

Att. 7° - O Poder Executivo podera cobrar a taxa em até 12 (doze) parcelas mensais e
iguais.

Art. 8° - O produto da arrecadagio da Taxa de Limpeza Publica, tendo em vista a
preservagio indispensavel dos servicos e de sua continuidade, nio pode set utlizado

pata atender outras despesas diferentes das que sejam destinadas ao custeio dos

servigos relacionados a taxa.

CAPITULO II

Da Taxa de Coleta de Residuos Sélidos de Saide e Taxa de

Coleta de Lixo Hospitalar

Art. 9° — Fica instituida a Taxa de Coleta de Residuos Sélidos de Satide e a Taxa de
Coleta de Lixo Hospitalar, destinadas a remuneragido dos servios que compdem a
coleta de residuos sélidos de saide e a coleta do lixo hospitalar, cuja execugido é de

responsabilidade do Municipio, que os prestara direta ou indiretamente.

Art. 10 — A Taxa de Coleta de Residuos de Saide é devida pela utilizagio efetiva ou
potencial, dos servigos de coleta, transporte, tratamento e destinagdo final de residuos

sélidos de satde.
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Art. 11 — O contribuinte da Taxa de Coleta dos Residuos Sélidos de Satade é o
estabelecimento usudrio dos servigos previstos no artigo 10 desta lei, assim entendido
as farmicias, clinicas médicas, clinicas odontolégicas, clinicas vetetinarias, laboratérios

de saude de pequeno porte, postos de saude e demais usuirios do sistema.

Art. 12 — A base de calculo da Taxa de Coleta dos Residuos Sélidos de Satide é custo
total anual dos servigos previstos no artigo 10, prestados ou postos 2 disposigdo do

contribuinte, sendo a taxa calculada pelo rateio desse custo enttre os contribuintes.

Art. 13 — A Taxa de Coleta de Lixo Hospitalar é devida pela utilizacdo, efetiva ou
potencial, dos setvicos de coleta, transporte, tratamento e destina¢do final do lixo

hospitalar produzido no municipio.

Art. 14 — O contribuinte da Taxa de Coleta de Lixo Hospitalar é o estabelecimento
usuirio dos setvicos previstos no artigo 13 desta lei, assim entendidos os hospitais,

laboratérios de grande porte e demais usuatios do sistema.-

Art. 15 — A base de cilculo da Taxa de Coleta do Lixo Hospitalar é o custo anual dos
setvicos previstos no artigo 13 desta lei, prestados ou postos a disposigio do

contribuinte, sendo a taxa calculada pelo rateio desse custo entre os conttibuintes.

Art. 16 — As taxas previstas no artigo 9° serdo lancadas anualmente, em nome do
contribuinte, podendo o mesmo ser notificado de forma isolada ou em conjunto com
outros tributos, aplicando-se, no que couber, a legislagdo do respectivo tributo referente

a prazos de pagamento e as hip6teses de impontualidade.
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Paragrafo inico — No caso de notificagdo da taxa em conjunto com outros tributos,
deveri o langamento discriminar os elementos essenciais da cobranga, propiciando ao

contribuinte o conhecimento isolado de cada tributo.

Art. 17 — O Poder Executivo podera cobrar as taxas previstas no artigo 9 desta lei em

até 12 (doze) parcelas mensais e iguais.

Art. 18 — O produto da arrecadagio da Taxa de Coleta de Residuos Sélidos.de Saide e
da Taxa de Coleta de Lixo Hospitalar, tendo em vista a preservagio indispensavel dos
servicos e de sua continuidade, nio pode ser utilizado para atender outras despesas

diferentes das que sejam destinadas ao custeio dos setvigos relacionados as taxas.

CAPITULO III

DISPOSICOES GERAIS

Art. 19 - Aplicam-se as taxas instituidas nesta lei, no que couber, as normas do Cédigo
Tributirio do Municipio e do Cédigo Tributirio Nacional, em especial as relativas a

atualiza¢io monetatia e penalidades fiscais.

Art. 20 — No caso de setvicos criados ou extintos durante o exercicio, deverd o Poder
Executivo langar o valor da taxa levando-se em conta a alteragio a partit do efetivo

funcionamento ou extingao do servigo.

Art. 21 — O Poder Executivo regulamentari a presente lei no prazo de 90 dias apés a

publicacio, devendo, neste prazo, instrumentalizar-se, de modo a permitir que a
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cobranga das taxas seja feita de maneira individualizada e divisivel, nos termos da

Constitui¢io Federal.

Art. 22 — As despesas decorrentes da implantagdo desta lei cotrerdo por conta das

dotagGes orgamentarias préprias, suplementadas se necessario.

Art. 23 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicagdo, revogadas as disposigdes

em contrario

Sala da Comissio de Constitui¢o e Justiga
22.5.02 )

Q/ } (V2
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura dispde sobre a taxa de limpeza publica a
ser instituida no municipio de Sdo Paulo, visando 4 obtengdo de receita pata o custeio
do servi¢o de limpeza publica, fundamental 4 vida urbana, bem como 2 qualidade de
vida dos municipes, seja pela protegio ao meio ambiente, seja pelos riscos 4 saide que

-as deficiéncias desse servigo podem causat.

A proposigio buscou a precisio técnica e o tespeito 2
Constituigio Federal em relagio aos elementos essenciais da taxa. O sistema ttibutrio
nacional adotou um conceito genérico de tributo, admitindo trés espécies a saber: o

imposto, a taxa e a contribui¢io de melhoria.

Adotou-se a taxa como espécie de tributo, nos termos da
Constituigio Federal que dispde, em seu artigo 145, que “a Unido, os Estados, o
Distrito Federal e os Municipios poderio instituir os seguintes tributos: I — Impostos;
II — Taxas, em razdo do poder de policia ou pela utilizagio, efetiva ou potencial, de
setvicos publicos especificos e divisiveis, prestados ao conttibuinte ou postos a sua
disposi¢io e III — Contribuicdo de Melhoria, decorrentes de obras publicas”. Nos

termos do § 2°, “as taxas ndo poderio ter base de célculo prépria dos impostos”.

Assim, segundo melhor entendimento, a instituigio de uma taxa
ptessupde a existéncia de servigo publico especifico e divisivel, além da clara definigio
dos elementos essenciais do tributo, que sio o fato gerador da obrigagio tributiria, o

contribuinte e a base de cilculo.
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No que se refere a caractetizagio dos servicos, é fundamental
que se considerem os investimentos a serem efetuados em novos aterros. E de pleno
conhecimento que a cidade de Sio Paulo encontra-se no limite extremo de sua
capacidade de destinagio final de lixo, sendo que os atetros atualmente utilizados nio

possuem mais tempo de vida util.

E preciso, em curto espaco de tempo, implantar aterros
sanitirios em novas Areas, para evitar o colapso, que traria sérios danos nio s6 ao meio
ambiente, mas 4 saide da populagio de Sio Paulo. Lembre-se que, pelas dimensées da
cidade e do nimero de habitantes, um dano decorrente de colapso de aterro sanitirio

podetia ocasionar um caos, com consequéncias incontrolaveis.

Cabe lembrar, também, que muitos dos atetros sanitirios que
servitam no passado, para a destinagio de residuos sélidos utbanos, apresentam
atualmente problemas, por nido terem sido adequadamente planejados e operados 2
época, sendo que a populacdo de seus entornos ji comega a sentir os efeitos desse

fatos.

Isso exige do Municipio nio s6 o investimento em novas éreas,
como ji foi dito, mas também a remediagdo desses locais, para que sejam os mesmos
transformados em 4rea de lazer, para atendimento as populagdes que sofreram os

efeitos dos aterros mal planejados e operados.

Nesta proposi¢do, que trata da institui¢io da taxa de limpeza
publica e da taxa de coleta de residuos sélidos de saide, definiu-se com clareza e

objetividade o fato getador da obrigagdo tributiria relativa as taxas, que constitui a
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prestagdo dos setvigos publicos de limpeza publica, colocados 4 disposicio dos

-‘usuarios.

Os contribuintes das taxas também sio claramente definidos no
projeto, considerando-se como usuitio do setvigo a pessoa que, por estar ligada a uma

unidade imobilidria, o utiliza efetiva ou potencialmente.

A taxa é dimensionada de acordo com a base de cilculo do
servigo utilizado, efetiva ou potencialmente, pelo conttibuinte. No caso da taxa de
limpeza publica, tomou-se como base o custo anual do servi¢o, que é rateado entre o
nimero de contribuintes. O produto desse cilculo, denominado “ITB -Taxa Basica”,

ser4 cobrada da seguinte forma:
C = Conttibuintes comerciais ou industriais: TB x 2
R1 = Conttibuintes residenciais: TB x 1

R2 = Conttibuintes de Residéncias com valor venal abaixo de

R$.....c.... (T ): TB x 0,5

Os contribuintes de unidades comerciais ou industtiais terdo 2

sua disposi¢do 200 (duzentos) litros dia, pagando por isso a Taxa Bisica em dobro.

Os Conttibuintes de Residéncias Sociais sio as unidades

residenciais cujo valor venal seja infetior 4 importincia de R$ ....cccovvvvcece. (- ) e
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que, por estarem na faixa de populagdo de baixa renda, teriam dificuldade para pagar o

valor da TB — Taxa Basica.

A taxa de coleta de residuos sélidos, que deveri ser calculada
levando-se em conta o custo anual do servigo, que deveri ser rateado, de maneira

especifica e divisivel, entre os usuirios do setrvico.

Além dos requisitos essenciais, a propositura também dispde
sobre as normas de langamento e de arrecadagio, admitindo a cobranca de forma

isolada ou em conjunto com outro tributo.

A proposigdo impde também a aplicabilidade de norma do
Cédigo Tributirio Nacional, inclusive no que diz tespeito i atualizagio monetiria e

penalidades fiscais.

Por fim, a propositura assegura o cariter do tributo, ou seja,
dispSe que o produto final da arrecadagio da taxa ndo seja utilizado para o pagamento
de outras despesa, o que contrariatia frontalmente a Constituigdo Federal no que diz
respeito a natureza da taxa, pois sua arrecadagio deve ser utilizada para o pagamento de
servigos publico colocados a disposi¢do, de maneira efetiva ou potencial, aos usuirios.
Uma conta contibil especifica, a ser fiscalizada, garantitd que os recursos sejam

empregados no custeio dos servigos.

Importante destacar que a presente propositura tem por objetivo
o aumento da arrecadagdo mediante sistema justo e legal de tributagio, pois com a

institui¢do das taxas, maiores serdo os recursos empregados na area de saude, educagio
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e transporte, pois o municipio deixara de arcar com o dinheiro que hoje é utilizado para
custear o servigo publico de limpeza e servico publico de coleta de residuos de satde,
que, legalmente, por serem servicos especificos e divisiveis, devem ser custeados
mediante taxa, e nido através dos impostos municipais, que servem arcar com os

servigos genéricos e indivisiveis, como satude e educagio.

Em face de todo o exposto, e tendo em vista a situacdo cabtica
em que se encontram as finangas do municipio e em face dos municipes, que
certamente apoiardo a presente propositura no momento em que entenderem que
servira de base para mais investimentos em saide, transpotte e educagio, solicito, aos

meus nobres pares, a aprovagdo da presente.
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VOTO EM SEPARADO DO VEREADOR WIILIAM WOO SOBRE O PROJETO DE
LEI 625/01

O projeto de lei 625/01, de iniciativa do Nobre Vereador Vicente Candido, ja foi objeto
de deliberagdo desta Comissdo de Constituicdo e Justiga, através do parecer 45/02,
de 20 de margo do corrente ano, que concluiu pela inconstitucionalidade e ilegalidade -
da propositura.

Ressalte-se que o parecer é posterior a realizagdo, por esta Comissdo, de duas
audiéncias publicas sobre a matéria tratada no projeto.

No entanto, insurgiu-se o N. Autor contra o mencionado parecer, recebendo o aval
do Egrégio Plenario para uma nova manifestagdo da Comissdo, nos termos do art.
72 do Regimento Interno.

Embora reconhegamos os propédsitos meritérios que nortearam o N. Edil, ndo
podemos, num simples passe de magica, alterar o dispositivo legal que fundamentou
0 parecer anterior, sob pena de perdermos toda a credibilidade.

Isto porque, assim se manifestou esta Comissao de Constituicdo e Justiga no citado
parecer 45/02, prolatado recentemente:

“Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Vicente Candido, que visa
instituir a Taxa de Limpeza Publica e a Taxa de Coleta de Residuos Sdlidos de
Saude, no &mbito do Municipio de Séo Paulo.

Segundo a propositura, a Taxa de Limpeza Publica seréd devida pela utilizagéo,
efetiva ou potencial, dos servigos publicos municipais ligados a coleta de lixo
domiciliar, & destinagéo final do lixo domiciliar, & varricdo e lavagem das vias
publicas, a coleta seletiva do lixo, & conservagdo e limpeza de galerias, canais e
cérregos, a conservagéo e limpeza de bocas de lobo e aos investimentos em novas
tecnologias para melhoria do servigo de limpeza publica.

Para efeito de incidéncia e cobranga desta taxa, considerar-se-4 beneficiado pela
utilizacdo efetiva ou potencial dos servigos qualquer imével, edificado ou néo,
fronteirigo a via ou logradouro publico atendido por qualquer dos servigos acima
discriminados.

17 ~ RELCOM
17187572008
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Ainda segundo a propositura, a base de célculo da Taxa de Limpeza Publica sera o
custo anual total dos servigos de limpeza previstos no art. 2°, prestados ou postos a
disposi¢do do contribuinte, sendo a taxa calculada pelo rateio desse custo com os
contnbuintes.

A propositura determina ainda que a coleta de lixo domiciliar fica limitada a 100
litros/dia para unidades imobilidrias residenciais e 200 litros/dia para unidades
imobiliarias comerciais ou industnais.

No que se refere a instituicdo da Taxa de Coleta de Lixo Hospitalar, em apertada
sintese, a propositura dispbe: |) que ela sera devida pela utilizacdo efetiva ou
potencial dos servigos de coleta, transporte e destinacéo final de residuos sélidos de
saude; Il) que o contribuinte serd o estabelecimento usudrio do servigo, assim
entendido as farmécias, hospitais, clinicas médicas, clinicas odontolégicas, clinicas
veterindrias, laboratorios de saude, postos de satde e demais usuérnios do sistema
de coleta de residuos sélidos de saude; Ill) que a base de célculo da taxa seré o
custo total anual dos servigos sendo a taxa calculada pelo rateio desse custo entre
os contribuintes.

Em que pesem os elevados propésitos de seu autor, a propositura ndo retne
condigbes para ser aprovada, conforme se demonstrara.

Com efeito, segundo disposto pelo art. 145 da Constituicdo Federal:

“Art. 145. A Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios
poderao instituir os seguintes tnibutos:

I — impostos;
Il - taxas, em razdo do exercicio do poder de policia ou pela utilizag&o,

efetiva_ou potencial, de servicos publicos especificos e _divisiveis,
prestados ao contribuinte ou postos a sua disposig&o;

Il — contribuigdo de melhoria, decorrente de obras publicas”.

Do supra-exposto extrai-se que ndo sdo todos os servigos publicos que podem ser
custeados através de taxas mas, apenas, aqueles tidos como especificos e
divisiveis, prestados “uti singuli”.

Consoante liggdo de Roque Antdnio Carrazza', os servigos publicos especificos
‘referem-se a uma pessoa ou a um numero determinado (ou, pelo menos,

! In Curso de Direito Constitucional Tributario, Malheiros Editores, 42 ed., pag. 272
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determinavel) de pessoas. Sdo de utilizagdo individual e mensurdvel. Gozam,
portanto, de divisibilidade, é dizer, da possibilidade de avaliar-se a utilizagdo efetiva
ou potencial, individualmente considerada. E o caso dos servigos de telefone, de
transporte coletivo, de fomecimento domiciliar de dgua potavel, de gés, de energia
elétrica efc. Estes, sim, podem ser custeados por meio de taxas de servigo”.

Né&o é o que se observa no projeto em tela que, da forma pela qual esté redigido,
onera de forma igual uma senhora que vive sozinha e que, portanto, produz uma
quantidade reduzida de lixo a uma unidade familiar composta de, por exemplo, 4 ou
5 individuos.

Isso porque, da forma pela qual esta redigido o projeto, a taxa de Limpeza Publica
sera calculada pelo rateio entre os contribuintes do custo anual total dos servigos de
limpeza publica.

Violado, portanto o disposto no texto constitucional segundo o qual as taxas de
servigo publico devem ser fixadas considerando-se a utilizagdo individual de cada
contribuinte.

Mas né&o é sé.

A propositura, ao determinar que a coleta de lixo domiciliar est4 estabelecida em 100
litros/dia para residéncias e 200 litros/dia para unidades comerciais ou industriais
acaba por limitar a quantidade de lixo a ser produzida.

Com efeito, salvo a excegdo do lixo que pode ser reaproveitado pela propria
residéncia, tal como os potes plésticos que poderiam ser utilizados para guardar
alimentos, a produgédo de lixo de uma pessoa ou familia ndo é uma coisa que pode
ser, simplesmente, limitada por lei.

Assim, a propositura, ao estabelecer limites para a coleta do lixo acaba por violar o
principio do interesse publico na medida em que, caso se tenha produzido mais lixo
que a cota estipulada, das duas uma: ou o lixo acabard por permanecer nas ruas,
aguardando nova coleta ou o particular acabard por se desincumbir deste lixo
sozinho o que vai de encontro ao interesse de toda a coletividade na medida em que
ele podera vir a depositar esse lixo em local inadequado, causando & sociedade
transtormnos incalculaveis.

Note-se, porque oportuno, que consoante disposto na Lei n°® 10.315/87 o lixo sera
sempre recolhido. O que muda em fungdo do peso do lixo a ser recolhido é que,
acima de um determinado peso, a coleta do lixo comercial ou industrial deveré ser
remunerada através de correspondente prego publico, enquadrando-se este
estabelecimento nos chamados grandes geradores.
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Por fim, pelas mesmas razbes acima expostas, a Taxa de Coleta de Lixo Hospitalar
ndo reune condigbes para ser aprovada, pois onera de forma igual um grande
hospital e uma pequena farmacia, razdo pela qual somos,

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.”

De onde se conclui estar o projeto eivado de insanaveis irregularidades, restando a
este Vereador manifestar-se, por nova oportunidade. - Pela
INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE da presente propositura.

Sala da Comiss&o de Constituicdo e Justica, 22-5 92

VEREADOR WILLIAM WOO 7
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EXCELENTiSSIMO SR. PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO.

X

No sentido de uma melhor avaliagdo do Projeto de Lei n° 625/01, de
autoria do nobre Vereador Vicente Candido, solicitamos o envio ao Executivo de pedido
de informagao para que este nos informe:

‘ 1. A analise juridica da Procuradoria Geral do Municipio, em relagdo ao

- projeto em tela, vez que o mesmo institui tributo, consubstanciado nas taxas de limpeza

publica e de coleta de residuos sélidos de salude, assim como dispde sobre as normas

de langamento e de arrecadagdo, admitindo a cobranga de forma isolada ou em

conjunto com outro tributo, impondo, também a’ "aplicabilidade de norma do Codigo

Tributario Nacional, inclusive no que respeita a utilizagdo monetaria e penalidades
fiscais;

2. O parecer dos demais 6rgdos competentes, considerando que o
referido projeto dispbe sobre a taxa de limpeza publica a ser instituida no municipio de
Séao Paulo, visando a obtengao de receita para o custeio do servigo de limpeza publica

pela utilizagéo efetiva ou potencial dos servigos pubhcos municipais elencados em seu
art.2°.

VereadofJosé Olimpio
Presidente da Comiss&o de Politic@ Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente

Vereador Jos '
Presidentelda ,', ‘
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“ Secreiriz de Comissla de Pollica Urbens,
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_ Sra. Paula,
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Assistonto do Chefla Técniea

Py

Oficiar ao Executivo solicitando informagdes para a Comissdo de Politica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente.

Sr. Chefe,

03/09/2002
YOSE: O SCUZA SANTOS
" Chefe ds Seglo Técnica IV Substimuto

Oficiado, conforme solicitagdo de V. S°.
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Sdo Paulo, 0O L/ de setembro de 2002.
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Senhora Prefeita,

Em atengdo ao requerido pela Douta Comissdo de Politica Urbana,
Metropolitana € Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Exceléncia copia do Projeto de Lei n® 625/01, de autoria do
Vereador Vicente Candido - que institui a taxa de limpeza publica e a taxa de coleta de
residuos sdlidos de saude, solicitando-lhe que nos envie subsidios, de acordo com o
despacho anexo, para que a referida Comiss@io possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a, ga Exceléncia os meus

protestos de elevado aprego e distinta considerag&o.

Anexo: copia xerografica do PL n° 625/2001 de fls/01/05 e do despacho da comissdo
solicitante de fls. 298.

A Sua Exceléncia a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Dignissima Prefeita do Municipio de Sdo Paulo.

Jgs/S/pk
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Sao Paulo, 04 de setembro de 2002.

Recebi oficio Leg. 3 n® 516, de 04/09/02,
solicitando ao Executivo informacgdes referentes ao Projeto de Lei n° 625/01, de
autoria do Ver. Vicente Candido.

RECELiw-0O
SGW/ATL

9814y

MARLENE GIMENES GIRALDES
Anexo: copia xerografica do PL 625/01 de fls.01/05 e do desplgc~ $da comissio
solicitante de fls. 298.
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Senhor Presidente @) ;b

RECEBIDO :

Em 1o / qNA/ A::-M Adelina Cicone

A ~L21 /0 Assistente Prrlamentar
S_5:00 _ horas Regisiro i00.406

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Exceléncia,

em atencdo ao requerido pela Comissao de Politica Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, copia reprografica dos informes fornecidos pela Secretaria de
Servigos e Obras acerca do Projeto de Lei }1° 625/01, de autoria do Vereador
Vicente Candido, que institui a taxa de limpeza publica e a tdxa de coleta 'qe
residuos solidos de satde.

Na oportunidade, reitero a Vossa Exceléncia meus

protestos de apreco e consideragao. : -

MARTA SUPLICY u—)/
Prefeita

Ao

Excelentissimo Senhor

ARSELINO TATTO

Prﬁﬁdente da Camara Municipal de Sao Paulo

Resp c1rmln

SGM - 002 NA GRA IPAL - SMCIS
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BRENO B’ANDELMA
Ass. Téc. Leg. Chefe - XTM

Encetregada do Setor

A Douta Comissio de ~~—_
Peiitica Lirbana, Metropolitana’
e Meic Ambiente

Em. 20 J o7 o>
e
wed)
ANDREO)
¥ Sacho Técnica Iv
Py 'I\\ A

Recebido na Comlsséo'de\) \) ‘J)\V ; PR
Politica Urbana, Metrop In ana ‘ T

e Meio Ambiente
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AMNA PW RUZ
Secretdria da Coifissdo slitica tirbana

Metropolitana € Meio Ambiente
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SECRETARIA DE SERVICOS £ OBRAS
.DEPARTAMENTO DE LIMPEZA URBANA

olha de informagido n° 7197 .
do Processo n°. 2002-0.209.315-4 em 10/09/03, (a)_H df&-m. ROMARD STARES

Assistenss TocH:ao f
(¥ 7 T

LIMPURB-G

Senhor Diretor,

Trata-se de processo autuado pela Assessoria
Técnico-legislativa da ‘Secretaria do Governo Municipal, solicitando da
Secretaria de Servigos € Obras, informagdes requeridas pela Comissdo de
Politica Urbana Metropolitana ¢ Meio Ambiente, da Camara Municipal,
acerca do PL n° 626/01 de autoria do Vereador Vicente Candido (PT),
que institui a taxa de limpeza publica no Municipio de Sdo Paulo,
visando a obtengdo de‘'receita para custeio do servigo de limpeza publica
pela utilizagdo efetiva ou potencial dos servigos publicos municipais.

Encaminhado o presente expediente a este
Departamento pelo Sr. Chefe de Gabinete, foi analisado o Projeto de Lei
em questao.

Em que pese a meritoéria iniciativa no ilustre
Vereador na elaboragidio do presente Projeto de Lei, entendemos que o
mesmo ndo reine condigdes para sua aprovagido a luz dos referidos
dispositivos legais. '

E que a Lei n° 13.478, de 31 de dezembro de
2002, que “dispde sobre a organizagdo do sistema de limpeza urbana do
municipio de Sdo Paulo, ja normatiza a instituigdo da taxa de limpeza
piablica € a taxa de coleta de residuos s6lidos de saide, através da Taxa
de Residuos Sélidos Domiciliares — TRSD, a Taxa de Residuos Solidos
de Saude — TRSS e a Taxa de Fiscalizagdo dos Servigos de Limpeza
Urbana - FISLURB, além de criar e organizar seu: érgio regulador;
autorizar o Poder Publico a delegar a execugdo dos servigos publicos
mediante concess3o ou permissido; criar o Fundo Municipal de Limpeza
Urbana - FMLU, e da outras providéncias.

Heéotsa Maio de O 1wetra

dora do Musicipio
OAB/SP 7u 963
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Ana Paula Karruz
PREFEITURA DO MUNICiPlO DE SAO PAULD®g.11.070 \]4{

SECRETARIA DE SERVICOS E OBRAS
DEPARTAMENTO DE LIMPEZA URBANA

Folha de informagio n°® 2 O .

do Processo n°. 2002-0.209.315-4 em 10/09/03, (a)

Assim, entendemos, salvo melhor juizo, pela
ilegalidade do PL em comento, consoante o disposto no inciso IV do
artigo 7° da Lei Complementar n°® 95, de 26 de fevereiro de 1988, que
“dispde sobre a elaboragdo, redagdo, alteragdo e a consolidagio das leis,
conforme determina o paragrafo unico do artigo 59 da Constituigdo
Federal, e estabelece normas para a consolidagio dos atos
administrativos-que menciona”, vazado nos seguintes termos:

“IV —~ 0 mesmo assunto nio poderd ser disciplinado por mais de uma
lei, exceto quando a subseqiiente se destine a complementar a lei
considerada basica, vinculando-se a esta por remissio expressa”.

Assim, com o parecer supra, contrario a
aprovagdo do projeto sob exame, encaminhamos -o presente para
conhecimento e posterior retorno a8 Chefia de Gabinete da Secretaria de
Servigos e Obras para as providéncias subseqiientes.

LIMPURB-AJ, em 10/09/2003.

Roberto Mairgio B aga
Assistente i
LIMPURRSE

RMB/RMB/nrs
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO .
SECRETARIA DE SERVICOS E OBRAS

r.

Processo 2002-0.209.315-4-ATLIIl  em 12/09/03  (ay.i YA L0

SS0-AJ
- Senhora Chefe de Assessoria

Encaminhamos o presente para conhecimento e
demais providéncias necessarias, com a urgéncia que o caso

requer.

12/09/03.

MARCO ANTONIO FIALHO
Chefe de Gabinete da
Secretaria de Servicos e Obras
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€ P Folha de mformagao n°.. 50—

do Processo n° 2002-0.209.315-4-ATL-lll,.em. 15/09/2003 L.

ROSANGELA DUTRA S. GUEDES
Puasg. Assuntes Cuiturais
£30.8)
INTERESSADO: SGM - ATL
ASSUNTO : Projeto de Lei 625/01 ~ “Institui a taxa de limpeza publica e a

taxa de coleta de residuos soélidos de saude”

SSO-AJ
Senhora Assessora Chefe

Trata o presente de solicitacdo da Senhora Assessora
Técnico-Legislativa Chefe do Gabinete da Prefeita — SGM/ATL, para prestar os
informes requeridos pela Comissao de Politica Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, da Camara Municipal de Sdo Paulo, sobre o Projeto de Lei n°
625/2001, de autoria do nobre Vereador Vicente Candido, que “Institui a taxa
de limpeza publica e a taxa de coleta de residuos sélidos de saude.”

O expediente veio a esta Pasta para andlise e
manifestagdo, em atendimento ao item 2 de fls. 08, formulado pela Comlssao
supra citada.

Instado a manifestar-se, LIMPURB-AJ, as fls. 19/20,
“informa, em suma, que referido Projeto nao retune condigdes juridicas e legais
de prosseguimento, haja vista a ofensa as disposigoes da Lei n° 13.478, de 30
de dezembro de 2002, que ja institui a taxa de limpeza publica, e do inciso 1V,
do artigo 7°, da Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, cujo
conteudo proibe seja 0 mesmo assunto disciplinado por mais de uma lei.

Por outro lado, conforme -bem.-observou o Senhor
Procurador Geral do Municipio, as fls. 15, a revisdo do Projeto de Lei encontra-
se prejudicada, a vista da promulgacdo da lei que d|$C|p||nou a matéria em
linhas diversas das delineadas no PL ora em andlise.

Nessa linha, temos que da apreciagdo do Projeto,
observa-se um flagrante confiito interno de normas, posto que existente lei
complementar que dispde sobre o correto processo legislativo, bem como
existente lei ordinaria que trata, dentre outros, do assunto apresentado.

Helot{sa Maia de () invi-a
Procuradora do J~iia
OAB/SP 7
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Roque Antonio Carrazza, escreve:

A lei ordinaria (inclusive e principalmente a que cria ou
aumenta tributos) tem uma forga prépria: a forga de lei. A forga de lei consiste
na possibilidade que ela tem de inovar na ordem legislativa nao-constitucional
(conjunto de normas de nivel legal) preexistente (forca de lei ativa) e, ao
mesmo tempo, de ndo ser afetada por normas de inferior hierarquia (forga de
lei passiva). (Aut. Cit., Curso de Direito Constitucional Tributario,19? ed., p. 275,
Malheiros. Grifei).

Contudo, é sabido que o Poder Legislativo tem o dever de
apreciar a admissibilidade da iniciativa, isto &, se o projeto de lei é valido e, no
presente caso, o faz por intermédio de sua Comissdo competente que, ato
continuo, o examinaréd sob os angulos da constitucionalidade (forma) e do
contetido (matéria).

.- . Destarte, tem-se que o0 momento oportuno para a correta
aplicagdo do processo legislativo, restou superado, tendo em vista o amplo
debate ja ocorrido na Casa Legislativa quando da aprovagao da lei que dispds
sobre a organizagdo do sistema de limpeza urbana do Municipio de Sao Paulo
(13.478/02).

Isto posto, seja por restar prejudicado, tendo em vista a
existéncia da Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, seja por
ferir o inciso 1V, do artigo 7° da Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de
2002, concluimos, s.m.j, que, da forma como apresentado o Projeto em
analise, nao detém condigbes de prosseguimento, posto que ilegal e
inoperante.

A consideragdo de Vossa Senhoria.

livei®
aMai.d i\!\?l“.‘dm.w
elots sora 80 Vo
P hpis 1°°
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do Processo n°® 2002-0.209.315-4-ATL-Ill, em 15/09/2003

ROSANGRARITR - ~MELEG
Fecg. Assilio. Loawidis .
S80-AJ i
INTERESSADO: SGM - ATL
ASSUNTO : Projeto de Lei 625/01 — “Institui a taxa de limpeza publica e a

taxa de coleta de residuos sélidos de saude”

SSO-G
Senhor Chefe de Gabinete

Com a manifestagdo precedente, que acolho,
submeto o presente a consideragdao de Vossa Senhoria, sugerindo e reiterando:

seja negado prosseguimento ao projeto de lei em comento.

15/09/2003

-

Lo
ZENAIDE FRAG UENO
Chefe da Assessoria Juridica
SSO-AJ
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; ROSANGELA
Pesq. Assuitcy cuilurais

‘ $S0-AJ

INTERESSADO: SGM - ATL

ASSUNTO : Projeto de Lei 625/01 — “Instltw a taxa de Ilmpeza pubhca ea
' taxa de coleta de residuos $élidos de saude”

SGM-ATL
Senhora Assessora Chefe

k!

Ehcamfnhp’ o'pfe‘s_enfté“é Vdssé' Senhoria, propondo que o
projeto de lei n° 625/01, de autoria do Nobre Vereador Vicente Candido, seja
negado prosseguimento, conforme sugerido na manifestacdo da Assessoria

Juridica deste Gabinete, que acolho.

15/09/2Q03

MARCO ANTONIO FIALHO
Chefe de Gabinete
Secretaria de Servigos e Obras

S‘G .M . 'A.ToL .

24 SET 2003

(PL)pl625-01

0L2s
MPZA/RBJ gEg




A SGP-33, P£RA ARQUIVAMENTO nos
termos do artiqo 275 de R gimento Interno.

Sao Pauic, 04 / 07 / 05

ANA PAYL RUZ
Secretaria do Comids&o da Rofitica Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAGAO
SUPERVISAO DE ARQUIVO GERAL

Arquivado em 072 ol 26005

Proc. encerrado com 36 q fis.
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